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Resumo 
SANTOS, Fabricia C. S. Legalidade autoritária: uma análise comparativa (Brasil 
e Argentina) sobre o posicionamento dos ministros do Supremo Tribunal Federal 
e da Corte Suprema de Justiça nos julgamentos dos processos de habeas-
corpus durante a ditadura militar – 1964/1969 e 1976/1983. 
 
Esta pesquisa se insere no campo de estudos políticos sobre os Poderes 
Judiciários brasileiro e argentino e tem como primeiro objetivo analisar de forma 
descritiva a atuação do Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil e da Corte 
Suprema de Justiça Nacional da Argentina (CSJN) ante os processos de habeas-
corpus dos criminosos políticos no período de 1964-1968 e 1976-83, 
respectivamente. O segundo objetivo consiste numa análise comparativa entre 
Brasil e Argentina no que diz respeito aos fatores que influenciaram o 
posicionamento dos ministros nos julgamentos dos respectivos processos. As 
principais perguntas que procuramos responder foi se na condição de órgãos 
máximos do Judiciário (brasileiro e argentino) e tendo por função constitucional 
a proteção dos direitos civis de liberdade, souberam as cortes (STF e CSJN) 
sustentar suas prerrogativas e desempenhar seu papel constitucional? Durante 
um período histórico conturbado para ambos os países (ditadura militar), as 
respectivas cortes conseguiram manter sua independência judicial ou foram 
obrigadas a se curvar perante as vontades do Executivo Federal? 
Para responder a estas perguntas, a pesquisa adotou os seguintes 
procedimentos: levantamento e análise bibliográfica nos campos do Direito e da 
Ciência Política, relativa ao período e ao instituto do habeas-corpus; 
análisequantitativa de 238 processos de habeas-corpus, para o caso brasileiro 
e, 99 processos, para o caso argentino, que deram entrada no STF entre 1964 
e 1969 e, na CSJN entre 1976 e 1983. Os dados coletados receberam 
tratamento estatístico e, com base em modelos de “carreira”, desenvolvidos a 
partir das informações biográficas dos ministros, verificamos o peso dos 
fatoresdos respectivos contextos históricos institucionais de ambos os países e 
a importância das trajetórias profissionais na explicação dos padrões de votos 
emitidos pelos ministros. Os resultados nos permitem concluir que houve grande 
peso sobre os votos dos ministros dos fatores externos – mudanças no 
ordenamento jurídico e fator interno – peso do voto do relator. 
Palavras-chave: Habeas-corpus; Judiciário; Regime Militar; Supremo Tribunal 
Federal, Corte Suprema de Justiça Nacional, Brasil, Argentina. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Abstract 
SANTOS, Fabricia C. S. Authoritarian legality: a comparative analysis (Brazil and 
Argentina) on the position of the ministers of the Supreme Federal Court and the 
Supreme Court of Justice in the judgments of habeas corpus cases during the 
military dictatorship - 1964/1969 and 1976/1983. 
This research is part of the field of political studies on the Brazilian and Argentine 
Judicial Powers, and its main objective is to analyze in a descriptive way the 
Brazilian Supreme Court (STF) and the Supreme Court of National Justice of 
Argentina (CSJN) cases of habeas corpus of political criminals in the period 1964-
1968 and 1976-83, respectively. The second objective is a comparative analysis 
between Brazil and Argentina regarding the factors that influenced the position of 
the ministers in the judgments of the respective processes. The main questions 
that we tried to answer were whether the courts (STF and CSJN) were able to 
uphold their prerogatives and perform their constitutional role as the maximum 
judicial organs (Brazilian and Argentine) and whose constitutional function was 
to protect the civil rights of liberty. During a troubled historical period for both 
countries (military dictatorship), were the respective courts able to maintain their 
judicial independence or were they forced to bow to the wishes of the Federal 
Executive? 
In order to answer these questions, the research adopted the following 
procedures: survey and bibliographical analysis in the fields of Law and Political 
Science, related to habeas corpus period and institute; analyze quantification of 
238 habeas corpus cases for the Brazilian case, and 99 cases for the Argentine 
case, which entered the STF between 1964 and 1969 and in the CSJN between 
1976 and 1983. The data collected were treated statistically and, based on 
"career" models, developed from the biographical information of the ministers, we 
verified the weight of the factors of the respective institutional contexts of both 
countries and the importance of professional trajectories in explaining the 
standards of the votes cast by the ministers. The results allow us to conclude that 
there was great weight on the votes of the ministers of external factors - changes 
in the legal system and internal factor - the weight of the rapporteur's vote. 
Keywords: Habeas-corpus; Judiciary; Military regime; Supreme Court Federal 
Supreme Court of Justice, Brazil, Argentina. 
 
 
 
 
 
 
 
Sumário 
Dedicatória ............................................................................................... 5 
Agradecimentos ........................................................................................ 6 
Resumo .................................................................................................... 8 
Abstract .................................................................................................... 9 
Introdução .................................................................................................. 15 
Tabela 1. Países do Cone Sul que participaram da Operação Condor. . 18 
Organização dos Capítulos .................................................................... 20 
Capítulo I – Resenha da literatura relevante .............................................. 22 
1.1 - Introdução ...................................................................................... 22 
1.2 - Análises da Suprema Corte Brasileira ............................................ 23 
1.3 - Análises das cortes brasileiras e argentinas .................................. 37 
1.4 - Análises da corte argentina ............................................................ 39 
1.5 – Análises dos países da América Latina ......................................... 49 
Capítulo II – Desenho da pesquisa e dados, objetivos, problemática de 
pesquisa e hipóteses. ....................................................................................... 65 
2.1 - Introdução ...................................................................................... 65 
2.2 - Modelos: atitudinal, estratégico, institucional e legal ...................... 66 
2.3 - Objetivos do Trabalho .................................................................... 70 
2.4 - Perguntas e Hipóteses ................................................................... 70 
2.5 - Os dados analisados ...................................................................... 73 
Tabela 2.1 Total de processos analisados e processos utilizados na 
pesquisa no caso do Brasil. .......................................................................... 75 
Tabela 2.2 Total de processos analisados e processos utilizados na 
pesquisa no caso da Argentina. .................................................................... 75 
 
 
2.5.1 - Descrição da base de dados do caso brasileiro. ......................... 76 
Tabela 3. Número de processos analisados por ano no Brasil (1964 a 
1970). ............................................................................................................ 77 
2.5.2 - Descrição da base de dados do caso argentino .......................... 83 
Tabela 4. Número de processos analisados por ano na Argentina (1976 - 
1983). ............................................................................................................ 84 
Capítulo III – Histórico do habeas-corpus e das cortes supremas do Brasil e 
da Argentina. .................................................................................................... 88 
3.1 - Introdução ...................................................................................... 88 
3.2 - Breve nota histórica da Suprema Corte brasileira .......................... 88 
3.3 - Breve nota histórica da Corte Suprema Argentina ......................... 90 
3.4 - Habeas-corpus no Brasil ................................................................ 92 
Fluxograma 2. O Poder Judiciário na Constituição de 1946 ................... 96 
3.5 - História do Habeas-corpus na Argentina ...................................... 100 
Fluxograma 1. Estrutura do Sistema Judicial Federal da Argentina ..... 102 
CAPÍTULO IV – Contexto histórico e institucional do Brasil (1964 – 1968) e 
da Argentina (1976 – 1983) durante as ditaduras civis/militares .................... 109 
4.1 - Introdução .................................................................................... 109 
4.2 - Contexto histórico institucional do Brasil (1964-1969) .................. 110 
4.3 - Contexto Histórico institucional da Argentina (1976 a 1983). ....... 115 
Tabela 5. A repressão em números (Brasil e Argentina). ..................... 121 
Capítulo V – Análise dos casos de habeas-corpus .................................. 126 
Tabela 6. Processos julgados por ano no Brasil. .................................. 127 
Tabela 7. Processos julgados por ano na Argentina. ........................... 127 
5.1 - A frequência de ocorrência dos casos.......................................... 129 
5.1.2 - Brasil ......................................................................................... 129 
5.1.3 - Argentina ................................................................................... 131 
 
 
5.2 - Resultado dos julgamentos de habeas-corpus, por ano............... 132 
5.2.1 - Brasil. ........................................................................................ 132 
Tabela 8. Resultados dos julgamentos dos casos brasileiros, por ano. 139 
5.2.2 - Argentina ................................................................................... 140 
Tabela 9. Resultados dos julgamentos dos casos argentinos, por ano. 148 
5.3 - Considerações finais .................................................................... 149 
Capítulo VI – A composição dos Supremos. ............................................ 152 
6.1 - As bases de dados sobre a composição das Supremas Cortes. . 152 
6.2 - O contexto de nomeação e saída dos juízes. ............................... 154 
6.2.1 - Brasil ......................................................................................... 154 
Tabela 10. Relação de ministros do STF (1964-1969). ........................ 155 
6.2.2 - Argentina ................................................................................... 165 
Tabela 11. Relação de ministros da CSJN (1976-1983). ..................... 166 
6.2.3 - Resumo ..................................................................................... 169 
6.3 - Origens e Trajetórias dos ministros brasileiros. ............................ 171 
Tabela 12. Ministros do STF: local de nascimento, estado em que fez a 
maior parte da carreira e tipo de ocupação. ................................................ 171 
6.4 - Origens e trajetórias dos ministros argentinos. ............................ 183 
Tabela 13. Ministros do CSJN: local de nascimento, estado em que fez a 
maior parte da carreira e tipo de ocupação. ................................................ 183 
Tabela 14. Ministros, trajetórias de carreira e exercício de cargo político 
Brasil. .......................................................................................................... 185 
Tabela 15. Ministros, trajetórias de carreira e exercício de cargo político 
Argentina. .................................................................................................... 187 
Capítulo VII – A visão comparativa dos dois casos. ................................ 190 
 
 
Tabela 16. Variáveis comparáveis entre Brasil e Argentina. ................ 190 
7.1 - Manutenção das Constituições democráticas e o uso do habeas-
corpus durante as ditaduras brasileira e argentina. .................................... 191 
7.1.1 - Brasil ......................................................................................... 191 
7.1.2 - Argentina ................................................................................... 194 
7.2 - Análise comparada (Brasil e Argentina) sobre: as mudanças no 
arcabouço jurídico. ...................................................................................... 197 
7.3 - Análise do posicionamento das cortes nos processos de habeas-
corpus (brasileira e argentina). ................................................................... 203 
Tabela 17. Resultados dos julgamentos dos casos brasileiros (união dos 
processos concedidos com aqueles concedidos em parte). ....................... 205 
Tabela 18. Resultados dos julgamentos dos casos argentinos (união dos 
processos concedidos com os recursos e HC’s concedidos e, unição dos casos 
negados com os recursos de HC’s negados). ............................................ 205 
7.4 - Testando o modelo da judicial politics, a divisão entre os três poderes 
e o sistema de checks and balances. ......................................................... 207 
Tabela 19. Voto dos ministros que tiveram carreira política versus os que 
tiveram carreira na magistratura. ................................................................ 208 
Tabela 20. Quantidade de vezes em que o ministro concordou com o voto 
do relator. .................................................................................................... 211 
Capítulo VIII – Conclusão. ....................................................................... 216 
7.1 - Resposta para o primeiro problema de pesquisa para o caso brasileiro 
e conclusões das variáveis testadas. .......................................................... 216 
7.2 - Resposta para o primeiro problema de pesquisa para o caso 
argentino e conclusões das variáveis testadas. .......................................... 220 
7.3 - Resposta ao segundo problema de pesquisa para o caso brasileiro.
 .................................................................................................................... 221 
7.4 - Resposta ao segundo problema de pesquisa para o caso argentino.
 .................................................................................................................... 222 
 
 
Referêncial bibliográfico. .......................................................................... 226 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15 
 
 
Introdução 
 O Judiciário possui papel importante no sistema político de países em que 
foi adotado o regime republicano e o sistema de divisão dos poderes com 
controle mútuo entre eles – checks and balances (freios e contrapesos). A 
análise desenvolvida por Aléxis de Tocqueville, em A Democracia na América, 
demonstra que, nos Estados Unidos, longe de ter sido relegado à mera função 
de prestador da justiça comum, o Judiciário foi também revestido de considerável 
poder político - atuando como árbitro nas questões políticas. Tal fato, segundo 
Arantes1, seria consequência do modelo de democracia adotado - “mais liberal 
do que republicana” – bem como da importância dispensada à preservação do 
“direito à propriedade frente à voracidade legislativa de governos populares”, 
fatores que, reunidos, levaram os americanos a atribuírem ao Judiciário 
significativo poder político – tendo sido essa uma aplicação particularizada dos 
princípios de divisão dos poderes. (Arantes, 2007, p. 82-83). 
De acordo com Sadek: 
O Judiciário contemporâneo, especialmente aquele resultante da 
arquitetura institucional presidencialista, como bem apontou 
Tocqueville na primeira metade do século XIX, após sua visita aos 
Estados Unidos, transformou-se em um protagonista de primeira 
grandeza. (...) A influência de juízes, afirma Tocqueville, se estende da 
ordem civil à política, exercendo controle sobre os outros poderes, 
graças à sua possibilidade de examinar a constitucionalidade de leis e 
atos do Executivo e do Legislativo(Sadek, 2011). 
 
1 Arantes apresenta as origens institucionais do Judiciário moderno, bem como analisa a 
expansão de suas funções judiciais e políticas no século XX. O Judiciário moderno teria tido 
como base dois modelos distintos, um que elevou o Tribunal à condição de poder político – 
corrente norte-americana – e o outro que restringiu seu papel ao de prestador da justiça comum, 
civil e criminal – corrente francesa. A trajetória política de cada país em particular teria contribuído 
para a atribuição diferenciada dessas funções. No primeiro, prevaleceu um perfil mais liberal 
(orientado pela ideia de checks and balances e de limites à vontade majoritária) e menos 
republicano (do governo popular orientado pelo princípio da supremacia do parlamento), ao 
contrário do segundo, que privilegiou a prática mais republicana em comparação com a liberal 
(Arantes, 2007). 
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Tanto o Brasil2 quanto a Argentina se inspiraram no modelo Judiciário norte-
americano3. Assim, ambos definiram que caberia à mais alta corte de justiça4 do 
país o controle judicial da constitucionalidade5  das leis e o papel de árbitro dos 
conflitos que envolvessem os poderes Executivo e Legislativo. Estas atribuições 
garantem ao tribunal a função de preservar a constituição contra os atos dos 
demais poderes, bem como lhe imputa prerrogativas que lhe permite defender 
os direitos individuais fundamentais para que não sejam violados pelas demais 
esferas de poder.  
Para que os ministros do Tribunal possam levar a cabo suas prerrogativas 
e, para que não sofram pressões externas indevidas no momento em que 
estiverem julgando, foi estabelecida a vitaliciedade de seus cargos e a 
irredutibilidade de seus vencimentos. Essas medidas foram propostas por 
Alexander Hamilton (MADISON & HAMILTON, 1993), visando, justamente, 
fortalecer as fragilidades iniciais apresentadas pelo Judiciário. Tais regras 
propunham, pois, garantir a autonomia dos ministros no desempenho de suas 
funções.  
Mas, a história das Cortes Supremas da Argentina e do Brasil foi permeada 
por tentativas de restringir suas funções constitucionais, pois ambos os países 
passaram por sublevações, golpes, interrupção do estado de direito nos 
períodos de exceção, Executivos que ignoraram dispositivos 
 
2 Um pouco antes de ser deposto, o Imperador D. Pedro II demonstrou grande interesse pela 
estrutura judicial adotada pelos Estados Unidos, considerando-a uma boa receita a ser seguida 
como forma de assegurar o bom andamento do ordenamento institucional brasileiro. Com a 
Constituição brasileira de 1891, a ideia esboçada pelo Imperador foi posta em prática: foram 
copiados alguns pontos “da Corte Suprema dos Estados Unidos” e atribuído “expressamente ao 
Supremo Tribunal Federal o poder de declarar a inconstitucionalidade das leis” (Rodrigues, 1991, 
p. 1). 
3Não obstante a estrutura dos Estados Unidos ser a grande influência constitucional destes dois 
países vale ressaltar que há diferença entre eles, pois os EUA pertence a uma tradição de 
common law, ao contrário das estruturas argentina e brasileira que compartilham a tradição 
romano-germânica. 
4 Supremo Tribunal Federal (STF), no caso brasileiro e Corte Suprema de Justiça (CSJN), no 
caso argentino. 
5(...) Los limites em que Alberdi (jurista argentino) pensara, frente al Estado – lós limites capaces 
de inducir al mismo a concentrarse em la ‘seguridad’ y em lãs ‘garantias protectoras’ – quedaron 
claramente expresados em la Constiuición argentina de 1853, de la que él fuera principal 
ideólogo. De ló que se trataba era de consagrar um listado de derechos y ‘liberdades civiles’ 
inviolabes, que operasen como barreras infranqueables frente a lãs ansiedades regulatórias 
próprias Del Estado (Gargarella, 2012, p. 29). 
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constitucionais,dissolveram o Congresso, Presidentes que governaram por 
decretos, Atos Institucionais, vigência de estado de sítio durante o qual as 
garantias constitucionais ficam suspensas, Executivos que se negaram a 
preencher vagas ou alteraram o número de ministros.  
Considerando que tanto o Brasil quanto a Argentina mantiveram o 
funcionamento de suas instituições jurídicas funcionando em meio ao regime 
autoritário e, tendo em vista que ambos promoveram prisões àqueles 
considerados pelo regime como “criminosos políticos” e que muitos casos foram 
levados a julgamento na mais alta corte de cada país, julgamos relevante uma 
pesquisa que esclareça o posicionamento dos ministros da Corte Suprema de 
Justiça nestes casos. Assim, o principal objetivo6 desta pesquisa foi analisar o 
posicionamento dos ministros das cortes argentina (CSJN) e brasileira (STF) no 
que diz respeito aos julgamentos dos casos em que os réus foram considerados 
“criminosos políticos”, durante um período conturbado para ambos os países, 
qual seja, ditaduras civis/militares. Este período torna-se emblemático quando 
consideramos que os tribunais têm como uma de suas funções precípuoas a 
garantias das liberdades individuais.  
 Na tabela abaixo, apresentamos os países que foram cogitados para a 
análise comparada quanto ao posicionamento das cortes supremas nos 
julgamentos dos “criminosos políticos” - durante o período de vigência das 
ditaduras militares. A escolha dos países recaiu sobre aqueles que possuíam 
proximidade geográfica; tradição de governos autoritários; processos por crimes 
políticos; decisão de utilizar os tribunais, e não apenas a força bruta no trato com 
os oponentes do regime; tentativa de institucionalizar o regime e uso das 
Diretrizes de Segurança Nacional7 (DSN) para justificar a perseguição àqueles 
contrários à nova ordem estabelecida. Ao final, cinco países8 reuniram, 
 
6 A apresentação mais sistemática quanto aos objetivos da pesquisa, problematização e 
hipóteses encontram-se desenvolvidas no segundo capítulo. 
7 Os militares usaram o discurso de garantia da Segurança Nacional como estratégia para 
reprimir, de modo preventivo, as insurgências revolucionárias, desenvolvendo uma verdadeira 
caçada a grupos e partidos de esquerda. 
8 Brasil, Argentina, Chile, Uruguai e Paraguai. Ressaltamos que a Bolívia também fez parte da 
Operação Condor, porém sua participação ocorreu no final das respectivas ditaduras. 
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estascaracterísticas e ainda tinham em comum o fato de terem sido membros da 
Operação Condor9. 
Tabela 1. Países do Cone Sul que participaram da Operação 
Condor. 
 
Paíse
s 
NG FT N/MI
N 
VDM AD HC’
S 
DS
N 
I
R 
C/MIN C.F. 
BR C/M N P/S 1964/8
5 
S S S S Vitalíci
o 
1946/6
7 
AR C/M N P/S 1976/8
3 
P S S S Vitalíci
o 
1853 
CH** C/M N P/S 1973/8
8 
N S S S Vitalíci
o 
1925 
UR*** C/M N P/S* 1973/8
5 
P S S S Vitalíci
o 
1967 
PA C/M N P/S 1954/8
9 
P S S S 5 anos 1940 
           
Fonte: Elaborado pela autora. 
*a partir de 1974, pelo Conselho da Nação. 
**17 anos de violação dos direitos humanos. 500 mil presos políticos, 1.197 
detidos/desaparecidos 
***02/1974: Lei orgânica militar definiu o regime, o campo de atuação dos novos protagonistas e 
consagrou a DSN. 
***Lei 14.493_dez/75: Todos os casos, independente da data do delito, passavam à JM.  
Recursos de HC's foram sensivelmente prejudicados com fortes restrições à aplicação prática. 
***AI 2: criou o Conselho da Nação, integrado ao Conselho de Estado e a junta de Oficiais 
Generais das 3 armas, ao qual cabia indicar o Presidente da República e os membros da 
Suprema Corte de Justiça. 
NG=natureza do golpe, para responder a essa questão utilizamos as sigla C/M = regime civil 
militar; FT=fechamento do tribunal, utilizamos as siglas S=sim e N=não; N/MIN=forma de 
nomeação dos ministros, utilizamos a sigla P/S=indicação pelo presidente e sanção pelo senado; 
PG=período do golpe, AD=acesso aos documentos, DSN=Diretrizes de Segurança Nacional, 
IR=institucionalização do regime, C/MIN=cargo dos ministros (se vitalícios ou não), 
C.F.=Constituição Federal vigente à época. Em relação à questão ao acesso aos documentos 
(AD), utilizamos as siglas S (sim), P (parcial) e N (não). 
  
 
9 Comissão Nacional da Verdade (CNV): “A Operação Condor, formalizada em reunião secreta 
realizada em Santiago do Chile no final de outubro de 1975, é o nome que foi dado à aliança 
entre as ditaduras instaladas nos países do Cone Sul na década de 1970 — Argentina, Bolívia, 
Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai — para a realização de atividades coordenadas, de forma 
clandestina e à margem da lei, com o objetivo de vigiar, sequestrar, torturar, assassinar e fazer 
desaparecer militantes políticos que faziam oposição, armada ou não, aos regimes militares da 
região”. 
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No Chile o primeiro desafio da Junta Militar foi criar um mecanismo para dar 
legitimidade ao ato adotado. Assim, entre 1973 e 1976, foram promulgadas 
quatro Atas Constitucionais que davam plenos poderes à Junta Militar. As 
atividades políticas foram proibidas, criaram um novo órgão de segurança 
nacional (Dina – Direção de Inteligência Nacional), o Congresso foi fechado e 
estabeleceram-se mecanismos de despolitização nacional.  
Os militares chilenos aboliram a constituição, declaram estado de sítio e 
executaram centenas de pessoas sem julgamento. A tortura era comum e a 
maioria dos processos ocorreu em tribunais militares ‘de tempos de guerras’ 
que, durante os cinco primeiros anos do regime, funcionaram segregados do 
Judiciário civil. Os acusados enfrentavam veredictos e sentenças rápidas, 
inclusive a pena de morte (Pereira, 2010, p. 34). 
 O Poder Judiciário Civil chileno não teve capacidade de decisão, pois 
estavam todos sujeitos às vontades e sob jugo do Estado. Além disso, o estado 
de sítio ou de defesa suspendia todos os direitos dos cidadãos. Mesmo com 
estas informações, realizamos levantamento dos processos que chegara à Corte 
Suprema Chilena, durante a ditadura de Augusto Pinochet, daqueles que foram 
considerados “criminosos políticos” – sem sucesso. Por esta razão, descartamos 
a análise deste país. 
No Paraguai10, a Constituição de 1940 estabelecia que os membros da Corte 
Suprema e demais magistrados e juízes seriam designados pelo Presidente da 
República, por tempo determinado (cinco anos, com direito a reeleição). No que 
diz respeito aos processos dos “criminosos políticos”, independente da data do 
delito, passaram à Justiça Militar (JM). Recursos de habeas-corpus foram 
sensivelmente prejudicados com fortes restrições à aplicação prática. Dois 
fatores contribuíram para que excluíssemos este país. Primeiro, a duração do 
regime – 1954 a 1989 -, dificultou a delimitação do período de análise. Segundo, 
a dificuldade em encontrar os processos em questão. 
 
10“Um dos aspecos que chama a atenção na ditadura imposta ao Paraguai é o fato de que, ainda 
na década de 50, quando não era comum os ditadores latino-americanos terem preocupações 
com a legalidade, Stroerssner, ao contrário, durante todo o tempo, preocupou-se em dar 
aparência de democracia à sua pura e simples ditadura” (Moraes, 2000, p. 65). 
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No caso do Uruguai, a partir de 1974 as escolhas dos ministros do Tribunal 
foram transferidas para o Conselho da Nação. Em razão disso, seria preciso nos 
determos mais a esse novo contexto que, a princípio, inviabilizaria a base de 
comparação pois, teoricamente, poderiam refletir especificamente a vontade e 
estratégia do Executivo para determinarda indicação. 
No final, a exclusão do Chile, Uruguai e Paraguai se deu em razão de: o 
primeiro país não possuir processos de habeas-corpus que deram entrada na 
Corte Suprema, mas apenas no Tribunal Militar. Em relação ao Uruguai e 
Paraguai, ambos possuem processos de habeas-corpusapreciados nas cortes 
supremas, porém a consulta deveria ser feita em loco, dificultando, pois, nosso 
acesso. 
Os casos da Argentina e do Brasil guardam entre si semelhanças e 
correlações tanto no “modus operandi” quanto nos objetivos finais buscados 
pelas ações implementadas dos Executivos, que dariam condições de análise e 
comparação de resutados efetivamente alcaçados ou não por estas ações.  
Organização dos Capítulos 
 O trabalho está organizado em oito capítulos: no primeiro capítulo 
apresentamos trabalhos que se debruçaram em análises sobre as Cortes 
Supremas, visando evidenciar que ainda há controvérsias nos resultados quanto 
ao posicionamento das Cortes. 
O segundo capítulo é didicado ao desenho da pesquisa, os objetivos, a 
problemática e hipóteses, bem como à apresentação dos dados usados. O nosso 
foco foi a análise do posicionamento dos ministros das Cortes argentina e 
brasileira nos processos de habeas-corpus (HC) daqueles que foram 
enquadrados como “criminosos políticos, tendo em vista nossa preocupação 
sobre quais seriam os fatores que influenciaram os votos dos ministros nos 
processos de habeas-corpus. Utilizamos o modelo da Judicial Politics (atitudinal, 
legal, institucional e estratégico) para nos auxiliar nesta empreitada. Por isso, 
apresentamos, inicialmente, os quatro modelos da Judicial Politics (atitudinal, 
estratégico, institucional e legal) e o modelo de “Separação entre os poderes e 
o sistema de checks and balances”. No mesmo capítulo, explicamos também o 
objetivo principal e específico do trabalho, os problemas de pesquisa, as 
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hipóteses e as metodologias utilizadas para analisar os processos de habeas-
corpusnos dois países. 
O terceiro capítulo apresenta a história das Cortes Supremas e do instituto 
do habeas-corpus do Brasil e da Argentina. A exibição sobre o HC teve por 
objetivo mostrar o que é, bem como funciona, pois precisávamos conhecer 
“como” e “quando” esse remédio legal poderia ser utilizado, dado que tivemos 
de realizar a leitura dos processos dos países por nós analisados. 
O quarto capítulo é composto pelos contextos histórico-institucionais do 
Brasil (1964 – 1969) e da Argentina (1976 – 1983), porque era necessário 
conhecer o contexto em que os processos de habeas-corpusforam votados pelos 
ministros de ambas as Cortes. O objetivo desta seção não foi apresentar a 
história dos países mencionados, mas, antes, observar as mudanças no 
ordenamento jurídico que foram colocadas em prática pelos presidentes 
ditadores que, de alguma forma, impactaram nas decisões dos juízes. 
O capítulo V contém a análise dos casos de habeas-corpus. Primeiramente, 
expusemos as bases de dados dos dois países e, posteriormente, os resultados 
dos julgamentos. No capítulo VI, sobre a composição dos Supremos, 
evidenciamos principalmente as biografias dos ministros que compuseram os 
tribunais na Argentina e no Brasil, durante o período de nossa análise. No sétimo 
capítulo, unimos as análises realizadas sobre os dois países ao longo deste 
trabalho. Apresentamos as variáveis que foram possíveis de serem estudadas, 
bem como aquelas que não o foram. No último capítulo mostramos as 
conclusões finais da nossa pesquisa. 
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Capítulo I – Resenha da literatura relevante 
1.1 - Introdução 
 O processo de independência nos países latino-americanos11 ocorreu 
praticamente em um mesmo período – entre 1791 e 1824 (final do século XVIII 
e início do século XIX). Momento em que a maioria das colônias se separaram 
de suas respectivas metrópoles e os novos países adotaram como regime 
político o sistema federativo presidencialista12 - fortemente influenciado pelo 
modelo norte-americano (com tripartição de Poderes, presidencialismo e 
federalismo). Assim, “(...) boa parte das Constituições adotadas na América 
Latina desde o século XIX seguiram muito de perto a pioneira Constituição norte-
americana” (Gargarella, 2006, 170) – inclusive Argentina13 e Brasil14, países que 
são foco de nossa pesquisa.  
 A América Latina é uma região caracterizada por um alto grau de 
instabilidade constitucional. Desde a independência, as constituições foram 
redigidas seguindo sucessivas mudanças entre governos com diferentes 
interesses partidários e metas programáticas. Durante o século XX, as ditaduras 
militares contribuíram para esse padrão substituindo um grande número de 
constituições promulgadas durante períodos autoritários e democráticos. Nesta 
seção, visamos apresentar alguns trabalhos relevantes os quais versaram sobre 
a independência do Poder Judiciário em relação aos depois poderes da 
República, bem como os fatores que influenciam as decisões dos ministros nos 
julgamentos de processos. 
 
11 A exceção de certos territórios do Caribe. 
12 Aunque el régimen presidencial se generalizó en el continente durante los siglos XIX y XX, 
debe recordarse que no ha constituido la única forma de gobierno ensayada en América Latina. 
Entre los ejemplos opuestos a la fórmula presidencial eminentemente republicana puede citarse 
el régimen monárquico o imperial que se adoptó en algunas de las colônias recién emancipadas, 
como en el caso de México en 1821 y, posteriormente, bajo Maximiliano (1865-1867), si bien el 
régimen imperial que logró establecerse y alcanzó mayor eficacia fue el brasileño, que funciono 
de 1823 a 1889.Por otra parte, dentro de las formas de gobierno democráticas de carácter 
republicano adoptadas en la región, pero distintas a la presidencial, es frecuente identificar como 
régimen parlamentario el establecido en Chile entre 1891 y 1924 (aunque autores destacados se 
resisten a catalogarlo de tal manera) [...] (Zovatto & Orozco Henríquez, 2008, p. 6).  
13 Constituição de 1853. 
14 Constituição de 1891. 
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1.2 - Análises da Suprema Corte Brasileira 
No trabalho desenvolvido por Almeida (2010a), o autor procurou 
compreender as relações existentes entre direito e política, no que tange ao 
posicionamento dos juristas no Estado, no momento que promovem ações com 
vistas a obter o controle da administração do sistema de justiça. Para tanto, 
Almeida investigou “as trajetórias pessoais, profissionais e acadêmicas de 
membros das elites institucionais, associativas e intelectuais de juristas ligados 
à administração da justiça estatal”.  
O autor fez uso da associação de diversas correntes analíticas, como a da 
sociologia política de Pierre Bourdieu, considerada por ele a principal, e a utilizou 
como base geral para combinar com as diversas sociologias: das profissões, das 
elites e da administração da justiça. O resultado dessa ligação contribuiu para 
elaborar um novo modelo que designou “sociologia política da justiça estatal”. O 
referido modelo aborda quatro fundamentos:  
(1) uma teoria do poder e da ação política; (2) uma compreensão 
acerca do papel do profissionalismo e da ideologia profissional dos 
juristas na administração da justiça estatal; (3) uma compreensão 
acerca da relação entre elites, poder e bases profissionais na 
administração da justiça; e, por fim, (4) uma compreensão abrangente 
acerca da organização do sistema de justiça brasileiro, e de suas 
múltiplas dimensões em termos de composição social, aparatos 
burocráticos, regras constitucionais e de procedimento, e lógica de 
funcionamento na prática” (Almeida, 2010b, p. 2). 
Os estudos de Almeida (2010a) apontam para a existência de um caráter 
absoluto sobre a máxima “de que a diversificação social das carreiras jurídicas 
traria necessariamente mudanças ideológicas e políticas na justiça brasileira”. 
Seu argumento foi o de que a existência de um subcampo político da 
administração da justiça estatal pode ser um fator de resistência a reformas, 
indicando o controle político dessa dimensão do Estado brasileiro por elites com 
características muito menos diversificadas do que as de suas bases 
profissionais. 
A principal hipótese que orientou sua pesquisa foi a de que há um campo 
político da justiça, representado pelo espaço social de posições, capitais e 
relações, delimitado pela ação de grupos e instituições em disputa pelo controle 
do direito processual e da burocracia judiciária. No interior desse campo político 
da justiça, sua pesquisa buscou identificar, ainda, as posições dominantes das 
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elites jurídicas – lideranças institucionais e associativas, e intelectuais 
especializados em determinadas áreas de conhecimento – cuja influência sobre 
a administração da justiça estatal e as estruturas de seus capitais sociais, 
políticos e profissionais os diferenciam dos demais agentes do campo jurídico. 
Por intermédio da análise biográfica e curricular dos membros da elite 
jurídica, Almeida (2010a) reconheceu a existência de instituições de ensino 
superior que foram comuns às lideranças da administração da justiça estatal e 
que estas lhes garantiram admissão ao campo da política de forma vantajosa. 
No entanto, o autor ressalta que tal descoberta não deve nos levar à conclusão 
precipitada de que todos aqueles que passaram por faculdades de prestígio, 
inevitavelmente, assumiriam postos-chave na esfera da elite jurídica: 
A reconversão desse capital em uma trajetória ascendente no campo 
jurídico e no campo político da justiça parece estar associada a 
disposições específicas para a política, ao acúmulo de capitais sociais 
herdados do montante acumulado por sua família e das redes de 
relações construídas por ela, ou a ambos os fatores (Almeida, 2010a, 
p. 5). 
Uma vez que há maior concentração de cursos com excelência jurídica nas 
regiões Sul e Sudeste, a pesquisa de Almeida (2010a, p. 16) indica a existência 
de um polo regional dominante no campo político da justiça estatal e a valoração 
simbólica, no interior desse campo, do capital de origem relacionado ao 
nascimento ou ao pertencimento profissional a um desses estados.  
Além da origem familiar e/ou da boa formação superior dos líderes 
administrativos jurídicos, há outra variável, que o autor chamou de capital 
simbólico, o qual auxilia na garantia de domínio no campo político da justiça, qual 
seja, “o capital profissional acumulado pelas lideranças institucionais do sistema 
de justiça, especialmente por aqueles agentes posicionados nas cúpulas das 
instituições de justiça, mais especificamente a segunda e a terceira instâncias 
do Poder Judiciário” (Almeida, 2010a, p.17). Ou seja, o poder dos líderes da 
administração da justiça advém de formas de capitais heterogêneas: 
institucionais, sociais, políticas e, principalmente, da articulação que essas 
estruturas de capitais compartilhados permitem entre diferentes posições 
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institucionais, ocupadas por membros com trajetórias e perfis semelhantes15 
(Almeida, 2010a, p. 22). 
O estudo desenvolvido por Vale (1976) teve por objetivo analisar o 
comportamento do Supremo Tribunal Federal (STF) ante os processos de 
habeas-corpus, no período compreendido entre 1964 – 1975. Em seu trabalho, 
o autor deu ênfase aos atritos que ocorreram entre o Poder Executivo e o Poder 
Judiciário, destacando, sobremaneira, a autonomia mantida pela Corte em meio 
ao cenário conflituoso que vigia à época. Ou seja, mesmo diante dos revezes 
impostos pelo regime militar, o tribunal manteve sua função precípua de guardião 
da Constituição e dos direitos individuais. Para o desenvolvimento de sua 
investigação, o autor utilizou alguns processos de habeas-corpus, depoimentos 
de ministros que presidiram a Corte naquele momento e ainda artigos e 
periódicos da época. Todavia, para comprovar seus argumentos, este estudo 
ficou restrito à descrição e análise de poucos casos.  
Inicialmente, o autor ressaltou a importância de se estudar a atuação da mais 
alta Corte do país, em um período de grande conflito entre o Judiciário e o 
Executivo. De acordo com Vale (1976), havia, em um primeiro momento, a 
intenção, por parte dos militares, em manter os princípios da Federação e da 
República. Porém, esse quadro sofreu mudanças drásticas e, com o passar do 
tempo, o “Poder Revolucionário” acabou mudando as regras do jogo, diminuindo 
o valor de um Estado Federado e transferindo maiores poderes para a União. 
Vale (1976) defendia a tese de que a maneira pela qual os ministros da Corte 
eram designados (indicação pelo presidente e homologação pelo Senado), não 
contribuiria para subordinação do STF ao Executivo, e que, durante o período de 
sua análise, o tribunal cumpriu adequadamente suas funções de guardião da 
Constituição e dos direitos do homem. Esta proposição ficou evidente, quando o 
autor analisou a vida partidária entre os governos de Getúlio Vargas (1951 – 
1954) e Castello Branco (1964- 1967), e explicou que eram incorretas as 
afirmações que buscavam estabelecer uma correlação entre os vínculos 
 
15 Como advertem Werneck Vianna e outros (1997) apud Almeida, 2010a, p. 26, não se pode 
inferir o posicionamento político dos magistrados direta e linearmente de sua origem social – da 
mesma forma que não se pode inferir a prática judicial concreta das opiniões expressas por juízes 
em surveys. 
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partidários de um ministro do Supremo e sua atuação judicante. Assegurava, 
ainda, que esse tipo de pensamento não tinha qualquer fundamento, pelo fato 
de o respeito à lei, por parte do Supremo, ser considerado regra máxima. Vale 
ainda rechaçou as acusações feitas de que as deliberações dos ministros 
possuíam cunho político-partidário ou que eles votariam de acordo com quem os 
havia nomeado.  Visando dar base à sua argumentação, tomou como exemplo 
o habeas-corpus16 concedido em favor de Café Filho17, em que havia 
antagonismo partidário entre as partes e, mesmo assim, o que vigorou foi o 
respeito à lei.  
Ainda buscando fortalecer a tese de autonomia do Tribunal, bem como 
garantir que não havia bairrismo nas escolhas para os cargos de ministros do 
STF, Vale (1976) relacionou os juízes nomeados pelos vários presidentes por 
cada e os respectivos estados de origem. Utilizou, ainda, como fonte para 
corroborar suas convicções, uma entrevista concedida pelo ministro Gonçalves 
de Oliveira que, dentre outras tantas realizadas pelo autor, melhor refletiria o 
“pensamento da Suprema Corte, (...) quanto à insuspeição de um ministro em 
face de sua origem partidária” (Vale, 1976, p. 17). 
 A obra de Vale é toda recheada de passagens nas quais ele defende com 
entusiasmo a bravura do STF perante o Poder Revolucionário: “Em momento 
dramático da vida revolucionária, quando Castello Branco precisou do Supremo 
para uma decisão política foi necessário que lhe dissessem claramente: 
 
16 Dois outros processos mostraram-se relevantes para o autor, como forma de afirmar a 
independência do Tribunal: um foi o caso do pedido de habeas-corpusfeito pelo professor Sérgio 
Cidade de Rezende, da Universidade de Pernambuco, que respondia à acusação por crime 
contra o Estado e a Ordem Política e Social. O referido professor havia distribuído em aula 
manifesto que conclamava os alunos a avaliarem criticamente o regime vigente. Os advogados 
de defesa impetraram ordem de habeas-corpusjunto ao Supremo, e os ministros foram unânimes 
na concessão do pedido. O outro caso, já na esfera político-institucional, foi o pedido de habeas-
corpusdo governador de Goiás, Mauro Borges, que estava sendo ameaçado pelo regime. Os 
militares da linha dura pediam a prisão do governador por suposta conduta subversiva, e este 
solicitou ao STF que lhe garantisse as prerrogativas do cargo de governador. Ao final, Castello 
Branco acataria o que fora definido pelo Supremo, mas, seis dias depois, promoveria a 
intervenção federal no estado, seguindo exatamente o que constava nas justificativas dos 
ministros como maneira legal de proceder naquele caso. Mauro Borges seria afastado do 
governo por meios legais, satisfazendo, assim, as aspirações dos militares. 
17 Foi presidente do Brasil entre 1954 e 1955 e, posteriormente, foi nomeado pelo governador 
Carlos Lacerda ministro do Tribunal de Contas do Estado da Guanabara, onde permaneceu até 
aposentar-se em 1969. 
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Presidente, não é possível haver juízes revolucionários; o que é possível é haver 
leis revolucionárias” (Vale, 1976, p. 10-11). Nesse episódio, é possível interpretar 
que o Supremo indicou ao Presidente como ele deveria agir para atingir seus 
objetivos, pois, uma vez que Castello Branco lograsse êxito em institucionalizar 
a revolução, caberia ao Tribunal seguir a lei revolucionária. 
Além de defender a impetuosidade do Tribunal ante o Poder Executivo, o 
trabalho defende que havia da parte do presidente Castello Branco verdadeiro 
apreço pelo STF e que o chefe de estado possuía boas intenções em relação ao 
princípio de independência e harmonia dos poderes, colocando sempre o 
Tribunal em uma posição de verdadeira autonomia. Ressalta também o 
desconforto vivido pelo presidente que tentava conciliar o respeito às leis e a 
manutenção dos ânimos do Poder Militar, cujo interesse maior era o de controle 
político da Nação. Castello Branco, na concepção de Vale, teria tentado superar 
sem sucesso essa ambiguidade, pois fora derrotado pela força das 
circunstâncias: “Viria a ser um malabarismo conciliador inatingível, pois, em 
geral, prevaleceria a circunstância a que estava preso o ex-presidente” (Vale, 
1976, p. 23). 
Ao que parece, para o autor, os poucos processos de habeas-corpus que 
analisou seriam mostras suficientes para concluir que o poder Judiciário não se 
curvou diante das pressões desencadeadas pelos militares da linha dura, em 
que pesem dezenas de outros casos terem chegado ao STF, mas não terem 
sido analisados devidamente pelo autor. 
Outro estudo sobre o poder Judiciário, que consideraremos em nossa 
análise, é o de Koerner (1992). Em um dos poucos trabalhos referentes à ciência 
política, que buscou analisar o Poder Judiciário na passagem do Império para a 
Primeira República, Koerner procurou investigar as transformações e 
continuidades sofridas na estrutura do Judiciário durante aquele período. Para 
tanto, analisou as características formais da instituição no Império e na Primeira 
República: sua organização interna, sua posição na ordem política, e a maneira 
como se desenvolveu a relação entre os magistrados e os processos políticos 
da época. 
Em relação à estrutura política do Império, o autor analisou a maneira pela 
qual se deu, na prática, a organização constitucional, a qual consistia na 
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concentração dos Poderes Executivo e Moderador nas mãos do Imperador, 
garantindo a este o exercício do “poder absoluto”. Por isso, o controle quase que 
total sobre os cargos políticos estava em suas mãos, garantindo-lhe a 
intervenção direta nos assuntos políticos da nação. 
Esta forma pela qual a ordem política se estruturava, subordinava os atores 
políticos ao centro. Cabia a este a última instância legítima de resolução dos 
conflitos e esta resolução era exercida como uma faculdade pessoal, isto é, 
como uma racionalidade que encontrava em si mesma os seus fundamentos. 
(Koerner, 1992, pp. 25-26). 
Para Koerner, esse modelo político que vigorou ao final do regime 
monárquico, contribuiu para que os cargos da magistratura fossem adquirindo 
caráter estratégico, e a razão disso era a forma como se organizara politicamente 
o país. Quanto ao Poder Judiciário durante a Primeira República, o estudo 
realizado por Victor Nunes Leal foi tomado como ponto de partida para as 
análises desenvolvidas por Koerner sobre o caráter estratégico dos cargos 
judiciais, bem como para seu estudo em relação ao controle existente sobre os 
indicados. Assim, ele ampliou a discussão sobre o significado do controle dos 
cargos judiciais, analisando-os não só em termos de vitória eleitoral, como 
também em relação ao julgamento das práticas governamentais e à mediação 
das relações sociais. Neste trabalho, o autor não analisou de maneira 
pormenorizada o papel do Supremo Tribunal Federal na Primeira República, mas 
aludiu quanto ao problema de este não ter sido reconhecido, em um primeiro 
momento, como verdadeiro intérprete da Constituição e última instância para a 
resolução de conflitos. Também foram apontadas as críticas pelas quais o 
Tribunal passou, em virtude do critério utilizado para definir os candidatos que 
preencheriam as vagas de juízes seccionais, como mostraremos adiante.  
Para Koerner, em virtude do esquema de alianças predominante e os 
interesses particulares dos ministros do STF, o caminho percorrido pelo Tribunal 
foi o de se integrar à política de negociações vigente, garantindo a classificação 
dos que haviam sido indicados pelo Governo e, por vezes, nomeando seus 
próprios parentes para o cargo. “Docilmente os Ministros do Supremo vão ao 
Catete, sobem ao beija-mão, recebem o santo e a senha e resolvem-se a incluir 
na lista o candidato do Presidente da República” (Koerner, 1992, p. 174). 
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Durante a Primeira República, o Poder Judiciário Federal era constituído 
pelo Supremo Tribunal Federal e por juízes seccionais, considerando-se cada 
Estado e o Distrito Federal uma seção. O cargo de juiz seccional detinha certo 
interesse estratégico por parte das oligarquias estaduais, em meio à política dos 
governadores. Tal fato decorria das atribuições que eram destinadas ao cargo, 
como o julgamento dos conflitos entre o Executivo Federal, os Estados e os 
crimes políticos, considerando que a desobediência a uma decisão federal 
poderia ser utilizada como justificativa para uma intervenção federal. A 
investidura no cargo de juiz seccional se dava por intermédio de uma lista tríplice 
organizada e votada secretamente pelo STF. Os três nomes mais votados eram 
selecionados pelo STF e encaminhados ao Presidente da República, que 
nomeava um dentre os nomes apresentados. 
Esta forma de nomeação implicava na necessidade de negociações entre as 
oligarquias estaduais, o Presidente da República e o STF. As listas elaboradas 
pelo STF eram criticadas pela imprensa, porque eram colocados nas duas 
primeiras colocações os candidatos mais qualificados, mas na terceira constava 
o candidato indicado pela oligarquia dominante do Estado, o qual era nomeado 
(Koerner, 1992, pp. 170-171). 
Levando-se em conta a maneira pela qual os juízes seccionais eram 
selecionados, seus julgamentos em matéria de habeas-corpus, nos casos 
políticos, eram determinados em decorrência das ligações existentes entre eles 
e as oligarquias estaduais, bem como dependiam da vontade do Presidente que 
poderia ou não garantir a força estadual para fazer valer suas decisões. Assim, 
um julgamento “dependeria antes das ligações pessoais do juiz seccional com 
alguma das oligarquias estaduais do que de motivos de ordem doutrinária” 
(Koerner, 1992, p. 179). 
Em “Judiciário e cidadania na constituição da República brasileira”, Koerner 
(1998) ampliou sua base de análise sobre o Supremo Tribunal Federal. No 
trabalho anterior, do ponto de vista de análise sobre o STF, o autor havia 
abordado apenas os aspectos pelos quais se deram as escolhas dos juízes 
seccionais que eram mediadas pelo Tribunal, não tendo avaliado a maneira de 
os ministros votarem durante a Primeira República, fazendo-o agora, ao analisar 
as decisões de habeas-corpus nas eleições para governadores de estado, no 
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período entre 1908 a 1911. Para isso, selecionou os casos de decisões finais de 
habeas-corpus que dispunham sobre os conflitos entre as oligarquias estaduais. 
Dentre esses casos, foram escolhidos os processos nos quais havia maior 
número de ministros. 
Sua tese foi a de que o cargo de Ministro do STF era de certo interesse 
político, e que a maneira pela qual os ministros eram escolhidos – indicação do 
Presidente da República e sanção pelo Senado Federal -, era a garantia de que 
o Presidente tinha de manter uma maioria favorável no Tribunal, e que só sofreria 
influência do esquema de dominação estabelecido pela Política dos 
Governadores. 
[...] A nomeação de um ministro para o STF poderia ser uma retribuição 
do presidente da República a um auxiliar por serviços prestados, ou 
parte de uma aliança de facções. (Koerner, 1998, p. 188). 
Para compor seu estudo sobre os votos dos ministros nos processos de 
habeas-corpus e, consequentemente, mostrar que os juízes tinham ligação 
direta com as facções que os haviam indicado, o autor adotou o seguinte critério: 
1) ligações pessoais, especialmente de parentesco, com os chefes políticos; 2) 
cargos eletivos ou de confiança exercidos, e a facção dominante naquele 
momento; 3) a facção do estado de nascimento do ministro aliada ao Presidente 
da República, no momento da sua nomeação e 4) residualmente, outras 
informações advindas da pesquisa. Para compor os dados biográficos dos 
ministros, o autor utilizou o estudo de Laurêncio Lago (1978). 
Em sua analise, Koerner conseguiu observar que os votos dos ministros se 
dividiam em dois grupos distintos, que votavam pela concessão ou pela rejeição 
da ordem de habeas-corpus, tendo em vista a maneira como lhe era apresentado 
o cenário político de disputas entre as facções. Para o autor, mesmo que não 
houvesse uma variação doutrinária explícita, alguns ministros, em alguns casos, 
concediam a ordem para intervir nas eleições, a fim de garantir as eleições, e, 
em outros casos, negavam. E se agrupavam em dois polos opostos: Os ministros 
que faziam parte de um dos polos apoiavam a candidatura de Rui Barbosa ao 
Senado e tinham sido nomeados pelos grupos estaduais que haviam apoiado o 
mesmo Rui a presidente, em 1910. No caso contrário, eram os ministros que 
apoiavam Hermes da Fonseca. Mas a fidelidade deles não era a Rui ou a 
Hermes, era aos grupos estaduais, às suas oligarquias. 
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Outro trabalho que teve por objetivo a análise dos elementos que influenciam 
no processo de decisão dos ministros do STF foi o desenvolvido por Oliveira, 
que analisou os julgamentos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade na pós-
constituição de 1988. Conforme assevera a autora, após essa data, a Suprema 
Corte teria “reforçado sua condição de arena de disputa entre sociedade e 
Estado e entre os órgãos e Poderes do próprio Estado” (Oliveira, 2002, p. 185). 
De acordo com a pesquisadora, tal fato se iniciou durante a República e tinha 
correlação com as alterações sofridas no perfil biográfico e na trajetória de 
carreira dos ministros. 
Dando continuidade a seu trabalho em tese de doutorado, a autora teve por 
objetivo principal discutir a relação entre direito, profissionalismo e política. Neste 
sentido, analisou as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADINS), entre 1988-
2003 (Oliveira, 2006). O ponto central de sua pesquisa é a compreensão do 
comportamento do STF no processo de revisão judicial – buscando os fatores 
que mais influenciaram os julgamentos dos ministros da Suprema Corte, e 
buscou responder: Quais fatores influenciaram o STF a considerar uma lei 
inconstitucional? Quais fatores levaram os ministros a não decidirem por 
unanimidade? Quais fatores levaram os ministros a votarem contra a posição 
majoritária? Quais fatores determinaram os votos dos ministros? A distinção dos 
votos estaria relacionada às diferenças na trajetória de carreira de cada ministro? 
A atitude dos ministros seria de intérpretes da Constituição, ou reprodutores do 
texto legal? Assim, qual seria a forma de atuação dos ministros do STF? Seria 
no sentido de garantir a segurança jurídica, posicionando-se como guardiões da 
Constituição (atuação mais jurídica, profissional) ou com a intenção de adequar 
as regras e os preceitos constitucionais aos critérios da eficiência, da 
conveniência e da governabilidade (atuação mais política)? 
Dessas duas considerações, foram formulados dois modelos para classificar 
os ministros: 
1) restritivo – seriam os que obedecem mais à letra da Constituição e se 
posicionam de forma mais restritiva quanto à possibilidade de atuação do STF 
nas questões políticas. Esses ministros não teriam o costume de levar em 
consideração fatores extraconstitucionais, ou seja, não costumavam considerar 
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as consequências políticas, econômicas e/ou sociais da decisão, votando em um 
sentido mais técnico. 
2) ativista: aqui se enquadram os ministros que não se prendem tanto à letra 
escrita da Constituição, podendo reformá-la, segundo suas próprias convicções 
e valores, e têm uma visão mais ampla da atuação do STF nas questões 
políticas. Os ministros com perfil ativista costumam levar em conta os fatores 
extraconstitucionais, ou seja, costumam considerar as consequências políticas, 
econômicas e/ou sociais da decisão, votando num sentido mais político. 
A hipótese de Oliveira é que os fatores políticos influenciam de alguma forma 
o comportamento do julgamento dos ministros da Suprema Corte, mas os 
valores profissionais e a ideologia do profissionalismo são fatores essenciais na 
determinação desse comportamento. Para a autora, o profissionalismo legitima 
e distingue os ministros do STF dos outros atores políticos e os afasta dos 
interesses políticos e econômicos privados. Neste sentido, a abordagem 
metodológica utilizada pela autora para analisar o comportamento judicial foi a 
combinação da sociologia das profissões com as quatro abordagens da Judicial 
Politics (atitudinal, estratégica, institucional e legal). Esta última abordagem foi 
transposta ao caso brasileiro, respeitando suas particularidades, pois a autora 
levou em consideração a afirmação de Taylor (2004), que expõe que “no Brasil 
é difícil aplicar os modelos atitudinal e estratégico devido à fraqueza do sistema 
partidário, às nebulosidades das preferências ideológicas dos juízes e ao alto 
número de casos” (Taylor 2004, apud Oliveira, 2006). 
De acordo com os estudos realizados por Oliveira (2006), no modelo 
atitudinal, os ministros, nas suas decisões, levariam em conta suas preferências 
de natureza político-ideológica. Em virtude disso, seus votos seriam 
determinados por fatores de natureza pessoal e tais preferências determinariam 
suas decisões individuais. Para esse tipo de análise, as variáveis mais relevantes 
seriam: a identificação ideológico-partidária do juiz e o presidente que o nomeou. 
De acordo com Magalhães e Araújo, não haveria uma unanimidade entre os 
estudiosos do assunto de que esta seria a única forma de abordagem. Para estes 
autores, existem, fundamentalmente, dois argumentos contrários a esse tipo de 
visão sobre o assunto: 
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Afirma-se, por um lado, que pode estar errada a pressuposição deque o 
único objetivo dos juízes é produzir jurisprudência conforme às suas convicções 
ideológicas; neste sentido os críticos do <<modelo atitudinal>> sustentam que 
devemos ponderar outros elementos e objetivos que os juízes tomam em 
consideração nas suas decisões. Por outro lado, mesmo que aquela 
pressuposição esteja correcta, a conversão de preferências ideológicas 
individuais em jurisprudência constitucional está sujeita a uma série de 
constrangimentos institucionais, políticos e sociais que devem também ser 
analisados como fatores explicativos das decisões dos juízes (Magalhães & 
Araujo, 1998, p. 13). 
Este tipo de observação abre caminho para considerarmos que existem 
outros indícios mais complexos, de que não só os ideológicos, que influenciam 
a maneira de os ministros votarem. Dessa forma, não seria o caso de adotarmos, 
como modelo de análise, apenas a visão de que os votos se regeriam 
unicamente pelas crenças de cunho ideológico.  
Dando continuidade à análise desenvolvida por Oliveira, a abordagem 
estratégica presume que as determinações dos juízes estão sujeitas a 
influências de caráter social, institucional e político, ou seja, por essa 
perspectiva, os ministros considerariam, no momento do voto, as prioridades de 
outros atores políticos. Logo, seu voto estaria vinculado a possíveis reações 
desses atores. “As variáveis utilizadas nesse modelo são divididas em dois 
grupos: internas (que focalizam os juízes e suas relações no Tribunal) e externas 
(que focalizam os constrangimentos impostos à Corte por outros atores 
políticos)” (Oliveira, 2006, p. 35). 
A corrente de análise institucional, também ligada ao novo institucionalismo, 
defende a importância de se avaliar o contexto histórico e doutrinário da Corte, 
ou seja, atentar para a inter-relação entre os juízes e não apenas aos votos 
individuais. “O modelo institucionalista difere sutilmente do modelo estratégico. 
Ele corrige, segundo Gillman e Clayton (1999), o aspecto reducionista do modelo 
estratégico, que foca apenas nas ações e votos individuais dos juízes, não 
considerando o desenvolvimento doutrinário da Corte” (Oliveira, 2006, p. 38). 
A última das categorias de análise apresentada por Oliveira – a abordagem 
legal - sustenta que as resoluções judiciais se fundamentam em princípios 
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morais e políticos e não em preferências políticas exatamente. Esta corrente 
explicativa estaria ligada à escola pós-realista e a modelos desenvolvidos por 
autores como Ronald Dworkin, que se opõe ao modelo legal 
Antigo, visto como mais mecanicista: 
[...] os juízes julgam pleitos civis antes por meio de argumentos de 
princípio que de política, mesmo em casos muito difíceis. Quero dizer 
que só concedem o benefício que o queixoso exige se estão 
convencidos de que ele tem direito a esse benefício, ou que negam o 
benefício se estão convencidos de que o queixoso não tem tal direito. 
[...] Não afirmo, certamente, que os juízes nunca levam em conta as 
conseqüências sociais ao fixar normas de convencimento ou outras 
regras processuais. [...] (Dworkin, 2005, p. 113). 
Então, para o autor, os juízes atentariam em seus julgamentos para os 
fatores legais e os precedentes, não deixando de levar em conta os elementos 
sociais. 
Para Oliveira, essas linhas interpretativas se completam, bem como servem 
de sustentáculo a seu argumento de que o processo de decisão judicial é 
determinado por uma combinação de fatores: legais, extralegais e profissionais. 
Desse modo, a pesquisadora buscou integrar modelos de análise diversos que 
englobam: elementos da sociologia das profissões, da judicial politics, atitudinal, 
estratégico, institucional e legal, dando destaque ao profissionalismo. Dessas 
cinco diferentes abordagens teóricas e metodológicas, resultaram os seguintes 
grupos de análise: 1) aspectos legais e fatores dos casos; 2) atributos pessoais 
e ideologia (perfil de atuação); 3) contexto institucional; 4) contexto político e 
outros setores governamentais; 5) grupos de interesse, dando destaque para o 
profissionalismo. Esse modelo foi aplicado sobre a amostra de 300 ações diretas 
de inconstitucionalidade, que no final totalizaram 2.289 votos analisados no 
período de outubro de 1988 a março de 2003. 
No que diz respeito ao primeiro item - “aspectos legais e fatores dos casos” 
-, a autora observou o objeto da lei ou da norma questionada e a origem da ação. 
Para ela, tais fatores poderiam levar os juízes a votarem pela 
inconstitucionalidade de uma lei. Quanto aos “atributos pessoais e ideologia”, 
este último não pôde ser analisado diretamente, devido à dificuldade de 
identificar a ideologia dos ministros. Assim, foi adotado o perfil de atuação do 
ministro nos moldes que Oliveira havia classificado - restritivo e ativista -, com a 
expectativa de que os ministros com perfil restritivo tendessem a votar menos 
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pela inconstitucionalidade das leis do que os não restritivos. Considerou, ainda, 
o presidente que nomeou o ministro, dividindo entre presidentes civis e militares, 
com a esperança de que os juízes indicados por militares tivessem uma postura 
mais restritiva, votando menos pela inconstitucionalidade das leis. Isto porque a 
autora avaliou os governos militares como sendo mais restritivos que os 
governos civis. 
Foi observado também se a faculdade em que o ministro obteve o 
bacharelado teria influenciado de alguma forma em seu voto. Neste sentido, a 
instituição pela qual o ministro se bacharelou funcionou como um indicador de 
formação mais ou menos progressista, que serviu para apontar uma atuação 
mais ou menos restritiva. Três outras variáveis foram utilizadas para analisar o 
comportamento dos juízes, quais sejam, experiência anterior na política, 
passagem pelo Ministério Público e experiência internacional.  
De acordo com a autora, a primeira variável levaria os ministros a votarem 
de maneira menos restritiva, ou seja, tenderiam a julgar mais pela 
inconstitucionalidade da lei (posicionamento mais progressista). Tal fato se daria 
em decorrência do contato que estes ministros teriam tido no mundo político, 
abrindo caminho para um voto mais político e menos técnico. No entanto, não 
foi esse o resultado, pois ocorreu justamente o contrário, isto é, a experiência 
anterior na política tornou os ministros mais restritivos. Este procedimento 
também foi observado por Magalhães e Araújo (1998, p. 26 apud Oliveira, 2006, 
p. 121), em estudo realizado sobre o comportamento dos juízes do Tribunal 
Constitucional Português, que levou os autores a concluírem que, longe de ser 
um aspecto que contribuiria para a ocorrência de votos mais políticos, a 
experiência política era um fator inibidor desse tipo de posicionamento, pois 
dotava os ministros de certa sofisticação política que lhes permitia compreender 
melhor a extensão que deveria ser dada aos seus votos políticos. 
Quanto à passagem dos ministros pelo Ministério Público, os dados colhidos 
pela autora sugerem que este fato contribuiu para a transformação dos ministros 
em sujeitos mais ativistas, dadas as funções daquele órgão. A experiência 
internacional, mais especificamente norte-americana, influenciaria nas chances 
do voto pela inconstitucionalidade. No que diz respeito aos fatores do contexto 
político e outros setores governamentais, a autora trabalhou com as variáveis: 
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origem da lei e governo em que foi tomada a decisão. A expectativa foi a de que 
essas variáveis influenciariam nas decisões pela inconstitucionalidade. No caso 
da origem da lei, a preocupação recaiu sobre a questão: se o voto pela 
inconstitucionalidade seria dado quando ela emanasse do Governo Federal, dos 
Governos Estaduais ou do Judiciário. Em relação ao governo em que a decisão 
foi tomada, a intenção foi avaliar se existia diferença nas decisões pela 
inconstitucionalidade, tendo em vista o governo do período. 
No grupo de fatores relativos ao “contexto institucional”, foi levado em conta 
o novo constitucionalismo que prevê que as decisões judiciais são constituídas 
e estruturadas pela Corte, como uma instituição, e por sua relação com as outras 
instituições no sistema político. Partindo deste pressuposto, Oliveira considerou 
o tempo de permanência dos juízes no Tribunal como variável para mostrar a 
influência da instituição, confiando que quanto mais tempo no Tribunal mais os 
ministros seriam levados a ter uma postura restritiva em suas decisões, uma vez 
que haveria um contato prolongado com os demais juízes e também com os 
valores da instituição.  Duas outras variáveis foram utilizadas - voto do relator e 
julgamento de medida cautelar. No primeiro caso, a importância incidiu no fato 
de o relator ser figura-chave nos julgamentos, pois cabe a ele o estudo dos 
casos, a transmissão dos fatos que serão julgados e o primeiro voto. Deste 
modo, a expectativa levantada foi a de que, se o relator votasse pela 
inconstitucionalidade, aumentaria as chances de os ministros votarem no mesmo 
sentido. Quanto à decisão cautelar, o esperado foi que, se a Corte decidisse 
preliminarmente pela inconstitucionalidade, maiores seriam as possibilidades de 
a decisão final seguir pelo mesmo caminho. 
O grupo de análise que tratou sobre as influências dos “grupos de 
interesses” no comportamento dos juízes do Tribunal, foi considerado o autor da 
ação como representante dos grupos de interesse, contando que o requerente 
exercesse algum impacto nas decisões pela inconstitucionalidade. Por último, 
atentou-se para o “profissionalismo” que teve como variável principal a carreira 
na magistratura. Esperava-se que, pelo fato de o ministro ter exercido toda a 
carreira na magistratura, haveria maior propensão a agir de forma mais restritiva, 
em função da sociabilização na carreira, levando-o a dar mais importância às 
normas do judicial restraint, em que as decisões são mais baseadas na lei e nos 
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precedentes (Oliveira, 2006, p. 124). No entanto, o resultado do trabalho da 
autora indicou que, não necessariamente, os ministros com carreira na 
magistratura foram os mais restritivos e técnicos. Segundo a conclusão obtida 
por ela, foram esses diversos fatores reunidos que determinaram o 
comportamento judicial dos ministros do STF. Os constrangimentos 
institucionais e políticos influenciam no processo de decisão judicial, mas os 
valores associados ao profissionalismo são fatores centrais na determinação do 
comportamento de decisão do Tribunal. 
1.3 - Análises das cortes brasileiras e argentinas 
 Del Rio (2010) estudou o desenvolvimento institucional das cortes 
supremas do Brasil e Argentina - em análise comparada. Para tanto, pesquisou 
a trajetória de ambos os Tribunais Superiores desde a sua criação até o 
restabelecimento da democracia (1853-1985). Focou, sobretudo, nas 
características de mudanças e nos tempos em que elas ocorreram. Examinou os 
meios utilizados e os objetivos dessas alterações, tanto no contexto político 
quanto no econômico. Para desenvolver sua análise, nos termos expostos 
acima, o autor combinou fundamentos teóricos da “Path Dependence” com o 
“institucionalismo histórico”, pois considerou que estas ferramentas analíticas 
possibilitam a avaliação dos diferentes processos e dinâmicas institucionais, 
garantindo, inclusive, a visualização de quando e como as instituições mudam, 
desenvolvem e evoluem ao longo do tempo (Del Rio, 2010, p. 32). Para o autor: 
(...) es necessário observar la trayectoria institucional del Alto Tribunal 
para compreender las formas, modos, objetos y momentos de 
alteración que se produjeron en el tribunal. Como fue el processo y los 
factores que la afectaron en la transformación. A diferencias de los 
otros poderes del Estado, el Alto Tribunal nunca fue clausurado, pero 
si modificado, ignorado y afectado de diversas formas en el transcurso 
del tempo. Estas alteraciones institucionales, a veces no llegaron más 
allá de breve momentos históricos. En otras ocasiones, los actos 
pormedios formales como informales que produjeron alteraciones en el 
Alto Tribunal profundizaron una trayectoria que continua hasta la 
actualidad (Del Rio, 2010, p. 35). 
 Segundo Del Rio, cada país tem suas particularidades, mas há 
semelhanças significativas entre ambos e, ao observar o passado, bem como a 
trajetória dos respectivos Tribunais, é possível contribuir para uma maior 
compreensão destas instituições no presente. Para levar a cabo sua pesquisa, 
Del Rio dividiu o período de análise em dois. No caso brasileiro, o primeiro 
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período foi de 1891 a 1930 e, no caso argentino, 1853 a 1930. Este primeiro 
recorte recebeu o nome de “período de creación”. O segundo recorte, nomeado 
“período de desarrollo”, foi dividido, no caso brasileiro, entre 1930 a 1985 e, no 
caso argentino, entre 1930 a 1983. O primeiro recorte reflete o momento de 
promulgação e estabelecimento dos respectivos tribunais institucionais, em que 
foi estabelecido novo sistema de governo no caso brasileiro; e, na Argentina, foi 
colocado um ponto final em um período de governo tirano. O “período desarrollo” 
avaliou um momento composto por oscilações profundas em ambos os países, 
coroado com governos militares. Para Del Rio, este último período foi mais 
complexo para ser analisado, por causa das profundas transformações ocorridas 
nos cenários internacional e nacional, que acabaram afetando, de um jeito ou de 
outro, o funcionamento dos tribunais. 
 Uma maneira utilizada pelos dois países, como tentativa de influenciar na 
performance dos respectivos tribunais, foi promover mudanças na composição 
da casa e/ou aumentar ou diminuir seus integrantes: 
En el estabelecimento del tribunal, en ambos casos, se produciría una 
alta rotatividad, solamente en los primeiros anõs. Esta rotatividad fue 
causada por razones distintas. Si dejamos de lado esta fase inicial, el 
resto del períodose desarrolla con una normalidade relativa. En el caso 
argentino, la estabilidad en el Alto Tribunal se trataria de la única en su 
historia institucional. Por su parte, en el caso Brasileiro, la rotatividad 
inicial seria el momento de mayor inestabilidad de su historia 
institucional. En fin, Brasil en este período experimentaria su mayor 
inestabilidad y la Argentina su período de mayor estabilidad. Después 
de 1930, los roles cambian profundamente, creando una nueva 
trayectoria que se profundizarían en ambos los caso (Del Rio, 2010, p. 
123). 
No que diz respeito à origem dos membros das respectivas cortes, durante 
o “período de creación”, os estudos de Del Rio avaliam que houve concentração 
nos dois países. Os dados da Argentina apontam para 50% dos ministros 
originários de Buenos Aires (15 juízes) e 5 ministros de Córdoba, regiões 
consideradas centros jurídicos de excelência. No caso brasileiro, 45% tiveram 
suas origens no Sudeste (33 juízes), e 46%, no Nordeste (34 juízes). Nos dois 
países, a maioria dos juízes proveio dos mesmos centros acadêmicos (Del Rio, 
2010, p. 124). 
Ao analisar o “período de desarrollo”, Del Rio afirma que a Argentina 
vivenciou períodos de oscilação em sua forma de governo, pois ora vigia regime 
democrático, ora não democrático. Essas variações, por vezes, implicaram em 
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mudanças normativas que afetaram a Corte Suprema de forma substancial. Para 
o autor, se for tomar como parâmetro o conceito desenvolvido por Dahl (1997) e 
suas condições mínimas (eleições livres e sufrágio universal), considera-se ser 
possível afirmar que a Argentina passou por dois períodos que se encaixam 
perfeitamente na descrição do autor. “(...) Estes momentos foram de 1946 a 
1955, e de 1973 a 1976. No restante dos anos, existiram regimes não 
democráticos, autoritários, de 1966 a 1973, terroristas, de 1976 a 1983, e 
democracias restritas: 1932 – 1943, 1958 1962 e 1963 – 1966” (Del Rio, 2010, 
p. 129).  
No que se refere à análise do período compreendido entre 1976 e 1983, o 
autor mencionou quatro pontos relevantes que o auxiliaram em sua investigação 
sobre as transformações que ocorreram na corte suprema argentina: “la 
composición de la Corte, la normativa impuesta por las autoridades usurpadoras, 
la jurisprudencia de la Corte y ciertos eventos que ocurrieron en el transcurso del 
proceso autoritário” (Del Rio, 2010, p. 172). O resultado sobre a composição da 
corte revelou que os ministros (12 no total) detinham vasta experiência 
acadêmica e na magistratura. Quanto ao posicionamento da corte ante o regime 
militar, Del Rio considera que o tribunal desafiou o governo pelo fato de os juízes 
terem mantido a mesma forma de atuação que teriam em um regime 
democrático. Ou seja, a mudança no sistema de governo não interferiu no 
comportamento da casa. Nesse aspecto, o autor compara essa descoberta do 
seu trabalho com os resultados obtidos nos estudos de Helmke (2003, p. 197), 
os quais revelaram: “que tanto en períodos de dictadura como de democracia, 
los jueces argentinos apoyaron en general a los gobiernos mientras estos eran 
fuertes pero comenzaron a defeccionar a medida que aumentaba su debilidade” 
(Del Rio, 2010, p. 178). Mas, ao final, o autor sustenta que, dado o cenário de 
exceção, e, considerando que muitos processos não foram apreciados pela corte 
em função das novas regras impostas pelos militares, não é o caso de abraçar 
um ou outro resultado. 
1.4 - Análises da corte argentina 
O trabalho desenvolvido por Iaryczower at al., 2002, teve como objetivo 
testar a hipótese sobre a independência judicial, examinando empiricamente os 
incentivos políticos enfrentados pelos juízes, individualmente, em suas decisões. 
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Os cenários em que os ministros fizeram oposição ao governo receberam 
atenção especial dos pesquisadores, porque, contrariando as expectativas, os 
resultados mostraram que, em meio a tanto caos e turbulência política, o Tribunal 
argentino não foi um simples fiador das vontades do Poder Executivo. Para os 
autores, a probabilidade de votar contra o governo depende do alinhamento 
político dos juízes, mas o poder de nomeação do Presidente é limitado e não 
pode, por si só, levar à conclusão de um controle político sobre os tribunais por 
aquele que os nomeou.Como exemplo, os autores citam os trabalhos 
desenvolvidos por Molinelli (1999) e Helmke (1998,1999), os quais analisaram 
um intervalo de tempo posterior ao dos autores, e os resultados mostraram que 
o Tribunal fez oposição ao governo em um número surpreendente de casos que 
eram razoavelmente importantes, e a oposição foi mais frequente nos períodos 
em que vigiam governos militares do que durante os governos civis. Os referidos 
autores também encontraram apoio na teoria da divisão dos poderes, e os 
resultados revelaram que a tomada de decisão judicial também foi estratégica. 
A probabilidade de votar contra o governo declina quanto maior for o controle do 
presidente sobre o Legislativo e, em particular, quando há considerável 
capacidade do governo em aumentar o tamanho do órgão ou promover 
impeachment contra os juízes. 
Enquanto a estrutura constitucional da Argentina é semelhante à norte- 
americana, suas histórias políticas são extremamente diferentes. Segundo os 
autores,  no período compreendido entre 1930 e 1998, a Argentina sofreu seis 
interrupções de governos democráticos. Essa instabilidade teve efeitos diretos 
sobre a rotatividade dos políticos, que sofreram com a redução drástica sobre a 
permanência em seus cargos: os presidentes (2,6 anos), os legisladores 
nacionais (2,9 anos), e os governadores das províncias (1,9 anos). O Supremo 
Tribunal não escapou à instabilidade geral. Embora os juízes da Suprema Corte 
possuam vitaliciedade em seus cargos, desde 1930, o período médio de 
exercício de suas funções girou em torno de 4,6 anos, tempo considerado curto, 
se comparado à maioria dos outros países (Henisz, 2000, apud Iaryczower at al., 
2002). Apesar de os Estados Unidos e Argentina possuírem origens  
institucionais semelhantes, a instabilidade política reduziu o tempo de mandato 
dos juízes argentinos  de forma drástica, e só recentemente, depois de três 
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períodos democráticos consecutivos e do aumento no número de ministros, em 
1990, o prazo médio dos mandatos no Tribunal foi revertido para o seu valor 
"normal". 
Para os autores, esses números sugerem que, desde o impeachment de 
quatro dos cinco juízes que compuseram o primeiro governo de Perón, a regra 
sobre a independência judicial foi perdida. Enquanto até a presidência de 
Peron,82% dos juízes da Corte deixaram o Tribunal em razão de morte natural 
ou aposentadoria, desde então, apenas 9% dos juízes o fizeram pelo mesmo 
motivo, e 91%, por renúncia, destituição ou remoção irregular (Molinelli, Palanza, 
e Sin, 1999, apud Iaryczower at al.,2002). Essas mudanças na composição do 
tribunal por remoção ou ampliação no número de seus juízes são relevantes para 
a análise sobre a independência da Corte, pois, em um ambiente com alternância 
de governos, nomeação e demissão de juízes sem o devido respeito legal, 
podem interferir no equilíbrio de forças entre o Judiciário e o Executivo. Cumpre 
lembrar, no entanto, que a substituição gradual de juízes por governos de 
diferentes partidos raramente permitem mudanças abruptas nas preferências 
dos ministros. Além disso, quando as preferências políticas dos juízes são 
equilibradas, em um cenário de governo dividido, ocorre a diminuição do poder 
de novas nomeações por parte do Presidente. Mas remoções e nomeações 
irregulares, alteração estratégica do tamanho da Corte e demissões forçadasnão 
são as únicas armas utilizadas pelos presidentes. Um outro mecanismo é o 
poder que o Executivo detém para punir os integrantes da Corte, ou seja,  quanto 
maior sua força, mais tolerante será o comportamento judicial para com o 
Executivo, independentemente do alinhamento político do Tribunal. 
Para Iaryczower et al.(2002), a Constituição da Argentina e as regras 
eleitorais existentes no país contribuem para uma política fragmentada, mas 
afirmam que é nesses ambientes que órgãos judiciais independentes se 
desenvolvem. Em razão disso, os autores criticam os analistas que consideram 
que o Judiciário Argentino não é independente. A pesquisa realizada pelos 
autores, quanto à independência do Judiciário em relação aos demais poderes, 
mostra que esta percepção é inadequada. Isto porque, ao testarem a hipótese 
sobre a independência dos ministros em suas tomadas de decisões, 
considerando a variável “incentivos políticos enfrentados”, os resultados 
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revelaram um Tribunal que desafiou as restrições políticas existentes. Como um 
dos parâmetros para mediar o desafio, os autores consideraram quantas vezes 
os juízes votaram contra as diretrizes governamentais. Os resultados 
demonstraram que as decisões foram estratégicas, e que a probabilidade de não 
alinhamento aumenta nos períodos em que o Executivo não possui controle 
sobre o Legislativo, e diminui quando o presidente detém controle sobre o 
Legislativo. Assim, a política é um fator relevante em meio ao processo de 
compreensão das decisões da Suprema Corte Argentina, ou seja, as instituições 
também importam na Argentina. Nesse contexto, um governo unificado sinaliza 
claramente uma força política presidencial maior e, consequentemente, induz a 
uma maior adaptação das decisões do Tribunal. Especificamente, o suporte mais 
próximo do presidente no Congresso é quando possui as maiorias necessárias 
para promover a ampliação do tribunal ou impeachment (maioria simples em 
qualquer casa ou supermaiorias em ambas as casas, respectivamente). 
No entanto, a independência judicial, para Iaryczower et al. (2002), é um 
conceito fugaz. Isto é, consideram que a independência judicial ocorre na medida 
em que os juízes podem refletir sobre suas preferências nas decisões, sem 
enfrentar medidas de retaliação do Congresso ou do presidente. Desse modo, a 
independência judicial não pode ser medida exclusivamente pelos votos judiciais 
contrários aos atos governamentais. A análise sobre os votos dos ministros que 
reverteram um ato governamental é determinante para verificar se o Judiciário 
pode desafiar o presidente, mas também se a justiça quer desafiar o presidente. 
Ou seja,não depende apenas dos constrangimentos políticos enfrentados pelo 
Tribunal de Justiça (quão fragmentados são seus concorrentes políticos) e as 
possíveis repercussões políticas (a reversão legislativa da decisão do Tribunal, 
a expansão do Tribunal, impeachment de um juiz),mas também do alinhamento 
político dos ministros. Alinhamento político, por sua vez, depende do processo 
de indicação, que, em certa medida, mapeará as preferências dos ministrose o 
volume de transações noTribunal. Nos Tribunais cujos madatos dos juízes são 
curtos, ocorre um maior alinhamento com o presidente que os indicou, limitando 
o potencial de conflito entre o Tribunal e as outras instituições políticas. Já em 
Tribunais cuja permanência no cargo é indefinida ou muito longa, pode ocorrer 
a alternância entre o alinhamento e/ou oposição política ao governo. De fato, no 
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limite, juízes com preferências políticas idênticas às do executivo não 
enfrentariam restrições políticas, e seu comportamento, como consequência, 
não seria afetado pelo grau de fragmentação política. 
Ao explorar a tomada de decisão judicial na Argentina, deve-se considerar 
um sistema presidencial caracterizado por um grau relativamente elevado de 
fragmentação no poder e, desde os anos de 1930, com instabilidade política 
extrema. Enquanto para o primeiro caso implicaria um judiciário relativamente 
independente de acordo com a teoria da divisão dos poderes, o último caso 
favoreceria a manipulação política da Corte. (Iaryczower et al. (2002). Na 
verdade, os presidentes civis e militares foram capazes de governar com 
supremos tribunais relativamente simpáticos. Assim, em conflito com as 
implicações da fragmentação política, a natureza das nomeações judiciais 
sugeriria que os juízes da Suprema Corte argentina devessem ter tratado os 
sucessivos governos federais com parcimônia. Esta é, de fato, a sabedoria 
comum, refletida tanto em pesquisas de opinião pública, quanto nos escritos da 
maioria dos analistas. Porém, as vozes solitárias daqueles que questionam a 
validade da alegada falta de independência encontraram recentemente apoio 
nos resultados de dois estudos, os quais, com foco em um período recente, 
mostram que o governo argentino perde casos numa proporção semelhante à 
dos Estados Unidos. Por isso, não é óbvio que os poderes de nomeação sejam 
tão importantes a ponto de anularem a teoria da divisão de poderes. Ou seja, 
que um tribunal "alinhado" será indulgente com o presidente e indiferente às 
mudanças no ambiente político. 
De acordo com Iaryczower at al. (2002), Molinelli (1999) argumentou que há 
vários indícios de que, a partir do golpe de Estado de 1930, a Corte aumentou a 
sua autonomia. Desde então, o Tribunal começou a nomear seu presidente, os 
juízes começaram a vir de dentro; na década de 1950, o Tribunal estabeleceu 
liminares que só posteriormente foram introduzidas pela lei; o mesmo aconteceu 
com o conceito de arbitrariedade, pois, desde a década de 1950, a Corte 
começou a reduzir as decisões (o critério) dos Presidentes durante os regimes 
militares. Entre os anos 1960 e 1970, o Tribunal aumentou a capacidade dos 
litigantes de processar o Estado, reduziu o alcance das doutrinas sobre 
"questões políticas", e assim por diante. Enquanto algumas dessas questões são 
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contrastadas por argumentos opostos, isso certamente indica que é necessária 
uma abordagem mais sistemática para o estudo das decisões do Tribunal. 
Na tentativa de formular um método de análise sobre as preferências 
judiciais, os autores se depararam com a indisponibilidade de votações no 
Congresso argentino, o que tornou quase impossível desenvolver medidas 
independentes sobre as preferências dos legisladores, e, portanto, sobre a 
ideologia dos juízes. Em razão disso, Iaryczower at al. (2002) não apresentaram 
um modelo espacial cujo padrão utilizasse como base as dimensões 
conservador/liberal, pelo fato de este não ser factível para o caso da Argentina. 
Assim, o modelo foi composto por três blocos de análise: jogadores, preferências 
e sequência. Há três jogadores fundamentais: os juízes, o presidente e o 
Congresso Nacional. No que diz respeito às preferências dos juízes, os autores 
consideraram que os juízes são estratégica e politicamente motivados. Desta 
forma, eles observam a sequência do jogo futuro e fazem suas escolhas 
individuais,  de modo a maximizar seus benefícios políticos na decisão. O 
presidente e os membros do Congresso também têm preferências politicamente 
orientadas. Seus objetivos políticos, no entanto, não podem ser similares. No 
caso do presidente, ele pode ou não ter controle total sobre o Congresso. A 
sequência seria a seguinte: (a) a natureza chama a uma determinada peça de 
legislação; (b) o Tribunal analisa a sua constitucionalidade e pode mantê-la  ou 
declará-la inconstitucional. Se ele a  defender, o jogo terminará. Se o Tribunal 
declarar inconstitucional, (c) o presidente poderá punir o Tribunal, ou pela 
expansão do Tribunal ou pela substituição dos juízes via impeachment. Para o 
presidente ser capaz de punir, precisa de total apoio no Congresso e, se  o 
presidente punir o Tribunal, poderá implementar ato legislativo revertido no 
Tribunal. 
Ao analisarem a decisão de determinado juiz, supondo que a justiça seja 
fundamental, de modo que, por exemplo, em um tribunal contendo três membros, 
e dois decidirem pela defesa e um houver sido contra o governante, neste 
cenário, as preferências da justiça são semelhantes às do presidente. Neste 
caso, a decisão é simples: defesa do governo. Mas, se as preferências dos 
ministros forem  contrárias às do presidente, e este detiver forte controle sobre 
o Congresso, e os ministros souberem  que o governo possui plenos poderes 
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para punir o Tribunal, a estratégia é seguir e votar com o Presidente. Porém, se 
o presidente não tiver controle sobre o Congresso, então, a estratégia dominante 
para esses ministros será votar em oposição ao governo, pois sabem que ficarão 
impunes. Iaryczower at al. (2002) afirmam que este modelo pode ser estendido 
para diversas direções. Uma delas seria: o presidente poderia pagar o custo que 
teria ao punir o Tribunal (esse custo poderia assumir a forma de uma perda de 
legitimidade ou apoio público). Uma vez que este tipo de custo pode ter punições 
com potenciais estratégicos concebíveis, os casos podem diferir em termos de 
uma dimensão que afete a utilidade do presidente.  
As categoricas conclusões de analistas qualificados não parecem deixar 
muito espaço para outros argumentos: A Suprema Corte da Argentina não 
constituiu, ao longo do século XX, um controle de confiança para os poderes 
políticos. Ainda assim, uma avaliação quantitativa e sistemática da questão está 
faltando, já que apenas dois autores, Helmke(1998, 1999) e Molinelli(1999), 
forneceram os primeiros passos nessa direção. 
Os resultados da pesquisamostram que o Tribunal argentino tem sido, ao 
longo do último século, mais independente do que parece. Mesmo com o "abuso" 
repetido de poderes de nomeação, não faltou ao Tribunal doutrinas judiciais ou 
vontade. Cortes têm se comportado estrategicamentee, quando as condições 
políticas são normais, juízes politicamente opostos têm mostrado a sua 
independência. Embora o público argentino não tenha uma visão positiva dos 
tribunais, este trabalho sugere que isso pode dizer menos sobre o próprio tribunal 
do que com o meio ambiente em que o tribunal opera. De fato, com a retomada 
da democracia na Argentina, há agora uma maior probabilidade de se 
observarem formas mais divididas de governo, ampliando, assim, a 
probabilidade de o Tribunal exercer menor restrição ao rever atos legislativos e 
decretos presidenciais. Esse ciclo virtuoso pode aumentar os custos para os 
políticos argentinos ameaçarem o tribunal, desenvolvendo  ainda mais a 
capacidade do tribunal de exercer uma tutela jurisdicional efetiva. Esta pesquisa 
também levanta questões importantes sobre o conceito de independência 
judicial, ao demonstrar  que a independência judicial não pode ser medida pela 
percentagem de decisões governamentais revertidas. Não existe um nível 
absoluto que classifique o quando uma Corte é independente. Em vez disso, a 
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independência judicial é um conceito sutil, uma vez que se  refere em que  
medida um ministro ajusta a sua decisão por causa do potencial de retaliação 
política. Os resultados medidos de potencial retaliação política relacionada com 
a extensão do controle do Executivo sobre o Legislativo mostram que um alto 
grau de coesão política aumenta o grau de autorrestrição entre os juízes 
argentinos da Suprema Corte. 
O estudo, Castagnola (2010b) identificou, no caso Argentino, a existência de 
um paradoxo18 entre as regras que regulamentavam a permanência dos juízes 
na Corte Suprema Argentina, entre os períodos de 1900 a 2009, e a média 
efetiva de permanência dos ministros em seus assentos, pois a legislação previa 
a vitaliciedade nos cargos, e os ministros só poderiam ser destituídos quando 
solicitassem a aposentadoria e/ou demissão, em decorrência de falecimento ou 
impeachment. No entanto, durante o período em questão, os juízes 
permaneceram em suas funções, em média 7 anos, e a cada 1,2 anos abria-se 
uma nova vaga no tribunal. Tanto na esfera das cortes estaduais quanto na 
federal, os ministros, sempre que ocorria mudança de governo, solicitavam 
exoneração do cargo ou, caso não o fizessem, os novos governantes articulavam 
de forma a levá-los a se exonerarem,  ou ainda, destituíam os juízes via 
impeachment. Esta prática permeou todo o período de análise da autora. 
 Tomando como base a incongruência existente entre a regra institucional 
de cargo vitalício versus a média de permancência dos ministros na corte, 
Castagnola (2010b) apresentou a seguinte questão: “Por que os juízes 
permanecem em suas funções por tão pouco tempo, apesar de ter 
vitaliciedade?”  Para buscar responder a este problema de pesquisa, a autora 
analisou os fatores que  teriam influenciado a estabilidade dos ministros. O 
modelo comportamental estratégico, no qual os posicionamentos dos ministros, 
em suas respectivas votações, acompanhariam o perfil daquele que os nomeu, 
ou seja, votariam de acordo com as preferências políticas do Presidente, foi 
descartado pela autora, uma vez que foi constatado que os Executivos, 
majoritariamente, não confiavam nos juízes indicados por outros executivos 
cujas preferências políticas divergiam das suas. Mediante o cenário exposto, o 
 
18 A mesma situação foi observada nas cortes estaduais, durante os períodos de 1983 2009. 
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caminho utilizado pelo Poder Executivo foi a manipulação política do Judiciário, 
com manobras que garantiram a permanência nos cargos apenas daqueles 
juízes ideologicamente alinhados com o Presidente. 
 O modelo analítico supracitado foi rejeitado pelo fato de os autores terem 
comprovado que as saídas dos ministros não ocorreram em função de suas 
escolhas estratégicas ou causas naturais, ou seja, via dispositivos contidos na 
legislação sobre o tema – pedido de aposentadoria ou falecimento. Estes fatores 
não formaram um bloco explicativo majoritário quanto à questão da alta 
rotatividade judicial. Pois, durante o período que foi comparado com o caso 
norte-americano (1900-2007), foram computados 83 ministros19 que deixaram 
seus cargos, e deste total, “37% foram removidos em decorrência de mudança 
no regime político (de governo militar para democrático ou vice – versa); 30% 
renunciaram ao cargo, como conseqüência de uma mudança de governo dentro 
do próprio regime vigente, 20% morreram no exercício do mandato; 6% sofreram 
impeachment, e os 6% restantes solicitaram aposentadoria” ( Bercholc, 2004; 
Kunz, 1989; Pellet Lastra, 2001; Tanzi,  2005 apud Castagnola, 2010, p. 6).  
 Castagnola (2010) reconhece que há estudos como os de Chávez (2004) 
e Iaryczower e colaboradores (2002), que tentaram esclarecer sobre os os 
motivos que levavam os juízes a se afastarem de seus cargos. No entanto, a 
autora nos alerta quanto à limitação analítica destes trabalhos que basearam 
suas explicações na relação entre o poder político presidencial como garantia 
para remover formalmente um ministro da corte. Contudo, para a autora, os 
presidentes argentinos nunca tiveram maiorias legislativas suficientes que lhes 
garantissem respaldo legal para acusarem juízes e, consequentemente, afastá-
los de seus cargos. Buscando justamente preencher a lacuna apontada na 
literatura sobre o tema, Castagnola trabalhou com uma hipótese alternativa 
como forma de explicar a alta rotatividade de ministros na corte argentina, qual 
seja: “quanto maior a proximidade entre a ideologia política do executivo e as 
decisões dos ministros, menor será a chance deste último deixar ou ser 
destituído de seu cargo. Regras institucionais também contribuem para a 
instabilidade dos juizes, dado que os governantes recorrem a mudanças 
 
19Vale ressaltar que, durante este período, o número de ministros que compuseram a corte variou 
entre 5 e 9. 
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legislativas para promover mudanças que julgam necessárias”. (Castagnola, 
2010, p. 7). 
 Com base na abordagem da separação norte-americana de poderes, 
Helmke (2002) analisou as tomadas de decisões judiciais em cenários em que 
os juízes enfrentam insegurança institucional. Seu objetivo foi responder à 
questão sobre o que leva os ministros da mais alta corte do judiciário a votarem 
contra os governos estabelecidos. Tal questionamento é relevante, pois, 
usualmente, as respostas são de que isto ocorre quando os juízes possuem 
independência em relação aos demais poderes (Larkins 1998; Stotzsky 1993 
apud Helmke, 2002, p. 291). Para o desenvolvimento de sua investigação, a 
autora analisou em torno de 7.500 decisões individuais dos juízes da Suprema 
Corte Argentina, durante o período compreendido entre 1976 a 1995. Seu 
principal argumento foi o de que, sob certas condições, a falta de independência 
judicial contribui para que os juízes atuem estrategicamente contra o governo, 
quando este começa a perder poder. Ou seja, as decisões dos ministros estariam 
atreladas ao peso político do presidente e, em um cenário de incertezas 
institucionais e enfraquecimento do seu poderio, os juízes, inseguros, seriam 
pressionados a votarem contra o governo enfraquecido. A esse comportamento 
adotado pelos ministros, Helmke (2002) deu o nome de “Logic Strategically 
Defect” (lógica da deserção estratégica, em tradução livre).  
A referida autora (2002) afirma que há discordância entre os estudiosos 
sobre o assunto, isto é, quanto à maneira de se medir o grau de independência 
dos ministros em relação aos demais poderes. Porém, todos são unânimes em 
afirmar ser esta uma condição necessária para garantir a manutenção do 
sistema de checks and balances, e que juízes que não são independentes, 
dificilmente se aventurariam a ir contra aquele que está no poder. Mas a autora 
indica que os fatos não apoiam plenamente esta afirmação e apresenta como 
exemplo a Espanha autoritária de Franco, onde os juízes rotineiramente 
expressaram pontos de vista em desacordo com o governo. E ainda, países 
como a Guatemala e Peru, onde os juízes se recusaram a legitimar autogolpes 
perpetrados pelos governantes de seus respectivos executivos, e a Argentina, 
onde os juízes conduziram para a prisão justamente aqueles políticos que os 
colocaram no tribunal (Helmke, 2002, p. 291). 
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Segundo Helmke (2002), em muitas partes do mundo, nos países em 
desenvolvimento, os juízes enfrentam ameaças dos mais diversos matizes. Em 
tais contextos, as sanções variam entre impeachment, remoção, corte de 
benefícios vinculados ao cargo, violência física e até mesmo a morte. Sua 
comparação quanto ao tempo de permanência no cargo entre os ministros 
americanos e argentinos revelou que, no primeiro caso, os juízes permaneceram 
em média 16,3; e na Argentina, no período pós-Perón, o tempo médio de 
permanência foi de apenas 5,6 anos. Outros fatores relevantes em sua pesquisa 
foram que as mudanças no poder executivo geravam mudanças nos cargos de 
ministros da corte - apesar das garantias constitucionais -, e o sistema de 
governo adotado por cada país não garantia seu pleno funcionamento dentro 
das regras do jogo e o respeito entre os poderes envolvidos.  
Ainda conforme Helmke, em muitos países em desenvolvimento, há 
demasiada concentração de poder na figura do presidente da República, e este 
acaba interferindo nos poderes institucionais do judiciário. A autora constatou a 
exsitência desse quadro, de forma particular, na América Latina, onde 
considerou a separação funcional entre os poderes fraca ou ausente, e o poder 
fortemente concentrado no executivo federal. Estes são fatores que contribuem 
para aumentar as ameças contra os ministros. No entanto, segundo a autora, a 
principal ameaça aos juízes não advém dos governantes em exercício, mas 
daqueles que ingressam. Isso porque estes últimos tem a tarefa de lidar com 
magistrados que foram indicados por seus antecessores, o que os incentiva a 
promoverem sanções à atuação dos juizes. Os juízes, por sua vez, respondem 
à pressão, opondo-se às decisões do novo chefe de estado. 
1.5 – Análises dos países da América Latina 
Llanos e colaboradores (2015) se preocuparam em conhecer como e quando 
se dão os afastamentos individuais e por que eles ocorrem, no período de tempo 
entre o retorno ao regime democrático e o presente, comparando a América 
Latina com a África. Para tanto, classificaram as saídas dos juízes como 
“devidas” e “indevidas”, para poder verificar a possibilidade de ocorrerem, nas 
consolidações das democracias, saídas judiciais além das diretrizes das regras 
formais e sob pressão política. A intenção dos autores foi comparar a 
probabilidade de as saídas dos juízes de seus cargos, de maneira devida ou 
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indevida, estarem atreladas a fatores institucionais e políticos. Além desses dois 
aspectos, os autores inseriram o fator individual, ou seja, algumas características 
individuais dos juízes. Assim, exploraram estatisticamente até que ponto estes 
três conjuntos de fatores – institucionais, políticos e pessoais – influenciaram na 
probabilidade de sua partida. Pesquisas teóricas e empíricas existentes 
ressaltam a importância dos arranjos constitucionais para a independência 
judicial, em geral, e para a estabilidade dos juízes, em particular. Outra vertente 
predominante na literatura enfatiza o impacto de fatores políticos, como as 
maiorias no Congresso, sobre a estabilidade judicial.  
Para os autores, a principal explicação por trás desse comportamento 
diferenciado dos juízes, tanto nas democracias estabelecidas quanto nas novas, 
deve ser verificada investigando se os juízes são capazes de decidir sua saída 
por si mesmos ou se eles são pressionados/forçados a sair. Neste sentido, 
levaram em consideração a importância das relações jurídico-políticas, 
juntamente com o papel dos eleitos para os cargos, como a principal ameaça 
subjacente à estabilidade judicial. Na América Latina, os tribunais têm sido 
frequentemente alvo de ataques desferidos pelos poderes políticos, que, por 
meio de uma série de mecanismos, têm ameaçado a sobrevivência individual 
dos juízes - impeachments, demissões forçadas - ou de toda a instituição  -
esquemas de limpeza, dissolução total - (Helmke, 2010, apud, Llanos et al., p. 
3). Nesta região, a decisão sobre um pedido de demissão judicial se encontra, 
muitas vezes, nas mãos do presidente, em vez de estar com o próprio juiz 
(Perez-Liñan e Castagnola, 2009 apud, Llanos et al. p. 3). Em países como o 
Equador, por outro lado, as mudanças nas legislaturas desencadearam 
demissões no tribunal (Basabe-Serrano e Polga-Hecimovich, 2013). 
Apesar de sua importância para a independência judicial, a maneira como 
os dispositivos constitucionais relativos a mandatos judiciais operam no mundo 
real não tem sido objeto de muita investigação sistemática, particularmente nas 
novas democracias. A maioria das definições sobre a independência judicial 
inclui a estabilidade judicial como um componente, mas apenas são medidas 
mediante a  opinião de especialistas (como em Voigt et al. 2014, apud Llanos 
et.al.., p. 2). Certamente, alguns países interessantes e análises comparativas 
estão começando a ser analisados na América Latina (Basabe-Serrano e Polga 
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Hecimovich, 2013; Perez-Linan e Castagnola, 2009). Ao todo, a pesquisa com 
juízes como unidades de análise exige trabalho de arquivo e conhecimento 
detalhado do país, por isso continua escassa.  
 Se é inegável que os juízes estão submetidos aos constrangimentos 
institucionais do poder Judiciário (como leis, regimentos internos, jurisprudências 
etc.), e que estes influem em suas decisões, também não se pode ignorar que, 
como agentes dotados de uma determinada trajetória social, os magistrados 
carregam para a sua atuação profissional um conjunto de valores adquiridos ao 
longo de sua formação e de sua carreira. No entanto, em razão dos tribunais 
serem órgãosde resolução de conflitose organismos de direito, devem ser 
tantoindependentes quanto responsáveis. 
 As Constituições definem até que ponto as intervenções nos cargos 
eletivos são permitidas. Estas diferenças variam consideravelmente em termos 
das regras de isolamento jurídico, a maior parte das quais gira em torno das 
ideias de proteger o judiciário da ação unilateral de um único ator e de evitar a 
alteração das cláusulas por maiorias comuns únicas (Brinks & Blass, 2011, Feld 
& Voigt, 2003, Ginsburg, 2003, Rios-Fiqueroa, 2011 apud Llanos et al., 2015). 
No que tange às posses judiciais, os modelos constitucionais normalmente 
envolvem limites de vida (a morte  define a data de partida do juiz), os limites de 
idade (os juízes deixam seus cargos quando atingem a idade obrigatória de 
aposentadoria) ou os limites de mandato (os juizes saem quando chegam ao fim 
de um madato). Na teoria, os dois primeiros modelos são vistos como protetores 
mais fortes da independência judicial do que os limites de mandatos, e este 
último torna os juízes mais responsáveis perante seus nomeadores. Na prática, 
seu efeito pode ser exatamente o oposto. As regras constitucionais que 
garantem que os membros do tribunal gozem de longos períodos em seus 
cargos podem induzir os detentores do poder a distorcerem as regras vigentes, 
porque restringem a frequência de oportunidades para realizar substituições. De 
acordo com Lara Borges, Castagnola e Liñán ( 2012, p. 31, 33 apud Llanos et al. 
2015, p. 4), há evidências históricas na América Latina que apontam que 
mandatos longos e indefinidos encorajam uma maior instabilidade judicial, 
mesmo quando há controle sobre o tamanho da Corte. No entanto, as 
constituições geralmente estabelecem compromissos entre os direfentes 
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instrumentos que modelam a autonomia, responsabilidade e autoridade dos 
tribunais (Brinks e Blass, 2011, apud Llanos et al. 2015). Uma constituição pode 
conceder relevantes funções de revisão para o Supremo Tribunal, mas o sistema 
de nomeações e duração de mandatos pode restringir politicamente o uso de 
tais funções. Estes estudiosos avaliaram justamente esse vácuo existente em 
que, por um lado os juízes tem cobertura legal que lhes garante algumas 
proteções, porém, há dispositivos inerentes à engenharia constitucional que 
atuam de forma contrária.  
No estudo desenvolvido por Perez – Liñán & Castagnola (2010), os autores 
afirmam que, na maioria dos países latino-americanos, em que há a manipulação 
do Poder Executivo sobre a composição do Supremo Tribunal Federal, a 
independência judicial deste último permaneceu uma incógnita, uma vez que 
tribunais superiores podem exercer revisão judicial e influenciar os tribunais 
inferiores. Por este motivo, os presidentes recém-eleitos, muitas vezes, forçam 
a renúncia daqueles ministros que são contrários às medidas tomadas pelos 
novos governantes. Um indicador desse problema tem sido a alta rotatividade 
entre os membros dos tribunais superiores. Os pesquisadores analisaram as 
manobras utilizadas para a manutenção e/ou não dos juízes nos tribunais, 
pesquisando 11 países da América Latina (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Panamá e Uruguai), 
entre 1904 e 2006. Os analistas consideraram, em suas investigações, que a 
possível entrada dos novos juízes para a Suprema Corte sofria influência de uma 
série de conjunções “naturais” (legais e biológicas), como as condições políticas 
que autorizaram o presidente a promover medidas que tinham por objetivo 
reformar o Tribunal e os incentivos institucionais que permitiram a invasão do 
Executivo sobre o Judiciário. Por essa razão, as perguntas sobre as relações 
entre executivo-tribunal versaram sobre: Em quais países os juízes são mais 
independentes em relação ao poder executivo? Como podemos medir a 
capacidade do presidente de manipular a composição do Supremo Tribunal 
Federal? 
Para estudar a relaçao entre Executivo e a Corte, nos respectivos países,  
Perez – Liñán & Castagnola (2010) tomaram como base analítica a Suprema 
Corte dos Estados Unidos. O resultado da pesquisa demonstrou que os tribunais 
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da América Latina têm sido bastante voláteis, embora exista uma variação 
significativa entre os países. Em alguns deles, mais juízes foram nomeados em 
um único ano do que o número total de membros do Tribunal (indicando que a 
Suprema Corte foi reformulada mais de uma vez em 12 meses), enquanto em 
outros países, a taxa relativa de rotatividade no cargo foi semelhante à dos 
Estados Unidos. 
Ao realizar uma revisão da literatura emergente na política judicial da 
América Latina, com ênfase na perspectiva de separação de poderes, Perez – 
Liñán & Castagnola (2010) constataram que, tal como acontece com muitas 
outras áreas que estudam as instituições latino-americanas, os estudos que 
avaliam a relação entre Executivo e Judiciário emprestaram, inicialmente, 
insights teóricos significativos sobre a literatura política americana, mas esses 
insights se mostraram insuficientes, e as teorias tiveram de ser ampliadas, a fim 
de produzir hipóteses mais gerais. Nos estudos sobre as vagas da Suprema 
Corte, alguns dos pressupostos são totalmente justificados na Suprema Corte 
dos Estados Unidos, por exemplo, na qual os juízes decidem sobre o melhor 
momento para deixar o Tribunal, voluntariamente. 
Os autores desenvolveram um modelo estatístico de nomeações judiciais na 
América Latina, cuja variável dependente foi o número de novos juízes que 
entraram na Suprema Corte, em determinado ano-país. Para tanto, empregaram 
um modelo fixo de contagem para testar o impacto de fatores legais e biológicos, 
as condições políticas, como a natureza do regime político, além das mudanças 
no Poder Executivo e dos incentivos institucionais para o avanço presidencial 
sobre a estabilidade do sistema judiciário. Ao estenderem o modelo de 
contagem, abordaram duas questões fundamentais: Durante quais períodos 
históricos, e em que países, os presidentes latino-americanos exerceram mais 
influência sobre a composição do Supremo Tribunal Federal? 
 As conclusões sublinharam que os presidentes tiveram uma influência 
importante na determinação da estabilidade dos ministros da Suprema Corte no 
cargo. Este trabalho corrobora com os primeiros resultados, no que concerne à 
relevância das políticas executivas sobre o Judiciário (Verner 1984).Tribunais 
têm sido manipulados por presidentes, de acordo com seus interesses 
partidários, e, a este respeito, as democracias não têm um registro melhor do 
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que as ditaduras.Este paradoxo reflete a alta judicialização da política 
democrática na região (Sieder et al., 2005; Domingo, 2004). 
 Pesquisadores americanos, segundo Perez – Liñán & Castagnola (2010), 
analisaram os fatores que explicam as mudanças na composição da Suprema 
Corte dos Estados Unidos. No caso americano, o presidente nomeará um novo 
ministro, quando a saída deste for voluntária; assim, o objetivo principal da 
investigação dos estudiosos americanos tem sido determinar os fatores que 
predizem quando o cargo ficará vago. A literatura dos Estados Unidos sobre 
vagas judiciais envolve estudos qualitativos que são, principalmente, contas 
cronológicas e biográficas dos ministros que serviram no Tribunal (Atkinson, 
1999; Ward, 2003) e análises quantitativas dos fatores que afetaram a partida 
dos juízes. O segundo tipo de análise fornece um quadro teórico para pensar, 
sistematicamente, sobre as causas da instabilidade judicial, a exemplo de  
estudos que  identificaram fatores políticos e não políticos que afetam o mandato 
judicial (Spriggs e Wahlbeck, 1995; Hagle, 1993; Squire, 1988; Barrow e Zuk, 
1990 ; Nixon e Haskin, 2000; Rei de 1987; Salão de 2001; Epstein e Segal, 2005; 
Zorn e Van Winkle, 2000 apud Perez – Liñán & Castagnola, 2010). 
 Em suma, essas teorias revelam que a rotatividade judicial pode ser 
explicada pela interação entre as preferências ideológicas dos juízes e as do 
presidente e de seu partido no Congresso. Mas o principal pressuposto 
subjacente a essas explicações é que os juízes vão determinar quando uma 
vaga ocorrerá. 
Mesmo que a pesquisa sobre vagas na Suprema Corte dos Estados Unidos 
preveja hipóteses interessantes que podem, em parte, explicar a estabilidade 
dos juízes latino-americanos, o pressuposto subjacente é questionável para a 
maioria dos países da região. A literatura sobre os tribunais da América Latina, 
discutida acima, sugere que muitas vezes é o presidente, em vez dos próprios 
juízes, que determina quando as vagas ocorrerão. Por exemplo, na Argentina, 
os presidentes foram capazes de alterar o número de membros no Supremo 
Tribunal Federal quatro vezes (em 1960, 1966, 1990 e 2006), enquanto, no 
México, presidentes manipularam o número de juízes em três momentos após 
1917 (em 1928 ,1934,e1994). 
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Um dos principais argumentos de Perez – Liñán & Castagnola (2010) é que 
os presidentes querem maximizar a sua influência política no Supremo Tribunal 
Federal, para garantir o controle de revisão judicial e exercer influência indireta 
sobre os tribunais inferiores. Presidentes preferem lidar com juízes nomeados 
por eles, ao invés de ter que trabalhar com juízes nomeados por governos 
anteriores, e também, com os juízes nomeados pelo seu próprio partido, em vez 
daqueles nomeados pela oposição. E eles preferem criar um Tribunal leal mais 
cedo a criá-lo mais tarde, para que, assim, possam exercer influência sobre o 
sistema judicial durante todo o período que permanecerem no cargo. 
As vagas no Tribunal representam a melhor oportunidade de moldar as 
preferências do Judiciário. Dependendo da configuração institucional, os 
presidentes podem nomear candidatos que são aprovados pelo Legislativo 
(como na Argentina, Brasil, México e Panamá); também podem instruir seus 
partidos no Congresso para nomear juízes com os mesmos princípios partidários 
(como na Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras e Uruguai), ou podem 
nomear novos juízes,  com base em uma lista de candidatos apresentados pela 
própria corte (como no Chile). Em casos extremos (como as consequências de 
um golpe militar), os presidentes podem até nomear os membros do Tribunal, de 
forma unilateral. Só em casos raros (por exemplo, na Colômbia, depois de 1991) 
é que o Tribunal foi capaz de recrutar novos juízes sem a intervenção explícita 
do Poder Executivo ou do partido do presidente no Congresso. 
O executivo pode criar um Tribunal de apoio constituído não apenas por 
juízes amigáveis, como a literatura americana reconheceu há muito tempo, mas 
o mais interessante, influenciando quando uma vaga ocorrerá. A fim de criar 
vagas no Tribunal, os presidentes podem oferecer incentivos para os juízes se 
aposentarem, ou eles podem negociar com o Congresso uma expansão do 
número de lugares no Tribunal (ou seja, eles criam um "bloco" no Tribunal). Em 
contextos autoritários, os presidentes podem ter margem de manobra 
considerável para adotarem as duas estratégias. 
Por essa razão, Perez – Liñán & Castagnola (2010) afirmam que as 
rotatividades judiciais são, muitas vezes, o resultado de realinhamentos políticos 
do Poder Executivo. Historicamente, as substituições do governo na América 
Latina têm sido o resultado de eleições livres e justas, bem como de golpes 
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militares; eles trouxeram mudanças no partido governante, mas ainda  
continuísmo partidário. Tais diferenças institucionais podem (e devem) afetar a 
capacidade dos novos presidentes, a fim de  reestruturarem o Tribunal. 
 Para comparar a estabilidade das Cortes Supremas, durante o período de 
1904 – 2006, Perez – Liñán & Castagnola (2010) construíram dados compostos 
por 1.127 juízes que entraram no Tribunal em um determinado ano (unidades de 
análise são anos-país), o que corresponde ao Supremo Tribunal, em 11 países 
da América Latina (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, México, Panamá e Uruguai), entre 1904 e 2006. O 
número de nomeações em determinado ano é parcialmente explicado pelo 
tamanho do Tribunal em cada país - que mostra o número total de juízes para 
referência - mas também é um importante indicador de estabilidade judicial. Em 
alguns países - El Salvador é o exemplo mais dramático - o número de 
nomeações, em alguns anos, ultrapassou o número total de membros, o que 
indica que o Tribunal foi reformulado mais de uma vez, no prazo de 12 meses. 
Os resultados da análise revelaram que a nomeação e eleição de juízes leais 
variaram, consideravelmente, de país para país, durante o século passado. Com 
base na taxa de rotatividade média, no prazo de quatro anos,  as nomeações 
esperadas pelo presidente giraram em torno de mais de dois terços dos 
membros do Supremo Tribunal de El Salvador, Colômbia, Guatemala e 
Honduras, mas menos da metade deles no México, Chile, Costa Rica, Brasil e 
Estados Unidos. 
 No que diz respeito aos resultados analíticos sobre os padrões de 
independência judicial, estes apresentaram, ocasionalmente, variações em 
momentos críticos. Por exemplo, a Suprema Corte da Argentina tornou-se mais 
volátil após o impeachment de quatro membros, em 1947, e o Supremo Tribunal 
do México tornou-se mais estável na década de 1940, durante o governo de 
Miguel Alemán. Logo no início do século XX, a Argentina teve o Tribunal mais 
estável dentre os países da amostra, sendo superada apenas pelos Estados 
Unidos.  
 Os pesquisadores acima mencionados se preocuparam ainda com a 
seguinte questão: Como poderiam explicar as consideráveis variações no 
volume de negócios judiciais entre os países, bem como dentro dos países, ao 
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longo do tempo? Visando responder a essa questão, utilizaram um modelo 
estatístico sobre o volume de rotatividade judicial por 11 países latino-
americanos de 1904 a 2006. Os preditores procuraram capturar algumas 
condições legais e biológicas "naturais" que pudessem explicar a frequência de 
nomeações judiciais. A primeira variável capturou o número total de juízes no 
Tribunal, uma medida importante para calibrar a necessidade de novas 
nomeações entre os casos. O segundo indicador mediu o número de anos que 
o ministro (mediana) tinha ocupado no Tribunal em relação ao tempo anterior à 
observação. É possível que, em países com alta rotatividade judicial, um ministro 
que tivesse atuado  no Tribunal por dez anos seria mais propenso a se aposentar 
do que um ministro que acabara de ser nomeado pelo atual presidente; mas, em 
países com baixo volume de rotatividade judicial, um ministro que estivesse no 
cargo por 30 anos poderia ter uma propensão semelhante a retirar-se, em 
relação àquele que estivesse no cargo por 21 anos. 
 Para os autores, há boas razões para acreditar que as características não 
observadas no país induzem a um painel de heterogeneidade na amostra: países 
variam em suas tradições jurídicas, em desenhos constitucionais (incluindo os 
procedimentos para nomear juízes e o cumprimento de seus termos), e em 
regras relativas à aposentadoria (idade obrigatória, benefícios e outros 
incentivos).  
 Outra questão avaliada pelos autores foi: Qual é a capacidade de um 
executivo que chega (ou um presidente democraticamente eleito ou uma junta 
militar) moldar a Suprema Corte? Até que ponto as novas administrações são 
capazes de promover nomeações e eleições amigáveis de juízes? 
 O modelo sugere que uma mudança na administração, de modo geral,  
aumentou o número de nomeações judiciais em 84%, mas os governos 
autoritários foram capazes de nomear ainda 19% a mais de juízes. Outros tipos 
de regimes são praticamente indistinguíveis de democracias em sua gestão de 
nomeações judiciais. Diante desses resultados, os autores consideraram ser 
possível que o coeficiente significativo para novas administrações refletisse o 
efeito de certos governos autoritários que chegam ao poder. Os golpes militares, 
muitas vezes, suspendem a Constituição, dissolvem o Congresso e remodelam 
tribunais unilateralmente. A fim de distinguir o impacto dos presidentes civis e 
58 
 
militares, os autores incluíram um segundo indicador que reflete o advento de 
novos governantes militares. Os resultados, em média, mostraram que a 
inauguração de um governo militar pode acelerar o volume de negócios judiciais 
em 105%. Este efeito explica a influência negativa do autoritarismo, observado 
no modelo anterior (esta variável é agora insignificante), mas não para a 
vantagem de administrações civis, que ainda designam 71% a mais de juízes, 
durante os seus primeiros 24 meses no cargo. Este resultado apresenta uma 
questão interessante para a literatura sobre a democratização, porque mostra 
que o estabelecimento de um regime democrático não é suficiente para garantir 
um Judiciário mais estável e independente, uma vez  que o impacto das reformas 
constitucionais continua a ser determinante  e semelhante em magnitude para o 
efeito observado. 
 O fato de que novos presidentes tenham algum poder para nomear novos 
juízes não significa, automaticamente, que eles vão sempre querer proceder 
dessa forma. Assim, Perez – Liñán & Castagnola (2010) buscaram saber: Em 
que condições os presidentes ficam mais interessados em remanejar o Tribunal? 
Em primeiro lugar, os presidentes podem ter menos interesse em alterar a 
composição do Supremo Tribunal, quando a revisão judicial é exercida por um 
corpo diferente. Nesses casos, o controle do Supremo Tribunal Federal ainda vai 
proporcionar relevantes benefícios (entre eles, a influência dos tribunais 
inferiores em decidirem sobre casos de corrupção e em casos civis, envolvendo 
aliados do presidente), mas o valor político do Tribunal como um veto player 
diminuirá. 
 Em segundo lugar, os presidentes podem estar relutantes em mexer no 
Tribunal, quando têm de negociar os compromissos com a oposição. 
Infelizmente, os dados sobre a composição do Congresso não estavam 
diponíveis  para alguns países latino-americanos no início do século XX, mas os 
autores foram capazes de medir: (a) se uma legislatura operada no país (porque 
a amostra inclui vários tipos de regimes, sobre 10% dos anos-país) carecia de 
uma legislatura;  e (b) se o legislador foi eleito por representação proporcional 
(51% dos casos na amostra). Presumivelmente, um Congresso mais 
fragmentado poderia desencorajar avanços presidenciais sobre o sistema 
judicial (Chavez 2003 apud Perez – Liñán & Castagnola, 2010). 
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 Uma outra situação que, em tese, os presidentes poderiam ser levados a 
diminuir seus interesses em nomear novos juízes ocorreria em casos em que 
aqueles leais ao partido já controlavam o Tribunal. Como explicado acima, os 
autores consideraram que os presidentes preferem lidar com juízes nomeados 
por eles, em vez de trabalhar com juízes nomeados pelos outros presidentes; e 
que eles também dão preferência a juízes nomeados pelos outros presidentes 
de seu próprio partido, em vez dos nomeados pela oposição. 
 Perez – Liñán & Castagnola (2010) afirmam que, em vários países latino-
americanos, durante mais de um século, fatores políticos pareciam explicar a 
nomeação de novos membros para o Supremo Tribunal. O número de indicações 
foi significativamente maior no rescaldo de reformas constitucionais, quando os 
líderes militares assumiram o cargo, e quando os presidentes civis enfrentaram 
tribunais controlados pelos partidos da oposição. Assim, os autores levantaram 
as questões a seguir: São os efeitos políticos consistentes em todos os países e 
ao longo do tempo? Houve mudanças nas políticas judiciais cuja relação adveio 
das “ondas” históricas de democratização? Durante o período entre a 
independência do Panamá e o fim da Segunda Guerra Mundial, alguns países 
poderiam ser considerados plenamente democráticos. Mas a política variou, 
consideravelmente, entre os países: alguns governos foram controlados por 
indivíduos poderosos, como Maximiliano Hernández Martínez, em El Salvador 
(1931-1944), Manuel Estrada Cabrera (1898-1920) e Jorge Ubico (1931-1944), 
na Guatemala, Tiburcio Carías, em Honduras (1933-1949), e Porfirio Díaz, no 
México (1884-1911); outros foram controlados por elites fortes unidas sob um 
partido hegemônico, como os da Argentina, Brasil e México, após a Revolução; 
e alguns outros foram controlados por partidos competitivos (mas ainda elitistas), 
tais como os do Chile e do Uruguai (Lewis, 2005; Dahl, 1971; Smith, 2005, apud 
Perez – Liñán & Castagnola, 2010, p.104).  
 No que diz respeito ao segundo período, entre o final da Segunda Guerra 
Mundial e 1977: 
The second period, between the end of World War II and 1977, 
beganwith a short wave of democratization (illustrated by the Arévalo 
and Arbenzadministrations in Guatemala during 1944-1954), followed 
by a series ofbreakdowns, a new and longer wave of democratization 
in the late 1950s(represented by the fall of the Rojas Pinilla dictatorship 
in Colombia in1957), and a lasting counter-wave (indicated in our 
sample by the militarydictatorships in Argentina, Brazil, Chile, El 
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Salvador, Guatemala, Honduras,Panama, and Uruguay in the 1960s 
and the 1970s). The third period, after1978, corresponds to the so-
called “third wave” of democratization, a periodin which all countries in 
the sample became democracies or semidemocracies (Mainwaring et 
al. 2007)20Perez – Liñán & Castagnola (2010, 104). 
Considerando a evolução da democracia na região, a expectativa dos 
autores era a de que os presidentes seriam mais inclinados a praticarem a 
remodelação dos tribunais, durante os dois primeiros períodos históricos. No 
entanto, a conclusão sugeriu um desfecho diferente.  Segundo os autores 
(2010, p. 105), os realinhamentos do Executivo geraram consequências políticas 
mais brandas para o Supremo Tribunal, durante o início do século XX do que em 
período posterior. A análise condicional dos coeficientes mostrou que, entre 
1904 e 1944, o efeito das novas administrações sobre a nomeação de novos 
juízes foi virtualmente indistinguível - próximo de zero; entre 1945 e1977, a cada 
mudança de governo a nomeação de juízes cresceu em 26% (significativo ao 
nível de 0,05), e, entre 1978 e 2006, as novas administrações aumentaram o 
número de consultas em 34% (significativo ao nível de 0,01). Em decorrência da 
relevância dos vetos players institucionais e da judicialização da política, o 
advento da democracia pode ter acelerado a corrida para controlar os tribunais, 
em vez de reduzi-la (Tsebelis 2002, capítulo 10 apud Perez – Liñán & 
Castagnola, 2010, p. 106).  
 A expansão dos regimes democráticos na América Latina, durante a 
década de 1980, promoveu um interesse crescente na análise comparativa das 
instituições políticas. Inicialmente, os estudiosos se concentraram no estudo das 
relações entre Executivo e Legislativo, partidos políticos, sistemas eleitorais e 
comportamento legislativo. Nos últimos anos, como os estudiosos ficaram mais 
preocupados com a proteção dos direitos dos cidadãos e do Estado de Direito, 
o estudo das instituições judiciárias atraiu sua atenção. Infelizmente, o 
conhecimento da política judicial na América Latina continua sendo bastante 
 
20Tradução livre, Perez – Liñán & Castagnola (2010, 104): O segundo período,entre o fim da 
Segunda Guerra Mundial e 1977,começoucom uma curtaonda de democratização (ilustrada 
pelas administraçõesArévaloeArbenzna Guatemaladurante1944-1954), seguido por uma série 
decolapsos,uma novae maior onda dedemocratizaçãono final de 1950(representada pelaqueda 
da ditadura deRojasPinilla, na Colômbia, em 1957), e uma contraonda duradoura(indicadoem 
nossa amostrapelasditaduras militares naArgentina, Brasil, Chile,ElSalvador, Guatemala, 
Honduras, Panamá eUruguai, nas décadas de 1960e1970). O terceiro período, a partir de 1978, 
corresponde àchamada "terceira onda" de democratização, um período em quetodos ospaíses 
da amostra se tornaram  democraciasousemidemocracias(Mainwaring et al., 2007). 
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limitado. Avaliações das instituições judiciárias  em escala regional  são 
escassas, e perspectivas históricas comparadas, não raro,  dificultadas pela falta 
de fontes confiáveis. 
 O trabalho desenvolvido por Liñán & Castagnola, 2010, ofereceu uma das 
primeiras análises comparativas sistemáticas de longo prazo sobre os tribunais 
supremos da região. Os dados relativos aos 11 países sugerem que houve 
consideráveis diferenças históricas no grau de rotatividade judicial 
experimentada pelos tribunais superiores na América Latina. As Cortes 
Supremas, em Honduras, Guatemala e em El Salvador, foram reestruturadas 
com frequência durante os últimos cem anos, embora os tribunais do Brasil, 
Costa Rica e Chile apresentassem situação tão estável quanto a Suprema Corte 
dos Estados Unidos. Alguns sistemas judiciais passaram por transformações 
consideráveis durante o século XX, com a Argentina caminhando para uma 
Suprema Corte mais volátil, e México se movendo em direção a uma maior 
estabilidade. 
1.1 Contribuições da literatura relevante. 
 
A literatura relevante apresentada acima foi de grande valia para o 
desenvolvimento deste trabalho, uma vez que forneceu abordagens distintas 
sobre o mesmo tema, qual seja - compreensão sobre a relação entre direito e 
política e, de maneira mais específica, a atuação das Cortes Supremas durante 
regimes autoritários - os quais versaram sobre a independência do Poder 
Judiciário em relação aos depois poderes da República, bem como os fatores 
que influenciaram as decisões dos ministros nos julgamentos dos processos. 
Assim, a análise desenvolvida por Noronha (2010) diferiu dos modelos 
estruturalistas, bem como das análises institucionalistas da judicialização da 
política. Por conseguinte, apresentou as articulações feitas entre a sociologia 
das elites, os estudos de sociologia das profissões jurídicas e as análises 
institucionais da ciência política sobre o sistema de justiça para a identificação e 
a análise das elites jurídicas e de sua ação política ao nível da administração 
superior e da reforma do sistema de justiça no Brasil. Ao final de seu trabalho, o 
autor apresentou um novo modelo analítico que prevê a noção de campo jurídico 
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como moldura teórica para se entender as distinções e hierarquizações de bases 
institucional, profissional e social que produzem elites da política da justiça no 
Brasil. 
O trabalho desenvolvido por Vale (1976), mostrou-nos que seu modelo de 
análise, no que se refere tanto a integridade da mais Alta Corte do País quanto 
ao esforço do Presidente Castello Branco em manter a autonomia do Supremo, 
acabou dando margem a dúvidas. Os métodos utilizados pelo autor para provar 
a posição apartidária dos ministros em seus votos e a bravura do Tribunal diante 
das constantes investidas do Poder Executivo, com o intuito de restringir sua 
autonomia, mostraram-se pouco fundamentados. Também não podemos afirmar 
que Vale tenha elaborado uma análise sistemática dos votos dos ministros para, 
posteriormente, concluir que eles foram apartidários em seus julgamentos. É 
justamente tal limitação que pretendemos superar nesta pesquisa. 
O trabalho desenvolvido por Koerner (1998), demonstrou que a maneira pela 
qual os juízes eram escolhidos21 influenciou as decisões dos ministros nos 
julgamentos dos processos de habeas – corpus. Essa conclusão é relevante 
para nosso estudo, em virtude de ter evidenciado que o modelo de escolha dos 
membros do STF interferiu na autonomia e independência deste, bem como 
revelou a ausência de imparcialidade nos julgamentos. 
Tendo em vista a questão da divisão entre os poderes e que o Judiciário, 
tanto brasileiro quanto o argentino, ficou encarregado de proferir sentenças em 
conformidade com as leis elaboradas pelo Legislativo, e ainda, que seus 
representantes deveriam ser apartidários e imparciais. Oliveira (2006), em sua 
tese de doutorado, elaborou um modelo analítico com vistas a examinar o 
comportamento dos ministros em seus julgamentos. Essa nova abordagem, 
sobre as decisões judiciais, levou em conta a inter-ligação de fatores legais, 
extralegais e profissionais. Neste sentido a autora, além de contribuir para a 
apresentação de um novo modelo de análise do Judiciário, também revelou 
resultados sobre o comportamento dos juízes que eram desconhecidos até 
então. 
 
21 Indicação do Presidente da República e sanção pelo Senado Federal. 
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A contribuição do trabalho de Iaryczower et al.(2002), foi no sentido tornar 
evidente que, contrariando as expectativas, seus estudos comprovaram que o 
Judiciário argentino é independente em relação aos demais poderes e, que, as 
decisões dos juízes são tomadas de forma estratégica. Para o autor o Tribunal 
argentino tem sido, ao longo do último século, mais independente do que parece. 
Mesmo com o "abuso" repetido de poderes de nomeação, não faltou ao Tribunal 
doutrinas judiciais ou vontade. Cortes têm se comportado estrategicamente e, 
quando as condições políticas são normais, juízes politicamente opostos têm 
mostrado a sua independência. 
De acordo com Del Rio (2010), no que se refere à análise do período 
compreendido entre 1976 e 1983, quanto ao posicionamento da corte ante o 
regime militar, o autor considera que o tribunal desafiou o governo pelo fato de 
os juízes terem mantido a mesma forma de atuação que teriam em um regime 
democrático. Ou seja, a mudança no sistema de governo não interferiu no 
comportamento da casa. Assim, se a expectativa era a de que em períodos 
autoritários os juízes não desafivam o governo, Del Rio afirma justamente o 
contrário. Esse resultado é relevante para nossa pesquisa, dado que nosso foco 
foi justamente a análise da Corte Suprema em meio à uma ditadura militar. 
Os trabalhos que serão apresentados a partir de Helmke (2002), trouxeram 
à luz abordagens distintas sobre análises do Poder Judiciário, bem como 
resultados importantes, que, por vezes, contrariaram a percepção geral no que 
se refere à independência do Judiciário.  
Com base na abordagem da separação norte-americana de poderes, 
Helmke (2002) analisou as tomadas de decisões judiciais em cenários em que 
os juízes enfrentam insegurança institucional. Seu objetivo foi responder à 
questão sobre o que leva os ministros da mais alta corte do judiciário a votarem 
contra os governos estabelecidos. O resultado do trabalho apresentou que as 
decisões dos ministros estariam atreladas ao peso político do presidente e, em 
um cenário de incertezas institucionais e enfraquecimento do seu poderio, os 
juízes, inseguros, seriam pressionados a votarem contra o governo 
enfraquecido. A esse comportamento adotado pelos ministros, Helmke (2002) 
deu o nome de “Logic Strategically Defect” (lógica da deserção estratégica, em 
tradução livre).  
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Llanos e colaboradores (2015) se preocuparam em conhecer como e quando 
se dão os afastamentos individuais e por que eles ocorrem, no período de tempo 
entre o retorno ao regime democrático e o presente, comparando a América 
Latina com a África. Segundo os autores, as regras constitucionais que garantem 
que os membros do tribunal gozem de longos períodos em seus cargos podem 
induzir os detentores do poder a distorcerem as regras vigentes, porque 
restringem a frequência de oportunidades para realizar substituições. Em razão 
disso, na América Latina e, mais especificamente, na Argentina, há uma alta 
rotatividade de ministros nos Tribunais. 
No estudo desenvolvido por Perez – Liñán & Castagnola (2010), os autores 
afirmam que, na maioria dos países latino-americanos, em que há a manipulação 
do Poder Executivo sobre a composição do Supremo Tribunal Federal, a 
independência judicial deste último permaneceu uma incógnita, uma vez que 
tribunais superiores podem exercer revisão judicial e influenciar os tribunais 
inferiores. Por este motivo, os presidentes recém-eleitos, muitas vezes, forçam 
a renúncia daqueles ministros que são contrários às medidas tomadas pelos 
novos governantes. Foi o que ocorreu, por exemplo, com a Suprema Corte da 
Argentina que tornou-se mais volátil após o impeachment de quatro membros, 
em 1947. O resultado da pesquisa dos autores nos períododos de ditaduras 
militares, revelou, que, em média, com a inauguração de um governo militar há 
um encremento no volume de negócios judiciais em 105%. Este efeito explica a 
influência negativa do autoritarismo. 
O estudo, Castagnola (2010b) identificou, no caso Argentino, a existência de 
um paradoxo22 entre as regras que regulamentavam a permanência dos juízes 
na Corte Suprema Argentina, entre os períodos de 1900 a 2009, e a média 
efetiva de permanência dos ministros em seus assentos, pois a legislação previa 
a vitaliciedade nos cargos, e os ministros só poderiam ser destituídos quando 
solicitassem a aposentadoria e/ou demissão, em decorrência de falecimento ou 
impeachment. No entanto, durante o período em questão, os juízes 
permaneceram em suas funções, em média 7 anos, e a cada 1,2 anos abria-se 
uma nova vaga no tribunal. Tanto na esfera das cortes estaduais quanto na 
 
22 A mesma situação foi observada nas cortes estaduais, durante os períodos de 1983 2009. 
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federal, os ministros, sempre que ocorria mudança de governo, solicitavam 
exoneração do cargo ou, caso não o fizessem, os novos governantes articulavam 
de forma a levá-los a se exonerarem,  ou ainda, destituíam os juízes via 
impeachment. Esta prática permeou todo o período de análise da autora. 
Capítulo II – Desenho da pesquisa e dados, objetivos, problemática 
de pesquisa e hipóteses. 
2.1 - Introdução 
 A partir do fim da década de noventa, o neoinstitucionalismo já começava 
a se difundir no estudo do direito e do Judiciário e ser a marca da formação de 
boa parte de novos pesquisadores. Segundo Engelmann (2017, 10), são 
recentes as pesquisas centradas em processos institucionais, em perspectiva 
comparada, que formulam problemas abstratos de pesquisa e adotam métodos 
estatísticos sofisticados para elaborar explicações gerais.  
Nesta seção, apresentamos o arcabouço teórico que nos guiou para a 
realização desta pesquisa. Para tanto, descrevemos os modelos atitudinal, 
estratégico, institucional (neoinstitucionalismo) e legal, bem como quais as 
variáveis necessárias para avaliarmos as cortes brasileira e argentina. Ao 
término da seção, teceremos considerações sobre qual a relevância de cada 
subseção23, e também a importância destas no interior do modelo visto em sua 
totalidade.  
Cumpre lembrar que a metodologia americana da judicial politics não é 
aceita de forma unânime por alguns cientistas políticos brasileiros que analisam 
nosso Judiciário. O principal argumento dessa corrente de pesquisadores é a de 
que há incompatibilidade do modelo americano com a realidade brasileira e, por 
isso, advogam a necessidade de elaborarmos métodos próprios e mais 
condizentes com nossa cultura. No entanto, nosso objetivo é testar esse modelo 
já existente, posto que, ao efetuar o levantamento bibliográfico comprovou-se 
que não há trabalho em que as quatro abordagens tenham sido utilizadas ao 
mesmo tempo, tampouco em um período conturbado para ambos os países 
 
23Separação entre os poderes, sistema de checks and balances e o histórico do habeas-corpus 
no Brasil e na Argentina. 
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(Brasil e Argentina). O máximo que encontramos foi o uso dos modelos 
isoladamente. 
 
2.2 - Modelos: atitudinal, estratégico, institucional e legal 
Sakalauska24 (2017, p.23) afirma que o estudo da Suprema Corte e do 
comportamento judicial de seus integrantes é o coração do subcampo 
denominado judicial politics que, empiricamente, se debruça sobre o aspecto 
político da constituição dos tribunais e de suas decisões. Uma das preocupações 
desse campo de estudos recebeu a rubrica de judicial behavior25 e procurou 
responder a algumas questões centrais. Por que os juízes da Suprema Corte, na 
tomada de decisão judicial, se comportam de determinada maneira? O que 
explica suas decisões? A abordagem da Judicial Politics é composta pelos 
modelos: Atitudinal, Estratégico, Institucional e Legal. 
 No que tange ao modelo atitudinal, Segal e Spaeth26 (1993, p. 254) 
analisaram a tomada de decisão dos ministros da Suprema Corte dos Estados 
Unidos, a partir de uma perspectiva atitudinal, observando a previsão e o poder 
explicativo da abordagem. Ou seja, no modelo em questão, os ministros, em 
suas decisões, levariam em conta suas preferências de natureza político-
ideológica. Em virtude disso, seus votos seriam determinados por fatores de 
natureza pessoal, e tais preferências determinariam suas decisões individuais. 
Para esse tipo de análise, as variáveis mais relevantes seriam: a identificação 
ideológico-partidária do juiz e o presidente que o nomeou. 
Segal & Spaeth (2002, p. 110) afirmam que contra o modelo legalista27, que 
sustenta que as resoluções judiciais se baseiam em princípios morais e políticos, 
e não em preferências políticas exatamente e, ainda, que nesse modelo os juízes 
 
24 Cumpre ressaltar que a autora não defende o uso da metodologia da judicial politics,pois,para 
Sakalauska, os pesquisadores brasileiros deveriam elaborar novos métodos para análise do 
Judiciário brasileiro, por considerar a abordagem norte-americana incompatível com o cenário 
brasileiro. 
25 Segundo Baum (1997, p. 2), o termo judicial behavior refere-se ao que os juízes fazem como 
juízes, deixando de lado outras atividades como fazer discursos e assessoria presidencial. 
26Esta metodologia não foi elaborada pelos referidos autores, mas baseada em trabalhos 
desenvolvidos por  Pritchett e Schubert. 
27 Falaremos mais detalhadamente sobre este modelo mais adiante. 
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são considerados atores neutros, que agem julgando segundo a lei e não 
fazendo escolhas, eles apresentam o modelo atitudinal, que defende que os 
juízes julgam avaliando os fatos à luz de seus valores e atitudes ideológicas 
particulares. “Os autores afirmam que se o modelo legal estivesse correto, não 
importaria quem o presidente nomeasse para a Corte, dado um treinamento 
judicial e uma certa inteligência. Mas se a Suprema Corte baseia suas decisões 
nas atitudes e nos valores dos juízes, então claramente a nomeação que o 
presidente faz é o aspecto mais importante para compreender a decisão judicial. 
Outra evidência de que as decisões dos justices são baseadas em preferências 
políticas pessoais, segundo os autores, é que diferentes cortes e diferentes 
juízes não decidem a mesma questão da mesma forma.” (Oliveira, 2006, p. 34). 
O modelo apresentado por Segal e Spaeth se fundamenta em uma base 
sólida fornecida por estudiosos como Pritchett e Schubert. Porém, a crítica dos 
autores ao modelo legal, certamente não significa que Segal e Spaeth ignorem 
o papel da lei, ou fatos de casos relevantesno processo decisório. 
De acordo com Oliveira (2006, p. 34), o principal argumento do modelo 
atitudinal é o de que os juízes dispõem de garantias que lhes fornecem 
independência ante o governo e outros atores políticos, e tem discricionariedade 
na escolha dos casos que vão decidir; são, pois, livres para focalizar em um 
único objetivo: traduzir suas preferências pessoais de natureza político-
ideológica em jurisprudência constitucional. Entretanto, a autora argumenta, 
como mencionamos anteriormente, que esse modelo tem sido desaprovado por 
alguns estudiosos da área no Brasil. As críticas se referem basicamente à 
inviabilidade desse modelo ser aplicado à realidade jurídica e política brasileira, 
particularmente, em razão da dificuldade de se operacionalizar sua variável 
central, qual seja, a ideologia dos juízes. Tendo em vista que a classificação da 
ideologia tem se dado a partir de posicionamentos liberais versus 
conservadores, a opção no Brasil tem sido priorizar a filosofia judicial, 
classificada como ativismo versus contenção judicial.  
No modelo estratégico, os juízes também pautariam suas decisões em suas 
preferências ideológicas, mas, para isso, assumiriam um comportamento 
estratégico. Para tanto, levariam em consideração a conduta dos demais atores 
e sofreriam constrangimentos das forças políticas, sociais e institucionais. 
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Os juízes deveriam ser, principalmente, aplicadores de políticas legais, 
contudo o modelo estratégico nos mostra que eles não são atores que tomam 
decisões exclusivamente com base em suas próprias atitudes ideológicas. Em 
vez disso, os juízes são atores estratégicos que sabem que sua capacidade de 
atingir seus objetivos depende das preferências de outros atores, das escolhas 
que eles esperam que os outros façam e do contexto institucional em que atuam. 
Essa postura é chamada de estratégica, em virtude das ideias que ela 
contempla, e que derivam do paradigma da escolha racional, na qual a análise 
estratégica foi baseada. Assim, os autores reafirmam seus argumentos da 
seguinte forma: as escolhas dos juízes são comportamentos estratégicos e não 
somente respostas dos seus valores ideológicos (Epstein e Knight, 1998, p. 10). 
Mas a preocupação dos ministros, no modelo estratégico, não recai apenas 
sobre o posicionamento dos demais atores. Os juízes também devem considerar 
as preferências de outros atores políticos, incluindo o Congresso, o Presidente 
e até o público. De acordo com Epstein e Knight, a lógica aqui é a seguinte: dois 
conceitos principais que sustentam o sistema constitucional americano. A 
primeira é a doutrina da separação de poderes, sob a qual cada um dos ramos 
tem uma função distinta: o legislativo faz leis, o executivo implementa essas leis, 
e o judiciário as interpreta. A segunda é a noção de freios e contrapesos: cada 
ramo do governo impõe limites à função primária dos outros. As variáveis 
utilizadas nesse modelo são divididas em dois grupos: internas (que focalizam 
os juízes e suas relações no tribunal) e externas (que focalizam os 
constrangimentos impostos à corte por outros atores políticos) (Epstein e Knight, 
1998, p. 13). 
Maveety (2003) afirma que o modelo estratégico inclui na verdade quatro 
hipóteses: 
1) hipótese do background social, ou seja, características políticas, 
socioeconômicas e profissionais influenciam o comportamento dos 
juízes; 2) hipótese de valores e ideologia, afirmando que as atitudes 
políticas e ideológicas dos juízes em direção às questões levantadas 
num caso explicam a escolha, o voto dos juízes; 3) hipótese dos 
papéis, no sentido de que as crenças normativas dos juízes sobre o 
que se espera que eles façam atuam como um constrangimento das 
atitudes judiciais; e 4) hipótese dos pequenos grupos, afirmando que a 
necessidade de interagir num contexto face a face afeta o 
comportamento dos juízes (Maveely, 2003 apud Oliveira 2006, p. 35). 
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Boucher & Jeffrey (1995, p. 824) já expunham, em estudo realizado em 
1995, que era comum - na verdade, há muito tempo era comum - ver os juízes 
da Suprema Corte como tomadores de decisões preocupados com a política 
(Pritchett, 1948; Schubert, 1965; Rohde e Spaeth, 1976; Segal e Spaeth, 1993). 
O que não era consensual, no entanto, era a questão sobre se os juízes eram 
tomadores de decisões estratégicas voltadas para a política. Embora o termo 
"estratégico" possa ter muitos significados (ver, por exemplo, Murphy 1964), os 
autores utilizaram uma ideia bastante simples, isto é, se juízes tomam decisões 
dependentes do comportamento esperado de futuros participantes (incluindo, 
neste caso, eles mesmos). Como, por exemplo, na decisão sobre o mérito, os 
atitudinalistas argumentam que as estruturas institucionais que isolam o Tribunal 
de seu ambiente político e a presumível finalização de decisões judiciais 
permitem que a Corte ignore as preferências do Congresso, do presidente, do 
público, da massa e de outros interesses partidários (Segal e Spaeth 1993, p. 
69-72 apud Boucher & Jeffrey, 1995, p. 824). Teóricos políticos positivos, por 
outro lado, argumentam que a Corte deve levar em conta as preferências do 
Congresso ou haverá o risco de ter sua decisão rejeitada (Ferejohn e Shipan, 
1990; Gely e Spiller, 1990; Marks, 1988 apud Boucher & Jeffrey, 1995, p. 824).  
A fase em que se dá a coalizão das opiniões também deve ser propícia para 
que ocorram considerações estratégicas. Os juízes que apresentam suas 
opiniões podem, por um lado, preferir ver suas preferências acatadas 
exatamente como as emitiram. Mas também podem avaliar o posicionamento da 
maioria dos demais ministros e optar por abrir concessões às escolhas dos 
outros juízes (Epstein e Mershon, 1993; Rohde e Spaeth, 1976 apud Boucher & 
Jeffrey, 1995, p. 824). Este último posicionamento dos juízes, no qual avaliam a 
melhor decisão a ser tomada, foi o método encontrado como uma saída para 
aqueles momentos nos quais houvesse um desejo individual de alcançar os 
objetivos políticos sobre os méritos. 
O modelo legal, segundo Segal, Jeffrey, e Harold Spaeth (2002), teve suas 
origens no início do século XX, antes do surgimento do Realismo Jurídico. O 
principal argumento desse modelo é que as decisões dos Justices das Cortes 
são influenciadas de forma considerável pelo que está previsto nas leis e na 
Constituição. Assim, os juízes seriam mecanicamente guiados por regras, e suas 
70 
 
decisões seriam respostas àquilo que está previsto na lei, aplicando nos 
julgamentos as regras e princípios incorporados nos precedentes legais 
(interpretativismo) e, para esse modelo, os autores consideram quatro variáveis: 
o pleno significado do texto constitucional, a intenção dos legisladores e os 
interesses societários.  
2.3 - Objetivos do Trabalho 
Considerando que tanto o Brasil quanto a Argentina mantiveram o 
funcionamento de suas instituições jurídicas funcionando em meio ao regime 
autoritário e, tendo em vista que ambos promoveram prisões àqueles 
considerados pelo regime como “criminosos políticos” e que muitos casos foram 
levados a julgamento na mais alta corte de cada país, julgamos relevante uma 
pesquisa que esclareça o posicionamento dos ministros da Corte Suprema de 
Justiça nestes casos. E ainda consideramos essencial identificar quais variáveis 
influenciaram seus julgamentos e, posteriormente, de posse desses resultados, 
compará-los ao caso brasileiro. 
Para o pleno desenvolvimento deste trabalho, focamos a pesquisa nos 
objetivos a seguir:  
O primeiro objetivo é analisar de forma descritiva a atuação do Supremo 
Tribunal Federal (STF) do Brasil e da Corte Suprema de Justiça Nacional da 
Argentina (CSJN) ante os processos de habeas-corpus dos criminosos políticos 
no período de 1964-1968 e 1976-83, respectivamente. 
O segundo objetivo consiste numa análise comparativa entre Brasil e 
Argentina no que diz respeito aos fatores que influenciaram o posicionamento 
dos ministros nos julgamentos dos respectivos processos. 
2.4 - Perguntas e Hipóteses 
Nossa expectativa foi que, uma vez de posse dos dados empíricos, fosse 
possível responder às seguintes questões (problemas de pesquisa):  
Na condição de órgãos máximos do Judiciário (brasileiro e argentino) e tendo 
por função constitucional a proteção dos direitos civis de liberdade, souberam as 
cortes (STF e CSJN) sustentar suas prerrogativas e desempenhar seu papel 
constitucional? 
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Durante um período histórico conturbado para ambos os países (ditadura 
militar), as respectivas cortes conseguiram manter sua independência judicial ou 
foram obrigadas a se curvar perante as vontades do Executivo Federal? 
Assim, qual seria a forma de atuação dos ministros da Corte Suprema de 
Justiça? Seria no sentido de garantir a segurança jurídica, posicionando-se como 
guardiões da Constituição (atuação mais jurídica, profissional), ou seria na lógica 
de adequar as regras e os preceitos constitucionais aos critérios da eficiência, 
da conveniência e da governabilidade (atuação mais política)? 
Que fatores influenciaram no julgamento pela garantia ou não da liberdade 
dos presos políticos? Que fatores levaram os ministros a decidirem ou não por 
unanimidade? E quais levaram os ministros a decidirem contra a posição 
majoritária? Quais fatores determinaram os votos dos ministros? A distinção dos 
votos estaria relacionada às diferenças na trajetória de carreira de cada ministro? 
A atitude dos ministros seria a de intérpretes da Constituição, ou a de 
reprodutores do texto legal? 
Adicionalmente a estas perguntas formulamos as seguintes hipóteses: 
Primeira hipótese: em ambos os países os ministros sofreram 
constrangimentos por parte do Poder Executivo Federal. Pois, de acordo com 
Lindquist, Yalof e Clark (2000), para o presidente exercer influência sobre as 
decisões do Tribunal, três condições devem ser atendidas: (1) o Presidente deve 
ter a oportunidade de nomear um ou mais ministros, (2) quando um presidente 
nomeou vários ministros, esses ministros devem votar juntos nas decisões por 
maioria, e (3) a coesão deve corresponder às preferências políticas do 
presidente. Cumpre ressaltar que essas três categorias servem de base para a 
utilização da análise do modelo atitudinal. No Brasil, os ministros foram 
substituídos de forma gradual, e o governo ainda utilizou o subterfúgio de 
aumento no número de cadeiras que, inicialmente era de 11, e passou a ser 16, 
permitindo a indicação de mais cinco ministros cujos perfis eram mais alinhados 
àqueles que os indicariam. A alegação utilizada para tal manobra institucional foi 
o acúmulo de processos a serem apreciados pelos ministros. Na Argentina, 
quando se deu o início da Ditadura civil/militar, ocorreu a exoneração imediata 
de todos aqueles que ocupavam as cadeiras na CSJN, e as escolhas dos novos 
ministros recaiu sobre os que possuíam alinhamento ideológico com o 
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Presidente que os escolhera. Assim, defendemos que as diferenças existentes 
entre os dois países em relação ao tratamento dispensado aos ministros 
afetaram a forma como julgaram os processos dehabeas-corpus 
Segunda hipótese: Duas questões serviram como mecanismos de 
constrangimento sobre os julgamentos dos ministros das Cortes Supremas 
(Argentina e brasileira). Primeiramente, o cenário político em ambos os países, 
no qual vigorou uma ditadura civil/militar com forte repressão contra os inimigos 
ideológicos dos governantes militares, resultou na perseguição indiscriminada, 
bem como na prisão, tortura, aniquilamento e, em alguns (poucos) casos, em 
julgamentos contra aqueles que foram considerados oponentes e/ou dissidentes 
de ideias consideradas “subversivas” pelos governantes. Ou seja, os militares 
promoveram uma verdadeira caça, não só àqueles que praticavam atos contra 
o regime, mas, inclusive e/ou principalmente, contra aqueles que porventura 
manifestassem ideias “subversivas”. Destacando que os governantes não 
deixaram explícitas as ações ou ideais que poderiam perfilar na categoria de 
“atos subversivos”. Diante desse fato, qualquer ação ou pensamento poderiam 
ser enquadrados nessa categoria, garantindo, pois, aos ocupantes do Executivo 
Federal, plenos poderes para agirem de forma indiscriminada. Assim, 
consideramos que esse cenário poderia constranger os Justices, pois se esse 
era o modus operandi do governo contra aqueles que não agiam de acordo com 
o que o governo quisesse, se, porventura, os ministros tivessem uma atuação 
fora dos padrões aceitos pelos presidentes (Argentina e Brasil), poderiam sofrer 
retaliações. 
 Terceira hipótese: o fato de o Brasil ter em sua história um período 
importante intitulado “Doutrina Brasileira do habeas-corpus”, no qual o writ foi 
utilizado de forma abrangente como remédio institucional para resguardar o 
direito à liberdade individual28e que teve força no país inteiro, auxiliou o País a 
 
28Durante este período foi estendida a hipótese de cabimento do Habeas-corpuspara diversos 
casos, sem restringi-lo à salvaguarda do direito de ir, vir e permanecer, conforme prescrevia a 
própria Constituição Republicana, de 24 de fevereiro de 1891, no § 22, do artigo 72:“dar-se-
á habeas-corpus sempre que o indivíduo sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer 
violência ou coação, por ilegalidade ou abuso de poder”. 
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se aproximar mais de um sistema de governo liberal e introduziu no interior do 
STF a discussão e importância deste instituto, que, mesmo depois de ter sido 
reformado, ainda é lembrado. Ou seja, o Brasil passou por um período no qual 
houve luta por direitos, os quais foram atendidos. Todo esse cenário surtiu efeito 
sobre as decisões da corte daquela época, uma vez que o Tribunal só agia 
quando provocado. Nesse sentido, não caberia ao STF lutar pela preservação 
das liberdades. O que ocorreu no momento no qual Ruy Barbosa lutava por 
essas garantias, foi que ele e aqueles que compactuavam com suas ideias 
provocaram o Tribunal, e este reagiu favoravelmente, garantindo que a defesa 
ampla dos direitos se concretizasse.  
Considerando o cenário supracitado, nossa hipótese é que essa passagem 
na história brasileira contribuiu para que os ministros brasileiros, durante a 
ditadura de 1964, fossem mais críticos durante as votações, discordassem mais 
entre si e, às vezes, votassem contra a vontade presidencial. Na Argentina, até 
o período de 1976, como os cidadãos não tivessem lutado para que fossem 
elaborados mecanismos legais sólidos, a fim de garantir  seus direitos 
fundamentais e, também, como isso não seria função do CSJN, durante os 
julgamentos, os ministros concordaram totalmente com o relator e, em nenhum 
momento, houve divergência quanto à decisão a ser tomada. 
2.5 - Os dados analisados 
Neste trabalho, tencionamos efetivar um estudo comparativo entre Brasil29 e 
Argentina para apreender quais foram os fatores que tiveram influência na 
posição dos ministros da Corte Suprema de Justiça Nacional da Argentina 
(CSJN), durante o período entre 1976 a 1983 e, no caso brasileiro, no Supremo 
Tribunal Federal, entre os períodos compreendidos entre 1964 a 1969, no que 
se refere aos julgamentos realizados nos processos de habeas-corpuscontra 
aqueles que foram enquadrados como “criminosos políticos” e/ou considerados 
“subversivos” durante a ditadura militar. Para tanto, construímos para cada país 
(em separado) dois bancos de dados distintos, no primeiro estão contidos os 
 
29Cumpre lembrar que a análise sobre o posicionamento dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF) brasileiro, durante o período entre 1968 e 1969, foi realizada em trabalho de 
mestrado defendido na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) – em 2008, sob 
a orientação do professor Dr. Rogério Bastos Arantes, sendo financiada pela FAPESP. 
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processos julgados nos respectivos períodos analisados – juntamente com os 
votos dos ministros30. No segundo, constam os dados biográficos dos ministros 
que compuseram as cortes brasileira e argentina.  
 
30 Os votos dos ministros brasileiros foram pronunciados individualmente ocorrendo, inclusive, 
divergência entre os juízes. No caso argentino apareceu apenas o resultado final, sem que fosse 
reproduzido a manifestação individual dos justices. Além de ter havido 100% de concordância 
com o voto do relator. 
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Tabela 2.1 Total de processos analisados e processos utilizados 
na pesquisa no caso do Brasil. 
  Brasil   
Ano Nº Processos 
Analisados 
Casos de 
Habeas 
Corpus 
% anual de HC % HC no 
período 
analisado 
1964 310 39 12,6% 16,4% 
1965 412 49 11,9% 20,6% 
1966 274 23 8,4% 9,7% 
1967 472 29 6,1% 12,2% 
1968 572 82 14,3% 34,5% 
1969 621 16 2,6% 6,7% 
1970 497 0 0,0% 0,0% 
Total 3.158 238 7,5% 100,0% 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Tabela 2.2 Total de processos analisados e processos utilizados 
na pesquisa no caso da Argentina. 
Fonte: Elaboração própria, com base nos arquivos da corte e sites do Tribunal. 
Para compor o banco de dados dos processos julgados no Brasil, 
analisamos 3.158 processos que versavam sobre diversas questões. No 
entanto, separamos exclusivamente aqueles que possuíam relação direta com 
réus que respondiam por atos “subversivos” e também aqueles que foram 
considerados “criminosos políticos”31. Assim, como aponta a tabela número 2.1, 
 
31 Serão apresentadas maiores explicações na seção a seguir, que expõe de forma mais 
detalhada os processos selecionados. 
Argentina 
Ano 
Nº Processos 
Analisados 
Casos de 
Habeas-
corpus 
% anual de 
HC 
% HC no 
período 
analisado 
1976 860 19 2,2% 19,2% 
1977 662 13 2,0% 13,1% 
1978 606 2 0,3% 2,0% 
1979 499 11 2,2% 11,1% 
1980 864 9 1,0% 9,1% 
1981 1.096 17 1,6% 17,2% 
1982 930 24 2,6% 24,2% 
1983 950 4 0,4% 4,0% 
1983 6.467 99 1,5% 100,0% 
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foram selecionados 238 casos do total que correspondiam a esses perfis e foram 
julgados durante o período entre 1964 a 1969. O período de análise para o caso 
brasileiro foi de 1964 a 1968 (ano em que foi suspenso o habeas-corpus, pelo 
AI5), mas expandimos nossa exploração dos casos até o ano de 1969 por conta 
de encontrarmos alguns processos que correspondiam ao momento no qual 
ainda era possível a solicitação de habeas-corpus – até 1968. Quanto ao número 
de ministros que passaram pela corte, durante o período supracitado, houve um 
total de 23. No início da ditadura eram 11 juízes que compunham o tribunal e, 
estes foram sendo trocados gradualmente, além de ter ocorrido o aumento de 
11 cadeiras para 16 – em 1967. 
Em relação aos dados para o caso argentino, analisamos um total de 6.467 
processos que deram entrada no Tribunal no período entre 1976 – 1983. Deste 
total, selecionamos 99 casos que versavam sobre réus considerados “criminosos 
políticos” e, também, aqueles enquadrados como “subversivos”. Cumpre 
destacar que, não houve divergência nos votos proferidos pelos ministros 
argentinos e que os mesmos concordaram na totalidade com o voto do relator. 
Entre 1976 e 1983, passaram 12 ministros peloTribunal. Lembrando que todos 
os juízes que compunham a corte em 1976, foram exonerados 
compulsoriamente pelo presidente militar que ascendeu ao poder – general 
Jorge Rafael Videla. 
2.5.1 - Descrição da base de dados do caso brasileiro. 
  Durante o período compreendido entre 1964 - 1985, o regime vigente era 
a ditadura civil-militar que conferiu aos presidentes (via junta militar) 
prerrogativas que propiciaram mudanças cruciais no ordenamento jurídico, tais 
como: rompimento com o princípio de divisão dos Poderes e o sistema de 
checksand balances, depuração completa da suprema corte, instituição da pena 
de morte para questões políticas, proporcionando garantias que concediam ao 
presidente efetuar prisões administrativas por tempo indeterminado, suspensão 
de artigos-chave da Constituição e decreto de vários atos institucionais - aos 
quais foi outorgada a superioridade sobre a Constituição. Estas foram algumas 
dentre outras medidas que objetivaram diminuir arbitrariamente o campo de ação 
do Judiciário, tornando inviável, pois, o exercício de seu papel de guardião da 
Constituição e dos direitos fundamentais dos indivíduos.  
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Quanto à análise dos processos brasileiros32 que chegaram ao Supremo 
Tribunal Federal no período entre 1964-69, era relevante para nossa pesquisa 
avaliar de que modo os ministros votavam. Para tanto, fizemos o cruzamento de 
dois bancos de dados: o primeiro deles consistiu de variáveis que se referiam 
aos processos propriamente ditos e aos respectivos votos dos juízes. O segundo 
com as informações biográficas dos ministros atuantes no STF entre 1964 e 
1969. 
A fim de compor os bancos de dados supracitados, que constituem a base 
empírica de nossa pesquisa, recorremos ao site www.stf.gov.br, do próprio 
Supremo Tribunal Federal (STF), e consultamos os processos de habeas-
corpus, que haviam dado entrada, originariamente ou em forma de recurso, no 
período de 1964 a 1969. Estendemos a busca até 1970, logrando amelhar todos 
os casos que foram impetrados até o ano de 1968. Ao expandirmos a coleta de 
processos até a década de 70 verificamos que até 1969 ainda havia julgamentos, 
nesse ano, de processos dos anos anteriores – ressaltamos que o critério 
adotado para separarmos os casos foi a data a qual o pedido foi realizado. Por 
esta razão, fixamos nossa análise entre 1964 - 1969. 
Tabela 3. Número de processos analisados por ano no Brasil 
(1964 a 1970). 
Brasil Ano Nº 
Processos 
 1964 310 
 1965 412 
 1966 274 
 1967 472 
 1968 572 
 1969 621 
 1970 497 
Total  3.158  
Fonte: Elaborado pela autora com base no site do STF. 
Esse procedimento gerou 3.158 casos, dos quais foram selecionados 
somente aqueles incursos na Lei 1802 e Decreto Lei 314 (ambos referentes à 
Lei de Segurança Nacional), Decreto Lei 201 (referente aos crimes de 
 
32 Apresentaremos primeiro os procedimentos metodológicos adotados para o estudo do 
caso brasileiro e depois para o caso Argentino. 
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responsabilidade) e pessoas que estavam presas por mais tempo do que é 
permitido, excluindo as que não se encaixavam nas referidas leis. Além desses 
casos, foram incluídos os Inquéritos Policiais Militares (IPM’s), até dos que não 
tinham culpa formada, pois esta foi uma prática muito usada no período. Ao final, 
obtivemos um total de 238 processos que condiziam com as características 
apresentadas.  
Levando em conta que o objetivo de nossa pesquisa se concentrava na 
análise dos votos dos ministros, utilizamos as matérias apreciadas por eles, que 
resultaram em 1.374 votos, que nos serviram como fonte de estudo do 
comportamento dos juízes. Convém acrescentar que tais processos foram 
julgados ou por Turmas, contendo cinco ministros, ou por Tribunal Pleno, que, 
dependendo do período, poderia ser composto por 11 ou 16 ministros.         
Ademais, a seção de Pesquisa de Jurisprudência do STF, em Brasília (DF), 
quando consultada por telefone ou por e-mail, prestou-nos significativos 
esclarecimentos, no sentido de sanar nossas dúvidas sobre o site, e nos enviou, 
inclusive, a relação de alguns processos enquadrados na Lei n.° 1.802 
(5/1/1953) e no Decreto-lei 314 (13/3/1967), ambos relativos à Segurança 
Nacional. Outra relevante fonte de consulta foi a obra Ipm’s e o habeas-corpus 
no Supremo Tribunal Federal, de Jardel Noronha de Oliveira. Ao término desse 
levantamento, cruzamos as informações das fontes para identificar possíveis 
falhas e eventuais repetições dos dados. 
 Prosseguindo, considerei que a metodologia utilizada por Oliveira (2006) 
pudesse ser a mais apropriada, tendo em vista que ela apresenta os fatores que 
poderiam influenciar os votos dos ministros. Para o nosso estudo, porém, foram 
necessárias algumas adaptações do referido modelo, pois, em alguns aspectos 
ele se mostrou inviável, sendo um deles a classificação dos ministros em 
ativistas e restritivos, conforme recomenda a autora, por causa do regime 
instaurado depois de 1964. Senão, vejamos: em algumas matérias, os juízes 
regulamentavam suas decisões pelas regras vigentes (o que lhes atribuiria, 
segundo a classificação de Oliveira, um caráter mais restritivo); em outras, 
avaliavam os acontecimentos políticos (atitude mais ativista, de acordo com ela). 
Sendo assim, tornou-se tarefa árdua avaliar quando um ministro estava agindo 
de maneira restritiva ou ativista, porque, não raro, havia a inversão dessa 
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tipologia. Isto é, quando o juiz adotava o que estava previsto na lei, atuava de 
maneira ativista e não restritiva, pois oferecia a liberdade ao réu, atitude política 
contrária aos interesses do regime. 
 Outra dificuldade de seguir pontualmente as abordagens da autora - 
atitudinal, estratégica, legal e institucional – foi a questão de o período analisado 
ter sido alvo de inúmeras modificações, tanto de ordem normativa quanto sobre 
a disposição do Tribunal. Vale lembrar que foi introduzido um novo ordenamento 
jurídico que contribuiu para que, durante cinco anos (1964-1969), 23 ministros 
passassem pela Corte. Além do mais, os julgamentos eram pautados por regras 
legislativas, modificadas com certa regularidade.  
Pelo exposto, decidimos analisar os processos com base no modelo 
desenvolvido pela autora, mas, adaptando, quando fosse necessário, ao objeto 
de nosso estudo. Então, do modelo de Oliveira utilizamos apenas o que foi 
possível ser transposto para nossa análise, isto é, algumas conjunções que 
poderiam influenciar os votos dos ministros. Assim, com a finalidade de estudar 
o comportamento do Tribunal, decidimos trabalhar com as seguintes variáveis:  
• Data da posse - é importante ressaltar que, em estudos sobre a biografia 
dos ministros, alguns autores preferiram se basear na data de indicação, 
a qual nem sempre coincide com a da posse. Em nossa pesquisa, 
optamos pela data em que os ministros efetivamente iniciaram os seus 
trabalhos na Corte, ou seja, data da posse. 
• Vaga assumida pelo ministro.  
• Presidente que nomeou – com tal informação, foi possível separarmos os 
ministros indicados pelo governo militar dos indicados pelos presidentes 
civis anteriores a 1964. 
• Local de origem do ministro – é relevante conhecer a origem estadual dos 
ministros, a fim de verificar se as escolhas dos presidentes favoreceram 
alguma região específica, como por exemplo, a própria. 
• Estado onde o ministro efetivou a maior parte de sua carreira – com este 
conhecimento, pretendemos avaliar se, ao desenvolverem suas carreiras, 
os ministros migravam de estado para estado e perceber se a mudança 
se relacionava ao cargo que viriam a assumir. 
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• Principais ocupações, antes de ingressarem no Supremo Tribunal Federal 
– mediante tal informação, objetivamos avaliar se as escolhas dos 
presidentes recaíram preferencialmente sobre os antigos titulares de 
alguma cadeira específica. 
• Os estados onde os ministros exerceram as principais ocupações. 
• O cargo exercido - político-eletivo ou de confiança -, pois o ministro pode 
ter feito carreira na política ou na magistratura. Por intermédio desta 
característica, procuramos observar se o tipo de perfil - magistrado ou 
político - fez com que os ministros se agrupassem no momento de 
pronunciarem seus votos. 
• Voto do relator – averiguar se os ministros seguiam o voto do relator. 
 Focalizando em nosso objetivo, compreender o peso de vários aspectos 
que determinam os votos dos ministros, procedemos ao cruzamento das 
informações, com distintos arranjos entre as variáveis mais adequadas para 
alcançar o objetivo de nossa pesquisa. Ou seja, apresentamos apenas o modelo 
que obteve melhor performance para responder às questões do trabalho.  
 Baseando-nos em Oliveira, avaliamos o peso dos “atributos pessoais e 
ideológicos” dos ministros em suas decisões, pelo modelo atitudinal, adaptado 
ao caso brasileiro pela autora e que adequamos à nossa abordagem. Nesse 
sentido, estas foram as variáveis de que nos valemos: presidente que nomeou o 
juiz para o Supremo Tribunal Federal, experiência anterior na política, motivo da 
saída do Tribunal e estado de origem do ministro.  
Com referência à primeira variável, separamos aqueles que haviam sido 
indicados pelo governo militar e os nomeados por governantes civis. Tal divisão 
teve por meta observar se os ministros apontados pelo governo militar tendiam 
a votar menos pela liberdade do indiciado do que os demais, uma vez que a 
intenção dos presidentes militares seria garantir maioria no Tribunal que 
favorecesse o regime.   
 Ainda com relação a esta variável, de acordo com a autora supracitada, a 
bibliografia norte-americana, que versa sobre o comportamento do Judiciário, a 
utiliza para definir também o seu posicionamento ideológico. Desse modo, Segal 
e Spaeth (1993, apud Oliveira, 2006, p.62) destacam o que os presidentes 
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consideram no momento de suas escolhas: 1) partidarismo e ideologia: como a 
Suprema Corte é um policy-maker nacional, o presidente daria importância a 
afiliação partidária do “candidato” e sua posição ideológica; 2) ambiente político; 
3) experiência anterior: há uma preferência por candidatos que tenham atuado 
como juristas; 4) região: há a necessidade de obedecer a representação 
regional; 5) religião, raça e sexo: os autores afirmam que dos 145 justices 
nomeados, 143 eram brancos, 144 homens e 126 protestantes e 6) amizade e 
patronagem (friendship and patronage). 
 Pelo exposto, percebe-se que, segundo Oliveira, quando da organização 
ideológica do Senado e da Corte, o presidente se pautaria por uma 
compatibilidade ideológica entre ele e o ministro indicado, uma vez que tal 
procedimento lhe traria votos favoráveis. E considerar o ambiente político 
também seria um modo de poupar que o indicado fosse vetado.  
Outra variável apontada por Oliveira (2006, p.1240) é a experiência anterior 
na política. De fato, para a autora, os ministros que são magistrados de carreira 
tendem a valorizar as normas do judicial restraint – decisões baseadas na lei e 
nos precedentes. Ao contrário daqueles com experiência na política que levariam 
em conta os acontecimentos do período e, por consequência, votariam mais pela 
liberdade do indivíduo do que o fariam os juízes que foram predominantemente 
magistrados.  
Uma vez que optamos por seguir a linha de Oliveira, que dividiu os ministros 
em dois grupos, era de se esperar que as tendências de cada um se 
comprovassem: votariam pela liberdade do indiciado os ministros com 
experiência política, enquanto os outros, com carreira na magistratura, optariam 
por mantê-los na prisão.  A autora também cita o motivo da saída: o regime militar 
teria dado tratamento diferente aos ministros, exercendo maior pressão àqueles 
indicados pelo governo civil? E, em contrapartida, oferecendo mais regalias 
àqueles escolhidos pelo regime militar?  
 Uma variável que também se mostrou importante foi avaliar se o estado 
de origem dos ministros influenciaria na escolha, por isso pesquisamos se eles 
eram em grande parte de alguma região em especial, isto é, a mesma de quem 
os havia indicado. E mais: procuramos verificar se teriam eles migrado de seus 
estados para outros que favoreceriam alcançar o cargo no Supremo Tribunal 
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Federal.  Os resultados foram necessários para analisar a probabilidade de os 
votos dos ministros estarem ligados à região à qual pertenciam.  
Na sequência, analisamos o fator impacto político, procurando apreender se, 
na apreciação e votos dos ministros nos processos de habeas-corpus, teria 
havido impacto dosacontecimentos históricos e políticos do período 
(ambiguidade do regime) e das mudanças no ordenamento jurídico (realizadas 
pelo governo militar). Relativamente a esta questão, importa ressaltar que, nas 
decisões, os ministros atentaram para o seguinte:  concessão do pedido, 
negação do pedido, concessão parcial – quando, no processo, uma parte da 
solicitação foi atendida e a outra, não; falta de conhecimento do pedido – o 
processo não teria sido analisado pelo Tribunal, portanto, privou-se do exercício 
de julgar; e por último, processo prejudicado – a ação perdeu o  objetivo e, nessa 
circunstância,  o Tribunal se abstém de julgar. 
A próxima etapa foi verificar os votos dos 23 ministros que compuseram a 
Corte no período entre 1964 e 1969. Considerando que estes foram nomeados 
por sete presidentes distintos, nosso objetivo foi perceber se tais ministros 
votaram de acordo com a tendência de quem os havia indicado. Em seguida, 
averiguamos qual o peso da instituição sobre esses votos, por intermédio da 
variável “voto do relator”, a fim de perceber a propensão dos ministros de 
acompanhá-lo.  
Com relação ao banco de dados biográficos, relacionamos a seguir as fontes 
utilizadas para compô-lo:  Dissertação de Mestrado O papel do Supremo Tribunal 
Federal no processo de redemocratização e consolidação da Democracia no 
Brasil (1979-1999), de Fabiana Luci de Oliveira; a obra O Supremo Tribunal 
Federal, esse outro desconhecido, de Aliomar Baleeiro; Supremo Tribunal de 
Justiça e Supremo Tribunal Federal: dados biográficos, de Laurênio Lago; O 
Supremo Tribunal Federal e a construção da cidadania, de Emília Viotti da Costa, 
e História do Supremo Tribunal Federal 1930-1963 (tomo IV, v. I), de Lêda 
Boechat Rodrigues. 
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2.5.2 - Descrição da base de dados do caso argentino 
Para a análise dos processos argentinos que chegaram à Corte Suprema de 
Justiça Nacional (CSJN), entre 1975 e 1983, também visávamos, inicialmente, 
ampliar nosso levantamento para até dois anos após o término da ditadura, 
porém, no dia 11 de janeiro de 1984 houve uma solicitação junto a corte de um 
réu que pleiteava ser julgado pela justiça civil e não militar, argumentando que o 
Estado de Direito havia sido restabelecido e findado as consideração sobre 
episódios de atos “subversivos”. Nas palavras do Procurador Geral da República 
e relator do processo – ministro Enrique Santiago Petracchi33:   
A declaração da corte quanto ao término dos episódios subversivos é 
suficiente para excluir os civis da jurisdição militar, e que a restauração do Estado 
de Direito que os juízes da Constituição são os únicos facultados para julgar e 
ditar sentença final nas causas criminais. O Procurador Geral declara que a 
mencionada sentença também alcança os demais condenados e os outros que 
não apelaram, a menos que algum deles, ou todos, optem pela manutenção da 
condenação de que se trata, se a considerarem mais favoráveis aos seus 
interesses (Volume 306, 1984 p. 66) 
 Por conta do que foi apresentado acima, fixamos nosso levantamento dos 
processos para 1976 – 1983, não tendo sido necessário averiguarmos os dois 
anos posteriores – como havíamos feito no caso brasileiro. A coleta destes dados 
possibilitou-nos construímos dois bancos de dados. O primeiro deles, composto 
por variáveis que diziam respeito aos processos propriamente ditos e os 
respectivos votos dos juízes, e o segundo contendo as informações biográficas 
dos ministros atuantes na SCJN. As informações colhidas para compor os 
bancos de dados foram adquiridas por intermédio de duas visitas à biblioteca da 
Corte, em Buenos Aires, e também pelo próprio site do Tribunal. Os estudos 
desenvolvidos por Andres del Rio e Gretchen Helmeke também foram de grande 
valia para a coleta de dados. A seguir, apresentamos a tabela que aponta os 
 
33 O ministro Enrique Petracchi foi indicado pelo presidente Raúl Afonsín, que assumiu após o 
término da ditadura. Ressaltando que todos os ministros da corte foram exonerados quando o 
presidente Afonsín foi alçado ao cargo. 
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casos averiguados separados por data e no final a totalidade de processos 
apurados: 
Tabela 4. Número de processos analisados por ano na Argentina 
(1976 - 1983). 
Argentina Ano Nº 
Processos 
 1976 860 
 1977 662 
 1978 606 
 1979 499 
 1980 864 
 1981 1.096 
 1982 930 
 1983 950 
Total 6.467  
  Fonte: Elaborado pela autora com base no site da CSJN (Argentina). 
Para integrar o banco de dados com os votos dos ministros entre 1976 e 
1983, analisamos 6.467 processos34, dentre os quais selecionamos apenas os 
que versavam sobre os recursos extraordinários de habeas-corpus, para aqueles 
enquadrados em crimes políticos e/ou subversivos; solicitação do paradeiro de 
indivíduos que estavam presos a pedido do Poder Executivo Nacional (PEN); 
recurso para averiguar jurisdição e competência, e atos vinculados ao Estado de 
Sítio. Ao final, foi possível reunir 99 casos que se encaixavam nestes atributos. 
Tendo em vista que o Tribunal era composto por cinco ministros, mas nem 
sempre todos votavam, foi possível computarmos 341 votos dentre os 99 
processos – no período acima referido.  
Considerando que os modelos analíticos da juticial politics (atitudinal, legal, 
estratégico e institucional), serão testados em nossa base analítica para os dois 
casos - brasileiro e argentino -.e, tendo em vista que, algumas variáveis contidas 
nos refecidos modelos se mostraram inviáveis, foi necessário realizarmos 
algumas adaptações para a realidade de ambos os paíse. Assim, nos 
espelhamos nas adequações ao modelo desenvolvido por Oliveira (2006), a fim 
de avaliarmos os fatores que influenciaram os votos dos ministros no momento 
 
34Diferente do caso brasileiro, em que os processos de habeas-corpusse encontravam 
separados, ou seja, foi possível consultar exclusivamente os HC’s, na Argentina, os processos 
estavam contidos em tomos com todos os tipos de processos apreciados anualmente pela Corte.  
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de julgar. A preferência por essa metodologia se deveu em razão de a 
considerarmos mais condizente com o objetivo de nossa pesquisa, 
principalmente porque considerou diversos fatores que poderiam influenciar os 
votos dos ministros, não se atendo exclusivamente à visão de que o 
posicionamento deles seria pautado apenas pela forma pela qual são escolhidos 
para ocupar suas cadeiras no Tribunal. Ou seja, os ministros vinculariam seus 
votos às diretrizes políticas de quem os houvesse nomeado. Avaliamos, ainda, 
que somente a maneira pela qual os ministros são selecionados não é fator 
suficiente para servir de modelo explicativo para comprovar que as decisões do 
Tribunal são definidas apenas por questões políticas e ideológicas.  
Dando continuidade ao desenho de nossa pesquisa, também realizamos 
uma comparação entre a doutrina do habeas-corpus em perspectiva histórica 
comparada entre ambos os países (Brasil e Argentina). Para tanto, foi necessário 
obter informações sobre o habeas-corpus (HC) nos dois países. Assim, 
utilizamos como base para o caso brasileiro as constituições federais outorgadas 
entre 1891 a 1967 – todas elas consideraram o HC como direito constitucional. 
Visamos, ao analisar as constituições brasileiras destes períodos, avaliar se 
houve mudança no funcionamento deste remédio processual desde o momento 
em que se tornou um direito constitucional até o período de análise do nosso 
trabalho. Ainda fizemos uso do Código de Processo Penal desse período, com 
a finalidade de nos esclarecer de que maneira e quando é possível fazer uso 
desse remédio processual.  
Para o caso argentino, foi necessário investigarmos o funcionamento do 
instituto do habeas-corpus, qual era a jurisprudência da Corte Suprema de 
Justiça Nacional (CSJN) e ainda diversas leis, decretos e Atas de Reorganização 
Nacional. Neste sentido, analisamos a Constituição que vigia à época (1853) 
juntamente com a Ley 48 de 25 de agosto de 1863, que dispunha sobre a 
“Jurisdiccion y Competencia de los Tribunales Nacionales, cujo artigo 20 
estabelecia que caberia à Corte a investigação das privações de liberdade; a Ley 
20.508 (2/12/75), que garantia anistia para determinados crimes; Ley 20.840 
(28/9/74 – Lei de Segurança Nacional); Decreto 1368 (6/11/74 – Estado de Sítio); 
Decreto 261/75, editado pelo Poder Executivo Nacional, que autorizava 
promover a neutralização e/ou aniquilamento daqueles que fossem 
86 
 
considerados subversivos; diversos boletins, sendo o primeiro deles o de nº 
23.373 (29/3/76) que continha a ata do Processo de Reorganização Nacional 
(PRN), a qual definia que a Junta Militar assumiria o poder político da República, 
dentre outras.  
Na Argentina, o habeas-corpusnão era um direito constitucional no período 
estudado, o que foi possível constatarmos após averiguarmos as constituições 
existentes entre 1853 a 1956. A partir da primeira Constituição do país (1853) o 
instituto não era um direito constitucional, mas foi com o presidente Perón que 
isto passou a ser uma realidade ao ser inserido na Constituição de 1949, para 
depois ser revogado em 1956 pelo então ditador Pedro Eugenio Aramburu, que 
restabeleceu a antiga constituição de 1853 que reconhecia, em seu preâmbulo 
e em seu artigo 18, a liberdade como garantia fundamental, porém não 
estabelecia o habeas-corpus como direito constitucional. 
Também procedemos a uma rigorosa análise sobre a atuação dos ministros 
do Supremo, com base no Regimento Interno e em bibliografia específica que 
abordava os procedimentos no interior do Tribunal, haja vista tais atividades 
terem sido promovidas em um período de exceção, motivo pelo qual vários 
expedientes foram usados para alterar sua função para resolver os processos. 
Para investigar teoricamente a corte argentina, tal como procedemos no 
caso brasileiro, inicialmente, fizemos um detalhado levantamento bibliográfico, 
estendendo a trabalhos que investigaram a instauração dos regimes militares 
nos referidos países, por se tratar de períodos históricos específicos35 – Brasil 
(1964-1969) e Argentina (1976-1983). E, posteriormente, analisamos textos 
pertinentes, tanto na área do Direito quanto na Ciência Política e História, 
sobretudo os que trataram, direta ou indiretamente, das respectivas cortes 
supremas. 
Por outro lado, no que tange ao contexto histórico, consultamos uma 
bibliografia especial para conhecer as particularidades do regime militar e de que 
maneira ele foi se exacerbando no sentido de atingir o autoritarismo. Assim, 
como será exposto no capítulo III, identificamos a natureza desse regime e, 
 
35 Os contextos históricos e institucionais de ambos os países (Brasil e Argentina), serão 
apresentados co capítulo IV. 
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simultaneamente, explicamosos obstáculos que o Supremo Tribunal Federal 
(SFF) teve de superar para salvaguardar sua função de protetor da Constituição.  
 Refletimos também sobre as influências que sofreram os ministros ao 
julgarem os processos já referidos. Por isso, tentamos buscar um modelo de 
pesquisa para nos auxiliar nessa empreitada, pois acreditamos que somente a 
forma como eles são selecionados – indicação presidencial com sanção do 
senado - não seria suficiente para explicar quais são as variáveis que influenciam 
o voto dos juízes e, se, as decisões do Tribunal seriam movidas por questões 
políticas ou ideológicas. Ou ainda, responder à questão: os ministros ligariam 
seus votos a quem os nomeou?  
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Capítulo III – Histórico do habeas-corpus e das cortes supremas 
do Brasil e da Argentina. 
3.1 - Introdução  
A trajetória tanto do Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro quanto da 
Corte Suprema de Justiça Nacional (CSJN) argentina demonstra a dificuldade 
que existe para que esses tribunais consigam manter seus poderes e autonomia, 
particularmente nos momentos de crise política pelos quais passaram. Tal 
dificuldade gera um paradoxo institucional, principalmente, entre os períodos em 
que vigoraram os regimes autoritários (argentino – 1976/1983 e brasileiro – 
1964/1969) analisados neste trabalho, uma vez que foi mantido o funcionamento 
das instituições jurídicas (STF/CSJN) em meio a um novo quadro normativo 
ditatorial estabelecido. 
Semelhante à trajetória da Suprema Corte Brasileira, a mais alta corte de 
justiça argentina – desde sua instauração em 1863 até 1976 – também passou 
por períodos que oscilaram entre o cumprimento de seu papel constitucional e a 
forçada resignação a regimes vigentes. Conforme apresentamos a seguir. 
3.2 - Breve nota histórica da Suprema Corte brasileira 
Desde a fundação do Supremo Tribunal Federal (STF)36, até os dias de hoje, 
o Tribunal tem sido chamado para arbitrar sobre os conflitos existentes entre 
sociedade e governo, bem como entre os demais poderes – Executivo e 
Legislativo. Sua posição de terceiro poder da República e guardião da 
Constituição, foi testada algumas vezes ao longo desses anos. Manter seus 
poderes e autonomia não tem sido uma tarefa muito fácil, tendo em vista as 
vicissitudes pelas quais o Brasil passou e tem passado que, invariavelmente, 
repercutiram de forma sistemática nos trabalhos desenvolvidos pela Corte.  
Foi o que ocorreu durante o governo de Floriano Peixoto (1891/1894) que, 
em resposta à maneira como o Tribunal vinha atuando, deixou de nomear sete 
ministros para os cargos vagos, não dando posse ao presidente do Tribunal que, 
naquele tempo, era atribuição do presidente da República, nem designando o 
 
36 O STF foi fundado em 1891 via Decreto nº 848 de 11/10/1890. 
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procurador geral da República, que também deveria ser indicado por ele. Foi 
durante esse período que correu a conhecida frase atribuída a Floriano: “Se os 
juízes do Tribunal concederem habeas-corpusaos políticos, eu não sei quem 
amanhã lhes dará o habeas-corpusde que, por sua vez, necessitarão” 
(Rodrigues, 1991, Tomo I: 19). 
Nesse período inicial no interior do Tribunal, ocorreu um choque entre as 
novas regras normativas que passaram a vigorar, de caráter republicano e liberal 
e os vícios tradicionais da sociedade da época. Afinal de contas, estávamos 
passando de um regime monárquico para uma República Federativa, cujo 
sistema previa a existência dos três poderes independentes e harmônicos entre 
si, bem como um esquema de freios e contrapesos. 
Sob o governo do presidente Prudente de Morais (1894/1898), primeiro civil 
a governar o Brasil, o Supremo Tribunal Federal foi chamado a decidir sobre 
pedidos de habeas-corpus, primeiramente, daqueles que haviam sido presos no 
governo anterior e, posteriormente, sobre casos de indivíduos que foram presos 
durante o estado de sítio (1897), sob a alegação de conspiração contra o 
presidente da República. Tendo em vista a decisão do Tribunal, pela concessão 
dos pedidos aos indivíduos presos durante o estado de sítio, Prudente de Morais, 
em mensagem ao Congresso, apresentou sua insatisfação em relação à postura 
adotada pelo Tribunal, afirmando que tal posicionamento “abalara a harmonia 
entre os poderes e anulara providências repressivas tidas pelo Executivo como 
necessárias à manutenção da ordem” (Costa, 2006, p. 37). 
O período entre a posse de Hermes da Fonseca (1910) e a queda de 
Washington Luís (1930), foi marcado por diversas crises no âmbito político: de 
Revolta da Chibata a Revolta Tenentista. Como consequência destes fatores, 
emergiram inúmeros pedidos de habeas-corpus, muitos dos quais chegaram a 
ser apreciados pelo Supremo Tribunal Federal. 
A revolução de 1930 viria a atingir duramente o Tribunal na composição dos 
juízes. Em 1931, o número de ministros foi reduzido para 11, sendo que, a 
Constituição de 1891, havia estabelecido um Tribunal com 15 ministros. Durante 
o período Vargas, ocorreu a suspensão das garantias judiciais dos magistrados 
e foram nomeados 21 ministros para o STF. Em função disso, houve a renovação 
total do Tribunal. Segundo Leda Boechat, esta fase foi marcada pela perda de 
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autonomia do Supremo ante as inúmeras investidas de Vargas. Pela 
Constituição de 1937, foi retirada da competência do Tribunal a apreciação de 
questões políticas. 
As Constituições de 1934, 1937 e 1946 mantiveram o número de ministros 
inalterado. A composição da Corte só viria sofrer modificações com o advento 
do golpe militar de 1964 que, por meio do Ato Institucional n.°2 (AI-2), ampliou 
para 16 o número de ministros e, posteriormente, reduziu-o novamente para 11, 
em 1969. No período entre 1964 e 1969, o Brasil passou por uma crise político-
institucional em que foi abolido o Estado de Direito e instaurado um regime 
autoritário, cuja característica principal foi a manutenção de uma situação 
ambígua em que instituições democráticas (a exemplo do Supremo Tribunal 
Federal) foram mantidas funcionando (porém com algumas de suas 
prerrogativas restringidas) ao mesmo tempo em que eram tomadas medidas 
governamentais arbitrárias. 
No que diz respeito ao Supremo Tribunal Federal, os dois primeiros 
presidentes militares - Castello Branco e Costa e Silva -, se preocuparam em 
limitar a competência do Tribunal. Em função disso, este órgão, que ao longo de 
sua história havia passado por momentos de confronto com o Executivo, viu 
restringida a sua ação, a partir do momento em que lhes foi retirada a 
competência para julgar os atos que emergiram da força e os atentados aos 
direitos individuais. Assim, a autonomia e as funções da Corte foram colocadas 
a prova, uma vez que lhe cabia garantir os direitos e a liberdade individuais em 
um momento em que estes foram sistematicamente violados e o governo havia 
imposto regras normativas ao STF que dificultavam seu pleno funcionamento, 
ou seja, ao mesmo tempo em que foi garantido seu funcionamento foram criados 
mecanismos que visavam controlá-lo. Foi em meio a esse quadro ambíguo, no 
qual ocorreram perseguições e prisões às pessoas contrárias ao regime, que os 
juízes do Tribunal tiveram que decidir sobre os pedidos de habeas-corpus. 
3.3 - Breve nota histórica da Corte Suprema Argentina 
Conforme as afirmações de Fernando Vedia: 
(...) nuestra historia constitucional no ha estado exenta de tropiezos ni 
de vicisitudes que há noscurecido, en ocasiones, elrecto y firme 
cumplimiento de laley y eldebidorespeto por losderechosindividuales y 
sus garantías. Estas situaciones llegaron a desdibujar el contorno y lãs 
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atribuciones de los poderes políticos, y de ello no estuvo libre tampoco 
la Corte Suprema. Pues no hay que olvidar que el nombramiento de 
los jueces integrantes del Alto Tribunal ha sido tradicionalmente una 
atribución de los llamados "poderes políticos". Por ello es que la historia 
de la Corte Suprema presenta momentos de respeto, seriedad y alta 
consideración, y lamentablemente, otros períodos de menor duración 
em lahistoria de las instituciones políticas del país en que la Corte no 
estuvo a la altura de su función (Vedia, p. 205). 
Os problemas já se fizeram sentir logo depois da assinatura da Constituição 
de 1853 que previa, dentre outras questões, a garantia das liberdades civis, o 
estabelecimento do sistema federativo e a divisão dos três poderes. Porém, o 
governo argentino ainda não possuía nem edifícios próprios, nem Suprema 
Corte de Justiça, tampouco funcionários para aplicar as leis e um quadro jurídico 
unificado (Fausto & Devoto, 2004, p. 84-85). Além da falta de estrutura 
governamental inicial e da demora em instaurar a Corte Suprema de Justiça, que 
só ocorreu em 1863, o quadro político-institucional argentino foi marcado por 
diversas crises, algumas das quais culminaram com a tomada do poder pelos 
militares. Vedia (p. 208) considera que a reunião desses fatores contribuiu para 
que, em alguns momentos, o Tribunal deixasse de cumprir seu papel 
constitucional, em virtude de, por vezes, ter sofrido coação por intermédio da 
mudança total dos membros da Casa. 
A primeira intervenção militar ocorreu no interregno de 1930-1943, 
“chamado de Década Infame”; depois, entre 1943 e 1955, houve expressiva 
modificação no cenário político, por causa do surgimento do movimento 
justicialista - conhecido por peronismo. Em 1947, o presidente Juan 
Domingo Perón, que presidiu o governo argentino por três mandatos: de 1946 a 
1952, de 1952 a 1955 e de 1973 a 1974, decidiu realizar um julgamento político 
contra três dos cinco membros do antigo tribunal, um renunciou ao cargo, e o 
quinto foi suspenso pelo governo. Assim que Perón deixou o cargo em 1955, 
todos os juízes por ele escolhidos foram destituídos dos seus cargos pelo novo 
presidente - Arturo Frondizi Ercol. Em 1958, Frondizi decidiu modificar a 
composição do Tribunal e aumentar o número de cadeiras, já que três de seus 
membros haviam renunciado. Desta feita, todos os juízes foram trocados. O 
governo seguinte, de Arturo Umberto Illia Francesconi (1963 a 1966), seria 
deposto por golpe militar em 1966, e todos os ministros indicados pelo governo 
anterior foram depostos. Em 1973, um pouco antes do término do governo 
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ditatorial, todos os ministros renunciaram. Em razão disso, foi criado um Tribunal 
ad hoc em 24 de maio de 1973. 
No golpe de 1976, novamente, todos os integrantes da Corte foram 
destituídos de seus cargos para que as indicações fossem realizadas 
exclusivamente pelo novo presidente militar. Durante a ditadura de 1976 a 1983, 
passaram quatro presidentes militares, no entanto, diferente do que já vinha 
ocorrendo (a troca de ministros sempre que novo presidente ascendia ao poder), 
os ditadores militares permitiram que os ministros desfrutassem de suas 
posições até a data limite. 
3.4 - Habeas-corpus no Brasil 
Quanto à evolução histórica do habeas-corpus (HC) na legislação brasileira, 
havia conhecimento desse remédio processual, desde o Brasil Colônia, sem o 
uso formal do nome, via Ordenações Filipinas – em 1603. Posteriormente, em 
1821, fora expedido pelo então príncipe Regente D. Pedro I um decreto criminal 
que poderia ser solicitado por qualquer indivíduo que se sentisse ameaçado – 
misto de habeas-corpus e mandado de segurança (Passos, 1991, p. 17). Em 
1832, esse mecanismo fora incorporado ao Código de Processo Criminal, que 
assim ofereceu meio prático de tornar efetiva a cláusula da Constiuição de 1824, 
pela qual “ninguém pode ser preso sem culpa formada, exceto nos casos 
declarados em lei, e, nestes, dentro de 24 horas ..., o juiz por uma nota por ele 
assinada fará constar ao réu o motivo da prisão, os nomes de seu acusador e os 
das testemunhas, havendo-as”. 
Contudo, o habeas-corpus ainda não incindia na proteção das garantias 
individuais, fato que só foi ocorrer a partir de 183237. Nessa mesma data ocorreu 
 
37 Art. 174, inciso 10 – “à exceção do flagrante delito, a prisão não pode ser executada senão por 
ordem escrita da autoridade legítima. Se esta for arbitrária, o juiz que a deu e quem a tiver 
requerido serão punidos, com as penas que a Lei determinar. 
Art. 179, inciso 8 – ninguém poderá ser preso sem culpa formada, exceto nos casos declarados 
em lei; e nestes, dentro de 24 horas contadas da entrada na prisão, sendo em cidades, vilas ou 
outras povoações próximas aos lugares da residência do juiz, e nos lugares remotos dentro de 
um prazo razoável que a Lei marcará atenta a extensão do território, o juiz por uma nota por ele 
assinada fará constar ao réu o motivo da prisão, os nomes de seus acusadores e o das 
testemunhas, havendo-as. 
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sua regulamentação no Código de Processo38. Desta forma, ele assumiu, já no 
Império, uma dupla dimessão. A primeira, seria a preventiva e a segunda 
liberatória, que foram incorporadas plenamente ao regime republicano – a partir 
de 1891. 
Por isso mesmo, o Código de Processo de 1832 tem sido saudado como um 
dos primeiros forais das liberdades brasileiras, obra da geração liberal que reagiu 
contra os excessos de Pedro I, levou-o à abdicação forçada de 7 de abril de 
1831, e que, sob a Regência, oprimida pela demagogia e pela desordem, 
conheceu o velho e insolúvel problema do equilíbrio entre a Autoridade e a 
Liberdade. Daí, em face das rebeliões e motins dessa fase, o art. 69, n.º 7, da 
Lei de 3 de novembro de 1841, que estabeleceu o recurso ex ofício para as 
decisões de habeas-corpus (Regul. Nº 120, de 31 de janeiro de 1842) (Baleeiro, 
1968, 61). 
Em 1841, houve nova reformulação, via Lei nº 261 e, em seguida (1871), 
ocorreu a Reforma Judiciária pela Lei nº 2.033, a qual permitia sua solicitação, 
ainda que o impetrante não tivesse sofrido constrangimento corporal, mas se 
sentisse ameaçado ou tivesse tido prisão decretada por autoridades 
administrativas, mesmo nos casos de recrutamento forçado, salvo depois de 
assentado praça no exército ou na armada. (Passos, 1991, p. 20). 
Por intermédio do Decreto nº 8.118 de 11 de outubro de 1890, artigo 9, IV e 
49; em 1891 o habeas-corpus fora reconhecido constitucionalmente, através do 
art. 72, § 22; a Lei nº 221(1894) declarou os casos em que o STF conhecia 
originariamente o pedido de HC. A constitucionalização do habeas-corpus, na 
primeira Carta Republicana (1891), levou Pontes de Miranda a denominar o writ 
de “instrumento constitucional inderrogável e imperativo” (Anais do seminário).  
Em casos históricos, Rui Barbosa fez a Suprema Corte Federal ampliar o 
habeas-corpuspara muito além de sua finalidade histórica do amdamento para a 
restauração da liberdade de ir, vir e permanecer (ius manendi, ambulandi, eundi 
ultro citroque). Para tanto, fez uso de todas a suas sutilizas para garantir plena 
elasticidadedo art. 72, § 22, da Constituição Republicana. E foi de fato com essa 
 
38 Art. 340 – Todo o cidadão que entender que ele ou outrem sofre uma prisão ou 
constrangimento, em sua liberdade, tem direito de pedir uma ordem de “habeas-corpus” em seu 
favor. 
94 
 
configuração que o instituto apareceu no contexto da Carta Republicana, a forma 
como foi regulado, em termos muito flexíveis possibilitou sua extensão para além 
dos limites clássicos britânicos, gerando, por influência de Rui Barbosa e Pedro 
Lessa, o que hoje se designa como a “doutrina brasileira de habeas-corpus”. 
Segundo Baleeiro (1968), Rui Barbosa possuía vasto conhecimento de todo 
o tecnicismo processual inglês que a Corte Suprema dos Estados Unidos 
revigorou, para a proteção dos vários direitos e liberdades. Em razão disso, não 
poupou esforços para fazê-los adotar pelo Congresso dominado por presidentes 
da República, à maioria dos quais fez oposição. Isto porque, esses presidentes 
não concordaram em adotar legislação que ampliasse o controle judicial sobre 
seus próprios atos – não raro afastados da legalidade.  
Os tempos inevitavelmente ásperos39 que acompanham uma transição de 
regime político, seguida logo depois da mais sangrenta e cruel guerra intestina 
de toda a nossa história, explicam o porque o habeas-corpus originariamente 
simples e restrita medida processual, assumiu o caráter de instituto de Direito 
Constitucional com espantosas dimensões na vida política brasileira da chamada 
Primeira República, a da Constituição de 1891 (Baleeiro, 1968, p. 60). 
 Cumpre ressaltar o período compreendido entre 1892 a 1926, que, de 
remédio processual que era, foi guindado a direito constitucional, passando a ser 
acionado constantemente contra os excessos e desrespeitos às liberdades 
individuais. Durante essa fase, o Supremo Tribunal Federal (STF) estendeu o 
uso do HC para as mais variadas40 circunstâncias e, como consequência, seu 
uso foi estendido até para os casos que não envolviam exclusivamente a 
liberdade de locomoção. Assim, foi utilizado para assegurar a posse de 
Governador de Estado, preservar a segurança daqueles que se sentissem 
ameaçados quando da realização de comícios, salvaguardar a liberdade de 
imprensa, dentre outros. Baleeiro (1968, p.65) classificou como extravagante 
algumas concessões de habeas-corpus, como, por exemplo, algumas sentenças 
que garantiram a reintegração de funcionário, conclusão de curso a alunos que, 
 
39 Baleeiro está se referindo aos primeiros decênios da república, da guerra civil de 1893 e das 
crises iniciais quemarcaram a fse inicial da República. 
40Ver maiores detalhes nos volumes I e II da História do Supremo Tribunal Federal, de 
LedaBoechat Rodrigues. 
95 
 
segundo a lei vigente, deveriam obter a graduação só após o cumprimento da 
nova grade curricular. 
 Mas, durante o governo de Artur Bernardes teve início a a reforma da 
Connstituição de 1891. Entre 1925 e 1926, Bernades se empenhou em promover 
alterações na prática do habeas-corpus, justamente por considerá-lo muito 
abrangente. “Um dos pontos ardentemente alvejados por Bernardes foi reduzir 
o instituto ao papel clássico de defesa da liberdade física, apenas, isto é, o direito 
de ir, vir e ficar, sem quaisquer elatérios” (Baleeiro, 1968, p. 68). 
 De fato, o empenho de Artur Bernades surtiu efeito e, em 3 de setembro 
de 1926 sucedeu revisão constitucional que introduziu alterações no art. 72 da 
Constituição de 1891, a declaração de direitos. O parágrafo 22 passou a ter a 
seguinte redação: “Dar-se-á o habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se 
achar em iminente perigo de sofrer violência por meio de prisão ou 
constrangimento ilegal em sua liberdade de locomoção”. Assim, foi omitida a 
coação e acrescentada a liberdade de locomoção. Passando a fazer referência 
expressa ao direito de locomoção, a Constituição restringiu o campo de 
aplicação do habeas-corpus às hipóteses de cerceamento do direito de ir, ficar 
e vir. A jurisprudência ainda tentou resistir, mantendo a interpretação de que o 
writ poderia ser utilizado sempre que a liberdade de locomoção fosse um direito 
condição para o exercício de outros direitos, mas este posicionamento não 
encontrou amparo na nova redação que foi da na Constituição. Em vista disso, 
outros direitos, que não a liberdade de ocomoção, ficaram desamparados. A 
maneira encontrada para preencher esta lacuna foi, a introdução do mandado 
de segurança que foi incorporado à Constituição de 1934 (art. 113). 
art. 113, nº 33: “Dar-se-á mandado de segurança para a defesa de 
direito, certo e incontestável, ameaçado ou violado por acto 
manifestamente inconstitucional ou illegal de qualquer autoridade. O 
processo será o mesmo do habeas-corpus, devendo ser sempre 
ouvida a pessoa de direito público interessada. O mandado não 
prejudica as acções petitoriais competentes.” 
 Porém, a Carta de 1937 aboliu o mandado de segurança. Mas, retornou 
na Constituição de 1946. Esse tema é de relevância histórica para o período, 
tanto que foi referido por magistrados e por vários estudiosos sobre o assunto, 
tais como: Aliomar Baleeiro (1968), Leda Boechat Rodrigues (1991, Tomo III), 
Pontes de Miranda (1916), Emília Viotti da Costa (2006) e Andrei Koerner (1998), 
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só para citar alguns. Ao garantir proteção a uma ampla lista de direitos 
individuais, ficou marcada na história como a fase mais liberal desse remédio 
processual, gerando conflitos quanto a possíveis decisões com caráter político 
por parte do Poder Judiciário. 
A análise da doutrina brasileira do habeas-corpus e das origens do mandado 
de segurança demonstra que este surgiu da necessidade e da importância de se 
disponibilizar ao cidadão instrumentos para a garantia, isto é, tutela e 
preservação, de seus direitos. Sua gênese remete a um meio rápido, eficaz e 
constitucionalmente assegurado, criado como defesa contra as ilegalidades do 
Poder Público e, pois, indispensável ao Estado de Direito. Desse modo, deve ser 
prestigiado como meio acessível e indispensável à manutenção das instituições 
democráticas e como criação do direito brasileiro. 
Fluxograma 2. O Poder Judiciário na Constituição de 1946 
 
Fonte: Arantes (1997, p. 90)41 
 
41 “Enquanto nas constituições anteriores o grau de recurso ordinário posicionava o STF como 
órgão de segundainstância da Justiça federal, agora grande parte da causas dessa natureza 
seria direcionada para o TFR, restando apenas ao STF cuidar dos mandados de segurança e 
habeas-corpus decididos em última instância pelos tribunais locais ou federais, quando 
denegatória a decisão” e das “causas decididas por juízes locais, fundadas em tratado ou 
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Durante o período inicial da ditadura militar brasileira, vigia a Constituição de 
1946, em cuja elaboração a seção que dispunha sobre as liberdades individuais 
foi fortemente influenciada pelo peso histórico do instituto do habeas-corpus. Sua 
abrangência não foi semelhante à redação que vigorou durante o período 
conhecido por “doutrina brasileira do habeas-corpus”, pois a reforma 
constitucional de 1926 impôs alguns limites. Até esta data era possível solicitar 
o instituto, se houvesse a possibilidade de sofrer qualquer tipo de coação ou 
violência. Quando de sua reformulação, o pedido ficou limitado aos casos em 
que envolvesse a restrição da liberdade física individual42. Mas sua importância 
se torna evidente durante os períodos de ruptura da ordem institucional, como 
foi o caso do governo provisório que fora instituído entre 1930 e 1934. O 
governante à época exilou inimigos do governo, decretou aposentadorias e 
promoveu demissões arbitrárias. Para garantir que não houvesse maneira de 
reverter tais atos abusivos, a solicitação de habeas-corpus foi mantida, mas 
vedada para os casos em que garantisse amparo aos indivíduos que tivessem 
praticado delitos políticos e funcionais, “bem como aqueles que ficassem sujeitos 
a um tribunal especial que se viesse a criar” (Rodrigues, 1991, Tomo IV, p. 38). 
Ou seja, foi dado um golpe nas funções precípuas do instituto. 
 Até o início das decretações dos Atos Institucionais pelos militares, não 
foram alterados os procedimentos quanto à utilização do habeas-corpus. 
Inicialmente, as regras para usá-lo estavam contidas na Constituição de 1946 e 
no Código de Processo Penal (CPP) de 1941. Quanto aos dispositivos 
constitucionais, na Seção II, intitulada “Do Supremo Tribunal Federal”, no art. 
101, constam as competências do Tribunal: 
I - Processar e julgar originariamente: 
a) o Presidente da República nos crimes comuns; 
b) os seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República nos 
crimes comuns; 
c) os Ministros de Estado, os Juízes dos Tribunais Superiores 
Federais, os Desembargadores dos Tribunais de Justiças dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios, os Ministros do Tribunal de Contas 
 
contrato da União com estado estrangeiro, assim como as em que forem partes um Estado 
estrangeiro e pessoa domiciliada no país”. (Art. 101, II, (a) e (b) apud Arantes, 1997, p. 91). 
42 C.F. 1891, art. 72, § 22: “Dar-se-á habeas-corpussempre que alguém sofrer ou se achar em 
iminente perigo de sofrer violência por meio de prisão ou constrangimento ilegal em sua 
liberdade de locomoção”. 
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e os Chefes de Missão Diplomática em caráter permanente, assim nos 
crimes comuns como nos de responsabilidade; 
[...] 
h) o habeas-corpus, quando coator ou paciente for Tribunal, funcionário 
ou autoridade cujos atos estejam diretamente sujeitos à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal; quando se tratar de crime sujeito a mesma 
jurisdição em única instância; e quando houver perigo de se consumar 
a violência, antes que outro Juiz ou Tribunal possa conhecer do pedido; 
II) julgar em recurso ordinário: 
a)os mandados de segurança e os habeas-corpus decididos em última 
instância pelos Tribunais locais ou federais, quando denegatória a 
decisão; 
[...] 
c) os crimes políticos; 
 
 Considerando as regras contidas na Constituição de 1946, o habeas-
corpus deveria ser impetrado perante juiz autorizado a receber o pedido, 
levando-se em conta, inclusive, se o local em que ocorreu o constrangimento ao 
réu faria parte da alçada do juiz. Para se ter certeza se determinado juiz seria 
competente para apreciar o pedido, deveria ser primeiramente averiguada a 
jurisdição – se comum ou ordinária, militar, eleitoral ou federal. Posteriormente, 
qual o foro competente (circunscrição territorial) e, por fim, qual o juízo certo. A 
resposta à primeira indagação seria encontrada nas regras de competência 
contidas na Constituição Federal em vigor. Quanto ao foro, as bases estariam 
no Código de Processo Penal (CPP) e legislação complementar – caso houvesse 
esta última. De acordo com o CPP, no Capítulo X – artigos de 647 a 667: “Dar-
se-á habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de 
sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de 
punição disciplinar.” Para responder à terceira questão, quanto ao juízo correto, 
deveriam ser observadas as regras de organização judiciária local, a par de 
alguns dispositivos da lei codificada. 
 Nos casos em que aquele que praticasse a ilegalidade fosse uma 
autoridade, o juiz que fosse apreciar o pedido de habeas-corpus deveria possuir 
grau superior ao da autoridade em questão, para que a competência pudesse 
ser reconhecida. Por exemplo, caso a coação emanasse de Delegado de Polícia, 
caberia ao juiz criminal de primeiro grau a apreciação do pedido. Todavia, se a 
coação adviesse deste último, seria competente o órgão jurisdicional superior. 
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Ainda, se a coação procedesse do próprio Tribunal Superior, a competência 
passaria para a instância suprema, podendo ser: o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF). Ademais, quando a competência 
fosse originária, em razão de foro privilegiado, como nos casos dos juízes, 
promotores, parlamentares, governadores, ministros e outras autoridades, a 
apreciação deveria ser feita desde o início no STF, seguindo-se o previsto na 
Constituição, no Código de Processo Penal e nos regimentos de cada Tribunal. 
 De acordo com a C.F. de 1946, caberia ao STF a apreciação de habeas-
corpus originários, desde que o coator ou paciente fosse Tribunal, funcionário ou 
autoridade cujos atos estivessem rigorosamente sujeitos à jurisdição do STF. 
Ainda, se porventura o delito estivesse subordinado a essa mesma jurisdição em 
única instância e nas situações em que houvesse possibilidade de ocorrência de 
violência eminente, antes que outro juiz ou tribunal pudesse conhecer do pedido, 
nesses casos, o Supremo Tribunal Federal seria o órgão competente para 
decidir. No entanto, se um pedido de habeas-corpus já tivesse sido analisado em 
outra instância (única ou última), o Tribunal só poderia realizar o julgamento por 
intermédio de recurso ordinário – caso a ordem tivesse sido negada. Se, por 
acaso, o pedido tivesse sido concedido, o STF só poderia apreciá-lo via recurso 
especial. Porém, a solicitação ordinária poderia ser transmutada para originária, 
salvo ocorresse atraso no processo normal do recurso, por exemplo, férias do 
tribunal. 
 A legislação vigente à época também previa a possibilidade de haver 
alteração de competência, disposto que estava abrigado no art. 650 do CPP, e 
dispunha que a competência do juiz poderia ser suspensa quando a coação 
proviesse de autoridade judiciária de igual ou superior jurisdição. Nestes termos, 
se, porventura, um delegado expedisse inquérito (de onde originasse o 
constrangimento) ao juiz e este recebesse eventual denúncia, a competência 
deixaria de ser a mesma, pois este último passou a ser coator. Em razão disso, 
o inquérito deveria ser remetido ao órgão jurisdicional superior. 
 A relatoria para os processos de habeas-corpus era definida por sorteio. 
Depois da definição, caberia ao relator o exame do processo para posterior relato 
em sessão para os demais juízes. Ainda, se o relator considerasse as 
informações insuficientes, poderia, de acordo com a jurisprudência do Tribunal, 
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requerer mais informações à autoridade coatora, os autos do processo 
instaurado contra o paciente, ordenar diligências para melhor conhecimento do 
pedido.  
 Quanto a quem caberia a solicitação do habeas-corpus - qualquer pessoa, 
brasileira ou estrangeira, em seu favor ou de outrem, o Ministério Público, e 
poderiam os juízes e tribunais concederem a ordem de ofício (Melo, 1964, p. 
368). Quando da concessão do pedido, a decisão deveria ser comunicada 
imediatamente às autoridades competentes a fim de que fosse cumprida. 
Tratando-se de habeas-corpus preventivo, deveria ser expedido um salvo 
conduto, assinado pelo juiz/ministro, quando se considerasse haver grave risco 
de consumar-se a violência aos direitos do paciente. 
3.5 - História do Habeas-corpus na Argentina 
De acordo com publicação da Secretaria de Jurisprudência da Corte 
Suprema de Justiça (2013, p. 11), desde a Constituição de 1853 houve 
reconhecimento das liberdades individuais, bem como sua proteção: “Su 
consagración importa la necesidad de amparar toda restricción ilegal de la 
liberdad corporal (...)”. Contudo, não estava contido na Constituição como e 
quais as autoridades teriam a competência de garantir a proteção àqueles 
cidadãos cuja liberdade física estivesse ameaçada.  
 A primeira vez em que ocorreu a regulamentação do habeas-corpus foi 
em 1863, por intermédio da Lei 48, Art. 20, que outorgou aos ministros da Corte 
e aos juízes de seção o poder de investigar os motivos que haviam levado o 
sentenciado à prisão e, caso o encarceramento fosse ordenado por autoridade 
ou pessoa não prevista por lei, deveria ordenar a soltura imediata do réu. O 
pedido de habeas-corpus poderia ser feito oralmente ou por escrito (art. 9º). 
Caberia ao juiz determinar a data de apresentação do réu, seguido de informe 
em que contivesse os motivos que haviam determinado a prisão (arts. 11 e12). 
A audiência ocorreria com a presença das partes citadas na denúncia, sendo 
obrigatória a presença do detido (arts. 13 e 14). Mas ainda não era uma garantia 
constitucional e sua regulamentação no Código de Processo Penal só viria a 
ocorrer em 1968. 
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E mais: a preservação dos direitos individuais previstos na Constituição 
poderia ser suspensa, como aponta o Art. 23:  
En caso de conmoción interior o de ataque exterior que pongan 
em peligro el ejercicio de esta Constitución y de las autoridades 
creadas por ella, se declarará en estado de sitio la provincia o território 
en donde exista La perturbación del orden, quedando suspensas allí 
lãs garantias constitucionales. Pero durante esta suspensión no pode 
el presidente de la República condenar por si ni aplicar penas. Su poder 
se limitará en tal caso respecto de las personas, a arrestarlas o 
trasladarlas de un punto a otro de la Nación, si ellas no prefiries em 
salir fuera del territorio argentino. 
 Em 1974, foi declarado estado de sítio pela então presidente Isabelita 
Perón, ou seja, quando do início da ditadura militar, em 1976, os direitos 
individuais já estavam suspensos, sendo reforçados em 1977 por nova 
declaração de estado de sítio - que só foi revogada em 28 de outubro de 1983. 
A seguir apresentamos a estrutura do Judiciário argentino que se encontrava em 
vigência durante o período da ditadura civil/militar. 
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Fluxograma 1. Estrutura do Sistema Judicial Federal da 
Argentina 
 
Fonte: Elaborado pela a autora 
Até a data de 1976, a jurisprudência do tribunal em relação aos julgamentos 
de HC durante o estado de sítio era que, caso o detento manifestasse desejo de 
sair do país, a corte concederia (tal possibilidade estava prevista na Constituição 
em vigor)43: 
 
43en la misma fecha la Corte Suprema, por los fundamentos y consideraciones de este 
pronunciamiento, se pronunció en igual sentido en los recursos de “habeas-corpus” deducidos 
por don Eduardo Colom y don José Valido Martí. 
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Habeas-corpus - Estado de sitio - Opción de salirdel país. 
Don Marcelo T. de Alvear, Recurso de Hábeas Corpus – 03/03/1933 
- Fallos: 167:267. 
Declarado el estado de sitio por ley 11.669 enla República Argentina y 
en uso de lasfacultades conferidas por el artículo 23 de laConstitución 
Nacional, el Poder Ejecutivoarrestó a Marcelo T. de Alvear a pesar de 
haber manifestado suvoluntad de salirdelterritorio argentino para 
sustraerse de aquél. 
Se interpusoun recurso de hábeas corpus conelfin de que se ampare 
lalibertaddeldetenido para que le permita hacer uso de laopción de 
abandonar el país y se intime al P.E a cumplirloenelplazo de 
veinticuatro horas. 
El juez de primera instancia, con fundamento enunfallo de 
Cámaradelaño 1930, hizo lugar al recurso y libró oficio al Ministro del 
interior a fin que se conceda elpermiso solicitado. La Cámara Federal 
confirmóelpronunciamiento. 
La Corte, por mayoría, ratificóelderecho que se le permita al 
ciudadanosalirdel país confirmando la sentencia (Secretaria de 
jurisprudência de habeas-corpus, 2013, p. 55). 
No entanto, mesmo durante vigência do estado de sítio, se não ocorresse 
solicitação de saída do país por parte do réu, os votos dos ministros seguiam a 
determinação do Poder Executivo, pois era quem detinha a autoridade sobre os 
encarcerados, durante o estado de sítio: 
Detencióndispuesta por el Poder Ejecutivo – Legitimidad de 
laorden de detención. 
Audano, Héctor s/ hábeas corpus – 16/07/1956 – Fallos: 
235:153 
Estando envigenciael estado de sitio, la esposa de una persona 
detenida por personal policial de laprovincia de Santa Fe dedujo 
recurso de hábeas corpus. Enel informe requerido a laautoridad 
pertinente, elresponsable de ladependencia provincial hizo saber que 
ladetención se habíaefectuado por orden de laComisión especial del 
Poder Nacional en toda la República, a disposicióndel Poder Ejecutivo 
Nacional. A raíz de ello, el magistrado requirió informes a este último 
sinobtenerrespuestaalguna. Ensuresolución, eljuez de primera 
instancia sostuvo que no podíadudarse de laexactituddel informe 
producido por lajefatura de policía y dado que de élsurgía que elsujeto 
se hallabadetenido por orden de autoridad competente, no 
resultabanecesarialaexhibición de laorden de detención por incumbir 
exclusivamente al Poder Ejecutivolaapreciación de lasdisposiciones 
que adopte envirtuddel estado de sitio imperante y, enconsecuencia, 
dispusoelrechazodelremedio articulado. 
En segunda instancia, lacámaraconfirmóladecisión por considerar 
procedente ladetención adoptada de acuerdo a lasfacultades 
conferidas a la mencionada comisión. Contra loresuelto, se interpuso 
recurso extraordinario. A su turno, la Corte Suprema confirmo 
loresuelto (Secretaria de jurisprudência de habeas-corpus, 2013, 76). 
Questão também relevante na jurisprudência da Corte é o fato de considerar 
que o habeas-corpus só poderá ser solicitado em favor de pessoa que tenha sua 
prisão devidamente confirmada, com detalhes sobre o local e os motivos da 
detenção: 
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Hábeas Corpus – Derechos protegidos. 
Siri, Ángel s/ Interpone Recurso de Hábeas Corpus - 27-12-1957 - 
Fallos: 239:459 
El director de undiario se presentóante lajusticia alegando laviolación 
de sus derechos de libertad de imprenta y trabajo consagrados enlos 
artículos 14, 17 y 18 de laConstitución Nacional, a raíz de la clausura 
del periódico dispuesta por laPolicía de laProvincia de Buenos Aires, 
sin aclarar lasrazones de la medida. Solicitó que se requiriera a 
lapolicía bonaerense un informe enel que indique quiéndispusola 
medida y sus fundamentos. Enel informe solicitado, 
elcomisariocomunicó que laordenhabía sido emitida por la “Dirección 
de Seguridad de laPolicía” y que el motivo era desconocido. Luego, 
eljuezrequirió informes al jefe de laPolicía de laProvincia de Buenos 
Aires, a laComisión Investigadora Nacional y al Ministerio de Gobierno 
de laProvincia de Buenos Aires quienesmanifestaron ignorar las 
causas de la clausura y laautoridad que lahabíadispuesto. 
El magistrado intervinienteasimiló –entonces- el pedido efectuado por 
elrequirente a um recurso de hábeas corpus y decidió no hacer lugar 
al mismo por entender que no se había violado lalibertad física de 
ninguna persona. La Cámara de Apelacionesenlo Penal de Mercedes 
confirmóla sentencia por lo que elafectadodedujo recurso 
extraordinarioenel que aclaró que no habíainterpuestoun recurso de 
hábeas corpus sino que se trataba de una petición a las autoridades 
por laviolación de garantíasconstitucionales. 
La Corte revocóla sentencia. 
El Juez Herrera, endisidencia, confirmóla sentencia de primera 
instancia con sustento en que de conformidadcon reiterada 
jurisprudencia de la Corte Suprema, lavíadel habeas-corpus sólo 
procede cuando se invoca una restricción ilegal a lalibertad 
corporal de las personas mientras que 
losdemásderechosgarantizados por laConstitucióndeben ser 
defendidos por otrasaccionesajenas a dicho remédio (Secretaria de 
jurisprudência de habeas-corpus, 2013, 79). 
Disidenciadel Dr. Carlos Herrera: 
Que esa es indudablementeladoctrina que surge de lajurisprudencia de 
esta Corte (Fallos: 183:44; 169:103; 168:15), que ha establecido 
reiteradamente que lavíadel habeas-corpus solamente procede 
cuando se invoca una restricción ilegal a lalibertad corporal de las 
personas; y que losdemásderechosgarantizados por 
laConstitucióndeben ser defendidos por otrasaccionesajenas al 
remedio indicado (Secretaria de jurisprudência de habeas-corpus, 
2013, p. 84). 
 Os ministros da CSJN deixaram bem claro que o HC só deveria ser 
requerido quando o indivíduo sofresse restrição ilegal em sua liberdade 
corporal44. Ou seja, mesmo que o indiciado tivesse garantida sua liberdade de 
 
44Caso semelhante, quanto à questão da necessidade de se solicitar HC para quem estiver preso 
e o judiciário possuir competência para julgar o caso, é o recurso de habeas-corpus nº 21:73 de 
1879: “el Tribunal señaló que en tanto la persona cuyalibertad se reclamaba no se 
encontrabadetenidani presa a disposición o por orden emitida por una autoridad nacional, 
lajusticia federal no se hallaba habilitada para disponer lalibertad del sujeto (Secretaria de 
jurisprudência de habeas-corpus, 2013 p. 290).Outro recurso de HC que reforça a necessidade 
de o indivíduo estar privado de sua liberdade corporal para solicitar tal remédio: Fallos: 236:41, 
de opinar que el recurso de hábeas corpus sólo protege a las personas privadas de 
sulibertad corporal sinorden de autoridad competente, por lo que, si V. E. decide admitir 
laprocedencia Del recurso intentado, estimo que correspondería confirmar loresueltoencuanto 
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expressão pela constituição e, se porventura viesse a sofrer coação em virtude 
de ter proferido/expressado algo que para o governo pudesse ser considerado 
um delito, ele não poderia solicitar habeas-corpus para esse tipo de 
“transgressão”, mas teria que buscar o remédio apropriado para se defender 
perante o juiz. Outra situação em que a jurisprudência da corte é muito clara, diz 
respeito aos pedidos de habeas-corpus impetrados em favor das pessoas 
desaparecidas: 
Hábeas corpus – Desapariciónforzada de personas – Intervención 
de la Corte Suprema. 
Pérez de Smith, Ana María y otros - 18/4/1977 Fallos: 297:338 - 
20/71978, Fallos: 300:832 – 21/12/1978, Fallos: 300:1282 – 
8/11/1979 – 26/12/1980, Fallos: 302:1680. 
Ensuprimeraintervención a raíz de varioshábeas corpus interpuestosen 
favor de más de cuatrocientas personas desaparecidas, la Corte 
Suprema se declaró incompetente para intervenirsinperjuicio de que 
consideró oportuno dirigirse al Poder Ejecutivo Nacional a fin de 
solicitarle que intensifique lainvestigación sobre elparadero y situación 
de las personas cuyadesaparición se había denunciado judicialmente 
(Fallos: 297:338, resueltael 18/4/1977). 
[...] 
Ante otra denuncia efectuadatiempodespués, el Tribunal estimó que 
lapresentación era sustancialmente análoga alaresueltael 18 de abril 
de 1978 por lo que decidióintervenir dado que 
lasconstanciasdabancuentadelrechazo de numerosos hábeas corpus 
enel que las autoridades pertinentes habían informado, sin más, que 
las personas a cuyo favor se habíaninterpuesto, no se 
encontrabandetenidas (resolucióndel 21/12/1978). 
Conposterioridad, reiteróloexpuestoenlas ocasiones anteriores 
(decisionesdel 8/11/1979 y del 26/12/1980). Enla última de ellas, el 
Dr. César Black votópornohacer lugar a lo solicitado sobre la base 
de que la Corte Suprema carecía de competenciaenlos términos 
de losarts. 100 y 101 de laConstitución Nacional y el art. 24 
deldecreto-ley 1285/58 para intervenirenel caso dado que no 
existíaun caso judicial concreto aclarando que 
elcriteriosostenidosóloimportaba destacar laslimitacionesdel poder 
jurisdiccional que derivan de laConstitución Nacional o de 
supropianaturaleza que ensí no son repugnantes al sistema de 
garantias (Secretaria de jurisprudência de habeas-corpus, 2013, p. 96). 
Nos casos do julgamento das pessoas desaparecidas, como não era 
possível saber o paradeiro delas nem se estavam de fato encarceradas, a corte 
considerou a jurisprudência do tribunal no tocante à finalidade do habeas-corpus, 
qual seja, ser solicitado por ou para aqueles que estavam presos. Dessa forma, 
tais pessoas seriam localizadas e, aí sim, lhes seria garantida a utilização desse 
remédio processual. Os ministros também consideraram a necessidade de 
apontar uma saída para estes casos. Para tanto, levaram em conta a divisão 
 
ha podido ser materia de apelaciónextraordinaria. Buenos Aires, 14 de Octubre de 1957 
(Secretaria de jurisprudência de habeas-corpus, 2013, pp. 80 – 81). 
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dos poderes e a finalidade de cada um. Pelo entendimento da Corte, caberia 
ao Poder Executivo a função de investigar o paradeiro e a situação dos 
desaparecidos, sendo este o caminho seguido pelo Tribunal: 
Corresponde que la Corte Suprema se dirija al Poder Ejecutivo 
Nacional a fin de encarecerle intensifique, por medio de los organismos 
que correspondan, lainvestigación sobre elparadero y lasituación de 
las personas cuyadesaparición se denuncia judicialmente y que no se 
registran como detenidas, a fin de que 
losjuecespuedanejercersuimperio constitucional resolviendo, 
conlanecesariaefectividad que exige elderecho, los recursos de 
hábeas corpus y laseventuales responsabilidades en caso de delito 
(Fallos: 297:338. Secretaria de jurisprudência de habeas-corpus, 2013, 
p. 97). 
[...] 
Dentro del marco delordenamiento jurídico argentino, y una vez 
agotado el procedimiento judicial del hábeas corpus, el remedio de 
lassituaciones de hecho referidas a desaparición de personas, no 
puedeintentarsedirectamenteante la Corte, sin desmedro de 
laseparación e independencia de poderes en que se 
basanuestrorégimen republicano de gobierno, por lo que elplanteo es 
ajeno a lacompetencia originaria del Tribunal. (arts. 100 y 101 de 
laConstitución Nacional). (Fallos: 300:832. Secretaria de jurisprudência 
de habeas-corpus, 2013, p. 98). 
No caso do jornalista Jacobo Timerman, seu indiciamento ocorreu pela junta 
militar que utilizou a resolução nº 6 que lhe impunha prisão em local que seria 
determinado pelo Poder Executivo Nacional.  
Detención de personas - Gobierno de facto - Proceso de 
Reorganización Nacional – Inconstitucionalidad de 
ActasInstitucionales - Sanción de internación. 
JacoboTimerman s/ hábeas corpus, 17- 09 -1979 - Fallos: 
301:771. 
Sostiene, encuanto a lo segundo, que la interpretación dada por 
el a quo es repugnante a laConstitución Nacional (art. 1º, 18, 29, 94 y 
95), el Acta del 24/3/76 que fijalos Objetivos Básicos del Proceso de 
Reorganización Nacional (arts. 2.2. y 2.4.) y al Estatuto de igual fecha 
(arts. 1º, 10 y 14). Arguye sobre el particular que lainterpretacióndel a 
quo significa reconocer a la Junta Militar –que no integra el Poder 
Judicial de la Nación- lafacultad de aplicar penas de duración 
indefinida, impuestas –enel caso sub examen- sin forma alguna de 
juicio (sinaudiencia, acusación, defensa, oportunidad de prueba, etc.), 
sin que aparezca imputada a ningúnhecho concreto y luego de 
transcurrido más de unaño y medio desde que se iniciara elProceso de 
Reorganización Nacional, todo locualseríaincompatible y estaríaen 
pugna conlasdisposiciones citadas enelpárrafo precedente y 
conlatradición nacional en que lasmismas se apoyan. Señala, por fin, 
que de acuerdoconesas normas y esatradición, seguimos viviendo bajo 
unrégimen republicano –del que es piezaesencialelprincipio de 
ladivisión de poderes-, los habitantes de la Nación siguen gozando de 
lagarantíadeldebidoproceso, laconcentraciónenunórgano de 
facultades legislativas y judicialessiguesiendo nula y sóloel Poder 
Judicial puede castigar con sanciones penales. Desde 
losprimerosfallos –en 1863-, la Corte ha dejado establecido que “se 
reconoce como um principio inconcuso que la interpretación de 
lasleyes –se tratabaenel caso de normas constitucionales- 
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debehacersesiempre evitando darlesaquel sentido que ponga en 
pugna sus disposiciones, destruyendolas unas por lasotras, y 
adoptando, como verdadero, el que las concilie, y deje a todas con 
valor y efecto”. (Fallos: 1:297. En igual sentido: Fallos: 277:213; 
279:128; 281:170; 296:372. Secretaria de jurisprudência de habeas-
corpus, 2013, p. 113).  
Os ministros decidiram pela concessão do habeas-corpus por considerarem 
que a Junta Militar era incompetente para indiciar civil, mesmo em meio ao 
estado de sítio e a existência de diversos decretos que tinham a finalidade de 
“reorganizar o país”. Na concepção dos juízes, as atas e o Estatuto para o 
Processo de Reorganização Nacional foram criados em um período de exceção 
que justificava a tomada de medidas excepcionais para superar a crise interna 
pela qual o país passava, bem como proteger o Estado. Entretanto, na visão dos 
ministros, os novos governantes tinham por dever proteger os direitos 
individuais. 
De acordo com Petracchi (2006, p. 1254), o direito, como parte de uma 
agenda que visa regular a convivência humana, tem evoluído ao longo dos 
tempos, inclusive nos aspectos que lançam luz sobre os direitos humanos. Para 
o autor, esses são direitos históricos – considerando-se do ponto de vista teórico. 
Seu surgimento foi gradual e não emergiram todos ao mesmo tempo, mas foram 
fruto de determinadas circunstâncias e lutas pela conquista de novas liberdades 
contra poderes obsoletos e/ou opressores.  
Como exemplos dessas evoluções, temos a Lei de Talião, que apareceu 
primeiramente no Código de Hamurabi, em 1700 a.C., a qual estabelecia a 
proporcionalidade da vingança; em Antígona, quando, em sua defesa,  se apelou 
para “as leis não escritas dos costumes e os estatutos infalíveis dos deuses”; o 
Antigo Testamento, que reconhece os valores fundamentais dos seres humanos 
e preconiza a igualdade de todos os homens; a Carta Magna de 1215, na 
Inglaterra,  que estabeleceu que nenhum súdito poderia ser condenado à prisão 
sem o devido processo judicial. Depois veio o Habeas-corpus, em 1679, o Bill of 
Rights, em 1689, e a Declaração dos Direitos da Virgínia, essência da 
Constituição norte-americana. O ponto máximo da evolução dos direitos 
individuais foi por meio da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da 
Revolução Francesa. 
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 À semelhança da evolução dos direitos ao longo da história, apresentada 
na introdução desta seção, a República Argentina também tem registrado em 
sua trajetória o progresso em relação à proteção dos direitos individuais. Durante 
o período compreendido entre 1810 (Revolução de Maio) e 1853 (Data da 
promulgação da Constituição), foi constituído o direito público nacional, que, em 
grande medida, incorporou alguns dos conceitos contidos na declaração de 
direitos vigente naquela época. Petracchi (2006, p. 1256) afirma que, no 
ordenamento jurídico argentino, há antecedentes que reconhecem a hierarquia 
dos direitos e garantias individuais, e que estes foram incorporados à 
Constituição de 1853, do mesmo modo que o Decreto 1.81145 (23/11/1811) 
sobre a segurança individual, o Decreto 1.813 (5/2/1813) sobre o ventre livre e 
liberdade dos escravos de países estrangeiros. Porém, vale salientar que 
durante a Ditadura Militar (1976-1983), o instituto do habeas-corpus não era um 
direito Contitucional e, tão pouco passou por período no qual teve sua função 
ampliada a ponto de ter sua utilização para os mais diversos casos de abusos e 
violações da liberdade individual, como foi o caso brasileiro que passou pelo 
período (1892 a 1926) intitulado “Doutrina brasileira do Habeas-corpus”.  
 
  
 
451° Ningún ciudadano puede ser penado ni expatriado sin que preceda forma de proceso y 
sentencia legal. 2° Ningún ciudadano puede ser arrestado sin prueba, al menos semiplena, o 
indicios vehementes de crimen, que se harán constar en proceso informativo dentro de tres días 
perentorios. En el mismo término se hará saber al reo la causa de su detención, y se remitirá con 
los antecedentes al juez respectivo.  3° Para decretar el arresto de un ciudadano, pesquisa de 
sus papeles o embargo de bienes, se individualizará en el decreto u orden que se expida el 
nombre o señales que distingan su persona y objetos sobre que deben ejecutarse las diligencias, 
tomando inventario, que firmará el reo, y dejándole copia autorizada para su resguardo.  4° La 
casa de un ciudadano es un sagrado, cuya violación es un crimen; sólo en el caso de resistirse 
el reo refugiado a la convocación de un juez, podrá allanarse: su allanamiento se hará con la 
moderación debida y personalmente por el juez de la causa. Si algún motivo urgente impide su 
asistencia, dará al delegado una orden por escrito y con la especificación que contiene el 
antecedente, dando copia de ella al aprehendido y al dueño de casa si la pide. 5° Ningún reo 
estará incomunicado después de su confesión y nunca podrá ésta dilatarse más allá del término 
de diez días.  6° Siendo las cárceles para seguridad y no para castigo de los reos, toda medida 
que a pretexto de precaución sólo sirva para mortificarlos, será castigada rigurosamente.  7° 
Todo hombre tiene libertad para permanecer en el territorio del Estado o abandonar cuando guste 
su residencia.  8°Los ciudadanos habitantes del distrito de la jurisdicción del Gobierno, y los que 
en adelante se establezcan, están inmediatamente bajo su protección en todos sus derechos.  
9° Sólo en el remoto y extraordinario caso de comprometerse la tranquilidad pública o la 
seguridad de la patria podrá el Gobierno suspender este decreto mientras dure la necesidad, 
dando cuenta inmediatamente a la asamblea general con justificación de los motivos, y quedando 
responsables en todos los tiempos de esta medida. 
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CAPÍTULO IV – Contexto histórico e institucional do Brasil 
(1964 – 1968) e da Argentina (1976 – 1983) durante as ditaduras 
civis/militares 
4.1 - Introdução 
Na América Latina, a partir do início do século XIX, os países passaram a 
adotar a forma republicana de governo, com sistema tripartite de poderes e 
incorporaram em seus respectivos ordenamentos jurídicos o modelo norte-
americano do judicial review. O primeiro a fazê-lo foi o México, em 1841, que 
logo foi seguido pelos demais, especialmente pela Argentina em 1853 e, 
posteriormente, pelo Brasil em 1891 – estes últimos foco deste trabalho 
(Belaude, 2004, p. 312).  
Mesmo nos países democráticos em que vigora o sistema de divisão e 
controle mútuo entre os três poderes,  juízes estão cientes de que o executivo 
ou o legislativo pode recusar-se a cumprir algumas de suas decisões. O que não 
deveria ocorrer, tampouco  fazer parte das expectativas dos magistrados, é a 
possibilidade de sofrerem constrangimentos em seus julgamentos. No entanto, 
paradoxalmente, pode ocorrer de um presidente eleito de forma independente, 
agir sem a aprovação legislativa e provocar restrições judiciais. Como foi o caso 
do Brasil, entre 1964 a 1969 (período de análise deste estudo,) e da Argentina – 
entre 1976 e 1983 -, quando foram instauradas ditaduras civis-militares.  
Houve diferença na forma como as respectivas ditaduras foram 
implementadas. Porém, há pontos convergentes também, e ambos os países 
apresentam elementos consistentes para uma análise profícua no que diz 
respeito à independência das Cortes Supremas. O Judiciário e a 
problematização de sua autonomia constituem, portanto, uma importante 
agenda de pesquisa. 
Os Desenvolvimentos políticos do final do século XX aumentaram 
drasticamente a importância dos tribunais e dos juízes para o estudo 
de política comparada. A propagação da revisão constitucional dos 
tribunais nas novas e frágeis democracias e países com regimes 
autoritários ou híbridos, e seu papel na defesa dos direitos e 
verificações das ações do executivo, fizeram o poder dos juízes uma 
questão vital para a compreensão política em estados autoritários e 
democráticos. De resto os estudantes sobre a transição política (ou 
democratização) trataram tribunais independentes e poderosos como 
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um ingrediente necessário para o modelo ideal de democracia 
consolidada46. (Linz and Stepan, 1996, apud Solomon Jr., 2007, p. 2). 
Para o desenvolvimento desta Tese uma das variáveis analisadas foi o 
contexto histórico e político no qual ambos os países (Brasil e Argentina) se 
encontravam inseridos. Para tanto, apresentamos neste capítulo as 
características principais dos regimes civis -militares instaurados na Argentina 
(1976) e no Brasil (1964), que nos forneceram o arcabouço necessário para o 
desenvolvimento de nossa investigação sobre o posicionamento, tanto do 
Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro – no período entre 1964 a 1969 - 
quanto da Corte Suprema de Justiça Nacional (CSJN) Argentina – no intervalo 
entre 1976 e 1983 - nos julgamentos dos processos de habeas-corpus (HC’s) 
durante as respectivas ditaduras militares.  
4.2 - Contexto histórico institucional do Brasil (1964-1969) 
Na sequência desta seção, apresentaremos as principais características 
institucionais do sistema de governo, instauradas pelos militares brasileiros em 
1964. Utilizaremos, para tanto, a mesma dinâmica usada para apresentar na 
próxima seção o sistema argentino, desta forma, não serão expostos os 
motivos47 que levaram à ruptura da ordem institucional em vigor no pré-golpe de 
1964. Nossas atenções estarão voltadas, principalmente, à ambiguidade que 
passou a existir em razão da tentativa de institucionalizar o novo regime, o que 
permitiu que continuassem em funcionamento as instituições correspondentes 
ao período de vigência do regime democrático e, ao mesmo tempo, criaram novo 
ordenamento jurídico com objetivo de cercear a autonomia dessas instituições. 
 
46 Tradução livre: Political developments in the late twentieth century dramati- cally increased the 
importance of courts and judges for the study of comparative politics. The spread of constitutional 
review to courts in new and fragile democracies and countries with hybrid or authoritarian 
regimes, and their role in the defense of rights and checking actions of the executive, have made 
the power of judges a vital matter for under- standing politics in authoritarian as well as democratic 
states. More- over, students of political transition (or democratization) have treated independent 
and powerful courts as a necessary ingredient in the ideal model of consolidated democracy. 
URL: http://www.jstor.org/stable/40060183Accessed acessado dia 31/03/2015 as 17:57, Peter H. 
Solomon Jr. World Politics,Vol. 60, No. 1 (Oct., 2007), pp. 122-145. 
47(Santos, 2008, p. 7): “Há uma vasta literatura de estudos a respeito do período no qual se deu 
a instauração do regime autoritário no Brasil e a quebra da ordem institucional, com ênfase nas 
razões político-institucionais da instabilidade do sistema democrático do período 1945-64 
(Lamounier, 1988, Santos, 1986), no papel dos agentes políticos (principalmente partidos 
políticos), dos militares e forças armadas, bem como dos atores sociais e econômicos (Stepan, 
1975; Dreifuss, 1981; Figueiredo, 1993), além de interpretações mais amplas, orientadas por 
certo determinismo econômico (O’ Donnel, 1982)”.  
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 Cumpre ressaltar que, em pesquisa realizada anteriormente (Santos, 2008), 
os resultados mostraram que esse caminho adotado pela junta militar, isto é, 
tentar combinar dois fatores antagônicos, acarretou conflitos no interior do 
regime, o qual procurou solucioná-lo por intermédio de mudanças no 
ordenamento jurídico. No que diz respeito ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
uma das instituições em análise neste trabalho, as intervenções em seu 
funcionamento foram levadas a cabo via mudanças na composição de ministros 
(por meio da alteração no número de cadeiras e pela aposentadoria compulsória 
de juízes) e, em determinados momentos, foram adotados mecanismos que 
visavam restringir a capacidade do Tribunal de exercer suas atribuições 
constitucionais originais. Esse quadro institucional contraditório influenciou 
fortemente o modo de votação dos ministros do STF nos processos de habeas-
corpus. 
Em março de 1964, após a tomada do poder pelos militares, estes se 
revestiram de poder constituinte e o utilizaram de forma ampla e discricionária. 
Se, por um lado, garantiram o funcionamento das instituições democráticas - 
Legislativo e Judiciário – denotando características de um governo democrático, 
por outro, restringiram, o quanto puderam, o pleno funcionamento destas 
instituições – característica de modelos de governos autoritários. Inicialmente, 
foi mantida a Constituição de 1946, que estava em vigor naquela época. No 
entanto, desde o início da ditadura foi editada uma série de Atos Institucionais 
(AI) e Decretos Leis que alterariam algumas regras contidas na Constituição e 
endossariam as práticas dos militares durante todo o período analisado (1964 – 
1969). Por intermédio do primeiro Ato Institucional (AI-1), de 9 de abril de 1964, 
fora atribuído à junta militar plenos poderes para perseguir aqueles que eram 
considerados inimigos do governo (esta garantia legal perdurou em todo o 
período de nossa análise), e ainda suspendeu algumas garantias constitucionais 
dos ministros do Tribunal, como a vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade 
no cargo, além de proibi-los de apreciar qualquer questão que envolvesse atos 
do Comando Revolucionário. À semelhança do caso argentino, não foi possível 
estabelecer com precisão a quantidade de pessoas perseguidas e/ou presas 
pelo regime, embora estimativas deem conta de um total que gira em torno de 
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10.000 a 50.000 pessoas, no período compreendido entre 1964 e 1985 
(Skidmore, 1998). 
De acordo com a Constituição de 1946,48 os indivíduos enquadrados como 
“criminosos políticos” não poderiam ser processados por uma justiça especial. 
Porém, tal regra constitucional não foi respeitada, e a maior parte dos 
indiciamentos ocorreu via instauração de Inquéritos Policiais Militares (IPM’s). 
Dessa forma, abria-se caminho para que, nesses casos, os pedidos de habeas-
corpus fossem apreciados pela Justiça Militar. No entanto, mesmo com tal 
manobra institucional, alguns casos chegaram ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), perfazendo um total de 238 processos que analisamos em trabalho 
anterior (Santos, 2008). O Decreto-Lei 53.897 (27/04/1964) regulamentou os 
IPM’s e forneceu mecanismos normativos para garantir as apreensões 
realizadas pelos militares. Contudo, tal regulamentação era controversa, pois, de 
acordo com a Constituição em vigor, os militares só poderiam processar e julgar 
civis quando estes cometiam crimes militares – o que não era o caso. 
Até outubro de 1965 os militares utilizaram como respaldo normativo para 
suas práticas repressivas: o Decreto-Lei 53.897, o Serviço Nacional de 
Informações (13/6/1964) e a Lei de Segurança Nacional (LSN – 1802/53), os 
quais lhes permitiam violar, sistematicamente, os direitos individuais contidos na 
Constituição. Entretanto, tais mecanismos não foram suficientes para assegurar 
a cobertura completa das práticas realizadas pelos militares. Em razão disso, 
fora editado o Ato Institucional nº 2 (AI – 2, 27/10/1965) que, diferentemente do 
primeiro, promoveu mudanças na organização do Judiciário e deslocou para a 
Justiça Militar os habeas-corpus incursos na Lei de Segurança Nacional (LSN) e 
retirou a prerrogativa do STF de propor o aumento ou diminuição no número de 
seus juízes. 
 
48“Enquanto nas constituições anteriores o grau de recurso ordinário posicionava o STF como 
órgão de segunda instância da Justiça Federal, na Constituição de 1946, parte das causas desta 
natureza seria direcionada para o TRF, restando apenas ao STF cuidar dos mandados de 
segurança e habeas-corpus decididos em última instância pelos tribunais locais ou federais [...]” 
(Arantes, 1997, p. 90). 
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Outra medida tomada no mesmo ano foi a criação da Emenda Constitucional 
nº 1649 (26/11/1965) que alterou e/ou incluiu novas resoluções sobre o Poder 
Judiciário, que visavam à centralização do sistema de justiça (Arantes, 2002, p. 
40). As novas regras tinham como objetivo enfraquecer o STF como corte 
constitucional e guardiã das liberdades fundamentais, e uma das mudanças 
promovidas foi o aumento no número de ministros – de 11 para 16. (Santos, 
2008, p. 25) 
Ao deslocar para a Justiça Militar os julgamentos dos habeas-corpus 
incursos na Lei de Segurança Nacional, os militares retiravam do STF sua 
condição de árbitro nas questões políticas que envolvessem o Governo e o 
Cidadão. Essa medida, aliada à proibição imposta ao Judiciário, ou seja, a de 
apreciar os atos do Governo e a suspensão de seus direitos constitucionais 
(estabilidade dos juízes), contribuiu para a diminuição do poder político do 
Tribunal, bem como sua autonomia ante o Poder Executivo.  
Por intermédio da edição do AI-3 (5/2/66), foi determinado que as eleições 
para governador, vice-governador, prefeito e vice-prefeito passassem a ser via 
eleições indiretas. Cumpre lembrar que, desde o AI-2, as eleições para 
presidente da República tinham sido transformadas em indiretas. Tendo em vista 
as diversas alterações promovidas na legislação, via Atos Institucionais, 
Decretos-Lei e Emenda Constitucional, o governo militar, por meio do AI-4 
(7/12/66), decidiu convocar o Congresso Nacional para fazer aprovar uma nova 
Constituição, a qual incorporou todas as mudanças realizadas no ordenamento 
jurídico até aquele momento. 
Mesmo com todas as alterações supracitadas, os militares não estavam 
satisfeitos, pois a LSN em vigor possuía brechas que garantiam ao STF apreciar 
e conceder habeas-corpus àqueles que haviam sido enquadrados como 
 
49(Santos, 2008, p. 26): “Dentre os preceitos contidos na Emenda, houve um que definiu que 
caberia às Turmas do Supremo Tribunal Federal o julgamento definitivo das matérias 
enumeradas no Art. 101, “i” e “h”: 
i) o habeas-corpus, quando o coator ou paciente for Tribunal, funcionário ou autoridade cujos 
atos estejam diretamente sujeitos à jurisdição do SupremoTribunal Federal; quando se tratar de 
crime sujeito a essa mesma jurisdição em única instância; e quando houver perigo de se 
consumar a violência, antes que outro juiz ou Tribunal possa conhecer do pedido. 
h) os mandados de segurança contra ato do Presidente da República, da Mesa da Câmara ou 
do Senado e do Presidente do próprio SupremoTribunal Federal”. 
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“criminosos políticos”. Em razão disso, promulgaram o Decreto-Lei 314 
(13/3/1967) que objetivava sanar os problemas existentes. A principal alteração 
foi amplificar o conceito da LSN que, consequentemente, facilitou o trabalho das 
Comissões de Inquéritos, que passaram a ter um leque maior de opções para 
incriminar os inimigos do governo, buscando vedar qualquer possibilidade de 
concessão dos HC’s.  
Contudo, não foi possível manter uma relação harmônica entre o 
funcionamento das instituições democráticas em concomitância com as novas 
regras repressivas. Primeiramente, as instituições mantidas não estavam 
respondendo aos anseios do governo, além de haver divergências entre os 
militares sobre os rumos que deveriam ser tomados. Dessa forma, crescia a 
dificuldade em combinar o discurso e algumas poucas medidas democráticas 
com os atos cada vez mais arbitrários, fora a pressão existente de uma ala militar 
para se ampliarem as medidas repressivas. 
A situação da Suprema Corte em meio a esse cenário não era das mais 
confortáveis. Pois, se, por um lado, lhe era reservado ser o guardião da 
Constituição, e esta, por sua vez, dentre tantos direitos, previa a garantia dos 
direitos individuais, por outro lado, as novas regras estabelecidas retiraram 
alguns dispositivos que inviabilizaram o pleno exercício das suas atribuições. 
Diante desse antagonismo, é importante compreender como atuaram os 
ministros da mais alta corte, diante tamanho desafio que lhe fora imposto. 
O período entre 1967 e 1968 foi marcado por uma série de acontecimentos 
que não agradaram o governo. Por isso, o então Presidente Costa e Silva 
resolveu tomar medidas para restringir os poderes das instituições. Para tanto, 
fora editado o Ato Institucional nº 5 (13/12/68) que possibilitou ao governo 
promover as mais duras intervenções. Dentre aquelas que afetariam os 
trabalhos da Corte, temos a suspensão da garantia de habeas-corpus para os 
casos de crimes políticos e contra a segurança nacional – dessa forma se 
eliminava por completo qualquer possibilidade de defesa dos cidadãos contra os 
excessos cometidos pelo Governo. Outra medida, que atingiu sobremaneira o 
Tribunal, foi a aposentadoria dos três ministros mais combativos: Vitor Nunes 
Leal, Hermes Lima e Evandro Lins e Silva. Em solidariedade à saída destes 
ministros, solicitaram aposentadoria os ministros Lafayette de Andrada e 
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Gonçalves de Oliveira. Assim, da composição original da Corte, considerando os 
ministros que haviam sido indicados antes do golpe civil-militar, permaneceu 
apenas o ministro Luiz Gallotti. (Santos, 2008, p. 29). 
As intervenções sobre a composição da Corte visavam garantir uma maioria 
de ministros mais afinada com o regime militar. Assim, depois da aposentadoria 
dos ministros via AI-5, não haveria mais motivos para continuar a intervir no 
quadro de juízes do tribunal. Em razão disso, após os expurgos, fora editado o 
Ato Institucional nº 6, que reduziu de 16 para 11 o número de ministros. Com 
essa medida, adequava-se o quadro que se configurou após a aposentadoria 
dos ministros, sem que houvesse a necessidade de indicação para as vagas 
remanescentes que, simplesmente, foram suprimidas. (Santos, 2008, p. 30). 
4.3 - Contexto Histórico institucional da Argentina (1976 a 1983). 
Para Sain (2000, p. 21), os períodos compreendidos entre 1955 e 1983, na 
Argentina, foram marcados por progressivo e vasto processo de 
institucionalização do poder militar como ator político - como demonstraremos 
nos parágrafos a seguir. Como consequência, as Forças Armadas concentraram 
considerável poder de forma corporativista e com vasta autonomia institucional 
em meio ao sistema político nacional. O autor atribui tal manobra a dois fatores, 
o primeiro teve origem no eterno propósito militar em estabelecer-se como 
principal defensor do cenário político, e o segundo, à debilidade da liderança civil 
democrática, que teria aceitado e mantido esse papel como necessário e 
legítimo. 
A figura de verdadeiro protetor da arena política, bem como da Nação, 
encontrou apoio da sociedade, em virtude do cenário caótico no qual o país se 
encontrava. O clima pré-golpe era de rumores de toda ordem, acompanhado de 
ações extremistas que deixaram muitas vítimas, assim como o ataque ao 
Batalhão 601, em Monte Chingolo, em 23 de dezembro de 1975. Durante 
expressiva agitação, corriam boatos sobre possível explosão de uma crise 
institucional. Foi nesse cenário que se chegou a 24 de março de 1976. Eram três 
e meia da madrugada quando a Rede de Radiodifusão transmitiu, em cadeia 
nacional, o texto formulado pelos três comandantes das Forças Armadas: 
Agotadas todas las instancias del mecanismo constitucional. Superada 
laposibilidad de rectificaciones dentro del marco de lasinstituciones y 
demonstrada en forma irrefutablelaimposibilidad de larecuperacióndel 
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processo por sus vias naturalesllega a su termino una situación que 
agrava a lanación y compromete su futuro. 
(...) 
Las Fuerzas Armadas, ensucumplimento de uma 
obligaciónirrenunciable, hanasumidolaconduccióndel Estado. Una 
obligación que surge de serenas meditaciones sobre 
lasconsequenciasirreparables que podríatener sobre el destino de la 
Nación actitude distinta a la adoptada (Gabrielli, 1986, p. 10) 
 As mudanças promovidas no ordenamento jurídico, a partir de 1974, 
reforçam as impressões de Sain, e as ações efetivadas pelos militares entre 
1976 a 1983 fortalecem a literatura que defende que os objetivos das três armas 
era a conquista de poder político de forma institucionalizada. Tanto que o 
primeiro Boletim (nº 23.373) “Oficial de la República Argentina” (29/03/1976) 
continha a ata do Processo de Reorganização Nacional (PRN), a qual definia 
que a Junta Militar assumiria o poder político da República, nas figuras do 
Comandante Geral do Exército, o Tenente Geral D. Jorge Rafael Videla, do 
Comandante Geral da Armada, Almirante D. Emilio Eduardo Massera, e o 
Comandante Geral da Força Aérea Argentina, Brigadeiro General D. Orlando 
Ramón Agosti.  
A Ata também dispôs sobre a suspensão dos mandatos do Presidente da 
Nação, dos Governadores e vice-governadores das Províncias, e ainda acerca 
da exoneração de todos os ministros e secretários do estado. Determinou a 
dissolução do Congresso Nacional, removeu todos os membros da Corte 
Suprema de Justiça da Nação, o Procurador Geral e os integrantes dos Tribunais 
Superiores Provinciais (Ley 21.258 - 24/06/1976)50. Suspendeu toda e qualquer 
atividade política (Decreto nº 6 – 24/06/1976), proibiu o funcionamento dos 
Partidos Políticos, nos planos Nacional, Provincial e Municipal, além das 
atividades dos grêmios.  
 
50 Art. 1º: Cesen em sus cargos los señores Jueces de la Corte Suprema de Justicia de la Nación, 
doctores Miguel Angel Bercaitz, Agustín Ramón Alberto Díaz Bialet, Pablo Antonio Ramella, 
Ricardo Levene y Héctor Masnatta, y el señor Procurador General de la Nación doctor Enrique 
Carlos Petracchini. 
[...] 
Art. 5º: Los magistrados y funcionários que se desinen y los que sean confirmados, deberán 
prestar juramento de acatamiento a los Objetivos Básicos fijados por la Junta Militar. Estatuto 
para el Processos de Reorganización Nacional y la Constituición Nacional em tanto no se oponga 
a aquellos. 
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Via Decreto nº 4 (24/03/1976), os militares nomearam interventores para as 
províncias e para todo o território nacional. Pelo Decreto nº 8 (24/03/1976), foram 
suspensas todas as atividades educacionais – “tanto en el ámbito oficial como 
en el privado”. Objetivando: 
(...) assegurar el mejor cumplimiento de lo prescripto en el Acta para el 
Processo de Reorganización Nacional y,  
Considerando: 
Que para assegurar la normal actividad educacional em todo el país, 
la Junta Militar há de dictar adecuadas medidas de seguridade;  
(...) 
A Ata ainda fixou os propósitos e os objetivos básicos da junta militar via 
Processo de Reorganização Nacional (PRN), que seriam: restituição dos valores 
que consideravam fundamentais para a condução do Estado, com ênfase na 
preservação da moralidade, da idoneidade e da eficiência, valores estes que os 
militares consideravam imprescindíveis para reconstituir a essência e a imagem 
da Nação. Além disso, estabeleceram a entrada em vigor do Estado de 
Segurança Nacional que visava erradicar a subversão e todas as causas que 
favorecessem sua existência. Tal objetivo já fora posto em prática desde 1975 
na província de Tucumã, mas só agora (24/03/1976) estendido para todo o 
território nacional. Somando-se a essas medidas, que garantiam aos militares o 
pleno exercício de medidas coercitivas sobre a estrutura sociopolítica, desde 
1974 vigorava o estado de sítio51, norma que, a rigor, deveria ser adotada de 
forma excepcional e apenas como medida de emergência. No entanto, a análise 
do contexto histórico argentino aponta para o uso reiterado desse remédio 
processual: 
La reiterada aplicación del instituto de emergencia del estado de sitio 
en la historia argentina indica inicialmente que este fue utilizado de 
manera profusa, con un grado de habitualidad y su prolongación en el 
tempo que rechaza el carácter extraordinario del mismo de acuerdo 
con su consagración constitucional (Iglesias, 2011, p. 43). 
 
51O Estado de Sítio tem sua origem na França, durante a Revolução.  Institucionalizou-se com o 
decreto da Assembleia Constituinte de 8 de julho de 1791, adquiriusua fisionomia própria com a 
lei de diretório de 27 de agosto de 1797 e com o decreto napoleônico de 24 de dezembro de 
1811. A ideia de se suspender a constituição foi introduzida pela Constituição de 22 de fevereiro 
do ano VIII. O art. 14 da Carta de 1814 atribuía ao soberano o poder de fazer os regulamentos e 
ordenanças necessárias para a execução das leis e seguridade do estado. O estado de sítio foi 
expressamente mencionado no Ato Adicional da Constituição de 22 de abril de 1815, que 
reservava a declaração a uma lei. Desde então, a legislação sobre o estado de sítio assinala na 
França os momentos de crises constitucionais no curso dos séculos XIX e XX (Iglesias, 2011, p. 
44). 
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Ao ser estendido por quase uma década (1974 a 1983), o estado de sítio 
argentino acabou por comprometer o equilíbrio de força entre os três poderes, 
bem como a manutenção das liberdades individuais. Isto porque, durante sua 
vigência, foram garantidos todos os mecanismos jurídicos para que o Poder 
Executivo atuasse de forma exclusivamente unitária. Situação perfeitamente 
compreensível se houvesse um governo legítimo e o país estivesse em meio a 
uma crise institucional. No entanto, tratava-se de governo que não fora eleito 
democraticamente, mas que se estabelecera pela força, e, se autoatribuíra 
poderes excepcionais, os quais lhe permitiram elaborar novo ordenamento 
jurídico que o respaldasse. Foi o caso da lei de segurança nacional (Lei 21.272 
de 26 de março de 1976) que tratava sobre as penalidades que deveriam ser 
aplicadas àqueles que cometessem atos de violência contra os militares, as 
forças policiais e penitenciarias nacionais e provinciais. Se, porventura, 
ocorressem lesões graves ou morte desses agentes, a pena imposta seria a 
reclusão por tempo indeterminado ou a pena de morte. Mas não só os atos 
violentos foram penalizados, pois, caso ocorresse ofensa à figura do militar, às 
forças de segurança ou às forças policiais nacionais e provinciais, a pena seria 
a reclusão até dez anos. 
No Boletim Oficial de nº 23.375 (31/03/1976), a junta militar fixou novas 
resoluções, via Ata do Processo de Reorganização Nacional (PRN), quanto a 
quem caberia a escolha dos integrantes dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Na Ata, artigo primeiro, ficou determinado que a Junta Militar integrada 
pelos Comandantes Gerais do Exército, da Armada e da Força Aérea, então 
considerado órgão supremo da Nação, deveria velar pelo pleno funcionamento 
dos demais poderes do Estado e dos objetivos básicos a serem alcançados, 
exercer o Comando em Chefe das Forças Armadas e designar o cidadão que, 
com o título de Presidente da Nação Argentina, representaria o Poder Executivo 
da Nação. Além de garantir aos primeiros poderes nomear o ocupante do cargo 
no Executivo, estendeu poderes para possível exoneração do cargo. Assim, 
também caberia à Junta, respeitando o que fora definido no artigo segundo da 
Ata, destituir o Presidente da República, quando por razões de estado julgasse 
conveniente, designando seu substituto em procedimento a ser determinado. 
Caberia à Junta, inclusive, o papel de remover e designar os membros da Corte 
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Suprema de Justiça da Nação, o Procurador Geral da Nação e o Fiscal Geral da 
Fiscalização Nacional e Investigações Administrativas. 
Quanto ao Legislativo, de acordo com o art. 5º da Ata do PRN, as faculdades 
legislativas que a Constituição outorgava ao Congresso, inclusive aquelas que 
eram privativas de cada uma das Câmaras, passariam a ser exercidas pelo 
Presidente da Nação o qual seria assessorado por uma Comissão Legislativa 
(art. 8º da Ata do PRN), integrada por nove Oficiais Superiores, e caberia a cada 
uma das Forças Armadas a função de designar três Militares. O art. 14º da Ata 
deixava claro que não só o Governo Nacional mas também as Províncias 
deveriam ajustar suas ações aos objetivos básicos determinados pela Junta 
Militar. Para tanto, deveriam se guiar ao que fora estabelecido no Estatuto e na 
Constituição Nacional e Provincial, desde que não ocorresse oposição ao 
primeiro.  
 Mesmo após as mudanças supracitadas, que foram promovidas no 
ordenamento jurídico, durante as primeiras semanas de implantação da ditadura 
civil-militar, em 5 de julho do mesmo ano (1976) foram tomadas novas decisões. 
À semelhança das anteriores, as novas medidas visavam penalizar aqueles 
cidadãos cuja conduta fosse considerada inapropriada aos olhos dos novos 
governantes. De acordo com a visão dos militares, a grave situação pela qual 
passava o país tinha origem nas ações dos diversos indivíduos que não 
aceitavam os princípios básicos estabelecidos pelo Processo de Reorganização. 
Assim, aqueles que não cumprissem e/ou negligenciassem os princípios morais 
básicos no exercício das funções públicas, políticas, sindicais ou atividades que 
comprometessem o interesse público, bem como aqueles que omitissem ou 
cometessem ações que facilitassem a subversão, seriam punidos com a perda 
dos direitos políticos ou sindicais, supressão da cidadania (nos casos de 
argentinos naturalizados), expulsão do país (dos estrangeiros e argentinos 
naturalizados), seriam impedidos de exercer cargos públicos e ainda poderiam 
ser detidos em local determinado pelo Poder Executivo Nacional (Boletin Oficial 
de La República Argentina, nº 23.440, julho de 1976)52. 
 
52 Este Boletim continha a Resolução nº2 da Junta Militar que  dispunha em seu artigo primeiro 
os nomes das pessoas que deveriam ser penalizadas pelo fato de terem ocasionado “prejuízos 
aos interesses superiores da Nação”: Maria Estela Martinez de Perón (presidente deposta), Juan 
Manuel Abal Medina (advogado e Secretário Geral do Movimento peronista entre 1972 e 1974), 
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Apesar de ter obtido o poder pela força, os militares despenderam esforços 
consideráveis para enquadrar seus atos num arcabouço legal, e os argumentos 
utilizados para defender as medidas que eles colocaram em prática sempre 
foram pautados nos propósitos de eliminar o desgoverno que assolava o país, 
extinguir a corrupção e aniquilar os subversivos. Ainda ressaltavam que só 
seriam aniquilados aqueles que, porventura, tivessem ideologias e/ou contatos 
subversivos e os que tivessem cometido abusos de poder. Nos Documentos 
Básicos e Bases Políticas para o Processo de Reorganização Nacional, 
publicado pelas Forças Armadas em 1980, reafirmaram que a decisão que 
tiveram de tomar foi: 
Una decisión por la Patria y no supone, por lo tanto, discriminaciones 
contra ninguna militancia cívica ni sector social alguno. Rechaza, por 
consiguiente, la acción disociadora de todos los extremismos y el 
efecto corruptor de cualquier demagogia. (p. 12) 
No entanto, na prática, houve uma esfera de terror estatal extrajudicial e, por 
outro lado, uma esfera de legalidade rotineira e bem estabelecida. Por exemplo: 
“durante a guerra suja argentina, os cidadãos podiam processar o governo em 
tribunais em casos de direito civil e ter ganho de causa, enquanto concidadãos 
seus eram capturados nas ruas e executados por grupos clandestinos de 
matadores, acobertados pelo governo”. (Pereira, 2010, p. 53) 
Para Sain (2000, p. 22), a intensidade da repressão revela que o terrorismo 
de Estado não foi uma reação lógica e proporcional à ação da “subversão”. As 
características da máquina repressiva estatal e o número de vítimas desse 
sistema refletem a magnitude do genocídio produzido e demonstram que os 
objetivos do PRN iam além. Entre 1976 e 1979, foram dadas como 
desaparecidas cerca de 9.000 pessoas (identificadas); outras 1.898 foram 
assassinadas, sendo seus cadáveres encontrados e identificados 
posteriormente, e calcula-se que entre cinco e nove mil pessoas tenham 
desaparecido sem haver denúncia. Em suma, ao longo de toda a ditadura, 
 
Elias Adre (Em 1973 foi eleito terceiro governador peronista da província de Chacabuco e 
representava a ala esquerda do partido. Foi deposto e preso pela junta militar), Juan Carlos 
Basile, Antonio Juan Benitez (pertenceu ao Partido Justicialista e foi preso em 1976), Oscar 
Bidegain, Julio Broner, Hector Jose Campora, Hector Pedro Campora, Jorge Cepernic, Anibal 
Vicente Demarco, Eduardo Luis Duhalde (advogado, juiz, escritor e historiador), Julio Carlos 
Gonzalez, Julio Isabelino Guillan, Casildo Herreras, Diego Sebastian Ibanez, Mario Jaime 
Kestelboim, Raul Alberto Lastiri, dentre outros. 
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houve, na Argentina, entre 21 mil e 30 mil pessoas mortas pela repressão 
processista. 
Tabela 5. A repressão em números (Brasil e Argentina). 
Categoria Brasil 1964-1979 Argentina 1976-1983 
Períodos mais pesados 
de repressão 
1964, 1969 – 1973 1976-1980 
Mortes e 
desaparecidos 
284 – 364 20.000 – 30.000 
Prisioneiros políticos 25.000 30.000 
Exilados 10.000 500.000 
Fonte: Adaptação da tabela de Pereira, 2010, p. 56. 
As investigações realizadas por Pereira (2010, p. 61) concluíram que a 
repressão militar argentina foi mais violenta do que as praticadas no Brasil e no 
Chile. Revelou, ainda, que foi a que mais se empenhou em utilizar em suas 
práticas um tratamento legal exageradamente radical e, ao mesmo tempo, mais 
extrajudicial. Quanto à relação que existiu entre os governantes militares 
argentinos e o ordenamento jurídico existente à época, Pereira (2010, p. 62) 
afirma que foi de total desdém e ainda revela que o método mais utilizados para 
lidar com aqueles que eram considerados “opositores do governo” era a guerra 
ferrenha, cujo objetivo principal foi a eliminação física dos suspeitos de 
“subversão”, sem respeitarem os limites judiciais. Como uma das intenções dos 
militares era pôr um fim às causas e aos partidos populares, que até então 
estavam bem enraizados na sociedade, a legalidade da Segurança Nacional foi 
aplicada de forma mais radical53. Isto porque a ideia de ameaça iminente estava 
muito presente, razão pela qual foram adotadas medidas mais radicais. (Pereira, 
2010, p. 126). À diferença do caso brasileiro, a perseguição implacável desferida 
pela junta militar argentina contra os “subversivos”, revelou-se inovadora e 
permeada de ousadia. Isto porque, realizou um raro feito político, qual seja, o de 
criar uma matriz institucional totalmente nova (Pereira, 2010, p. 183). 
 
53 De acordo com Pereira (2010, p. 185): Durante o governo de Lanusse, “o Tribunal Penal da 
Nação (Cámara en lo Penal de la Nación) foi criado em 28 de maio de 1971, com a incumbência 
de processar os adversários políticos do regime que, cada vez mais, vinham se engajando em 
ações armadas. A dissolução dessa corte e a libertação dos que haviam sido condenados por 
ela, ocorrida em 1973, contribuíram para a posterior adoção das táticas da guerra suja pelos 
militares, a partir de 1976”. 
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A junta militar determinou que a repressão deveria ser predominantemente 
clandestina: 
Além disso, ela deveria ser usada não apenas para neutralizar, mas 
também para exterminar fisicamente todos os militantes de oposição, 
não importando se os suspeitos estivessem ou não envolvidos na luta 
armada. Essa decisão foi tomada para afastar a possibilidade de 
governos civis subsequentes libertarem, mais tarde, os adversários do 
regime, que poderiam, então, voltar à cena para gerar uma 
contraofensiva, como já ocorrera na abertura democrática de 1973 
(Smulovitz, 1997, p. 98 apud Pereira, 2010, p. 195). 
 Durante o ano de 1976, um dos recursos mais utilizados pelos militares 
para justificar as mortes dos “desaparecidos” foi a simulação de enfrentamentos. 
Esta tática permitiu que milhares de sequestrados fossem dados como mortos 
em combate. Em 1977, os corpos passaram a ser jogados no Rio da Prata e no 
mar, para que não fossem descobertos (Novaro, 2010, p. 153). Tal medida não 
visava apenas garantir que as vítimas não fossem encontradas, mas também 
dissipar a ideia de que estavam em curso no país atos repressivos por parte da 
junta militar: 
Em última instância, a adoção do método dos desaparecimentos se 
explicava porque permitia resolver muito bem um dilema ao mesmo 
tempo internacional e doméstico: como manter fora da vista da opinião 
pública, especialmente a externa (“em frente ao Papa não se pode 
fuzilar”, haveria dito Massera em uma ocasião), e dos alcances da 
legalidade (inclusive de uma amplamente repressiva), a dimensão da 
matança que se havia decidido levar a cabo, para acabar 
definitivamente e prontamente com um inimigo que demonstrara, no 
passado, poder resistir e recompor-se dos esforços repressivos 
seletivos e medianamente delimitados pela legalidade (Novaro e 
Palermo, 2007, p.141) 
 
Houve uma estratégia para definir aqueles que seriam eliminados e aqueles 
que poderiam ser entregues à justiça para serem oficialmente julgados. Segundo 
Novaro & Palermo54, o general Acdel Vilas reuniu em um livro suas experiências 
em Tucuman (mas a junta militar proibiu sua publicação). Em seu trabalho, Vilas 
 
54Novaro & Palermo, 2007, p. 120: “Em reiteradas ocasiões, os chefes militares deixaram 
entrever que a doutrina de guerra adotada estabelecia que o destino dos inimigos capturados 
deveria ser, salvo exceções, a morte, uma vez que não podiam ser “readaptados” à sociedade: 
“o inimigo que está comprometido com a subversão, que combateu, é um delinquente, para mim, 
irrecuperável” (general Cristino Nicolaides, La Razón, 12/6/.1976); “os delinquentes subversivos 
serão procurados e, se algum ficar e se entregar, será enviado à Justiça, senão, o mataremos” 
(general Domingo Bussi, La Opinión, 03.01.1976); “haverá uma cota de detidos que não poderão 
ser submetidos à Justiça nem postos em liberdade” (Videla, Clarin, 31/8/1979; apud Frontalini & 
Caiati,1984)”. 
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recomendava a centralização das atenções nas universidades, bem como a 
extensão do método de sequestro:  
‘se o procedimento de detenção havia se realizado com os homens 
vestindo uniformes do Exército, então não havia mais remédio do que 
entregá-lo (o detido) à Justiça, para que em poucas horas saísse em 
liberdade. Mas se a operação se realizava com oficiais vestidos de civis 
e em carros ‘de operação’, como ordenei tão logo me dei conta do que 
era ‘a Justiça’ e a partidocracia, a coisa mudava [...] dei ordens 
expressas de classificar os prisioneiros do ERP segundo sua 
importância e periculosidade, de forma tal que só chegasse ao juiz os 
inofensivos, vale dizer, aqueles que careciam de valor dentro dos 
quadros do inimigo; [...] decidi separar em três grupos os guerrilheiros, 
de modo tal que os mais perigosos e importantes nunca chegassem à 
penitenciária. Entre estes últimos, e para evitar riscos inúteis, muitos 
eram retidos em Famaillá, procedendo-se a seu interrogatório até que 
não fossem mais de utilidade (apud Andersen & Crespo, El Periodista, 
nº 73, ano 2, 31 de jan. a 6 de fev. 1986). Pouco depois, ao assumir a 
chefia do V Corpo do Exército  em Bahia Blanca, Vilas estendeu-se 
com relação a tal estratégia: ‘a luta contra a subversão é uma questão 
de espírito que reúne uma série de condições, entre elas, estado de 
ânimo de ordem prática; uma predisposição para contagiar os demais; 
um delineamento abreviado, posto que tudo é execução; a integração 
de uma série de procedimentos especiais; uma resposta instantânea; 
uma perseguição até a morte e uma sustentação no tempo e no 
espaço’ (La Nació, 17/2/1976). O plano antissubversivo foi redigido 
pelo general Cesáreo Cardozo, diretor da Escola Superior de Guerra 
[...] (Novaro & Palermo, 2007, p. 114) 
Os procedimentos para a execução dos sequestros e/ou desaparecimentos 
foram meticulosamente orquestrados entre os membros das três armas55. As 
forças repressivas56 deviam manter um constante intercâmbio de informações 
 
55 “Em seu conjunto, o funcionamento do aparato repressivo clandestino envolvia, assim, os altos 
comandos das forças, de forma quase total no caso do Exército, vários milhares de oficiais e 
suboficiais militares e policiais, e um número considerável de agentes civis. Esta complexa 
máquina chegou a contar, em seu maior esplendor, com 340 centros clandestinos. Embora 
cobrissem o conjunto do território nacional, sua atividade mais febril se registrou nas grandes 
cidades da região pampiana e em Córdoba. Ali operaram cinco centros por onde passou a maior 
parte dos sequestrados: La Perla (Córdoba, mais de 2.500 pessoas), Campo de Maio e Vesubio 
(Grande Buenos Aires, com 4.200 sequestratadas, respectivamente), a escola de Mecânica da 
Marinha e o Clube Atlético (na capital federal, 4.500 e 1.500). Esses centros compartilham o 
privilégio de haver iniciado suas atividades antes do golpe, em fins de 1975, e de se contarem 
entre os últimos a deixar de operar” (Novaro & Palermo, 2007, p. 154). 
56As ordens emitidas pelos altos comandos militares eram explícitas a respeito. Nas diretivas 
secretas assinadas em dezembro de 1976 pelo chefe do Estado-Maior, general Roberto Viola, 
se indica: “aniquilar os delinquentes subversivos onde se encontrarem [...]. Quando as Forças 
Armadas entram em operações não devem interromper o combate e nem aceitar rendição [...]. 
Também se poderá operar de forma semi-independente e mesmo independente, como forças-
tarefas [...]. Como as ações estarão a cargo das menores frações, as ordens devem esclarecer, 
por exemplo, se se detêm todos ou alguns, se em caso de resistência passiva são aniquilados 
ou detidos [...]. As operações serão executadas por pessoal militar, enquadrado ou não, de forma 
aberta ou encoberta [...]. Elementos a levar: capuzes ou vendas para o transporte de detidos, a 
fim de que os líderes detidos não possam ser reconhecidos e não se saiba para onde são 
conduzidos [...]. Os atiradores especiais poderão ser empregados para abater líderes de grupos 
ou multidões [...]. A evacuação dos detidos se produzirá com a maior rapidez, separação prévia 
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sobre suas respectivas ações e locais de atuação, para garantir que não 
ocorressem possíveis desencontros ou intromissões indesejadas. Para tanto, 
antes de agirem, os militares deveriam informar às demais equipes operacionais 
o local em que ocorreria a ação e solicitar que a área ficasse liberada. Assim, os 
comissariados e os regimentos locais sabiam que tinham de manter total 
discrição sobre as ocorrências, colaborando para que nenhuma informação 
fosse vazada para a sociedade nem para os parentes das vítimas. Então, punha-
se em marcha, na sequência, o grupo de tarefas ou patota, que surpreendia a 
vítima geralmente em seu domicílio, durante a noite, sem meios para se defender 
(Novaro & Palermo, 2007, p. 145-146). De acordo com os autores, até meados 
de 1978, as forças militares já tinham dizimado a maior parte das organizações 
guerrilheiras e seus círculos, os partidos e grupos da esquerda revolucionária, 
as comissões e os delegados sindicais combativos e os grupos estudantis. O 
Estado Maior Geral do Exército (EMGE) atribui o triunfo das operações aos 
“procedimentos altamente eficazes” que adotaram (Novaro & Palermo, 2007, p. 
154) 
As ações perpetradas pelos militares seguiram um amplo planejamento 
geral, todo o controle tático ficou a cargo dos níveis mais altos do comando 
castrense, e os oficiais superiores participavam pessoalmente das missões de 
execução, sempre destacando o caráter institucional da ação e o compromisso 
coletivo. Cumpre ressaltar que as ordens de extermínio percorriam um trajeto 
que obedecia a uma cadeia de comando que culminava nos encarregados de 
promover as execuções, as “Forças Tarefas”. Estas eram compostas 
principalmente por jovens oficiais e alguns suboficiais, policiais e civis, que 
tinham uma organização específica. Em relação às execuções, estas também 
demandaram a existência de um complexo aparato administrativo: entradas, 
traslados e saídas – de um número muito grande de pessoas. “Cada preso, 
desde o momento em que era considerado suspeito, era registrado em uma ficha 
e em um prontuário. Em seguida, era feito um acompanhamento e uma avaliação 
de sua situação e tomava-se uma decisão final que sempre provinha do mais 
alto nível militar. A repressão foi, em suma, uma ação sistemática realizada pelo 
 
de grupos: chefes, homens, mulheres e crianças” (Estado Maior Geral do Exército (EMGE), 
17/12/1976 apud Novaro & Palermo, 2007, p. 146). 
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Estado e praticada em quatro etapas: sequestro, tortura, prisão e execução” 
(Romero, 2006, p. 197). O general Ibérico Saint Jean deixou bem claro qual a 
ordem que seria seguida no ato de consumação das execuções: primeiro 
mataremos todos os subversivos, depois seus colaboradores, a seguir, seus 
simpatizantes, os indiferentes e, por fim, os tímidos. (Cable de United Press 
International - UPI -, Nueva York, 25 de mayo de 1977 apud Duhalde, 2013, p. 
96) 
A partir de 1978, teve início uma operação de desmonte dos centros que 
abrigavam os presos. Em razão disso, havia apenas sete em operação no 
começo de 1979, e a maior parte daqueles que estariam nesses centros já 
estavam mortos. Depois do terceiro quartil de 1979, diminuiu o número de 
sequestrados (a Conadep registra 137 casos durante todo esse ano, e 58 no ano 
seguinte). O motivo dessa redução drástica se deve ao fato de o governo 
argentino ter combinado com o governo norte-americano a visita ao país da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Por conta disso, houve 
a necessidade de eliminar os focos que poderiam chamar a atenção da 
comissão. Assim, também houve redução no número de presos que estavam à 
disposição do PEN: no período que antecedeu à visita havia um total de 1.600 
pessoas que se encontravam nesta condição. Visando dar um aspecto de 
normalidade e paz institucional, em agosto de 1979, fora restituído o direito de 
opção de sair do país e, até princípio de 1981, os presos nessa condição seriam 
novecentos. Porém, alguns daqueles que conquistaram o direito de sair do país 
foram privados de sua cidadania; outros foram recapturados, dessa vez por 
“grupos de tarefas”, e permanecem desaparecidos. (Novaro & Palermo, 2007, p. 
155).  
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Capítulo V – Análise dos casos de habeas-corpus 
 Neste capítulo, apresentaremos os processos analisados junto ao 
Supremo Tribunal Federal (STF) do Brasil e à Corte Suprema de Justiça da 
Nação (CSJN) da Argentina. No que diz respeito ao primeiro país, a pesquisa 
empírica sobre os processos de habeas-corpus julgados pelo Supremo, entre 
1964-69, foi realizada pela internet e diretamente nos arquivos do STF. Também 
a revista de jurisprudência publicada pelo Tribunal constituiu fonte valiosa de 
pesquisa. Recorremos, ainda, para completar essas informações, relatórios do 
Tribunal e as manifestações públicas de seus ministros (como discursos e 
palestras), normalmente publicadas em revistas especializadas de Direito. 
Analisamos um total de 3.158 habeas-corpus que chegaram ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) entre o período de 1964 a 1970. Deste total, 
selecionamos para compor o banco de dados os seguintes casos: os processos 
incursos na Lei 1.802 e Decreto-lei 314 (ambos referentes à Lei de Segurança 
Nacional), Decreto-lei 201 (referente aos crimes de responsabilidade), pessoas 
que estavam presas mais tempo do que determina a lei (alguns desses casos 
não nos serviram, por não se tratar de processos incursos nas leis supracitadas) 
e Inquéritos Policiais Militares (IPM’s), mesmo os de pessoas que não tinham 
culpa formada, uma vez que esta foi uma prática muito usada no período. 
Diferente do caso argentino, os acórdãos, na maioria, apresentaram os votos 
individuais dos ministros que nem sempre concordavam com o voto do relator, 
tampouco, foram unânimes.  
Na Argentina o levantamento realizado gerou um total de 6.467 processos 
que chegaram à Corte no período compreendido entre 1976 a 1983, e que 
versavam sobre: nomeação e exoneração de funcionário público, contratos de 
obras públicas, benefícios sobre retiro militar, jurisdição e competência de 
tribunais, delitos cometidos por agentes diplomáticos, cheques sem fundos, 
expropriações de terras, depreciações monetárias, uso copião, fraudes fiscais, 
falsificação de documentos, acidentes de automóvel, solicitações de cidadania 
argentina e habeas-corpus. Deste total, selecionamos 99 processos que 
evidenciavam cunho político e eram contrários às normas ditatoriais vigentes. 
Por consequência, contra o novo regime instaurado, bem como contra o Poder 
Executivo Nacional (PEN). Vale ressaltar que os resultados dos processos não 
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apresentaram os votos individuais dos ministros, que foram expostos em duas 
partes, assim dispostas: em primeiro lugar, o voto do relator, destacando que, na 
Argentina, o ocupante desse cargo é o Procurador Geral da República, ou seja, 
alguém externo ao Tribunal; a segunda parte é composta por uma única 
descrição do posicionamento dos juízes da Corte em relação ao processo. Dessa 
forma, a Corte concordou totalmente com o voto do relator dos processos, uma 
vez que não foi apresentado nenhum voto dissonante. Na tabela a seguir, 
apresentaremos a distribuição de processos analisados por ano em cada país – 
Brasil e Argentina. 
Tabela 6. Processos julgados por ano no Brasil. 
Ano 
Nº Processos 
Analisados 
Casos de 
Habeas-
corpus 
% anual de 
HC julgados  
% HC no 
período 
analisado 
1964 310 39 12,6% 16,4% 
1965 412 49 11,9% 20,6% 
1966 274 23 8,4% 9,7% 
1967 472 29 6,1% 12,2% 
1968 572 82 14,3% 34,5% 
1969 621 16 2,6% 6,7% 
1970 497 0 0,0% 0,0% 
Total 3.158 238 7,5% 100,0% 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos sites dos respectivos tribunais. 
Tabela 7. Processos julgados por ano na Argentina. 
Ano 
Nº Processos 
Analisados 
Casos de 
Habeas-
corpus 
% anual de 
HC julgados 
% HC no 
período 
analisado 
1976 860 19 2,2% 19,2% 
1977 662 13 2,0% 13,1% 
1978 606 2 0,3% 2,0% 
1979 499 11 2,2% 11,1% 
1980 864 9 1,0% 9,1% 
1981 1.096 17 1,6% 17,2% 
1982 930 24 2,6% 24,2% 
1983 950 4 0,4% 4,0% 
1983 6.467 99 1,5% 100,0% 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos sites dos respectivos tribunais. 
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As tabelas 6 e 7 demonstram o percentual de processos julgados por ano, 
tanto no CSJN (Argentina) quanto no STF (Brasil). No caso brasileiro, os 
resultados compreendem o período entre 1964 a 1970, lembrando que 
estendemos nossa investigação até o ano de 70, por termos encontrado 
processos de habeas-corpus de anos anteriores, de 1968, por exemplo, que 
apresentavam características pertinentes para nossa investigação. Esta a razão 
pela qual avançamos a investigação até 1970: para excluir qualquer 
possibilidade de haver processos que eram apropriados para o nosso estudo. 
Isto é, faziam parte do período histórico que recortamos para nossa análise, qual 
seja, 1964 a 196857.  
No que diz respeito à Argentina, apresentamos os resultados dos processos 
analisados pelo tribunal durante o período de 1976 a 1983. Também estendemos 
nossa investigação até 1984, porém, em processo julgado em 11 de janeiro de 
1984, já com a composição nova da corte, pois o presidente Raul Alfonsín (1983 
– 1989) substituíra todos os ministros, tão logo se dera seu ingresso como 
Presidente da República. No referido processo, o réu solicitava que seu 
julgamento fosse transferido da justiça militar para a comum. O relator do 
processo, na figura do Procurador Geral da República, Erique S. Petracchi, 
declarou que, como haviam cessado os episódios subversivos, este era motivo 
suficiente para excluir os civis da jurisdição militar. Além disso, houve a 
restauração do Estado de Direito, pela qual os juízes da Constituição eram os 
únicos facultados para julgar e ditar sentença final nas causas criminais. 
Declarou ainda que a referida sentença deveria também alcançar os condenados 
e os outros que se encontravam na mesma situação, e que não haviam apelado, 
a menos que algum deles, ou todos, optassem pela manutenção da condenação, 
caso a considerassem mais favorável aos seus interesses. 
 
 
57 Cumpre ressaltar que nosso recorte histórico brasileiro foi até 1968, pois, a partir de dezembro 
desse ano, o governo suspendeu, via Ato Institucional nº5, o uso do habeas-corpus para aqueles 
chamados “criminosos políticos e/ou subversivos”. 
129 
 
5.1 - A frequência de ocorrência dos casos 
5.1.2 - Brasil 
Na tabela 6, em relação aos 238 processos que compuseram nosso banco 
de dados, os anos de 1964 e 1965 apresentam um crescimento de 10 casos de 
um período para outro – perfazendo, respectivamente, um total de 39 (12,6%) e 
49 (11,9%) ações da amostra. Esses índices perfilam dentre os percentuais mais 
altos da tabela, perdendo apenas para o ano de 1968 com 82 (14,3%) casos.  
Como mencionando acima, os anos de 1964 e 1965 apresentam percentuais 
relativamente altos, considerando os demais períodos ainda não analisados na 
tabela. Os 39 (16,4%) casos em 1964, juntamente com os 49 (20,6%) resultados 
de 1965, refletem o período de implantação do regime, momento no qual os 
militares estavam promovendo os “expurgos necessários”, sendo os partidos e 
sindicatos os mais atingidos pelas medidas impostas pelos ditadores. No período 
em questão, foram revogadas conquistas trabalhistas, praticamente foi extinto o 
direito à greve, efetivaram-se diversas prisões e processos contra trabalhadores 
acusados de subverter a ordem – visando especialmente comunistas e 
reformistas. Segundo Ridenti (2014, p. 32), o Partido Comunista Brasileiro (PCB) 
e outros de inspiração marxista, já proibidos antes de 1964, foram duramente 
perseguidos desde então. 
O Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) foi extinto em abril de 
1964, e uma publicação intitulada “História Nova do Brasil” foi apreendida por 
ordem do Ministro da Educação. Em setembro foram presos Joel Rufino, 
Maurício Martins de Melo e Pedro de Alcântara Figueira, ligados ao ISEB e à 
publicação. “O Inquérito Policial Militar (IPM) do ISEB traria ainda problemas para 
cerca de 60 indiciados, dentre os quais Juscelino Kubitschek, Leonel Brizola, o 
editor Ênio Silveira, Hélio Jaguaribe, Darcy Ribeiro, Miguel Arraes e Jânio 
Quadros” (Tércio, 2002 apud Pieranti, Wimmer & Dalcanal, 2010, p. 136). O Ato 
Institucional nº 1 (AI – 1), de 9 de abril de 1964, deveria ter sido único, mas foi o 
primeiro de uma série - 17 atos foram expedidos entre 1964 e 1969 – e, quando 
de seu término, foram realizadas 378 cassações em curto espaço de tempo. 
Além dos fatos supracitados, outro elemento contribuiu para que os anos de 
1964 e 1965 tenham tido grande incidência de processos. A suprema corte, 
sobretudo em 1965, passou a apreciar os IPM’s (inquéritos policiais militares) 
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que eram da competência da Justiça Militar (JM), em razão da jurisprudência do 
Tribunal. 
Entre 1966 e 1967, observamos que houve uma redução nos casos, que 
podemos atribuir a dois fatos relevantes que ocorreram anteriormente - entre o 
final de 1965 e início de 1967. O primeiro foi que, em 27 de outubro de 1965, foi 
editado o Ato Institucional n.º 2, que deslocava a competência para a JM, relativa 
aos casos de réus que respondiam pelos crimes contra a Lei de Segurança 
Nacional (L 1802). De abril de 1964 a outubro de 1965, os atingidos pela 
atividade repressiva ainda tinham a possibilidade de recorrer à Justiça Comum 
– em geral, diretamente ao Supremo Tribunal Federal – para fazer valer seus 
direitos. Até a edição do Ato Instiucional nº 2, era a Lei nº 1802 de janeiro de 
1953 que definia os crimes contra o Estado e contra a ordem política e social. 
Assim, os processos apoiados nessa lei tramitaram na Justiça Comum até 
outubro de 1965, ficando a Justiça Militar reservada aos delitos de militares ou 
aos “crimes militares” praticados por civis. O segundo fato relevante foi que, em 
13 de março de 1967, foi editado o Decreto-lei 314, que ampliava o conceito de 
Segurança Nacional e, nesse período, também o regime enfrentava menos 
oposição, já que a esquerda estava desmantelada e os estudantes ainda não 
tinham se articulado. 
A tabela 7 também revela que a maior concentração de casos se deu no ano 
de 1968 – 14,3% da amostra. O cenário que havia à época contribuiu para que 
1968 revelasse o maior percentual de processos contidos na tabela, pois, 
justamente nesse período, houve um aumento na mobilização estudantil e a 
expansão do movimento contra o regime autoritário. Aos poucos a oposição ao 
regime foi adquirindo força no âmbito das ruas, das fábricas e das escolas, 
apesar de toda a repressão. “Em março de 1968, no Rio, a polícia intervém 
contra uma manifestação de estudantes e mata o secundarista Edson Luís, de 
18 anos”. “Como um rastilho de pólvora espalham-se por todo o país 
manifestações públicas de protestos. Também as lutas operárias ressurgem com 
alguma vitalidade. Crescem o enfrentamento e as denúncias contra o Regime 
Militar, tendo as classes médias urbanas à frente das movimentações” 
(Arquidiocese de São Paulo, 1985, p. 62). 
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Se, por um lado, temos 1968 com a maior incidência de casos, por outro, o 
ano de 1969 aparece com o menor número. O fator principal que contribuiu para 
essa queda brusca foi simplesmente porque, após o AI-5, de 13 de dezembro de 
1968, “foram suspensos os habeas-corpus nos casos de crimes políticos contra 
a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular”. Em 
suma, os dados levantados pela pesquisa apresentaram ampla correspondência 
com as ações e diferentes fases do regime militar, descritas pela bibliografia 
dedicada a esse período. 
 
5.1.3 - Argentina 
Na Argentina, tabela 7, a maior centralização ocorreu em 1982, 
possivelmente como consequência de dois fatos ocorridos no ano anterior. 
Primeiramente, houve mudança no comando presidencial, depois de 29 de 
março de 1981, que passou a ser ocupado pelo general Roberto Eduardo Viola58- 
até dezembro do mesmo ano. O novo presidente havia acenado para a 
possibilidade de uma abertura política, que acabou não acontecendo, em razão 
de divergências entre os comandantes militares. Ainda em 1981, em meio à 
grave crise econômica, com forte desvalorização da moeda e alta da inflação, se 
deu a união dos principais partidos existentes à época, com a finalidade de 
fundar a “Multipartidaria”, cujo objetivo principal foi pressionar os militares para 
alcançar a redemocratização. Durante o ano de 1981, ocorreram diversas 
mobilizações dos trabalhadores contra o regime vigente, mas a maior delas foi 
em março de 1982. Tais informações colaboram para demonstrar os motivos de 
terem aumentado os julgamentos em 1982. 
Após o ano de 1982, os períodos com maior percentual de casos são 1976 
- com 19 (19%) processos, e 1981 - com 17 (17%). O primeiro caso diz respeito 
ao início do regime militar e, certamente, são aqueles que os militares 
escolheram, bem como permitiram, que passassem por julgamento no Tribunal, 
em virtude de oferecerem maior perigo ao “Processo de Reorganização 
Nacional”. Depois, o ano de 1981 corresponde ao período em que os 
 
58 O general Viola substituiu Jorge Rafael Videla, seguindo a ordem de sucessão estabelecida 
pela Junta Militar. 
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trabalhadores foram às ruas contra o regime vigente, o desemprego e a crise 
econômica. 
Na Argentina, a maior queda no número de processos se deu em 1978, 
perfazendo um total de dois casos, porque diversos centros de detenção foram 
desativados nesse período e, até meados do mesmo período, a maior parte do 
trabalho dos militares já havia sido concluída. “Não apenas as organizações 
guerrilheiras e seus círculos, mas também os partidos e grupos de esquerda 
revolucionária, as comissões e delegados sindicais combativos e os grupos 
estudantis tinham sido dizimados” (Novarro & Palermo, 2007, p. 154). Além 
disso, em setembro de 1979, ocorreu a visita da Comissão de Direitos Humanos 
da Organização dos Estados Americanos, que inicialmente seria feita em março 
do mesmo ano, mas fora adiada em razão de forte pressão de Buenos Aires para 
que a visita fosse postergada. Para receber tal visita, o país deveria se preparar, 
pois não estava em boa posição em relação às questões humanitárias e, de 
acordo com dados de algumas organizações da época, havia comprovadamente 
5.700 desaparecidos, e as mesmas organizações afirmavam que esse número 
poderia chegar a 12.000. (República do Mundo, Argentina, 4/9/79, p. 5). Ou seja, 
para receber a visita da comissão, os militares deveriam tentar apagar qualquer 
tipo de vestígio que os incriminasse, por isso os trabalhos dos militares, em 
meados de 1978, já estavam quase totalmente realizados. E, por último, houve 
a preparação, realização e conquista da Copa do Mundo na Argentina, em 1978. 
5.2 - Resultado dos julgamentos de habeas-corpus, por ano. 
5.2.1 - Brasil. 
Em 1964, nove processos (23,08% de 39) não foram conhecidos pelo 
Tribunal. Considerando-se que ao longo do período analisado (1964 – 1969) 
houve um total de 23 casos com esse resultado, o ano de 1964 se destaca por 
conter quase 40% deles. Após análise dos processos, verificamos que esses 
resultados corresponderam ao início do regime, momento no qual os militares 
iniciaram diversos Inquéritos Policiais Militares (IPM’s), cuja base jurídica lhe 
havia sido facultada pelo primeiro Ato Institucional nº59 1 de 9 de abril de 1964. 
 
59Verbete “Atos Institucionais”, CPDOC – FGV: No dia 10 de abril, a junta militar divulgou a 
primeira lista dos atingidos pelo AI-1, composta de 102 nomes. Foram cassados os mandatos de 
133 
 
Em todos esses casos os impetrantes estavam sofrendo coação de autoridade 
militar. De acordo com o voto de alguns ministros, diante dessa situação, eles 
proferiam suas sentenças declarando a incompetência do STF e transferiam 
para a Justiça Militar a apreciação do processo. 
A partir de agosto de 1964, essa tendência inicial se inverteu, e 21 (53,85% 
de 39) pedidos de habeas-corpus foram concedidos até o final do ano, mesmo 
tendo a coação, nesses casos, partido de autoridade militar, como nos exemplos 
anteriores. No início, por vezes, os ministros não julgavam pela questão da 
 
41 deputados federais e suspensos os direitos políticos de várias personalidades de destaque 
na vida nacional, entre as quais João Goulart, o ex-presidente Jânio Quadros, o secretário-geral 
do proscrito Partido Comunista Brasileiro (PCB) Luís Carlos Prestes, os governadores depostos 
Miguel Arrais, de Pernambuco, o deputado federal e ex-governador do Rio Grande do Sul Leonel 
Brizola, o desembargador Osni Duarte Pereira, o economista Celso Furtado, o embaixador Josué 
de Castro, o ministro deposto Abelardo Jurema, da Justiça, os ex-ministros Almino Afonso, do 
Trabalho, e Paulo de Tarso, da Educação, o presidente deposto da Superintendência da Política 
Agrária (Supra) João Pinheiro Neto, o reitor deposto da Universidade de Brasília Darci Ribeiro, o 
assessor de imprensa de Goulart Raul Riff, o jornalista Samuel Wainer e o presidente deposto 
da Petrobras, marechal Osvino Ferreira Alves. A extensa lista incluía ainda 29 líderes sindicais, 
alguns deles bastante conhecidos, como o presidente do então extinto Comando Geral dos 
Trabalhadores (CGT), Clodsmith Riani, além de Hércules Correia, Dante Pellacani, Osvaldo 
Pacheco e Roberto Morena, 122 oficiais foram também expulsos das forças armadas.No dia 
seguinte, o Congresso Nacional ratificou a escolha feita pelo Comando Supremo da Revolução, 
elegendo para a presidência da República o general Humberto de Alencar Castelo Branco, até 
então chefe do Estado-Maior do Exército e um dos principais articuladores da derrubada de 
Goulart. Para a vice-presidência foi eleito o civil José Maria Alkmin, deputado federal do Partido 
Social Democrático (PSD) e secretário de Finanças do governador de Minas Gerais, José de 
Magalhães Pinto, que pertencia à União Democrática Nacional (UDN) e fora um dos chefes civis 
do movimento.No dia 14 de abril, o comando revolucionário divulgou nova lista de cassações, 
incluindo 67 civis e 24 oficiais das forças armadas, entre os quais os generais-de-brigada 
Argemiro de Assis Brasil, chefe do Gabinete Militar de Goulart, Luís Tavares da Cunha Melo e 
Nélson Werneck Sodré, e os almirantes Cândido de Aragão e Pedro Paulo de Araújo Suzano. 
Entre os civis incluíam-se deputados estaduais e federais além de intelectuais como Franklin de 
Oliveira e o editor Ênio Silveira.No dia 15 de abril, Castelo Branco foi investido no poder 
presidencial, inaugurando uma série de governos militares no País. No dia 17 de julho, com a 
justificativa de que as medidas de reestruturação política e econômica adotadas ou por adotar 
não se poderiam concretizar no prazo de vigência do AI-1, o Congresso aprovou por maioria 
absoluta a prorrogação do mandato de Castelo Branco até 15 de março de 1967, adiando as 
eleições presidenciais para 3 de outubro de 1966. Esse adiamento desagradou os civis que 
haviam apoiado a revolução, os quais, sentindo-se alijados e frustrados em sua expectativa de 
participar das eleições no ano seguinte, passaram a críticos intransigentes do governo. Nesse 
grupo destacou-se Carlos Lacerda, governador do então estado da Guanabara e candidato 
virtual da UDN à presidência da República. Essa candidatura foi de fato confirmada na 
convenção nacional do partido, realizada no dia 8 de novembro de 1964. 
Até o fim desse ano, o governo prosseguiu em seus expurgos, não admitindo a defesa dos 
acusados. As listas sucessivas impuseram punições diversas a cerca de 3.500 pessoas — entre 
as quais o ex-presidente Juscelino Kubitschek, que se exilou voluntariamente em Paris — 
enquanto centenas de inquéritos policiais militares (IPMs) eram instaurados para apurar “as 
atividades comunistas no Brasil”. 
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competência, mas sim pelo excesso de prazo na prisão ou porque o delito 
atribuído ao réu não possuía compatibilidade com o artigo da lei ao qual fora 
incurso. No decorrer desses julgamentos, os ministros passaram a questionar se 
a lei realmente atribuía a competência desses processos à Justiça Militar, dúvida 
que já havia sido suscitada pelos ministros Pedro Chaves e Vilas Boas. 
No habeas-corpus 40976 – 26.11.64, do jornalista Carlos Heitor Cony, fica 
clara a nova linha adotada pelo Tribunal, pois Cony havia sido processado como 
incurso no art. 14 da lei 1802 - “promover animosidade entre as classes armadas 
ou contra elas, ou delas contra as classes ou instituições civis”, pelo fato de ter 
publicado um artigo no “Correio da Manhã”, no qual tecia criticas aos militares e 
aos respectivos chefes, “que, após a Revolução, assumiram o poder e teriam 
passado a cometer erros e arbitrariedades (...)”. O impetrante alegou que, caso 
tivesse ocorrido fato delituoso, este deveria ter sido enquadrado na Lei de 
imprensa e não na Lei de Segurança Nacional. 
Dos dois (5,13% de 39) casos julgados prejudicados: um foi em virtude de o 
réu já se encontrar em liberdade, e o outro pelo fato da prisão já ter sido 
revogada. Foram três (7,69 de 39) processos concedidos parcialmente, dois 
estavam incursos na Lei 1.802, e um era um Inquérito Policial Militar. Quatro 
(10,26% de 39) casos foram negados:  em um deles, o réu já se estava  em 
liberdade, outro respondia por crime político “subversivo”, dois estavam 
enquadrados na Lei de Segurança Nacional (Lei 1802/53), mas um desses já 
estava em liberdade, e o outro era professor e Juiz do T.R.E e solicitava o foro 
privilegiado. 
Em 1965, houve um aumento no número geral de processos de 39 para 49 
(25%), sendo que as decisões favoráveis aos impetrantes cresceram na mesma 
proporção. Nesse ano, apenas um caso deixou de ser conhecido pelo STF, 
demonstrando uma nova posição do tribunal ante os atos crescentemente 
arbitrários do novo regime, embora ainda dentro dos limites das novas regras 
constitucionais impostas pelos próprios militares. Antes da instalação do regime 
autoritário, os ministros da Suprema Corte seguiam a constituição no que dizia 
respeito aos crimes militares serem da competência da Justiça Militar; no 
entanto, posteriormente, tiveram que questionar se os crimes atribuídos aos civis 
eram realmente de origem militar, começando a apreciar os casos dessa 
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natureza, atitude que não agradou ao comando militar. Até meados de agosto 
de 1965, o Tribunal seguiu sua jurisprudência no que se refere aos IPM’s terem 
que ser apreciados exclusivamente pela Justiça Militar. Mas esse 
posicionamento mudou e, até novembro do mesmo ano, os ministros apreciaram 
diversos casos nos quais os réus respondiam por crime incurso na Lei de 
Segurança Nacional, e ainda, concederam a maior parte dos HC’s, como 
apresentamos a seguir. 
Dos 49 casos apreciados pela corte em 1965, a maior parte, 31 (63,27% de 
49), foi concedida e, deste total, a maioria estava incursa na Lei de Segurança 
Nacional e/ou eram IPM’s. Na sequência, temos 12 (24,49% de 49) casos que 
foram negados, quatro (8,16% de 49) conhecidosem parte, um (2,04% de 49) e, 
por fim, um (2,04% de 49) julgado prejudicado. Porém, a insatisfação dos 
militares veio por meio de edição de novo Ato Institucional, que foi promulgado 
em 27 de outubro de 1965. Dentre as diversas mudanças realizadas, algumas 
afetaram diretamente o STF e a forma de julgar dos ministros, pois instituiu o 
aumento no número de ministros – de 11 para 16 – abrindo caminho para que 
os militares pudessem escolher cinco juízes de sua preferência, o que garantia 
ao governo a maioria nesse tribunal e obscurecia a distinção entre justiça 
ordinária e justiça revolucionária; determinou que o Tribunal funcionasse em 
plenário, dividido em três turmas de cinco; transferiu para a Justiça Militar a 
apreciação dos casos incursos na Lei de Segurança Naciona (LSN), e ainda, 
quanto a este deslocamento de competência, o art. 108 da Constituição passou 
a vigorar com a seguinte redação: 
§ 2º - A competência da Justiça Militar nos crimes referidos no 
parágrafo anterior com as penas aos mesmos atribuídas, prevalecerá 
sobre qualquer outra estabelecida em leis ordinárias, ainda que tais 
crimes tenham igual definição nestas leis. 
§ 3º - Compete originariamente ao Superior Tribunal Militar processar 
e julgar os Governadores de Estado e seus Secretários, nos crimes 
referidos no § 1º, e aos Conselhos de Justiça nos demais casos. 
Ou seja, foi retirada qualquer possibilidade de o STF julgar os 
processos cujo delito estivesse previsto na LSN, consequentemente, 
julgar os casos nos quais o réu fosse considerado praticante de “crime 
político” e/ou atos considerados “subversivos” pelos ditadores; os 
julgamentos dos Governadores e Secretários também foram 
deslocados para a JM, sendo que muitos haviam sido cassados e, de 
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acordo com a legislação anterior, deveriam ser julgados pela Corte, por 
possuirem foro privilegiado. Os militares ainda determinaram: 
 Art. 12 - A última alínea do § 5º do art. 141 da Constituição passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Não será, porém, tolerada propaganda de guerra, de subversão, da 
ordem ou de preconceitos de raça ou de classe." 
Art. 13 - O Presidente da República poderá decretar o estado de sítio 
ou prorrogá-lo pelo prazo máximo de cento e oitenta dias, para prevenir 
ou reprimir a subversão da ordem interna. 
Parágrafo único - O ato que decretar o estado de sítio estabelecerá as 
normas a que deverá obedecer a sua execução e indicará as garantias 
constitucionais que continuarão em vigor. 
Art. 14 - Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de 
vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade, bem como a de exercício 
em funções por tempo certo. 
[...]  
Parágrafo único - Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo 
correspondente fica autorizado a legislar mediante decretos-leis em 
todas as matérias previstas na Constituição e na Lei Orgânica. (Vide 
Ato Complementar nº 5, de 1965). 
 Ao afirmar que não seria tolerada a guerra e subversão da ordem, sem, 
no entanto, deixar claro quais atos seriam assim considerados, garantiu 
liberdade de atuação para os ditadores agirem de forma discricionária. No que 
diz respeito à autorização para declarar Estado de Sítio, suspender garantias 
constitucionais e autorizar o Executivo a legislar por decretos, os militares 
acentuaram a concentração de todos os poderes em suas mãos. Todas essas 
alterações no ordenamento jurídico surtiram efeito nos votos dos ministros, pois 
resultaram na queda do número de habeas-corpus que deram entrada na Corte 
no ano seguinte, como será demonstrado a seguir. 
O ano de 1966 apresentou queda de praticamente a metade de Hc’s 
impetrados em favor de réus que respondiam por “crimes políticos” e/ou incursos 
na “Lei de Segurança Nacional” - perfazendo um total de 23, demonstrando o 
impacto causado pela a edição do AI – 2. Porém, mesmo em meio às novas 
regras do jogo, que praticamente impossibilitavam que o STF preservasse a 
constituição e protegesse as liberdades individuais, os ministros continuaram 
concedendo mais do que negando. Dentre os 23 casos avaliados em 1966, 15 
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(65,22% de 13) foram concedidos, sendo todos IPM’s incursos na Lei de 
Segurança Nacional. Os motivos para as concessões foram diversos desde 
“inexistência de justa causa”, “inépcia da denúncia”, “fatos alegados não 
constituírem crime”, “permissão para o réu responder ao inquérito em liberdade”, 
“existência de solicitação de HC para vários réus sem o devido detalhamento 
dos delitos para cada um”, dentre outros. Quatro (17,39% de 23) processos 
foram julgados prejudicados, um deles era do ex-presidente Juscelino 
Kubitschek e a decisão foi em razão de ele estar fora do País, e os demais (3 
casos) foi devido ao AI-2 ter deslocado para a JM a apreciação dos IPM’s 
incursos na LSN. Porém, é importante ressaltar que esses processos foram 
julgados nos três primeiros meses de 1966, ou seja, logo após a edição do Ato 
Institucional – que deve ter influenciado o julgamento dos ministros da Corte. 
Porém, após esse período, os juízes passaram a apreciar as peças acusatórias 
por meio de brechas encontradas na formulação dos Inquéritos Policiais 
Militares. Dois (8,70% de 23) processos foram negados em razão do 
deslocamento dos IPM’s para a JM e julgados entre fevereiro e março, 
demonstrando o impacto do Ato Institucional. Apenas um processo foi concedido 
parcialmente. 
O ano 1967 confirma nosso argumento de que os ministros buscaram 
brechas na lei para garantir a concessão dos HC’s solicitados, mesmo após a 
edição do Decreto Lei 314 de março de 1965, por meio do qual os militares 
ampliaram o quanto quiseram o conceito de Segurança Nacional, visando dessa 
maneira a prisão dos “subversivos”. 
Enquanto a Lei de Segurança Nacional de 1953 criminalizava a propaganda 
em favor da violência contra o Estado e a ordem social e política, o Decreto-Lei 
314 usou a linguagem da "guerra ou subversão da ordem social política", 
implicando que a "subversão" poderia se estender muito além da lei de defesa 
da violência e do domínio da mera crítica da autoridade. Mais especificamente, 
a lei acrescentou a defesa da desobediência civil coletiva e a provocação da 
animosidade em relação às Forças Armadas à lista de idéias reprovadas, e 
definiu propaganda subversiva para incluir publicações e transmissões, 
reuniões, distribuição de panfletos, greves, declarações injuriosas para pessoas 
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que detêm posições de autoridade governamental e a manifestação de 
solidariedade com qualquer ato definido como propaganda subversiva acima 
(Pereira, 2005, p. 164).  
Dentre os 28 casos que chegaram à Corte em 1967, 21 (72,41% de 28) eram 
IPM’s incursos na Lei de Segurança Nacional e as concessões foram pelos 
motivos a seguir: inépcia da denúncia, excesso de prazo na prisão, ausência de 
justa causa, permissão ao réu de responder ao processo em liberdade, fato 
imputado não configurando crime, impossibilidade de estudante pertencente à 
célula tomar o País – dentre outros. Quatro (13,79% de 28) casos foram 
negados:  um foi uma solicitação para considerar a JM impedida para julgar o 
IPM, outro porque o réu já estava em liberdade, e dois solicitando redução de 
pena. 
O movimento estudantil, juntamente com o movimento guerrilheiro de 
esquerda, cresceu muito em 1968, justificando, dessa maneira, o salto no 
número de processos apreciados pelo STF nesse período. Nota-se também que 
os casos de habeas-corpus negados e os não conhecidos tiveram um aumento 
considerável, reflexo das mudanças legislativas ocorridas nos anos anteriores. 
Foram cinco (6,10%de 82) os casos não conhecidos em 1968, três em 
decorrência do AI-2 e outros dois em função do art. 114, I, h da Constituição 
Federal de 1967, que declarava a Suprema Corte incompetente para processar 
e julgar originariamente as matérias cujo coator fosse do Conselho de Justiça 
diretamente subordinado ao Superior Tribunal Militar. No entanto, mesmo diante 
de tais dificuldades, os ministros da Suprema Corte continuaram a conceder a 
maior parte dos pedidos. Mesmo após a edição dos Atos Institucionais e da nova 
Constituição (1967), em 1968, o número de processos concedidos era superior 
ao número de pedidos negados (59,76 % de concessão do total de 82). 
Do total de processos analisados pela Corte em 1968, 49 foram concedidos, 
e na maior parte desses o argumento dos juízes foi excesso de prazo na prisão, 
inépcia da denúncia e, em um caso, em particular, no qual havia 60 réus, os 
ministros consideraram que a peça acusatória não indicava as circunstâncias 
concretas suscetíveis de análise, pois possuía imputações genéricas, tais como: 
“ tentar... mudar a ordem política ou social estabelecida pela Constituição, 
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mediante ajuda de subsídio de Estado estrangeiro ou de caráter internacional” – 
vale lembrar que este trecho corresponde à Lei de Segurança Nacional. Dos 23 
(28,5% de 82) casos negados, a maior parte se referia à ausência de 
fundamentação na denúncia, uma vez que os ministros consideraram 
improcedente a solicitação por julgarem que a peça acusatória estava bem 
fundamentada.   
Os militares não aprovaram a postura adotada pelo Tribunal, bem como 
outros conflitos que vinham ocorrendo na arena política (consequência do 
modelo ambíguo adotado). Então, tendo em vista sanar as contradições que 
emergiram da ambiguidade do regime, em 13 de dezembro de 1968, resolveram 
editar o Ato Institucional nº 5, por meio do qual foi vedada a garantia de habeas-
corpus nos crimes contra a lei de Segurança Nacional. A consequência desse 
ato arbitrário foi a queda de 82 casos examinados em1968 para 16 em 1969, 
sendo 5 processos não conhecidos em consequência do AI-6 que fora editado 
no dia 1º de fevereiro de 1969, pelo qual os processos ordinários não poderiam 
ser substituídos por originários. 
Tabela 8. Resultados dos julgamentos dos casos brasileiros, por 
ano. 
Brasil 
Resultado Negado Concedido 
Concedido 
em parte 
Não 
conhecido 
Prejudicado Total 
1964 4 10,26% 21 53,85% 3 7,69% 9 23,08% 2 5,13% 39 16,39% 
1965 12 24,49% 31 63,27% 4 8,16% 1 2,04% 1 2,04% 49 20,59% 
1966 2 8,70% 15 65,22% 1 4,35% 1 4,35% 4 17,39% 23 9,66% 
1967 4 13,79% 21 72,41% 1 3,45% 2 6,90% 1 3,45% 29 12,18% 
1968 23 28,05% 49 59,76% 3 3,66% 5 6,10% 2 2,44% 82 34,45% 
1969 6 37,50% 4 25,00% 1 6,25% 5 31,25% 0 0,00% 16 6,72% 
Total 51 21,43% 141 59,24% 13 5,46% 23 9,66% 10 4,20% 238 100,00% 
Fonte: Elaborado pela autora com base no site do Supremo Tribunal Federal.  
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5.2.2 - Argentina 
Na Argentina, no ano de 1976, chama atenção o número de processos cujos 
votos dos ministros foram no sentido de solicitar o retorno das peças acusatórias 
para os Tribunais de origem, a fim de que prosseguissem com os julgamentos. 
No total, foram 32 casos, considerando o período entre 1976 a 1983, que 
receberam o mesmo tratamento, qual seja - Retorno para os Tribunais de Origem 
(R.T.O.). Só o primeiro ano (1976) do governo civil-militar argentino contribuiu 
com 14 casos, ou seja, 73,68% do total de 19, tendo os acusados respondido, 
em todos, por crimes de subversão. Além disso, os julgamentos tinham por 
objetivo estabelecer à qual jurisdição e a quem competiria a apreciação deles. 
Possivelmente, esses julgamentos fizeram parte de ajustes iniciais entre os 
órgãos de Justiça argentinos, visando ordenar a quem competiria a apreciação 
dos casos que versassem sobre atos “subversivos”. Tanto que, após o período 
inicial, o número de processos com essa vertente foi reduzido - até chegar a 
zero, em 1983. 
 Ainda em 1976, houve quatro processos negados (21,05% de 19): dois 
solicitaram anistia, por possível delito subversivo; e os outros questionaram a 
legalidade do Estado de Sítio, bem como a validade do crime imputado aos réus 
em razão da nova ordem política. E, por fim, um recurso de habeas corpus 
(5,26%de 19), vinculado a atos subversivos, que fora negado, por causa do 
Estado de Sítio em vigor.  
 Em 1977, há relativa queda na quantidade de julgamentos realizados pela 
Corte argentina num total de 13 e, ainda, o número mais expressivo desse 
período se refere aos processos enviados para a apreciação dos tribunais de 
origem, perfazendo um total de seis casos – 46,15% de 13. Na sequência temos 
3 (23,08% de 13) casos nos quais os réus respondiam por atos “subversivos”, 
porém o resultado do julgamento  não foi apresentado.  No mesmo ano, temos 
2 (15,38% de 13) casos que foram negados, 1 (7,69% de 13) concedido e, por 
fim, 1 (7,69%) recurso de habeas-corpus concedido - todos diziam respeito a 
atos “subversivos”. Algumas questões podem ter contribuído para que ocorresse 
a redução dos processos que chegaram ao Tribunal, em vez de haver um 
aumento, já que a escalada repressiva ainda estava a todo vapor. 
Primeiramente, não podemos nos esquecer de que grande parte dos opositores 
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do novo regime já tinha sido eliminada - antes mesmo do início do golpe. Prova 
disso foi que, no início de 1977, os militares desfrutavam da sensação, entre 
autocomplacentes e triunfalistas, de que o país se acomodava bem rápida e 
docilmente à organização imposta. Com esse saldo a favor, qual seja, a ausência 
de preocupação exacerbada em relação aos “subversivos”, dado que, em grande 
medida, o objetivo de eliminá-los fora cumprido, “antes de completar-se o 
primeiro aniversário da tomada de poder, Videla, que cada vez mais 
frequentemente fazia suas aparições em público com trajes civis, anunciou que 
se esgotava o tempo de silêncio, e definiu 1977 como o ano da conciliação” 
(Novaro & Palermo, 2007, p. 222).  
O fato de os militares se sentirem mais tranquilos quanto aos opositores do 
regime, não significa que eles tenham baixado a guarda e deixado de lado esse 
tipo de preocupação. Pelo contrário, em 1977, as perseguições e a repressão 
continuaram cada vez mais indiscriminadas, bem como o desaparecimento de 
pessoas. No entanto, eles tinham a situação sob controle, via despejo dos corpos 
no Rio da Prata60, ou execução sumária do acusado por “tentativa de fuga”. “Na 
ausência de um cadáver, de um processo ou de uma prisão com responsáveis 
identificados, dificultava-se enormemente a tarefa de acusar alguém de algo” 
(Novaro & Palermo, 2007, p. 145).  Mais três outros fatores podem ter contribuído 
para a diminuição no número de processos em 1977: primeiramente, o fato de a 
maioria dos sindicatos61  terem aceitado o novo governo e se adaptado a ele: 
“Os sindicatos argentinos, historicamente, haviam definido seu papel a 
partir de e para o Estado, e sua relação com os trabalhadores esteve 
sempre fortemente condicionada por esse vínculo essencial. De modo 
que cortar as amarras com o Estado, fosse no âmbito de um regime 
democrático ou autoritário, significava perder a principal base de 
sustentação” (Novaro& Palermo, 2007, p. 276). 
Os sindicalistas só retomaram seu protagonismo político a partir de agosto 
de 1978, quando vislumbraram o retrocesso do projeto de abertura. O outro fator 
que pode ter contribuído para a diminuição dos processos foi que, também a 
 
60“Enquanto os chefes militares se esforçavam para esconder a sete chaves as testemunhas 
oculares da guerra atlântica, começaram a aflorar aqui e ali vestígios mudos, mas contundentes 
do “massacre-subversivo”. Não muitos recordavam que já em 1976, e novamente no final de 
1978, numerosos cadáveres haviam aparecido boiando nas costas do Rio da Prata” (Novaro& 
Palermo, 2007, p. 638). 
61 Os sindicalistas só retomaram seu protagonismo político a partir de agosto de 1978, quando 
vislumbraram o retrocesso do projeto de abertura. 
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partir de 1977, surgiu o Grupo das Mães da Praça de Maio - que reclamavam 
por seus filhos desaparecidos. Nesse mesmo ano, “as pressões62 provenientes 
principalmente dos Estados Unidos, de vários países europeus e das Nações 
Unidas pela violação sistemática dos direitos humanos, haviam começado a 
afetar as relações argentinas com estes governos” (Novaro & Palermo, 2007, p. 
365). 
 As questões supracitadas, relativamente aos possíveis motivos que 
levaram à queda no número de processos apreciados pela Corte em 1977, e/ou, 
pelo menos, contribuíram para que não houvesse um aumento, tendo em vista 
que o aparato repressivo ainda estava em pleno funcionamento, corroboram com 
a visão de Pereira (2010, p. 198). Este autor considerou que a Argentina 
representou um caminho distinto de repressão praticada pelo Estado, pois, 
durante a vigência do regime autoritário (1976-1983), de certa maneira, ignorou 
os tribunais (militares ou não) como instrumentos para a repressão de 
dissidentes e opositores:  
O fato é que, a maioria esmagadora das medidas repressivas, tomadas 
contra os indivíduos, foi de natureza inteiramente extrajudicial. Não é que o 
Judiciário tenha sido subjugado, mas sim, que ele foi se tornando irrelevante 
(Pereira, 2007, p. 198). 
Em 1978, houve uma queda considerável na quantidade de processos 
apreciados pela corte Argentina. Apenas dois casos chegaram à mais alta corte 
de justiça do país. Um deles (50% de 2) foi um recurso de habeas-corpus 
solicitado em favor de Jacobo Timerman, em razãode prisão solicitada pelo 
Poder Executivo Nacional (PEN). O recurso foi concedido por unanimidade pelos 
integrantes do Tribunal. O segundo caso (50% de 2) foi pedido em nome de 
pessoa que estava desaparecida. Em resposta, os ministros o negaram, porque 
não cabia solicitação de habeas-corpus para tais casos, apenas para aqueles 
que continham informações sobre o local onde estavam detidos, bem como o 
delito cometido.  
 
62 A Chancelaria argentina recebeu pedidos de 50 países em virtude de pessoas sequestradas 
(durante o Processo, desapareceram 304 italianos, 164 espanhóis, 48 alemães, 36 franceses, 
dez brasileiros, seis suíços, seis peruanos, três norte-americanos e uma sueca). Algumas dessas 
reclamações, como foi o caso das suscitadas pela França, Suécia e Estados Unidos, implicaram 
em fortes tensões diplomáticas. [...] (Novaro & Palermo, p. 365). 
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Três fatores podem ter contribuído para a queda brusca no número de 
processos que deram entrada na Corte, em 1978. Primeiramente, esse período 
foi crítico para o Presidente argentino (Videla), já que teve de enfrentar um dos 
maiores embates perpetrados pela Marinha. Emílio Eduardo Massera (Marinha), 
integrante da junta militar que depusera Isabelita Perón, estava pressionando 
Videla para que ele cumprisse o que estava previsto no Processo de 
Reorganização Nacional, e também desse por terminado o “período de exceção” 
que permitiria contornar a “regra do quarto homem”: quer dizer, ser presidente e 
reter o comando do Exército.  
Agora, terminada a guerra anti-subversiva, Massera foi taxativo: Videla devia 
passar à reforma ou renunciar à Presidência. Por sua vez, para granjear o apoio 
dos linhas-duras, pôs em circulação a possibilidade de que Saint-Jean ou algum 
outro general reformado o substituísse à frente do Exército (Novaro & Palermo, 
p. 300). 
O segundo fator pode ser atribuído ao êxito na Copa do Mundo - importante 
salientar que a Argentina foi o país-sede. Embora ainda houvesse   algumas 
manifestações, após a conquista do título, nos dias posteriores à obtenção da 
Copa, houve uma rejeição generalizada à campanha antiargentina. Esse 
episódio levou os argentinos a buscarem certa identidade coletiva (Novaro & 
Palermo, p. 307). Outro fator foi que, nesse período, a sociedade estava em 
comunhão com os planos fundadores dos militares.  
Vastos setores, animados por certa recuperação econômica durante 1977, 
pelo êxito no Mundial e pela “ordem estabelecida” após a “luta anti-subversiva”, 
mostravam-se mais do que dispostos a conceder crédito ao governo e, se não a 
participação ativamente, ao menos a apoiar, de seu lugar de espectadores, a 
marcha dos planos institucionais (Novaro & Palermo, p. 307). 
O somatório dos eventos ocorridos no pré-78, principalmente as diversas 
detenções sumárias, investigações e execuções clandestinas daqueles 
chamados “subversivos”, são fatores que colaboraram para a criação de um 
sentimento de terror em meio à sociedade da época. Consequentemente, a 
opinião pública, os advogados e os jornalistas optaram por um movimento de 
retração, em que passaram a evitar a participação de qualquer tipo de 
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envolvimento político. Esse retraimento atingiu, inclusive, a mera solicitação de 
habeas-corpus (Mignone, 1981, p. 9). 
A partir da segunda metade de 1978, o então presidente Videla deixou 
passar suas melhores oportunidades políticas, tais como: as propostas de 
institucionalização do regime, bem como a convergência com eventuais aliados 
no campo partidário e sindical. E ainda, o governo estava passando por tensões 
advindas da disputa com o Chile pelo canal de Beagle. Ao final do mesmo ano, 
os sindicalistas enviaram uma carta endereçada ao Presidente, na qual 
solicitaram o restabelecimento das liberdades sindicais e questionaram a 
legitimidade do regime militar. Em resposta, o governo suspendeu os diálogos 
com os sindicatos e, como medida de força contra o executivo, o movimento 
sindical convocou a primeira greve geral sob a vigência do regime ditatorial. No 
entanto, a paralisação foi apenas parcial, porque o setor que as havia convocado 
permaneceu dentro “do esquema de ‘oposição limitada’, com acenos ao 
empresariado e aos militares [...] (Novaro& Palermo, 2007, p. 284). 
 Além da questão com os sindicatos, no início de 1979, o governo impôs 
novos objetivos para o aparato repressivo, que visavam ao aprofundamento das 
estratégias setoriais, em especial, o combate à infiltração cultural e educacional. 
Assim, o governo desferiu uma verdadeira caçada aos ideólogos e ativistas que 
atuavam em âmbitos escolares, religiosos ou urbanos, aos elementos infiltrados 
na administração pública e aos membros de organizações de direitos humanos. 
“Assim, o aparato repressivo, ainda que tenha diminuído em relação aos seus 
anos de glória, continuou as operações – os desaparecimentos continuaram 
decrescendo em número, mas não se interromperam até 1983 (Novaro& 
Palermo, 2007, p. 158). Em agosto de 1979, o presidente restituiu a possibilidade 
de sair do País. Possivelmente o enfraquecimento do poder do presidente aliado 
à recente oposição, mesmo que ainda tímida, dos sindicatos, e tendo-se   
restabelecido a possível saída do país, tenha contribuído para o salto de 2 
processos, em 1978, para 11 – em 1979.  
Dentre os 11 casos julgados pela Corte em 1979, apenas um (9,09% de 11) 
foi devolvido ao tribunal de origem, outro foi concedido (9,09% de 11) e solicitava 
cidadania argentina, que o tribunal de primeira instância havia negado, por 
considerar que a solicitante era uma ameaça ao Estado Nacional, dado que 
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havia sido militante pelo Partido Comunista. No entanto, a solicitação foi atendida 
pela Corte, pois, ao analisar o histórico, concluíram que a militância havia sido 
feita em período remoto. Assim, os ministros não consideraram que fossem 
maiores problemas para a Nação. Dois processos foram negados (18,18% de 
11): um deles foi solicitado em favor da ex-presidente Isabelita Perón, que 
respondia por crime de promoção de prejuízos aos interesses da Nação. Tal 
pedido fora no sentido de tornar nulo o arcabouço jurídico utilizado para sua 
condenação, qual seja, a Ata de Organização Nacional. A visão da Corte foi que 
não havia conflito entre a Constituição vigente e as Atas de Organização 
Nacional, portanto, nesses termos, o tribunal negou o pedido. O outro caso 
negado foi por crime vinculado ao Estado de Sítio.  
 Dentre os três (27,27% de 11) recursos de habeas-corpus concedidos, um 
deles diz respeito ao caso famoso do jornalista Jacobo Timerman, que estava 
preso a pedido do Poder Executivo Nacional (P.E.N). Dos quatro (36,36% de 11) 
recursos de habeas-corpus negados, todos estavam vinculados a atos 
subversivos. Porém, os processos não indicam os votos dos ministros e não há 
detalhamento sobre as acusações, há apenas menção a atos subversivos. 
 Em dezembro de 1979, a Junta Militar aprovou o documento de Bases 
Políticas das Forças Armadas para o Processo de Reorganização Nacional 
(PRN), instrumento que foi utilizado com a finalidade de convocar políticos e 
setores de interesse, a fim de avançar na convergência civil-militar. E também 
serviu para estabelecer os limites dos dissensos e as bases do compromisso 
que os civis deveriam seguir, caso desejassem integrar-se à vida política no 
futuro. Por intermédio das “Normas da Junta Militar ao Poder Executivo para o 
período 1979-1981”, foi anunciado oficialmente o fim da situação de exceção e 
o início do segundo período de governo (Novaro & Palermo, 2007, p. 268).  
 Tais medidas talvez expliquem os números de processos que chegaram 
à Corte entre 1979 a 1981, pois, os militares haviam mudado o foco de sua 
política repressiva, qual seja, suspensão do regime de exceção, mas criação de 
novas estratégias de perseguição aos “subversivos” atuantes nas esferas 
escolares, religiosas, aos membros da administração pública e das organizações 
de direitos humanos e à neutralização “dos delinquentes subversivos refugiados 
no exterior” (Novaro& Palermo, 2007, p. 158). No entanto, apesar de os militares 
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terem traçado novos objetivos, não houve um declínio no número de casos 
julgados pela Corte, mesmo com a literatura dando conta de que, até meados de 
1978, o governo já havia cumprido seus desígnios quanto à eliminação dos 
guerrilheiros “subversivos”, bem como neutralizado as ações dos partidos e 
políticos de oposição.  
 O início do ano de 1980 foi marcado por uma crescente onda de 
insatisfação, advinda dos mais diversos setores da sociedade argentina. Na 
esfera econômica, havia descontentamento em razão dos privilégios concedidos 
às grandes empresas e aos setores financeiros; quanto aos sindicatos, após 
anos de forte repressão, ao final de 1980, começaram a se reorganizar - os 
dirigentes mais combativos reconstituíram a CGT (Comando Geral dos 
Trabalhadores). A Igreja, que até então fornecia um apoio tácito ao regime, 
passou a fazer críticas moderadas; os partidos políticos vieram pouco a pouco, 
à luz do dia, tentando, com escasso êxito, uma frente de oposição em que 
figuravam como principais personagens dirigentes peronistas e radicais (Fausto 
& Devoto, 2005, p. 457).  
 Em meio a esse cenário, chegaram nove processos para serem 
apreciados pela corte. Deste total, três (33,33% de 9) foram enviados para a 
“apreciação dos tribunais de origem”, dois deles remetidos para o tribunal de 
origem pelo fato de serem recursos solicitados em favor de pessoas que estavam 
desaparecidas, e o terceiro caso foi de um juiz que perdera o direito de exercer 
seu cargo vitalício, em razão do Processo de Reorganização Nacional. Três 
(33,33% de 9) habeas corpus foram negados, por se tratar de solicitações em 
favor de pessoas desaparecidas,  dois (22,22% de 9) recursos de habeas-corpus 
foram concedidos em favor de pessoas consideradas “subversivas”, e, por fim, 
um HC foi concedido (11,11% de 9) – para réu que respondia por ato 
“subversivo”.  
 O quadro econômico-político se manteve o mesmo em 1981, a despeito 
da posse do novo presidente - Roberto Eduardo Viola. Nesse período, a Corte 
julgou 17 processos (um acréscimo de oito processos em relação ao ano 
anterior): cinco deles (29,41% de 17) foram remetidos à apreciação no Tribunal 
de origem, sendo três deles em favor de indivíduos considerados “subversivos” 
e que solicitavam à Corte indicação sobre a Jurisdição, bem como a competência 
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para apreciar os processos. Um quarto processo foi mandado ao tribunal de 
origem, porque o réu estava desaparecido, e o quinto foi por conta do Estado de 
Sítio. Dentre os cinco (29,41% de 17) recursos de habeas-corpus concedidos, 
todos os indiciados respondiam por ações consideradas subversivas. 
 O General Leopoldo Fortunato Galtieri assumiu a presidência argentina 
no final de 1981, momento em que ocorreu o agravamento da crise econômica, 
a qual criou as condições necessárias para que, no ano seguinte, a sociedade 
civil se mobilizasse contra os impostos elevados e o aumento dos aluguéis. Em 
fevereiro de 1982, por causa do endurecimento das relações entre os partidos e 
o governo, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) anunciou um plano de 
mobilizações graduais, a CNT de Jorge Triaca, que também se uniu à 
mobilização. Em março do mesmo ano, houve a marcha pelos direitos humanos 
(Novaro & Palermo, 2007, p. 533).  
 Em 1982, houve o fracasso argentino na Guerra das Malvinas, os 
sindicatos promoveram algumas greves gerais e muitas setoriais, os partidos 
políticos ressurgiram, em certa medida, revigorados, e o Partido Justicialista 
ganhou características mais de partido do que de movimento (Fausto & Devoto, 
2005, p. 457). Esse período, em que houve o agravamento da crise econômica 
e política, convergiu para a fase na qual a Corte julgou o maior número de 
processos, tendo em vista o intervalo de nossa análise (1976 – 1983). Depois da 
guerra, houve uma inflexão dos juízes da Corte Suprema, que passaram a 
pavimentar uma via processual para as denúncias pela repressão ilegal, 
adotando uma postura mais receptiva e indagadora em relação a elas e, em 
geral, a todas que envolviam os militares. 
Em meados de 1982, se iniciaram diversas investigações sobre casos 
famosos de desaparecimento (Fausto & Devoto, 2005, p. 658) e, ao final do 
mesmo ano, houve uma passeata contra o governo, que reuniu em torno de 80 
mil pessoas. O conjunto desses fatores explica o fato de o ano de 1982 conter o 
maior número de processos julgados pelos ministros da Corte – totalizando 24 
casos. Deste total, apenas três63 (12,50% de 24) foram remetidos para a 
apreciação do tribunal de origem; 11 (45,83% de 24) foram recursos de habeas-
 
63 Os réus respondiam por atos “subversivos”. 
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corpus negados - deste total, oito processos foram solicitados em favor de 
pessoas desaparecidas aos quais o tribunal negou os recursos porque esse tipo 
de remédio processual não caberia nos referidos casos.  E ainda dois recursos 
foram negados pelo fato de os réus estarem sob liberdade vigiada, e um (1) 
processo foi negado em razão de o réu ter sido preso a pedido do Poder 
Executivo Nacional (PEN), não cabendo, portanto, ao Judiciário analisar os 
procedimentos do presidente; outros oito (33,33% de 24) recursos de habeas-
corpus foram concedidos a réus que respondiam por crime vinculado ao Estado 
de Sítio. 
 Em 1983, ano em que terminou o regime civil-militar, quatro processos 
deram entrada na Corte, sendo três (75% de 4) recursos de habeas corpus 
concedidos e um (25% de 4) negado - todos respondiam por atos “subversivos”. 
Tabela 9. Resultados dos julgamentos dos casos argentinos, por 
ano. 
Resu
l-tado 
R.T.O.* 
CONCEDID
O 
NEGADO NRHC** CRHC*** N/C**** S/R***** NULO Total 
1976 
1
4 
73,68
% 
0 0,00% 4 
21,05
% 
1 5,26% 0 0,00% 0 
0,00
% 
0 0,00% 0 
0,00
% 
1
9 
19,19% 
1977 6 
46,15
% 
1 7,69% 2 
15,38
% 
0 0,00% 1 7,69% 0 
0,00
% 
3 
23,08
% 
0 
0,00
% 
1
3 
13,13% 
1978 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 1 
50,00
% 
1 
50,00
% 
0 
0,00
% 
0 0,00% 0 
0,00
% 
2 2,02% 
1979 1 9,09% 1 9,09% 2 
18,18
% 
4 
36,36
% 
3 
27,27
% 
0 
0,00
% 
0 0,00% 0 
0,00
% 
1
1 
11,11% 
1980 3 
33,33
% 
1 11,11% 3 
33,33
% 
0 0,00% 2 
22,22
% 
0 
0,00
% 
0 0,00% 0 
0,00
% 
9 9,09% 
1981 5 
29,41
% 
1 5,88% 0 0,00% 2 
11,76
% 
5 
29,41
% 
1 
5,88
% 
2 
11,76
% 
1 
5,88
% 
1
7 
17,17% 
1982 3 
12,50
% 
0 0,00% 1 4,17% 
1
1 
45,83
% 
8 
33,33
% 
0 
0,00
% 
1 4,17% 0 
0,00
% 
2
4 
24,24% 
1983 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 1 
25,00
% 
3 
75,00
% 
0 
0,00
% 
0 0,00% 0 
0,00
% 
4 4,04% 
Total 
3
2 
32,32
% 
4 4,04% 
1
2 
12,12
% 
2
0 
20,20
% 
2
3 
23,23
% 
1 
1,01
% 
6 6,06% 1 
1,01
% 
9
9 
100,00
% 
Fonte: Elaborado pela autora com base no site CSJN (Argentina). 
*R.T.O.: Remetido ao Tribunal de origem; 
**NRHC: Recurso de habeas-corpus negado; 
***CRHC: Recurso de habeas-corpus concedido; 
****N/C: Não conhecido; 
*****S/R: Sem resultado 
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5.3 - Considerações finais 
Com as análises realizadas neste capítulo, foi possível obtermos alguns 
resultados significativos quanto aos votos dos ministros Brasileiros e Argentinos. 
Em relação ao Supremo Tribunal Federal (Brasil), as mudanças ocorridas no 
ordenamento jurídico causaram impacto na apreciação dos processos de 
habeas-corpus, especialmente nos resultados dos julgamentos. No que diz 
respeito à análise dos processos de habeas-corpus no período 1964-69, foi 
possível observar que o posicionamento do STF oscilou frente às ações 
desencadeadas pelos militares no processo de implantação do novo regime. 
Durante o ano de 1964, a tendência da Corte foi a de não conhecer os pedidos 
de habeas-corpus cuja autoridade coatora era militar (atendendo à 
jurisprudência do próprio tribunal). Na medida em que os acontecimentos 
evoluíram na direção da permanência dos militares no governo e no 
recrudescimento do regime, o STF contornou sua própria jurisprudência e 
passou a utilizar as brechas jurídicas disponíveis para conceder habeas-corpus 
àquelas pessoas perseguidas por autoridades policiais ou militares. Entretanto, 
essa postura liberal da corte nunca chegaria ao limite de afrontar pura e 
simplesmente o governo, denunciando de maneira clara a escalada autoritária 
em curso. Da parte dos militares, a reação ao posicionamento por vezes 
divergente do STF também se deu pela via legal-jurídica, através da edição de 
atos institucionais e decretos que diminuíam gradualmente a margem de ação 
do tribunal. Vimos na análise dos casos como o STF se deixava enquadrar pelas 
novas normas jurídicas, mas, aproveitando as brechas disponíveis, buscava 
sempre que possível garantir a liberdade daqueles que lhe batiam às portas. 
Talvez tenha sido por essa razão que, em circunstâncias de maior tensão no 
país, os militares chegaram mesmo a modificar a composição da Corte e impedir 
o Judiciário de apreciar ações decorrentes dos atos institucionais, culminando 
com o AI-5, que suspendeu a última das garantias de liberdade: o próprio 
habeas-corpus. 
A análise dos processos também nos permitiu perceber como havia uma 
certa heterogeneidade interna no Tribunal, com ministros expressando 
diferentes interpretações da lei e da Constituição; à exemplo disso podemos citar 
o caso do ministro Evandro Lins e Silva que, até outubro de 1965 (AI-2), negou 
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dezesseis pedidos de habeas-corpus mudando sua postura após a edição do 
Ato Institucional n.º 2. Em contrapartida, neste mesmo período (1964-1965) 
temos os ministros Vilas Boas e Pedro Chaves que concederam alguns habeas-
corpus mesmo nos casos em que os processos eram oriundos de Inquéritos 
Policiais Militares (IPM’s). 
Nossa tentativa em analisar se os votos dos ministros que foram escolhidos 
pelo governo civil e os escolhidos pelo governo militar votaram de forma distinta 
não apresentou resultados divergentes, não tendo havido distinção em seus 
julgamentos. Ou seja, o fato de terem recebido tratamentos distintos e serem 
escolhidos por governantes que representavam regimes opostos não interferiu 
na sua forma de votação, tendo se verificado um relativo consenso entre eles.  
Em relação aos resultados da Corte Suprema de Justiça Nacional (CSJN), 
assim como ocorreu no caso brasileiro, houve impacto do ordenamento jurídico 
autoritário, que fora implementado, principalmente no período compreendido 
entre 1974 a 1976, sobre os votos dos ministros nos processos de habeas-
corpus. Quer dizer, quando houve o golpe civil/militar na Argentina, já vigia uma 
série de normas arbitrárias. Como exemplo, temos o Estado de Sítio que 
suspendeu todos os direitos dos cidadãos, proibiu qualquer tipo de manifestação 
pública, retirou a liberdade de imprensa, transferiu plenos poderes para o 
Executivo atuar de maneira amplamente discricionária, e ainda, proibiu o direito 
de solicitar habeas-corpus para os delitos previstos no Decreto- lei sobre o 
Estado de Sítio.  
Mesmo os ditadores militares, em 1976, tendo herdado do governo anterior 
normas jurídicas arbitrárias, que lhes garantiu o pleno “direito” de promover a 
perseguição àqueles considerados “inimigos do governo e/ou praticantes de atos 
subversivos”, estabeleceram as principais alterações legislativas, logo no 
começo da ditadura. Assim, diferente do Brasil que realizou as alterações no 
ordenamento jurídico de forma gradual, o governo argentino o fez de forma 
peremptória, deixando impossibilitada a atuação da Corte Suprema. Dessa 
forma, foram poucos os ajustes realizados ao longo do período, uma vez que as 
normas existentes eram suficientes. Esse cenário explica, em grande medida, a 
razão de os ministros da Corte terem negado parte considerável dos pedidos de 
habeas-corpus e, até mesmo, terem optado por não os apreciar. No final, o 
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contexto institucional serviu mais para pautar a quantidade de processos que 
chegaram à Corte do que para determinar qual deveria ser seu posicionamento, 
porquanto as regras vigentes no início do governo já tinham retirado qualquer 
possibilidade de os juízes atuarem em defesa das liberdades individuais. O único 
ano em que os ministros concederam mais habeas-corpus do que negaram foi 
em 1983, época em que o regime já estava terminando, e o poder dos militares 
havia esmaecido.  Porém, cumpre lembrar que haviam chegado apenas quatro 
processos no Tribunal.  
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Capítulo VI – A composição dos Supremos. 
6.1 - As bases de dados sobre a composição das Supremas 
Cortes. 
Neste capítulo, apresentaremos a quantidade de ministros que ocuparam os 
Tribunais (Brasil e Argentina), o período em que permaneceram na casa, o 
presidente que os indicou, motivo que os levou a saírem da Corte e os ministros 
que substituíram, ou seja, os dados biográficos dos juízes de ambas as Cortes. 
Na Corte brasileira, passaram 23 ministros, durante o período de nossa análise 
(1964/1969), lembrando que, inicialmente, o Tribunal era composto por 11 
ministros e depois passou a ser composto por 16 e, novamente reduzido para 
11, sendo eles: Antônio Carlos Lafayette de Andrada (1945/1969), Álvaro 
Moutinho Ribeiro da Costa (1946/1966), Hahnemann Guimarães (1946/1967), 
Luíz Gallotti (1949/1974), Cândido Motta Filho (1956/1967), Antônio Martins 
Vilas Boas (1957/1966), Antônio Gonçalves de Oliveira (1960/1969), Victor 
Nunes Leal (1960/1969), Pedro Rodovalho Marcondes Chaves (1961/1967), 
Hermes Lima (1963/1969), Evandro Cavalcanti Lins e Silva (1963/1969), Adalício 
Coelho Nogueira (1965/1972), José Eduardo Prado Kelly (1965/1068), Aliomar 
de Andrade Baleeiro (1965/1975), Carlos Medeiros Silva (1965/1966), Oswaldo 
Trigueiro de Albuquerque Melo (1965/1975), Eloy José da Rocha (1966/1977),  
Djaci Alves Falcão (1967/1989), Adaucto Lúcio Cardoso (1967/1971), Rafhael de 
Barros Monteiro (1967/1971), Moacir Amaral dos Santos (1967/1972), 
Themístocles Cavalcanti (1967/1969), Carlos Thompson Flores (1968/1981). 
Em relação aos presidentes que realizaram as indicações dos juízes 
brasileiros, houve um total de sete, dos quais dois eram militares - Castello 
Branco64 e Costa e Silva65, e cinco, civis: José Linhares66, Eurico Gaspar Dutra67, 
 
64Adalício Coelho Nogueira (1965/1972), José Eduardo Prado Kelly (1965/1068), Aliomar de 
Andrade Baleeiro (1965/1975), Carlos Medeiros Silva (1965/1966), Oswaldo Trigueiro de 
Albuquerque Melo (1965/1975), Eloy José da Rocha (1966/1977), Djaci Alves Falcão 
(1967/1989), Adaucto Lúcio Cardoso (1967/1971). 
65Rafhael de Barros Monteiro (1967/1971), Moacir Amaral dos Santos (1967/1972), Themístocles 
Cavalcanti (1967/1969), Carlos Thompson Flores (1968/1981). 
66 Antônio Carlos Lafayette de Andrada(1945/1969). 
67Hahnemann Guimarães (1946/1967), LuízGallotti (1949/1974). 
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Juscelino Kubitschek68, Jânio Quadros69 e João Goulart70. É importante ressaltar 
que os presidentes militares recomendaram o maior número de juízes, um total 
de 12 deles, e os civis, 10. 
A pesquisa empírica dos dados biográficos dos ministros do STF do período 
em questão foi realizada com base em fontes secundárias (livros e dicionários 
biográficos), e também recorremos aos arquivos do próprio Tribunal.  
Na Argentina, houve um total de 12 ministros que compuseram a Corte, 
durante o período de nossa análise – 1976 a 1983, considerando que o Tribunal 
era composto por cinco integrantes. A maior parte das indicações foi feita pelo 
presidente Videla e, diferente do caso brasileiro, todos os presidentes que 
realizaram as indicações eram militares, pois ocorrera a exoneração completa 
de todos os ministros anteriores ao regime ditatorial.  
Os ministros Horacio H Heredia, Adolfo Gabrielli, Alejandro R Caride, 
Federico Videla Escalada, Pedro J Frías, Abelardo Rossi foram todos indicados 
pelo presidente Jorge Rafael Videla, em 1976. Eles fizeram parte dos novos 
juízes que compuseram a Corte, quando do início da ditadura civil/militar. 
Cumpre destacar que o total de cadeiras eram cinco, mas apresentamos acima 
um total de seis, em razão de o ministro Federico Escalada ter ingressado e, 
posteriormente, renunciado no mesmo ano de 1976, sendo substituído por Pedro 
Frias. Deste total de indicados por Videla, quatro71 renunciaram, sendo que o 
ministro Adolfo permaneceu no cargo durante sete anos, e sua renúncia ocorreu 
por conta do término da ditadura; Alejandro ficou seis meses no cargo 
(1976/1977); Federico, nove meses (1976/1976), e Pedro Frias - 5 anos 
(1976/1981). 
O presidente Videla ainda indicou os ministros: Horácio Heredia 
(1976/1978), que permaneceu no cargo por dois anos – até falecer; Elias 
Gustavino permaneceu no Tribunal até o término da ditadura, ou seja, cinco 
anos. 
 
68 Candido Motta Filho (1956/1967), Antônio Martins Vilas Boas (1957/1966). 
69 Pedro Rodovalho Marcondes Chaves (1961/1967). 
70 Hermes Lima (1963/1969), Evandro Cavalcanti Lins e Silva (1963/1969). 
71 Sendo eles: Alejandro, Federico, Pedro Frias e Abelardo. 
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O trabalho de coleta de informações biográficas dos ministros argentinos foi 
extenuante, pois, diferentemente do caso brasileiro, em que as informações são 
encontradas tanto no site do próprio Tribunal quanto em qualquer busca na 
internet, na Argentina, as informações são muito escassas. Foram realizadas 
duas visitas à Corte Suprema de Justiça Nacional e, no máximo, foi possível 
obter alguns recortes de jornais da época, mas, mesmo assim, com 
pouquíssimas informações, e ainda, não de todos os ministros que compuseram 
a Corte naquele período. No final, tivemos de recorrer a artigos de jornais atuais 
que informavam a data de falecimento dos ministros contendo um brevíssimo 
relato biográfico, ou seja, essas fontes careceram de informações detalhadas 
sobre a carreira dos juízes. Por conta do exposto, não foi possível um 
detalhamento minucioso da trajetória dos juízes. 
 
6.2 - O contexto de nomeação e saída dos juízes. 
6.2.1 - Brasil 
Na tabela 10 apresentaremos os dados biográficos dos juízes brasileiros, o 
objetivo destas informações foram as seguintes: analisar a quantidade de 
ministros que conseguiram cumprir os seus mandatos até o final, ou seja, até a 
data de sua aposentadoria, esta variável é relevante para verificarmos se houve 
coação por parte do Executivo, por intermédio de duas condições: primeiro, a 
simples exoneração do juiz de seu cargo, via elaboração de novas regras do jogo 
(Leis, Decretos e Atos Institucionais) e, também, se o ministro foi levado a 
solicitar sua saída, por alguma motivação externa a sua vontade, qual seja, 
cenário político e/ou pressão do Presidente, contribuíram para essa análise a 
data de ingresso, bem como de saída do juiz e o motivo de sua saída (a pedido, 
por doença, falecimento, aposentadoria e por decreto). Quanto ao tempo de 
exercício no cargo, foi possível examinarmos se os ministros gozaram de certa 
estabilidade em suas funções e, em quais situações isto foi possível. Como no 
Brasil as nomeações para o Tribunal foram realizadas tanto por presidentes civis 
quanto por militares, investigamos se esse dado impactou no tempo que os 
ministros permaneceram em seus cargos e na maneira que deixaram a Corte. 
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Tabela 10. Relação de ministros do STF (1964-1969). 
Ministros Data da 
posse  
Assumiu na vaga 
deixada por 
Presidente 
que nomeou 
Término do 
exercício 
Tempo 
exercíci
o no 
cargo 
Motivo da 
saída 
Antônio Carlos Lafayette 
de 
Andrada 
08/11/1945 Eduardo Espínola José Linhares 03/02/1969 24 anos A pedido 
Álvaro Moutinho Ribeiro 
da 
Costa 
30/01/1946 José Philadelpho de 
Barros e Azevedo 
José Linhares 06/12/1966 20 anos Por 
doença 
Hahnemann Guimarães 30/10/1946 Waldemar Cromwell 
do Rego Falcão 
Eurico Gaspar 
Dutra 
03/10/1967 21 anos Por 
doença 
LuízGallotti 22/09/1949 José de Castro Nunes Eurico Gaspar 
Dutra 
15/08/1974 25 anos  Por idade 
Candido Motta Filho 02/05/1956 Mário Gimarães Juscelino 
Kubitschek 
16/09/1967 11 anos Por idade 
Antônio Martins Vilas 
Boas 
20/02/1957 Edgard Costa Juscelino 
Kubitschek 
15/11/1966 9 anos Por idade 
Antônio Gonçalves de 
Oliveira 
15/02/1960 Orozimbo Nonato Juscelino 
Kubitschek 
17/01/1969 9 anos A pedido 
Victor Nunes Leal 07/12/1960 Francisco de Paula 
Rocha Lagoa 
Juscelino 
Kubitschek 
16/01/1969 9 anos Com 
base no 
AI-5 
Pedro Rodovalho 
Marcondes 
Chaves 
26/04/1961 Nelson Hungria 
Hoffbauer 
Jânio Quadros 05/06/1967 6 anos Por idade 
Hermes Lima 26/06/1963 Frederico de Barros 
Barreto 
João Goulart 16/01/1969 6 anos Com 
base no 
AI-5 
Evandro Cavalcanti Lins 
e Silva 
04/09/1963 Ary Azevedo Franco João Goulart 16/01/1969 6 anos Com 
base no 
AI-5 
Adalício Coelho 
Nogueira 
25/11/1965 Art. 6° do AI-2 Castello 
Branco 
13/02/1972 7 anos Por idade 
José Eduardo Prado 
Kelly 
25/11/1965 Art. 6° do AI-2 Castello 
Branco 
19/01/1968 3 anos A pedido 
Aliomar de Andrade 
Baleeiro 
25/11/1965 Art. 6° do AI-2 Castello 
Branco 
04/05/1975 10 anos Por idade 
Carlos Medeiros Silva 25/11/1965 Art. 6° do AI-2 Castello 
Branco 
18/07/1966 8 meses A pedido 
Oswaldo Trigueiro de 
Albuquerque Melo 
25/11/1965 Art. 6° do AI-2 Castello 
Branco 
02/01/1975 10 anos Por idade 
Eloy José da Rocha 15/09/1966 Carlos Medeiros da 
Silva 
Castello 
Branco 
03/06/1977 11 anos Por idade 
Djaci Alves Falcão 22/02/1967 Antônio Martins Vilas 
Boas 
Castello 
Branco 
26/01/1989 22 anos Por idade 
Adaucto Lúcio Cardoso 02/03/1967 Ribeiro da Costa Castello 
Branco 
19/03/1971 4 anos A pedido 
Rafhael de Barros 
Monteiro 
07/07/1967 Pedro Chaves Costa e Silva 03/05/1974 7 anos Por 
Falecime
nto 
Moacir Amaral dos 
Santos 
18/10/1967 Cândido Motta Filho Costa e Silva 25/07/1972 5 anos Por idade 
Themístocles Cavalcanti 18/10/1967 Hahnemann 
Guimarães 
Costa e Silva 4/10/1969 2 anos Por idade 
Carlos Thompson Flores 14/03/1968 Prado Kelly Costa e Silva 27/01/1981 13 anos Por idade 
Fonte: Elaborado pela autora (Santos, 2008).  
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Do total dos 11 ministros indicados por governos civis, dois foram nomeados 
por José Linhares72- Ribeiro da Costa e Lafayette de Andrada -, durante o curto 
período em que foi Presidente da República. Na data em que se tornaram 
ministros do STF, contavam eles com 49 e 45 anos de idade, respectivamente, 
e permaneceram no cargo durante um período significativo: 20 anos para o 
primeiro, e 24 anos para o segundo. Parte desse período de atuação se passou 
durante o regime autoritário: dois anos no caso do ministro Ribeiro da Costa73, e 
cinco anos no caso do ministro Lafayette de Andrada. Ambos se aposentaram 
aos 69 anos de idade74. O primeiro, por motivo de doença; o segundo, a pedido 
dele, como forma de protesto contra as medidas de exceção adotadas pelo 
presidente Costa e Silva. Em entrevista fornecida à Folha de São Paulo, no dia 
21 de janeiro de 1969 – na qual comentou sobre sua aposentadoria - o ministro 
Lafayette de Andrada demonstrou seu desapontamento em relação às 
mudanças que vinham ocorrendo na Corte e terminou dizendo que fazia parte 
do “Tribunal antigo”: 
Eu já pretendia me aposentar – mas vinha adiando a apresentação do 
pedido. Mas agora, com a aposentadoria do Gonçalves75 e de outros amigos que 
eu tinha no Supremo, resolvi aposentar-me também. Sou do Supremo antigo. 
Não quero ficar num novo Supremo Tribunal Federal. 
Os ministros Hahnemann Guimarães e Luiz Gallotti foram indicados pelo 
presidente Eurico Gaspar Dutra. Hahnemann foi nomeado ministro aos 45 anos 
de idade e permaneceu na corte por um período de 21 anos, três anos dos quais 
 
72 José Linhares era presidente do Supremo Tribunal Federal no momento em que o presidente 
Getúlio Vargas foi destituído do cargo. Foi convocado pelas Forças Armadas para assumir o 
cargo que estava vago. Exerceu a função durante três meses, entre os dias 29 de outubro de 
1945 e 31 de janeiro de 1946. 
73O ministro Ribeiro da Costa era Presidente do Tribunal na ocasião em que ocorreu a mudança 
de regime. Em meio à conturbada conjuntura política da época, foi instado a exigir o absoluto 
respeito à Suprema Corte e a seus juízes, tendo sido notável sua luta para que não fosse 
ampliado, naquela ocasião, o número de ministros do STF. 
74 A aposentadoria por idade dos ministros do STF se dá aos 70 anos. 
75O ministro Antônio Gonçalves de Oliveira era Presidente do Tribunal quando solicitou 
aposentadoria, em 1969. Por causa disso, o cargo deveria ser preenchido pelo ministro mais 
antigo da casa que, à época, era o ministro Lafayette de Andrada. No entanto, este também 
solicitou aposentadoria, e a presidência do STF foi transferida ao ministro Luíz Gallotti. 
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durante o regime militar. Sua aposentadoria, aos 66 anos, se deu por motivo de 
doença. 
 Quando analisamos a permanência dos ministros que serviram ao 
Supremo Tribunal entre 1964 e 1969, o ministro Luiz Gallotti foi o que apresentou 
mais tempo de casa. Contava com 45 anos de idade quando passou a fazer 
parte do quadro de ministros do STF, tendo se conservado no cargo durante 25 
anos. Considerando apenas o período de vigência do regime autoritário, Gallotti 
atuou por 10 anos (1964-74), vindo a se aposentar aos 70 anos, por implemento 
da idade. 
Quatro dos onze ministros que compunham a Corte em 1964 foram 
indicados pelo presidente Juscelino Kubitschek: Victor Nunes, Cândido Motta, 
Vilas Boas e Gonçalves de Oliveira. O primeiro, quando foi nomeado ministro, 
tinha 46 anos. Ao ser aposentado, aos 55 anos de idade - em janeiro de 1969, 
com base no AI-5 - teria ainda por direito constitucional mais 15 anos de exercício 
no cargo, uma vez que a aposentadoria compulsória ocorre aos 70 anos. Então, 
exerceu a função por nove anos, dos quais cinco foram durante o regime 
autoritário. Aos 59 anos de idade, Cândido Motta foi nomeado ministro do 
Supremo Tribunal Federal - onde se manteve por um período de 11 anos, dentre 
os quais três durante o governo militar. Permaneceu no Supremo Tribunal até 
completar a idade-limite para a aposentadoria: 70 anos. 
Assim como Victor Nunes Leal, o ministro Vilas Boas permaneceu no 
Supremo Tribunal Federal também por nove anos, mas sua idade de ingresso e 
a data de posse foram diferentes, pois Victor Nunes76 ingressou com 46 anos - 
abaixo da idade média77 do Tribunal -, e Vilas Boas aos 61 anos, fazendo parte 
do grupo de três ministros nomeados por civis que ingressaram no Supremo 
Tribunal após os 60 anos de idade. Dos nove anos em que o ministro Vilas Boas 
 
76Victor Nunes foi nomeado em 1960 e aposentado em 1969, aos 55 anos de idade. Vilas Boas 
foi nomeado em 1957 e aposentado em 1966, aos 70 anos. 
77Dos 11 ministros que foram indicados no período pré-1964, Lafayette de Andrada,Hahnemann 
Guimarães e Luiz Gallotti assumiram o Supremo Tribunal com 45 anos de idade; Victor Nunes 
assumiu aos 46; Ribeiro da Costa, aos 49 anos; Gonçalves de Oliveira, aos 50 anos; Evandro 
Lins assumiu aos 51 anos; Cândido Motta, aos 59 anos; Vilas Boas e Hermes Lima assumiram 
aos 61 anos e, por último, Pedro Chaves, aos 64 anos de idade. Com base nesses dados, temos 
a média de idade dos ministros, quando de sua nomeação, em 52,4 anos. 
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permaneceu no Tribunal, dois deles foram durante o governo militar, pois sua 
aposentadoria ocorreu no ano de 1966, quando completou 70 anos de idade. 
O ministro Gonçalves de Oliveira tinha 50 anos e era Consultor-geral da 
República quando foi nomeado para ser juiz na Suprema Corte, função que 
exerceu durante nove anos, dentre os quais cinco durante o regime autoritário. 
Quando pediu sua aposentadoria, em 1969, estava com 59 anos e o fez como 
forma de protesto contra as medidas de exceção do presidente Costa e Silva. 
Dos 11 ministros do período pré-64 temos ainda o ministro Pedro Chaves, que 
fora indicado por Jânio Quadros, e os ministros Hermes Lima e Evandro Lins, 
indicados por João Goulart. O primeiro, quando ingressou no Tribunal, já estava 
com 64 anos de idade, ou seja, estava acima da média de idade dos 11 ministros 
e próximo da idade-limite para aposentadoria. Exerceu, portanto, a função 
durante seis anos, até completar a idade de 70 anos e ser aposentado. Dos seis 
anos de casa, três foram durante a fase do regime autoritário. 
Tanto Hermes Lima quanto Evandro Lins ingressaram no Tribunal em 1963 
e, assim como Pedro Chaves, também permaneceram em suas funções por seis 
anos. Entretanto, existe a diferença de que os dois primeiros foram aposentados 
em janeiro de 1969 pelo governo militar, com base no Ato Institucional n° 5, e 
Pedro Chaves, por idade. Dos seis anos que permaneceram no Tribunal, cinco 
foram durante o regime militar. 
O estudo desse grupo de ministros nos permitiu observar que dos onze, 
apenas quatro conseguiram ou puderam se aposentar aos 70 anos de idade, e 
sete deles não. Destes, três aposentadorias se deram de forma arbitrária pelo 
regime, duas outras a elas se seguiram, na forma de protesto contra as medidas 
tomadas pelo regime autoritário. Por fim, outros dois se aposentaram mais cedo 
por motivo de doença. A média de permanência no cargo desses ministros foi de 
13, 3 anos78. 
A partir do Ato Institucional n° 2 - 27/10/1965, a composição da Corte foi 
alterada de 11 para 16 ministros, permitindo, dessa forma, que um único 
 
78O ministro Luiz Gallotti permaneceu no cargo durante 25 anos; o ministro Lafayette de Andrada, 
por 24 anos; Hahnemann Guimarães, por 21 anos, Ribeiro da Costa por 20 anos; Cândido Motta, 
por 11 anos; os ministros Victor Nunes, Vilas Boas e Gonçalves de Oliveira por nove anos e os 
ministros Pedro Chaves, Hermes Lima e Evandro Lins ficaram no cargo durante seis anos. 
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presidente, neste caso, Castello Branco, indicasse de uma só vez cinco novos 
juízes para compor o tribunal: Oswaldo Trigueiro, que até então era Procurador 
Geral da República; Adalício Nogueira, professor de Direito Romano da 
Universidade da Bahia; Prado Kelly, ex-presidente da extinta UDN; Aliomar 
Baleeiro, deputado federal pela UDN da Guanabara; Carlos Medeiros, jurista, ex-
Procurador Geral da República e um dos autores do Ato Institucional n° 1. Essas 
indicações mostram que as escolhas do presidente Castello Branco recaíram 
sobre pessoas mais identificadas com a política vigente (COSTA, 2006, p. 167). 
Prova disso foi o tratamento diferenciado que o regime dispensou a eles, uma 
vez que garantiu que cada um permanecesse em seus cargos até o período 
permitido pela legislação. Nenhum desses ministros, comparativamente ao que 
aconteceu com juízes indicados por presidentes civis, sofreu perseguição ou foi 
levado a se aposentar prematuramente de modo compulsório. 
Com a mudança na composição do Tribunal, imposta pelo AI-2, teve início a 
construção paulatina do grupo de ministros indicados pelo governo militar. Em 
um primeiro momento, a renovação foi comedida, uma vez que, mesmo com a 
incorporação dos cinco ministros, a maioria dos juízes era constituída pelos 
indicados por presidentes anteriores ao novo regime. Assim, com o advento da 
nova legislação, emergiu uma ala de ministros identificados com o regime 
autoritário, constituindo cerca de um terço do Tribunal em 1965. Dos cinco 
ministros supracitados, três foram aposentados por idade – Oswaldo Trigueiro, 
Aliomar Baleeiro e Adalício Nogueira, o que significa que nenhum solicitou 
aposentadoria ou precisou ser aposentado pelo regime, evidenciando que, de 
alguma forma, se sentiram confortáveis no exercício de suas funções. O mesmo 
pode ser observado em relação à postura adotada pelos militares, porque não 
sentiram a necessidade de substituí-los. Tanto Oswaldo Trigueiro quanto 
Aliomar Baleeiro contabilizaram dez anos de serviços prestados como ministros 
do Supremo Tribunal Federal. Esta coincidência se deve ao fato de que ambos 
ingressaram com a mesma idade em seus cargos e, consequentemente, a 
aposentadoria acabou ocorrendo no mesmo ano. O ministro Adalício Nogueira 
ingressou no Tribunal com 63 anos de idade e, como lhe foi facultado o direito 
de aposentar-se por implemento de idade, permaneceu na Suprema Corte por 
sete anos. 
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Dentre os outros dois ministros indicados por Castello Branco, o ministro 
Carlos Medeiros solicitou aposentadoria após oito meses no cargo, pois foi 
nomeado Ministro da Justiça pelo presidente. Permaneceu na função no período 
entre 19 de julho de 1966 e 15 de março de 1967, tendo sido o principal autor do 
projeto que resultou na Constituição de 1967. Neste caso, sua passagem 
efêmera pelo Tribunal ocorreu não por incompatibilidade com o governo, mas 
justamente, pelo contrário, pois foi alçado a um cargo político da confiança do 
presidente Castello Branco. A vaga deixada por ele no Tribunal foi preenchida 
pelo ministro Eloy José da Rocha que permaneceu na função durante 11 anos, 
até se aposentar por idade em 1977, ou seja, mais um caso em que o ministro 
exerceu sua função até a idade-limite para fazê-lo. Prado Kelly, o segundo dos 
indicados por Castello Branco e que não completou seus 70 anos no tribunal, 
solicitou sua aposentadoria aos 64 (em 1968), quando resolveu retomar suas 
atividades jurídicas. Permaneceu no Supremo Tribunal Federal por um período 
de três anos e não há indícios de que sua saída tenha sido marcada por 
desacordos em relação ao governo militar. 
Em 1967, ocorreram novas mudanças na composição do Tribunal em virtude 
das aposentadorias de alguns Ministros: Ribeiro da Costa, aos 69 anos e 
Hahnemann Guimarães, aos 66 anos, por enfermidade; os ministros Vilas Boas, 
Pedro Chaves e Cândido Motta, por idade. Por esse motivo, foram nomeados 
cinco novos ministros em substituição aos aposentados, ou seja, ocorreu um 
incremento de mais cinco ministros cujas indicações foram feitas por militares. 
Para as novas nomeações, dois ministros foram indicados pelo presidente 
Castello Branco - Djaci Falcão e Adaucto Lúcio Cardoso - e três pelo presidente 
Costa e Silva – Themístocles Brandão Cavalcanti, Amaral dos Santos e Rafael 
de Barros Monteiro. 
O ministro Djaci Falcão ocupou a vaga deixada pelo ministro Vilas Boas, 
tendo atuado no Tribunal por 22 anos, dos quais 18 durante o regime militar e 
quatro no período em que o País já havia retomado o regime democrático. 
Aposentou-se quando atingiu a idade-limite para fazê-lo. Para a vaga do ministro 
Ribeiro da Costa foi indicado o ministro Adaucto Lúcio Cardoso que permaneceu 
na Suprema Corte por um período de quatro anos, até 1971, quando solicitou 
aposentadoria para voltar a atuar na profissão de advogado.  
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Tanto Themístocles Cavalcanti quanto Amaral dos Santos se aposentaram 
aos 70 anos de idade e, como assumiram o cargo de ministro com idade já 
avançada, 68 e 65 anos de idade, respectivamente, suas estadas na Corte se 
deram por um curto período de tempo. No caso do primeiro, por dois anos, e do 
segundo, por cinco anos. A saída prematura do ministro Barros Monteiro, aos 66 
anos, ocorreu por falecimento, sete anos após a sua nomeação. Ele havia 
ocupado a vaga deixada pelo ministro Pedro Chaves. Até o período relatado – 
1967 -, os militares já haviam incorporado à Corte 11 ministros, ou seja, havia 
ocorrido quase que a renovação total do Tribunal. Lembrando que Carlos 
Medeiros, indicado pelo governo militar, permaneceu na Corte por oito meses 
apenas, tendo sido substituído por outro ministro também nomeado pelo governo 
militar, daí o total de 11. Dos juízes que faziam parte das indicações anteriores 
ao golpe restavam apenas seis:  Luiz Gallotti, Gonçalves de Oliveira, Evandro 
Lins, Lafayette de Andrada, Victor Nunes e Hermes Lima. 
Thompson Flores tinha 57 anos em 1968, quando foi indicado pelo 
presidente Costa e Silva para substituir a vaga deixada pelo ministro Prado Kelly, 
que havia sido indicado por Castello Branco. Permaneceu por 13 anos no cargo, 
quando se aposentou por idade, em 1981. Com o advento do Ato Institucional n° 
5, em 1968, as funções do Supremo Tribunal Federal foram novamente 
atingidas, pois permitiu que o presidente da República promovesse mais 
cassações e a suspensão dos direitos políticos de qualquer cidadão por um 
período de dez anos, além de ter abolido o habeas-corpus para os casos de 
crime político.  
Em janeiro de 1969, houve uma reunião do Conselho de Segurança 
Nacional, a qual resultou na elaboração de uma lista contendo 43 nomes de 
pessoas que deveriam ser punidas. Em meio à lista havia os nomes de três 
ministros do Supremo Tribunal Federal que deveriam ser aposentados 
compulsoriamente – Hermes Lima, Evandro Lins e Silva e Victor Nunes Leal. As 
aposentadorias ocorreram no dia 16 de janeiro de 1969. No dia seguinte, o 
ministro Gonçalves de Oliveira renunciou ao cargo em solidariedade aos colegas 
demitidos. No dia 3 de fevereiro de 1969, o ministro Lafayette de Andrada pediu 
aposentadoria pelo mesmo motivo. Vale lembrar que ambos faziam parte do 
grupo de ministros indicados no pré-64.  
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Com a edição do AI-6 foi reduzido o número de ministros do Tribunal de 16 
para 11. Como já haviam saído cinco ministros do antigo regime, a composição 
que existia à época foi mantida. Essa decisão dos militares contrariava o que 
havia sido pregado por eles mesmos quando resolveram aumentar de 11 para 
16 o número de ministros. Naquela ocasião, o motivo alegado foi o de que o 
Tribunal estava com muita demanda de serviço, e essa nova medida visava 
justamente desafogá-lo. Porém, após a saída dos cinco ministros que faziam 
parte dos indicados pelo regime anterior, nenhuma justificativa compatível foi 
apresentada.  
O saldo final da operação é que restou apenas um ministro da composição 
original de março de 1964, o que demonstra que o aumento do número de 
ministros em 1965 não ocorrera por causa da necessidade do Tribunal, mas sim, 
como subterfúgio político para neutralizar os que eram contrários às novas 
medidas do governo. Prova adicional disso foi que, ao final do período analisado, 
tivemos um alto índice de rotatividade no interior do Tribunal, a qual garantiu a 
preponderância das indicações feitas pelo novo regime. Talvez seja por isso que, 
em 1969, após a saída dos cinco ministros que ainda pertenciam à composição 
inicial, não havia mais a necessidade de nomear novos ministros para os cinco 
cargos vagos. Resolveram, então, instituir uma nova regra institucional que 
reduzia a composição da Corte, visto que os ministros do Tribunal já haviam sido, 
praticamente, todos substituídos. 
No que diz respeito à idade média dos ministros no momento da posse, 
pudemos verificar que, em relação ao primeiro bloco analisado, ela se deu aos 
52,4 anos, enquanto que, no segundo, dos indicados pelos militares, a idade 
média foi de 60,1 anos. Assim, o segundo grupo ingressou no Tribunal com idade 
superior ao primeiro em torno de 7,7 anos. Quando analisamos a permanência 
dos ministros na Corte, a impressão inicial é de que os que foram indicados pelos 
civis usufruíram mais tempo do cargo, mas, ao analisarmos mais detidamente os 
resultados, principalmente levando em consideração o fato de que os indicados 
pelo regime militar ingressaram com idade mais avançada, essa impressão se 
desfaz. A média de permanência do primeiro grupo foi de 13,3 anos, e do 
segundo, de 7,9 anos, tendo os ministros indicados por civis permanecido, em 
média, 5,4 anos a mais do que os indicados por militares. Mas, uma vez que a 
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diferença apresentada entre o primeiro grupo e o segundo, em relação à idade 
de ingresso no Tribunal, é de 7,7 anos a mais para o segundo grupo (dos 
indicados por militares), seria natural que sua média de permanência fosse 
inferior, tendo em vista que tinham idade mais avançada quando ocorrera a 
nomeação e se aposentariam mais rápido. 
Em suma, dos 23 ministros que fizeram parte do Supremo Tribunal Federal, 
no período de 1964 a 1969, 11 foram indicados por presidentes civis e 12, por 
militares. Essa forma de distribuição não se fixou desde o início do regime, pois, 
inicialmente, os militares conviveram com o Tribunal composto majoritariamente 
por juízes que haviam sido indicados por presidentes civis, uma das 
características ambíguas iniciais do regime. No entanto, esse cenário se inverteu 
radicalmente até o final do período analisado (1969), pois, em um período de 
cinco anos, os militares renovaram praticamente todo o quadro de ministros, 
tendo restado apenas um ministro da composição inicial. Importa lembrar que a 
maior parte das intervenções promovidas na dinâmica da Corte, aposentadoria 
de ministros e mudanças em seu número, foi realizada por meio da elaboração 
de novos artifícios legais, os quais permitiram a institucionalização dos arbítrios 
cometidos pelo governo militar. 
A primeira intervenção legal ocorreu a 27 de outubro de 1965, quando foi 
editado o AI-2, o qual permitiu que, de uma só vez, um único presidente militar 
indicasse cinco novos ministros. Em 1967, ocorreu a indicação de mais cinco 
ministros pelos militares, mas dessa vez eles foram contemplados por fatos 
circunstanciais, pois dos cinco cargos vagos, dois foram por motivo de doença, 
e três, por implemento de idade. Tal situação poupou o regime de tomar medidas 
voltadas à substituição arbitrária de alguns ministros, possibilitando-lhe a 
indicação natural de mais cinco ministros. Considerando os cinco primeiros 
ministros indicados pelos militares, em 1965 (AI-2), outro indicado em 1966, e 
mais cinco indicados em 1967, o quadro da Corte sofreu uma drástica mudança. 
Da composição inicial em que havia exclusivamente ministros do pré-1964, 
ocorreu, em um período de três anos, a inversão quase que completa desse 
quadro, o qual passou a ser composto majoritariamente por ministros indicados 
pelo novo regime. 
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No ano de 1968, ocorreu a aposentadoria do ministro Prado Kelly, que já era 
uma indicação do regime militar. Com essa última substituição, o governo militar 
passou a contar com um total de 12 indicações, dentre as quais a de dois que 
haviam ocupado o lugar de ministros que já faziam parte das nomeações 
ocorridas no pós-1964. Em 1969, com as aposentadorias compulsórias dos 
ministros Evandro Lins e Silva, Hermes Lima e Victor Nunes Leal, além da 
renúncia de Gonçalves de Oliveira e a solicitação de aposentadoria de Lafayette 
de Andrada, restou apenas um ministro da antiga composição – Luiz Gallotti. 
Nesse sentido, a Casa foi praticamente preenchida por ministros que haviam 
sido indicados pelo regime militar, passando a ser um “novo Supremo Tribunal 
Federal”, como bem ressaltou na ocasião o ministro Lafayette de Andrada. 
Por intermédio da análise dos dois grupos, foi possível observar que a maior 
incidência de ministros aposentados por idade se deu em meio aos ministros 
indicados pelo novo regime, perfazendo oito de um total de doze. Contudo, em 
meio a esse resultado, há um caso particular: houve o falecimento do ministro 
Barros Monteiro, em 1974, aos 66 anos, no exercício do cargo. Quando 
observamos a mesma questão da permanência entre os 11 ministros que foram 
indicados por presidentes civis, apenas quatro desse total se aposentaram por 
implemento da idade, dois foram levados a se aposentar, uma vez que não 
concordavam com as mudanças estabelecidas no novo regime, três foram 
aposentados compulsoriamente pelo governo militar, e dois o fizeram por motivo 
de doença. 
No final, todas as informações obtidas mostram um quadro no qual, 
inicialmente, a Suprema Corte fora  formada predominantemente por ministros 
cujas indicações haviam sido feitas por presidentes civis, e que, 
progressivamente, em decorrência das mudanças no ordenamento jurídico e das 
ações do novo regime, ocorreu a inversão, ou seja, a maioria do Tribunal passou 
a ser composta por ministros indicados por militares. Outra característica 
observada foi a de que aos ministros indicados pelos militares - em sua maioria 
– foi permitido permanecer em seus cargos até a idade-limite garantida pela 
constituição, não tendo ocorrido o mesmo com os demais ministros. Isto mostra 
a diferença de tratamento que existiu entre os dois grupos analisados, pois aos 
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ministros indicados pelos militares foi permitido que se aposentassem segundo 
as regras constitucionais, não tendo sofrido nenhum tipo de constrangimento.  
Diferente do grupo indicado pelos civis que, além de terem sofrido 
constrangimentos durante o exercício de suas funções, alguns foram 
aposentados compulsoriamente. Do que foi exposto, o que buscamos revelar é 
se a configuração de dois grupos de ministros claramente divididos entre os 
indicados pelo novo regime e os indicados no pré-1964 influenciou 
decisivamente ou não os julgamentos de habeas-corpus. Ou seja, haveria um 
padrão segundo o qual os pertencentes a um determinado bloco votavam 
sempre em consonância com os seus pares, ou, pelo contrário, a divisão nada 
interferiu em suas apreciações, e seus julgamentos eram pautados por outros 
tipos de influências? 
6.2.2 - Argentina 
Na tabela 11 apresentaremos os dados biográficos dos ministros argentinos. 
Diferente do caso brasileiro, todos os presidentes que indicaram juízes para o 
Tribunal eram presidentes militares. Assim, não foi possível realizarmos o 
mesmo tipo de investigação que fizemos no STF, qual seja, se o fato de a 
escolha do juiz ter partido de um presidente civil ou militar influênciou no período 
de tempo que o ministro pode gozar de suas funções ou na maneira que deixou 
seu cargo. No caso argentino, o presidente que nomeou nos serviu para 
avaliarmos se, dependendo de qual presidente militar que realizou a indicação, 
ouve mudança de tratamento para com os ministros; as variáveis que nos 
auxiliaram a compor este tipo de investigação foram: tempo de exercício no 
cargo, término do exercício, assumiu na vaga deixada por e motivo da saída. 
Assim, pudemos verificar se os indicados por determinado presidente permitiu 
que os juízes permanecessem mais tempo em seus cargos e, se, ao ocorrer a 
troca de presidente, houve troca de todos, da maioria, de alguns ou todos foram 
mantidos em suas funções. 
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Tabela 11. Relação de ministros da CSJN (1976-1983). 
Ministros Data da 
posse  
Assumiu na vaga 
deixada por 
President
e que 
nomeou 
Término 
do 
exercício 
Tempo 
exercício 
no cargo 
Motivo da saída 
Horacio H Heredia 1976  Videla 18/08/197
8 
2 anos Falecimento 
Elías P Guastavino 27/10/197
8 
Horacio H Heredia Videla 1983 5 anos Final Governo 
Adolfo Gabrielli 1976  Videla 1983 7 anos Final Governo 
Alejandro R Caride 1976  Videla 29/09/197
7 
6 meses Renunciou 
Emilio M Daireaux 1977 Alejandro R 
Caride 
Videla 15/04/198
0 
3 anos Falecimento 
César Black 07/08/198
0 
Emilio M Daireaux Videla 30/09/198
2 
2 anos Renunciou 
Federico Videla 
Escalada 
1976  Videla 30/12/197
6 
9 meses Renunciou 
Pedro J Frías 1976 Federico Videla 
Escalada 
Videla 15/12/198
1 
5 anos Renunciou 
Abelardo Rossi 1976  Videla 1983 7 anos Renunciou 
Carlos A Renom 15/02/198
2 
Pedro J Frías Galtieri 30/09/198
3 
1 ano 7 
meses 
Renunciou 
Julio J Martínez Vivot 03/10/198
3 
Carlos A Renom Bignone 10/12/198
3 
1 mês 27 
dias 
Renunciou 
Emilio P Gnecco 03/10/198
3 
César Black Bignone 10/12/198
3 
1 mês 27 
dias 
Renunciou 
       
Fonte: Elaborado pela autora, com base em material da biblioteca do CSJNe o Jornal La 
Nación. 
Assim que a junta militar argentina assumiu o poder, modificou as regras de 
funcionamento de seus órgãos, dissolveu o Congresso Nacional, as legislaturas 
provinciais e os conselhos deliberantes, outorgou faculdades legislativas ao 
Poder Executivo, removeu os ministros da Corte Suprema, o Procurador Geral 
da Nação e os juízes dos tribunais superiores de províncias, sendo ela a 
responsável  por apontar os novos ministros e aprovar as indicações dos 
ministérios e de um conselho legislativo, sempre formados por membros das três 
armas. Todos os juízes indicados para esses tribunais deveriam jurar fidelidade 
às Atas e Objetivos do “Processo de Reorganização Nacional” (Boletin Oficial, 
Lunes, 26 de marzo de 1976, p. 2). 
Na Ata de registro das designações efetuadas pela Junta Militar dos novos 
ministros que comporiam a Corte Suprema de Justiça Nacional, com data de 1º 
de abril de 1976, a base foi o Decreto Nº 20 do Poder Executivo Nacional, que 
estabelecia que a Junta Militar determinaria que os senhores membros da Corte 
Suprema de Justiça da Nação e o senhor Procurador Geral da Nação deveriam 
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prestar juramento ante o Excelentíssimo Senhor Presidente da Nação e que 
deveriam fazê-lo, conforme estabelecido no artigo 5º da Lei nº 21.258: 
Os magistrados e os funcionários designados e aqueles que serão 
confirmados, deverão prestar juramento de acatamento aos Objetivos Básicos 
fixados pelaJunta Militar, Estatuto para o Processo de Reorganização Nacional 
e à Constituição Nacional, desde que esta última não se afronte à primeira. 
Durante a ditadura (1976/1983), a regra para a composição dos ministros no 
Tribunal era de cinco integrantes e não havia idade estabelecida para 
aposentadoria. Ao longo desse período, a Argentina passou por quatro79 
presidentes militares, porém apenas três80 deles elegeram ministros para a Corte 
- um total de 12 juízes. Helmek (2005, p. 70) afirma que as escolhas recaíram 
sobre aqueles magistrados que os militares sabiam serem fiéis a eles.  
O primeiro ocupante do cargo no Executivo Federal foi o General Jorge 
Rafael Videla, que ficou no poder entre 1976 e 1981 e elegeu o maior número 
de ministros para a Corte – um total de nove. Os cinco primeiros, que 
substituíram os juízes que ocuparam o cargo durante a presidência da María 
Estela Martínez de Perón - mais conhecida por Isabelita Perón -, foram Horacio 
H. Heredia, Adolfo Gabrielli, Federico Videla Escalada, Alejandro R. Caride e 
Abelardo Rossi. 
Horacio H. Heredia ingressou no Tribunal aos 58 anos de idade, permaneceu 
no cargo por dois anos, de 1976 até 1978, quando faleceu. Adolfo Gabrielli foi 
ministro da Corte aos 65 anos de idade, ingressou em 1976 e permaneceu até 
1983 – totalizando sete anos na função. O motivo de sua saída ocorreu em razão 
do término da ditadura militar. Federico Videla Escalada tinha 58 anos quando 
foi escolhido para ingressar na Corte. Permaneceu no cargo por 9 meses, 
renunciando em 30 de dezembro de 1976, e não há indícios dos motivos que o 
levaram a tomar essa decisão. Outro que renunciou, sem haver vestígios dos 
motivos, foi Alejandro R. Caride, que tinha 76 anos quando foi guindado ao posto 
de ministro da Corte em 1976 e renunciou seis meses depois, no dia 29 de 
 
79 General Jorge R. Videla, General Roberto Viola, General Leopoldo F. Galtieri e General 
Reynaldo B. Bignone. 
80 General Jorge R. Videla, General Leopoldo F. Galtieri e General Reynaldo B. Bignone. 
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setembro de 1977, com 55 anos de idade, tendo sido indicado para a Corte 
Abelardo Rossi. Este permaneceu no cargo por sete anos (1976 a 1983), e a 
razão de sua saída foi o término da ditadura militar. 
Em 1976, Pedro J. Frias, aos 56 anos de idade, foi designado para assumir 
a vaga deixada pelo ministro Federico Escalada que havia solicitado exoneração 
do Tribunal. No dia 15 de dezembro de 1981, Frias renunciou por motivos 
políticos - os detalhes não são claros, mas aparentemente seu sobrinho estava 
entre aqueles “desaparecidos”, e isso influenciou sua decisão.  Permaneceu no 
tribunal por 5 anos (Helmek, 2005, p. 71). Emílio M. Daireaux tinha 68 anos de 
idade quando foi escolhido para a vaga no Tribunal que ficou vacante quando da 
renúncia do ministro Alejandro R. Caride. Daireaux permaneceu na Corte 
durante 3 anos (1977 a 1980), e sua saída se deu em virtude de falecimento. 
Elias Guastavino tinha 49 anos quando foi escolhido para ingressar no Tribunal 
na vaga deixada pelo ministro Horácio H. Heredia - que havia falecido. Exerceu 
a função durante o período compreendido entre 27 de outubro de 1978 e 1983, 
e saiu em razão do término da ditadura militar. Com o falecimento do ministro 
Daireaux, foi escolhido para sucedê-lo o juiz César Black que estava com 70 
anos à época, ocupou o Tribunal por dois anos, de 1980 até 1982, quando 
renunciou ao cargo. 
Em 1981, o General Leopoldo Fortunato Galtieri assumiu como novo 
presidente e, durante seu mandato (1981 – 1982), indicou apenas o ministro 
Carlos Alfredo Renom (15/02/82) para a vaga deixada por Pedro Frias. Renom 
ficou no cargo durante um ano e sete meses, renunciou no dia 30 de setembro 
de 1983 – não há indícios sobre os motivos de sua decisão. 
Após os resultados negativos obtidos pelo presidente Galtieri na Guerra das 
Malvinas, assumiu em seu lugar o General Reynaldo Benito Antônio Bignone, 
que foi o último presidente do período ditatorial e ficou no cargo de 01/07/82 a 
10/12/83. Bignone indicou dois ministros para a Corte: Julio J. Martinez Vivot (60 
anos de idade), que ocupou a vaga do ministro Carlos A. Renom, e Emílio P. 
Gnecco (44 anos de idade), que substituiu o ministro César Black. Ambos 
ficaram durante um mês e 27 dias no Tribunal, pois assumiram e deixaram o 
cargo na mesma data e pelo mesmo motivo – término do governo ditatorial. 
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6.2.3 - Resumo 
 Considerando os 23 ministros que passaram pelo STF, Luiz Gallotti81 foi 
o que permaneceu mais tempo no Tribunal, 25 anos, sendo deste total 10 anos 
sob regime ditatorial. Aposentou-se por idade, dando a entender que o regime 
de exceção não atrapalhou sua permanência na casa. Daqueles que foram 
indicados por presidentes civis (11 juízes no total), quatro deixaram o Tribunal 
em face de aposentadoria por idade – aos 70 anos. Um deles foi indicado pelo 
Presidente Dutra, dois por JK, e um, por Jânio Quadros. Foram dois que 
solicitaram para sair da Corte, e o motivo de ambos foi o mesmo – em protesto 
contra o regime de exceção vigente. Um deles havia sido indicado pelo 
presidente José Linhares, e o outro, por JK. Dois ministros se aposentaram por 
motivo de doença, um indicado por José Linhares, e o outro, pelo presidente 
Dutra. E, por fim, tendo em vista ainda exclusivamente os indicados por civis, 
três foram exonerados de seus cargos, em razão do Ato Institucional número 5 
(AI-5). Dois deles foram indicações do presidente João Goulart, e um, de JK. Ao 
final, pudemos observar que mais da metade dos ministros indicados por civis 
não puderam (doença ou AI-5) e/ou não quiseram (solicitação de saída) 
permanecer no Tribunal durante a ditadura militar. Do total de 11 ministros 
indicados pelo governo civil, sete não cumpriram com seus mandatos até a data 
de se aposentar, e quatro cumpriram. A média de permanência no cargo desses 
ministros foi de 13, 3 anos82. 
 No que se refere à Corte Suprema de Justiça da Argentina, todos foram 
indicados por Presidentes militares, contrariando a prática exercida pelo 
Executivo Federal até o início da ditadura em 1976, no qual a cada mudança de 
presidente todos os ministros eram exonerados para que ocorressem indicações 
exclusivas do novo ocupante do cargo. Assim, nossa expectativa inicial era que 
essa prática tivesse permanecido ao longo da ditadura. No entanto, com a saída 
do primeiro Presidente militar, que permaneceu no cargo no período 
compreendido entre 29/3/1976 a 29/3/1981, não houve destituição dos juízes 
 
81 Indicado pelo presidente José Linhares. 
82O ministro Luiz Gallotti permaneceu no cargo durante 25 anos; o ministro Lafayette de Andrada, 
por 24 anos; Hahnemann Guimarães, por 21 anos, Ribeiro da Costa por 20 anos; Cândido Motta, 
por 11 anos; os ministros Victor Nunes, Vilas Boas e Gonçalves de Oliveira por nove anos, e os 
ministros Pedro Chaves, Hermes Lima e Evandro Lins ficaram no cargo durante seis anos. 
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que compunham o governo anterior.Talvez isto tenha ocorrido pelo fato de o 
novo ocupante do cargo se sentir confortável com as indicações do Presidente 
anterior. Jorge Rafael Videla (primeiro presidente militar) indicou nove83 ministros 
do total de 12 que fizeram parte da gestão militar. Três deles renunciaram, mas 
não encontramos os motivos que os levaram a ter esse posicionamento. Dois 
foram por conta de falecimento, três, em virtude do término do regime ditatorial, 
e apenas um, de acordo com a literatura, foi em razão de motivos políticos. 
 O único juiz indicado pelo presidente Leopoldo Fortunato Galtieri Castellis 
(22/12/81 a 18/6/82) – ministro Carlos A Renom – renunciou em razão do término 
do regime ditatorial. O general Reynaldo Benito Antonio Bignone Ramayón 
(1/07/82 a 10/12/82) indicou dois ministros: Julio J Martínez Vivot e Emilio P 
Gnecco, e ambos renunciaram em razão do término da ditadura. Considerando 
os motivos pelos quais os ministros deixaram seus cargos durante a ditadura 
militar, somos levados a concluir que os juízes escolhidos pelos presidentes 
militares argentinos gozaram de certa tranquilidade em seus cargos, pois não 
sofreram coação durante seus respectivos mandatos. 
Nas tabelas a seguir, apresentaremos a origem e a trajetória dos ministros 
das duas cortes. A primeira tabela (12) será dos juízes do STF, e a segunda (13), 
dos ministros da CSJN. 
 
  
 
83 Renunciaram: Elías P Guastavino, Adolfo Gabrielli e Abelardo Rossi. 
Dois morreram: Horacio H Heredia e Emilio M Daireaux. 
Três ministros renunciaram (Alejandro R. Caride, César Blach e Federico Videla), porém sem 
que tenhamos encontrado na literatura o motivo das solicitações e, apenas um deles por motivos 
políticos – Pedro Frias.  
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6.3 - Origens e Trajetórias dos ministros brasileiros. 
Tabela 12. Ministros do STF: local de nascimento, estado em que 
fez a maior parte da carreira e tipo de ocupação. 
Ministros Origem 
 
UF maior parte 
da carreira 
 
UF das principais 
ocupações antes 
do STF 
 
Tipo de ocupação 
Antônio Carlos Lafayette de 
Andrada 
MG  DF DF D 
Álvaro Moutinho Ribeiro da 
Costa 
RJ DF DF D, CHP 
Hahnemann Guimarães RJ  DF DF CGR, PGR 
LuízGallotti SC  SC, DF SC, DF IF, PGR 
Candido Motta Filho SP  SP, DF SP, DF CHG, MN 
Antônio Martins Vilas Boas MG  MG MG PREF, PR, PGES, 
D 
Antônio Gonçalves de Oliveira MG  DF DF CJMN, CGR 
Victor Nunes Leal MG  DF DF PGJ, CCC, CGR, 
PTC 
Pedro Rodovalho Marcondes 
Chaves 
SP  SP SP COGJ, PTJ 
Hermes Lima BA  BA, DF DF CCC, MN, 
Evandro Cavalcanti Lins e Silva PI  DF DF PGR, CCC, MN 
Adalício Coelho Nogueira BA  BA BA D, PTA, PREF, 
GOV 
José Eduardo Prado Kelly RJ  DF DF MN 
Aliomar de Andrade Baleeiro BA  BA, DF BA, DF CF, S 
Carlos Medeiros Silva MG  DF DF CHG, CGR, PGR 
Oswaldo Trigueiro de 
Albuquerque Melo 
PB  PB, DF PB, DF GOV, JTSE, PGR 
Eloy José da Rocha RS  RS RS S, D 
Djaci Alves Falcão PB  PE PE PTJ, PTRE 
Adaucto Lúcio Cardoso MG  DF DF PCD 
Rafhael de Barros Monteiro SP  SP SP D, PTRE, PTJ 
Moacir Amaral dos Santos SP  SP SP P, CHPJ 
Themístocles Cavalcanti RJ  DF DF PGE, PGR 
Carlos Thompson Flores RS  RS RS D, PTRE, PTJ 
Fonte: Elaborada pela autora. 
*PGE= Procurador Geral Eleitoral, PGJ= Procurador Geral da Justiça,CCC= Chefe da Casa 
Civil, CGR=Consultor Geral da República, PTC= Procurador do Tribunal de Contas, CHP= Chefe 
de Polícia, D=Desembargador, PGR= Procurador Geral da República, IF= Inventor Federal, P= 
Procurador, CHPJ=Chefe da Procuradoria Judicial, PCC= Presidente da Comissão 
Constitucional, PCD= Presidente da Câmara dos Deputados, PTRE= Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral, PTJ= Presidente do Tribunal de Justiça, CHG= Chefe de Gabinete, PREF= 
Prefeito, PR= Procurador da República, CJMN= Consultor Jurídico do Ministério, COGJ= 
Corregedor Geral da Justiça, PTJ= Presidente do Tribunal de Justiça, MN=Ministro, PTA= 
Presidente do Tribunal de Apelação, GOV= Governador de Estado, JTSE= Jurista do Tribunal 
Superior Eleitoral, CF= Câmara Federal, S= Secretário. 
 A análise sobre a origem dos 23 ministros que passaram pelo STF entre 
o período de 1964 e 1969 nos mostra que houve um predomínio de recrutamento 
da região Sudeste em relação às demais, perfazendo um total de 14 ministros 
oriundos desta região. Deste total, seis ministros eram provenientes do estado 
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de Minas Gerais, quatro do estado do Rio de Janeiro e quatro do estado de São 
Paulo. Em segundo lugar, temos a região Nordeste com seis ministros, dentre 
os quais três deles eram do estado da Bahia, dois da Paraíba e um do Piauí. Por 
último - e contabilizando um total de três ministros -, temos a região Sul, onde 
dois dos ministros indicados eram provenientes do estado do Rio Grande do Sul 
e um de Santa Catarina. As regiões Centro-Oeste e Norte não tiveram ministros 
recrutados nesse período. 
Em relação aos sete presidentes84 responsáveis pela indicação dos 
ministros, foi possível observar as regiões que prevaleceram em suas escolhas. 
Das oito indicações feitas pelo presidente Castello Branco, quatro foram da 
região Nordeste, três do Sudeste e um do Sul. Era o Presidente da República 
oriundo do estado do Ceará, região Nordeste, justamente a região que 
representou o maior número das suas indicações. O presidente Costa e Silva, 
natural do estado do Rio Grande do Sul, fez quatro indicações de ministros para 
o STF, dentre os quais três foram da região Sudeste - dois do estado de São 
Paulo e um do Rio de Janeiro - e um da região Sul, de seu próprio estado natal, 
Rio Grande do Sul. O presidente Juscelino Kubitschek também indicou quatro 
ministros, todos da região Sudeste: três de Minas Gerais - seu estado de origem 
-, e um ministro do estado de São Paulo. 
O presidente Eurico Gaspar Dutra - natural de Cuiabá, estado do Mato 
Grosso -, das duas indicações que fez, uma foi do estado de Santa Catarina 
(região Sul), e a outra do Rio de Janeiro, região Sudeste. Desta forma, Dutra não 
indicou ninguém de sua região de origem. Das duas indicações realizadas pelo 
presidente João Goulart, ambas contemplaram a região Nordeste. Portanto, 
também Goulart não indicou representantes do Sul -, sua região de origem. As 
duas indicações feitas pelo presidente José Linhares recaíram sobre ministros 
da região Sudeste: um do Rio de Janeiro, e o outro de Minas Gerais. Por fim, 
 
84O presidente Castello Branco foi quem fez o maior número de indicações de ministros, num 
total de oito: Adalício Nogueira, Prado Kelly, Aliomar Baleeiro, Carlos Medeiros, Oswaldo 
Trigueiro, Eloy da Rocha, Djaci Falcão e Adaucto Lúcio Cardoso. O presidente Costa e Silva 
indicou quatro ministros: Barros Monteiro, Amaral dos Santos, Themístocles Cavalcanti e 
Thompson Flores. O presidente Juscelino Kubitschek também fez quatro indicações: Cândido 
Motta, Vilas Boas, Gonçalves de Oliveira e Victor Nunes Leal. O presidente Eurico Gaspar Dutra 
fez duas indicações: Hahnemann Guimarães e Luiz Gallotti. O presidente João Goulart indicou 
Hermes Lima e Evandro Lins. José Linhares – enquanto presidente – indicou Lafayette de 
Andrada e Ribeiro da Costa. E, por fim, o presidente Jânio Quadros indicou Pedro Chaves. 
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temos a indicação do presidente Jânio Quadros - natural de Campo Grande, 
atual Mato Grosso do Sul (região Centro Oeste), com a indicação de um ministro 
oriundo da região Sudeste. 
Ao final, dos sete presidentes, quatro deles85não indicaram ministros cuja 
origem tenha sido a de suas respectivas regiões. Juscelino Kubitschek, pelo 
contrário: das quatro realizadas, todas contemplaram ministros de sua própria 
região; quanto a Castello Branco, das oito indicações, quatro foram da sua região 
[Nordeste], três do Sudeste e um do Sul e Costa e Silva fez quatro indicações, 
sendo uma de seu estado de origem. 
Quando avaliamos os estados que sobressaíram entre as indicações do 
grupo dos 11 ministros que foram escolhidos no período pré-1964, notamos que 
houve predomínio do estado de Minas Gerais, perfazendo um total de quatro 
nomeações. Em segundo lugar, está o Rio de Janeiro com duas nomeações, 
empatando com São Paulo. Por último, empatados com uma única nomeação, 
aparecem os estados de Santa Catarina, Bahia e Piauí. Assim, os presidentes 
civis recrutaram os ministros no interior de seis estados brasileiros, dentre os 
quais prevaleceu o de Minas Gerais. 
Nas nomeações feitas pelos presidentes militares, ocorreu um equilíbrio 
entre os estados, dado que foram indicados dois ministros de cada – Paraíba, 
Rio Grande do Sul, São Paulo, Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 
Comparando os dois blocos de recrutamento no quesito região, temos em ambos 
os casos a presença do Sul, do Sudeste e do Nordeste com o predomínio da 
região Sudeste.86Mas, quando comparamos os dois blocos em relação ao 
recrutamento por estado, verificamos que as indicações dos civis se 
concentraram mais nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.  
Em contrapartida, as indicações dos militares se dispersaram mais, pois, além 
de abarcar os mesmos estados escolhidos pelos civis, incorporaram às suas 
indicações ministros oriundos dos estados da Bahia e da Paraíba. 
 
85Sendo eles: José Linhares, Eurico Gaspar Dutra, Jânio Quadros e João Goulart. 
86O recrutamento no primeiro bloco se dividiu da seguinte maneira: oito do Sudeste, dois do 
Nordeste e um do Sul. No segundo bloco foram: seis do Sudeste, quatro do Nordeste e dois do 
Sul. 
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A seguir, procederemos a análise da trajetória profissional dos ministros, na 
tentativa de avaliar se eles mudavam do seu estado de origem para desenvolver 
suas respectivas carreiras em outras unidades da federação. Inicialmente, 
trataremos do grupo de ministros que foram indicados por presidentes civis e, 
posteriormente, dos indicados pelos presidentes militares. 
O ministro Victor Nunes Leal fez a maior parte de sua carreira entre o estado 
do Rio de Janeiro (antigo Distrito Federal) e Brasília. Para tanto, acabou 
migrando de Minas Gerais, sua terra natal. Neste sentido, podemos dizer que 
sua atuação profissional sempre se desenvolveu nos estados que foram a capital 
do Brasil e sede do Supremo Tribunal Federal, uma vez que esta era inicialmente 
no Rio de Janeiro e, a partir de 21 de abril de 1960, passou a ser em Brasília. Ao 
longo de sua trajetória profissional, exerceu vários cargos na administração 
pública e no magistério. Em 1956, ainda no Rio de Janeiro e perto da data de 
ingressar no Supremo Tribunal (1960), ocupou o cargo de Procurador-Geral da 
Justiça. No mesmo ano, foi investido na Chefia da Casa Civil da Presidência da 
República de Juscelino Kubitscheck, onde permaneceu até 1959. Em seguida, 
entre fevereiro e outubro de 1960, foi Consultor-Geral da República e, na 
seqüência, Procurador do Tribunal de Contas do Distrito Federal87, em Brasília. 
A mudança de região, da região Sudeste para o Centro-Oeste, ocorreu, pois, em 
meio ao exercício no cargo de Consultor-Geral da República. 
O que podemos observar em sua carreira é que, durante os quatro anos que 
antecederam ao seu ingresso no Tribunal, ele foi indicado para cargos de 
relevância na arena política nacional. Tal fato ocorreu sob o governo do mesmo 
presidente que o indicaria para a cadeira de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal. 
O ministro Lafayette de Andrada também era mineiro e, assim como Victor 
Nunes Leal, foi para o Rio de Janeiro - onde cursou a faculdade de Direito -, 
dando início à sua carreira. Inicialmente exerceu a advocacia, o jornalismo e o 
magistério. Ingressou na magistratura em 1934, ocupando o cargo de Juiz de 
Direito, tendo sido promovido a Desembargador do Tribunal de Apelação do 
 
87O Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF foi criado em 13 de abril de 1960 como órgão 
auxiliar do Senado Federal, por meio da Lei n° 3751, sancionada pelo presidente Juscelino 
Kubitschek. O ministro Victor Nunes Leal foi um dos primeiros procuradores do Tribunal. 
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antigo Distrito Federal (Rio de Janeiro). Depois de ter passado pela 2ª e 3ª 
Câmaras Cíveis, em 1943 e 1944, respectivamente, foi nomeado ministro do 
Supremo Tribunal Federal, em 1945. Neste caso, difere do ministro Victor Nunes, 
pois foi para o Supremo Tribunal quando sua sede ainda era no estado do Rio 
de Janeiro. 
O ministro Ribeiro da Costa era natural do Rio de Janeiro. Ingressou na 
magistratura em 1924 - com 24 anos apenas -, seguindo a carreira de juiz, pois 
foi juiz de direito e Desembargador do Tribunal de Apelação. Em 1945 foi 
designado Chefe de Polícia do então Distrito Federal (Rio de Janeiro), onde 
permaneceu até janeiro de 1946, quando deixou o cargo para ocupar a vaga de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, ou seja, sua mudança de estado só 
aconteceu porque o Tribunal mudou a sede de região. Assim como o ministro 
Lafayette de Andrada, também foi para Brasília já investido, quando da 
transferência da suprema corte. 
O ministro Hahnemann Guimarães, assim como Ribeiro da Costa, nasceu 
no Rio de Janeiro e ali desenvolveu toda a sua carreira. Em 1941, foi Consultor-
Geral da República (durante o governo de Getúlio Vargas) e, posteriormente, 
entre maio de 1945 e março de 1946, exerceu a função de Procurador-Geral da 
República, tendo sido nomeado para o Supremo Tribunal Federal em outubro de 
1946. No período entre o final de janeiro e março de 1946, em que foi Procurador-
Geral da República, era presidente Eurico Gaspar Dutra (ex-ministro da Guerra 
do presidente Getúlio Vargas) que foi quem o indicou para a vaga de Ministro do 
Supremo Tribunal. 
Natural do Estado de Santa Catarina, o ministro Luiz Gallotti estudou até o 
secundário em seu estado de origem, tendo feito o ensino superior no Rio de 
Janeiro e lá permanecido até o momento em que se deu sua investidura no cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Antes, porém, no início da carreira, foi 
deputado por Santa Catarina e, posteriormente, ingressou no Ministério Público, 
onde ficou por um período de 20 anos. Dois anos antes de ser nomeado para o 
Supremo Tribunal Federal foi subprocurador–Geral da República e, em seguida, 
Procurador-Geral da República, ambos no ano de 1947. Vale lembrar que no 
exercício deste último cargo - assim como ocorrera com o ministro Hahnemann 
Guimarães -, o Presidente da República era Eurico Gaspar Dutra, que também 
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o indicara para o Supremo Tribunal Federal. Logo, ambos ocupavam cargos 
cujas indicações foram políticas. 
O ministro Cândido Motta nasceu em São Paulo, local em que desenvolveu 
grande parte de sua carreira em cargos públicos, como deputado federal, 
membro da constituinte de 1934, sucessor de Arthur Bernardes na presidência 
nacional do Partido Republicano, além de haver trabalhado como jornalista. 
Antes de incorporar-se à vaga de Ministro do Supremo Tribunal Federal foi Chefe 
de Gabinete do Ministro Honório Monteiro (PSD) - na Pasta do Trabalho, durante 
o Governo Dutra -, chegando a exercer o cargo de ministro interino. Entre 1954 
e 1955, foi Ministro da Educação e Cultura, no governo do presidente Café Filho. 
Foi indicado para o Supremo Tribunal em 1956, tendo se transferido para 
Brasília, quando da mudança de sede do Tribunal. 
O ministro Vilas Boas fez toda a sua trajetória profissional em seu estado de 
origem. Sucessivamente exerceu as funções de Prefeito Municipal de Araxá– 
Minas Gerais; Procurador da República de Minas Gerais; Procurador-Geral do 
Estado e, por fim, Desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Só 
se transferiu para o Rio de Janeiro quando foi nomeado para o cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, em 1957. 
O ministro Gonçalves de Oliveira também era natural do Estado de Minas 
Gerais, no entanto, diferente de Vilas Boas, teve sua trajetória profissional 
desenvolvida no então Distrito Federal (Rio de Janeiro). Foi Promotor Público no 
antigo Distrito Federal (1938-1942), Consultor-jurídico efetivo do Ministério da 
Aviação e Obras Públicas (1942-1956) e Consultor- Geral da República nos 
Governos dos presidentes Café Filho (entre setembro de 1954 a março de 1955) 
e Juscelino Kubitschek de Oliveira (fevereiro de 1956 a fevereiro de 1960). Este 
último o indicaria para Ministro do Supremo Tribunal Federal em fevereiro de 
1960. 
Pedro Chaves desenvolveu sua vida pública na magistratura de São Paulo, 
seu estado natal. Era Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
quando foi nomeado ministro em 1961. Foi só então que se transferiu para 
Brasília. Em 1968, contava com 44 anos de magistratura, aproximadamente. 
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O ministro Hermes Lima nasceu em Livramento do Brumado (Bahia), onde 
teve início sua carreira política como Deputado Estadual. Parte de sua carreira 
foi desenvolvida no estado da Bahia, mas, em 1935, mudou-se para o Rio de 
Janeiro onde deu continuidade aos seus projetos políticos. Foi porta-voz da 
Aliança Nacional Libertadora (ANL). Em 1945, ajudou a fundar o partido União 
Democrática Nacional (UDN). Em 1950, candidatou-se, pelo Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) à Câmara Federal, pelo então Distrito Federal. No ano de 1953, 
ingressou no Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Foi, por um tempo, Chefe do 
Gabinete Civil - no período em que vigia o regime parlamentarista -, no qual 
Tancredo Neves exerceu o posto de Primeiro- 
Ministro. Entre setembro de 1962 e final de janeiro de 1963, ocupou o cargo 
de Primeiro-Ministro, cuja indicação havia sido feita pelo presidente João 
Goulart. Como neste período exercia o Ministério das Relações Exteriores, 
acabou acumulando as duas funções. Ao deixar o cargo de Primeiro-Ministro, no 
entanto, permaneceu como Ministro das Relações Exteriores até ser nomeado, 
por Goulart, para o Supremo Tribunal Federal. Sua trajetória foi marcada pela 
militância política, tendo se estabelecido, em um primeiro momento, no Estado 
do Rio de Janeiro, enquanto capital, e, posteriormente, em Brasília, Distrito 
Federal. 
O ministro Evandro Lins e Silva88permaneceu em seu estado de origem, o 
Piauí, até o curso secundário. Terminando o curso colegial, formou-se em direito 
no Rio de Janeiro, onde exerceu boa parte de sua carreira. Foi representante da 
União Democrática Nacional (UDN) e, posteriormente, membro da Esquerda 
Democrática (BARRETO, 2001, pp. 23-27). Em 1961, ocupou o cargo de 
Procurador-Geral da República. Foi Chefe da Casa Civil, entre janeiro e junho 
de 1963, e Ministro das Relações Exteriores, de junho a agosto de 1963, quando 
 
88De acordo com o depoimento fornecido por Evandro Lins e Silva ao CPDOC da Fundação 
Getúlio Vargas do Rio de Janeiro, sua aprovação pelo Senado ocorreu em meio a certa 
dificuldade, uma vez que o PSD tinha preferência pelo então Ministro do Exterior. Fora isso, ainda 
havia a oposição serrada de Assis Chateaubriand, que escrevia diariamente artigos nos jornais 
O Jornal e no Correio Braziliense, combatendo sua indicação, porconsiderá-lo comunista. A 
bancada do PSD votou contra a indicação, mesmo após oesforço de Juscelino Kubitschek de 
convencê-los do contrário. No caso da bancada daUDN, eles tinham a intenção de votar contra 
a indicação muito mais como uma forma de fazer oposição a João Goulart do que ao próprio 
Evandro Lins. No final, dentre os 11 senadores, seis votaram a favor. Para o ministro, sua 
aprovação se deu pelo fato de o PTB possuir uma grande bancada, o que possibilitou uma 
neutralização – ainda que apertada - sobre a oposição. 
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deixou o cargo para ocupar a vaga de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
Essas atividades foram todas indicadas pelopresidente da República à época, 
João Goulart, o qual também o indicou para a vaga de Ministro da suprema corte. 
Os três cargos que Evandro Lins ocupou antes de ingressar no Tribunal eram da 
confiança do governo, denotando, assim, que já havia certa identificação entre o 
ministro e o presidente Goulart, antes da indicação para o STF. 
Dos 11 ministros que foram indicados por presidentes civis, sete89saíram de 
seus estados de origem para desenvolverem suas carreiras no Distrito Federal, 
dois90haviam nascido no Distrito Federal e ali fizeram sua trajetória profissional 
e apenas dois91não se encontravam na Capital no momento em que foram 
nomeados ministros do Supremo Tribunal Federal. Possivelmente, esse 
resultado – o deslocamento da maior parte dos ministros de seu estado de 
origem para o Distrito Federal - indica trajetórias forjadas na busca pela 
ascensão política e profissional, tendo sido de fato coroadas pela indicação a 
uma vaga no STF. Outro aspecto a salientar é que, dos 11 ministros, apenas três 
seguiram pelo caminho exclusivo da magistratura, os demais passaram por 
cargos políticos eletivos ou de confiança, como demonstraremos na próxima 
seção. Visto pelo ângulo de quem os nomeou, parece evidente que os 
presidentes civis deram prioridade a nomes marcados pela experiência política, 
boa parte dela desenvolvida em conexão com o próprio chefe do poder 
executivo. 
A seguir, procederemos à análise da origem dos 12 ministros que integraram 
o grupo dos nomeados pelos presidentes militares. Antes de ingressar no 
Supremo Tribunal Federal, Adalício Nogueira havia desenvolvido sua carreira na 
magistratura de seu estado de origem, Bahia. Iniciou como Juiz de Direito, foi 
Desembargador do Tribunal de Apelação da Bahia, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral. Entre novembro de 1945 a fevereiro de 1946, assumiu o cargo 
 
89 Victor Nunes Leal, Antônio Carlos Lafayette de Andrada, Luiz Gallotti, Candido Motta Filho, 
Antônio Gonçalves de Oliveira, Hermes Lima e Evandro Lins e Silva. 
90 Álvaro Moutinho Ribeiro da Costa e Hahnemann Guimarães. No período em quenasceram, o 
Distrito Federal era no estado do Rio de Janeiro. 
91 Antônio Martins Vila Boas nasceu no estado de Minas Gerais, tendo lá permanecido até 
omomento de assumir o cargo no STF. Pedro Chaves era natural de São Paulo, 
ondedesenvolveu toda a sua carreira, também só se deslocando para o Distrito Federal 
quandoda sua investidura no cargo de ministro do STF. 
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de Prefeito da cidade de Salvador e, entre julho e setembro de 1963, na condição 
de Chefe do Poder Judiciário local, exerceu o Governo do Estado, tendo só se 
transferido de região, por causa da carreira, quando foi indicado para ministro do 
STF. 
Diferente de Adalício Nogueira, o ministro Prado Kelly sempre esteve 
envolvido com a política. Em 1934, foi deputado federal pelo seu estado de 
origem, Rio de Janeiro. Com o advento do Estado Novo, teve seu mandato 
interrompido, em decorrência da oposição feita ao presidente Getúlio Vargas. 
Participou da elaboração do estatuto da União Democrática Nacional (UDN), 
tendo se tornado seu presidente em 1948. Em 1955, foi eleito deputado pela 
mesma legenda e, entre abril e novembro do mesmo ano, assumiu a pasta de 
ministro da Justiça, durante o governo do presidente Café Filho92(1954-56). 
Sua trajetória foi marcada por forte militância política, a qual se envolveu em 
grande parte no Rio de Janeiro e, posteriormente, em Brasília, para onde se 
transferiu quando foi nomeado para a vaga de ministro do STF, em 1965. Assim 
como Prado Kelly, o ministro Aliomar Baleeiro também era simpatizante da UDN, 
partido que ajudou a fundar, só que em seu estado natal, Bahia. Dentre os cargos 
que ocupou na vida política, podemos destacar os seguintes: Deputado à 
Constituinte Baiana (1935) e à Assembléia Legislativa da Bahia (1935 - 1937); 
Deputado Federal à Constituinte (1946); integrou a Câmara Federal Baiana de 
1946 a 1958, período marcado por severa oposição aos governos de Dutra, 
Vargas e Kubitschek. Como não obteve a reeleição no ano de 1958, ocupou, 
entre 1959 e 1960, a convite do governador baiano Juracy Magalhães, a 
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia. Em 1960, elegeu-se para a 
Assembléia Constituinte do recém-criado estado da Guanabara e foi relator do 
projeto da Constituição estadual. O último cargo eletivo que assumiu antes de 
integrar a suprema corte foi na Câmara Federal, só que, dessa vez, como 
representante do estado da Guanabara, em 1963-1965. O histórico de sua 
trajetória profissional nos mostra que a maior parte de sua carreira foi 
desenvolvida em seu estado de origem, só ocorrendo mudança dois anos antes 
 
92Café Filho era o vice do presidente Getúlio Vargas e assumiu a presidência, após o suicídiode 
Vargas. 
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de ir para o STF (1965), quando deixou a Bahia e se instalou no estado da 
Guanabara. 
O ministro Carlos Medeiros nasceu em Juiz de Fora, mas boa parte de suas 
atividades profissionais se desenvolveu no antigo Distrito Federal, onde ocupou 
alguns cargos de confiança. Dentre alguns cargos importantes na administração 
pública, podemos citar: Chefe de Gabinete do Secretário da Prefeitura (1936-
1937), Chefe de Gabinete do Ministro da Justiça (1946), Consultor Geral da 
República (1951-1954) e Procurador Geral da República (1957-1960). Os três 
últimos cargos foram exercidos durante os governos dos presidentes Eurico 
Gaspar Dutra, Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, respectivamente. 
Natural do estado da Paraíba, o ministro Oswaldo Trigueiro, assim como os 
ministros Prado Kelly e Aliomar Baleeiro, também exerceu cargos políticos 
eletivos e era partidário da UDN. Foi Prefeito de João Pessoa (1936-1937); 
Governador da Paraíba (1947-1950), durante o governo Dutra e, entre 1951 e 
1954, foi Deputado Federal, pela UDN, do estado da Paraíba. Até então havia 
permanecido em sua região de origem. Em 1960, se transferiu para Brasília e, 
em 1961, foi indicado para o cargo de jurista do Tribunal Superior Eleitoral. Em 
abril de 1964, foi nomeado pelo presidente Castello Branco Procurador-Geral da 
República, cargo que exerceu até 1965, quando ocorreu a sua indicação para o 
Supremo Tribunal Federal. O último cargo que ocupou, antes de ascender a 
Ministro do STF, tinha considerável importância política para o novo regime, uma 
vez que o Ministério Público naquela época era braço institucional do regime 
instaurado e, a seu órgão de cúpula, a Procuradoria Geral da República, foi 
reservado o importante papel de auxiliar o governo na institucionalização da 
revolução.93 
A carreira do ministro Eloy da Rocha foi toda desenvolvida no estado em que 
nasceu, Rio Grande do Sul, do qual foi Deputado Federal entre 1946 e 1951. Em 
 
93 No trabalho de Arantes (2002), foi exposto qual o papel que o MP desempenhou durante o 
regime autoritário, tendo em vista que houve significativa ampliação de suas atribuições legais e 
constitucionais. Como órgão vinculado e de pendente do Poder Executivo, a partir da Emenda 
Constitucional n° 16 (final de novembro de 1965), “dentre outras mudanças importantes, esta 
emenda introduziu a ‘representação contra inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza 
normativa, federal ou estadual’ que seria patrocinada exclusivamente pelo ato de natureza 
normativa, federal ou estadual’ que seria patrocinada exclusivamente pelo procurador geral da 
República (chefe do Ministério Público) perante o Supremo Tribunal Federal” (Arantes, 2002, 
p.40). 
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meio a esta legislatura, solicitou licença para exercer o cargo de Secretário de 
Educação e Cultura, entre o período de 1947 e 1950. Foi Desembargador do 
Tribunal de Justiça do estado do Rio Grande do Sul, entre abril de 1953 e 
setembro de 1966, quando foi indicado para assumir a vaga de ministro do STF, 
único momento em que deixou seu estado de origem. Djaci Falcão nasceu na 
cidade de Monteiro, estado da Paraíba, contudo fez carreira na magistratura em 
Pernambuco. Iniciou como juiz e, sendo promovido por mérito, em 1957, ocupou 
o cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco, ocupando 
sua presidência em 1961. Em 1965, passou a integrar o Tribunal Regional 
Eleitoral, assumindo sua presidência em 1966. Esta foi sua última função, antes 
de passar a compor a vaga de ministro no STF. Assim, em meio à sua trajetória 
profissional, se transferiu, inicialmente, para o estado de Pernambuco, local em 
que permaneceu até à sua investidura no cargo de ministro do STF. 
O ministro Adaucto Cardoso nasceu em Curvelo, estado de Minas Gerais, 
onde concluiu seus estudos iniciais, tendo se deslocado mais tarde para o Rio 
de Janeiro, onde se formou em Direito. Era político militante, tendo sido eleito 
vereador pela UDN, em 1947, representando o estado da Guanabara. Em 1954, 
foi eleito deputado federal, pela mesma legenda, sendo reeleito em 1958 e em 
1962. Foi membro das Comissões de Constituição e Justiça, Relações Exteriores 
e da Segurança Nacional da Câmara dos Deputados. Chefe do bloco 
parlamentar, em 1964, atingiu a Presidência da Câmara dos Deputados em 
1966. Exerceu este último cargo, durante o governo do presidente Castello 
Branco, que o indicaria para o cargo de Ministro do STF em 1967. 
A carreira do ministro Barros Monteiro foi toda desenvolvida na magistratura 
de seu estado de origem, São Paulo. Seis anos antes de ingressar no Supremo 
Tribunal Federal, foi eleito 2º vice-presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo 
[03/05/1961], cargo que veio a ocupar novamente entre 20 de dezembro de 1961 
e 18 de dezembro de 1963. Entre 1964 e 1965, foi eleito para 1º vice-presidente, 
do mesmo Tribunal e, para o biênio 1966-1967, foi eleito Presidente. Este foi seu 
último cargo, antes de ser nomeado para o STF. 
Assim como o ministro Barros Monteiro, Amaral dos Santos também era 
natural de São Paulo, local em que desenvolveu toda a sua carreira. Dedicou-se 
ao magistério até 1967, quando foi membro do Conselho Universitário da 
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Universidade de São Paulo. Dos principais cargos que ocupou, fora do 
magistério, podemos destacar o de Procurador e, em seguida, Chefe da 
Procuradoria Judicial do Departamento Jurídico da Municipalidade de São Paulo 
(1938-1962). 
O ministro Themístocles Cavalcanti, natural do Rio de Janeiro, foi Consultor 
Geral da República entre 1945 e 1946. Entre 1946 e 1947, exerceu o cargo de 
Procurador Geral da República. Em 1955, voltou a ocupar o cargo de Consultor 
no governo federal. Em 1960, foi eleito Deputado à Assembléia Constituinte, pela 
UDN, tendo participado como presidente da Comissão Constituinte. Só deixou o 
seu estado de origem quando foi nomeado ministro do STF, em 1967. 
O ministro Carlos Thompson Flores, natural da cidade de Montenegro, 
estado do Rio Grande do Sul, desenvolveu sua carreira de magistrado em seu 
estado de origem. Dentre os últimos cargos que ocupou antes de assumir como 
Ministro do STF, podemos citar: Desembargador do Tribunal de Justiça (1953), 
Corregedor Geral da Justiça (1956), Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 
(1964-1965) e, por fim, Presidente do Tribunal de Justiça (1966-1968), quando 
foi indicado para ser Ministro do Supremo Tribunal Federal em 1968. Dos 
1294ministros indicados por presidentes militares, sete95 permaneceram em seus 
estados de origem e cinco96se deslocaram para a Capital do país, onde 
desenvolveram suas carreiras. 
  
 
94Adalício Coelho Nogueira, José Eduardo Prado Kelly, Oswaldo Trigueiro AlbuquerqueMelo, 
Aliomar de Andrade Baleeiro, Carlos Medeiros Silva, Eloy da Rocha, Djaci AlvesFalcão, Adaucto 
Lúcio Cardoso, Rafhael Barros Monteiro, Moacir Amaral dos Santos, Themístocles Cavalcanti e 
Carlos Thompson Flores. 
95Adalício Coelho Nogueira, José Eduardo Prado Kelly, Eloy da Rocha, Rafhael Barros Monteiro, 
Moacir Amaral dos Santos e Themístocles Cavalcanti. 
96Aliomar de Andrade Baleeiro, Carlos Medeiros Silva, Oswaldo Trigueiro Albuquerque Melo, 
Djaci Alves Falcão e Adaucto Lúcio Cardoso. 
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6.4 - Origens e trajetórias dos ministros argentinos. 
Tabela 13. Ministros do CSJN: local de nascimento, estado em 
que fez a maior parte da carreira e tipo de ocupação. 
Ministros Origem UF maior parte da 
carreira 
UF principais ocupações 
antes do CSJN 
Tipo de ocupação 
Horacio H Heredia TU BA BA Juiz 
Elías P Guastavino STA.FE STA.FE BA PGR 
Adolfo Gabrielli La P. RO BA CACA 
Alejandro R Caride BA BA BA MIN 
Emilio M Daireaux BA ME BA SCP 
César Black BA BA BA  
Federico Videla 
Escalada 
BA BA BA CJCSJBA 
Pedro J Frías CO CO BA EB 
Abelardo Rossi ER BA BA CNC 
Carlos A Renom La.P La.P BA SCP 
Julio J Martínez Vivot BA BA BA MIN 
Emilio P Gnecco LaP LaP BA SCP 
Fonte: Elaborado pela autora por meio de materiais consultados junto a CSJN e materiais 
de jornais da época e atuais. 
 Do total de 12 ministros que constam da tabela acima, 9 foram indicados 
pelo presidente Videla, sendo três oriundos de Buenos Aires97. Alejandro e 
Federico, além de terem nascido em Buenos Aires, tiveram a maior parte de suas 
carreiras ali desenvolvidas, bem como foi o local em que ocuparam o último 
cargo de relevância - antes de ascenderem à Corte. Os cargos ocupados foram, 
respectivamente, Ministro do Bem-Estar Social do Governo da Província de 
Buenos Aires e Secretário da Cultura (Alejandro) e Co-juiz da Corte Suprema de 
Buenos Aires (Federico). Emílio M. Daireaux, também nascido em Buenos Aires, 
atuou a maior parte do tempo em Mercedes. Entretanto, em 1969 foi nomeado 
para a Suprema Corte Provincial de Buenos Aires, função que ocupou até ser 
nomeado ministro da Corte Suprema de Justiça Nacional (1979 – 1983) – onde 
permaneceu até falecer. 
Ainda considerando os ministros indicados por Videla, Horácio Heredia 
nasceu em Tucumã, mas desenvolveu a maior parte de sua carreira em Buenos 
Aires, onde foi juiz nos tribunais federais de apelação por mais de 18 anos – até 
ser indicado para a Corte Suprema em 1976. Elias P. Guastavino nasceu em 
Santa Fé e teve sua trajetória desenvolvida na mesma cidade, no entanto, estava 
 
97 Sendo eles: Alejandro R. Caride, Emílio M. Daireaux e Federico Videla Escalada. 
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residindo em Buenos Aires ocupando o cargo de Procurador Geral da República 
quando foi alçado à cadeira de ministro da Corte - em 1978.  
Adolfo Gabrielli nasceu em La Plata, mas a maior parte de sua carreira foi 
desenvolvida em Rosário. Mas, estava em Buenos Aires ocupando o cargo de 
Juiz da Câmara de Apelação do Contencioso Administro, quando foi nomeado 
para ministro da Corte em 1976, tornando-se depois presidente do mesmo 
tribunal durante o período compreendido entre 1978 e 1983.  
César Black nasceu em Buenos Aires onde desenvolveu sua carreira e local 
no qual residia quando de sua nomeação para a Corte Suprema. Foi Juiz de 
Instrução Penal, Juiz de Câmara, Fiscal da Corte Suprema da Nação e, por fim, 
ocupou cargo de ministro da CSJN. 
Pedro Frias nasceu em Córdoba, local em que desenvolveu a maior parte 
de sua carreira. Foi membro da comissão honorária do ministério de Relações 
Exteriores (1963 a1964) e embaixador na Bélgica (1966 a 1972). Abelardo Rossi 
nasceu em Entre Rios, foi secretário do juizado civil da Capital, entre 1947 e 
1955, e de 1955 a 1958 foi juiz de primeira instância. Durante o governo do 
presidente Frondizi, foi membro da Câmara Nacional de Apelação por 16 anos. 
Carlos A. Renon, indicado por Galtieri, nasceu em La Plata, local em que 
desenvolveu a maior parte de sua carreira. A partir de 1960, se dedicou à justiça 
provincial como juiz penal e, em 1976, foi nomeado juiz da Suprema Corte de 
Buenos Aires. Em 1982, passou a compor o quadro de ministros da Corte 
Suprema de Justiça Nacional. Emilio P. Gnecco, também nasceu em La Plata. 
Em 1956, começou a trabalhar na administração de justiça da província. No ano 
de 1979, se tornou ministro da Corte Provincial de Buenos Aires e, de setembro 
a dezembro de 1983, foi ministro da CSJN. 
Assim, considerando a trajetória dos 12 ministros que passaram pela Corte 
Suprema Nacional, dentre os cinco98 primeiros, quatro eram juízes de carreira 
de longa data e com inclinações conservadoras. Heredia havia sido juiz nos 
tribunais federais de apelação por mais de 18 anos. Gabrielli e Caride tinham 
servido em vários cargos em tribunais federais por 34 anos e 45 anos, 
 
98Horacio H Heredia, Adolfo Gabrielli, Frederico Videla Escalada, Alejandro R Caride e Abelardo 
Rosse. 
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respectivamente, e Rossi havia sido juiz de tribunal desde 1958. Apenas Videla 
Escalada não tinha experiência anterior como juiz, mas foi professor e autor de 
diversos livros sobre a jurisprudência argentina (Gabrielli, 1986 19 – 21 apud 
Carrió, 1996). 
 Tabela 14. Ministros, trajetórias de carreira e exercício de 
cargo político Brasil. 
Ministros Exerceu cargo político Em qual esfera exerceu o 
cargo político 
Antônio Carlos Lafayette de 
Andrada 
Não  
Álvaro Moutinho Ribeiro da 
Costa 
Não  
Hahnemann Guimarães Sim Federal 
LuízGallotti Sim Federal 
Candido Motta Filho Sim Estadual e Federal 
Antônio Martins Vilas Boas Sim Municipal e Estadual 
Antônio Gonçalves de Oliveira Sim Federal 
Victor Nunes Leal Sim Estadual e Federal 
Pedro Rodovalho Marcondes 
Chaves 
Não  
Hermes Lima Sim Federal 
Evandro Cavalcanti Lins e Silva Sim Federal 
Adalício Coelho Nogueira Não  
José Eduardo Prado Kelly Sim Federal 
Aliomar de Andrade Baleeiro Sim  Federal e Estadual 
Carlos Medeiros Silva Sim Federal 
Oswaldo Trigueiro de 
Albuquerque Melo 
Sim Federal e Estadual 
Eloy José da Rocha Sim Estadual 
Djaci Alves Falcão Não  
Adaucto Lúcio Cardoso Sim Federal 
Rafhael de Barros Monteiro Não  
Moacir Amaral dos Santos Não  
Themístocles Cavalcanti Sim Federal 
Carlos Thompson Flores Não  
Fonte:Elaborado pela autora 
*Por cargo político classificamos os ministros que tiveram alguma experiência na política, ocupou 
algum cargo no Executivo ou no Legislativo, podendo ser eletivo ou por nomeação. 
O trabalho de José Pedro99abordou, dentre outras questões relevantes, qual 
era a preferência dos presidentes da República em relação às indicações de 
ministros para o Supremo Tribunal Federal. De acordo com sua avaliação, até 
1940, as escolhas incidiam sobre os magistrados que haviam ocupado a função 
de Chefes de Policia, isto porque só era permitida a ocupação de tal cadeira aos 
 
99Este trabalho intitulado Ministros do Supremo Tribunal Federal, breve notícia histórica, 
foiapresentado como apêndice da obra de Aliomar Baleeiro: O Supremo Tribunal Federal,esse 
outro desconhecido. pp.143-198. 
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juízes cujas qualidades profissionais fossem louváveis. Após a década de 1940, 
no entanto, teria havido mudança no critério de seleção dos presidentes, e as 
predileções teriam passado a ser, embora menos intensamente, “pelos antigos 
titulares da Procuradoria e da Consultoria-Geral da República” (Baleeiro, 1968, 
p. 197). 
Se compararmos o critério de escolha dos presidentes, avaliado por José 
Pedro, e testarmos sobre as indicações feitas pelos presidentes civis, dos 11 
ministros, apenas Ribeiro da Costa exerceu a chefia de polícia, mas sua 
indicação ocorreu em 1946, ou seja, após 1940, período este em que o autor 
demarcou como sendo a fase em que as preferências dos presidentes recaíam 
sobre os juízes que haviam passado por esse cargo. Neste sentido, 
teoricamente, a sua segunda fórmula de escolha seria a que mais se encaixaria 
em nossa análise sobre o critério preferido pelos presidentes civis para indicar 
os 11 ministros. Destes, três foram consultores-gerais da República antes de 
ingressarem na cadeira de ministros do Supremo Tribunal Federal: Hahnemann 
Guimarães, Gonçalves de Oliveira e Victor Nunes Leal. E procuradores-gerais 
da República: Hahnemann Guimarães, Luis Gallotti e Evandro Lins e Silva. 
Desse modo, cinco dos ministros que foram indicados por presidentes civis 
se encaixam no perfil de escolha desenhado por José Pedro. No entanto, não é 
o caso de desconsiderarmos totalmente a sua análise, uma vez que esta 
contemplou um período maior e também considerou todos os ministros indicados 
no período entre 1940 e 1968. Em nossa análise, há ministros cujas indicações 
remontam à segunda metade da década de 1940, mas nem todos os indicados 
nesse período se encontravam na composição do Tribunal em 1964; por 
conseqüência, não estão sendo computados. O que foi possível notar em nossa 
análise é que houve uma mudança no critério de escolha dos presidentes, pois 
dos 11 ministros indicados no pré-1964, três – Lafayette de Andrada, Ribeiro da 
Costa e Pedro Chaves – haviam desenvolvido suas carreiras na magistratura, 
tendo, portanto, um perfil mais técnico. Os ministros Victor Nunes Leal, 
Hahnemann Guimarães e Evandro Lins ocuparam cargos políticos não-eletivos. 
E os ministros Luiz Gallotti, Cândido Motta, Vilas Boas, Gonçalves de Oliveira e 
Hermes Lima ocuparam tanto cargos políticos eletivos quanto cargos de 
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confiança. Neste sentido, oito dos 11 ministros desenvolveram trajetória política, 
ou seja, menos técnica. 
Dentre os 12 ministros que foram escolhidos por presidentes militares, o 
número dos que desenvolveram suas carreiras na magistratura é maior do que 
o encontrado entre os indicados por presidentes civis (Adalício Nogueira, Djaci 
Falcão, Barros Monteiro, Amaral dos Santos e Thompson Flores), ou seja, são 
de perfil mais técnico. Os ministros Prado Kelly, Aliomar Baleeiro, Carlos 
Medeiros, Oswaldo Trigueiro, Eloy da Rocha, Adaucto Cardoso e Themístocles 
Cavalcanti exerceram cargos políticos, dentre os quais seis eram simpatizantes 
e/ou militantes do partido da União Democrática Nacional (UDN). 
O que pudemos observar, examinando o conjunto das escolhas feitas pelos 
presidentes, é que houve maior ocorrência de ministros com perfil mais político 
do que técnico. Essa tendência ocorreu em ambos os grupos de ministros, 
embora tenha sido mais acentuada entre os escolhidos por presidentes civis (8 
dos 11 tinham perfil político) do que entre os escolhidos por presidentes militares 
(7 dos 12 tinham perfil político). 
Tabela 15. Ministros, trajetórias de carreira e exercício de cargo 
político Argentina. 
Ministros Exerceu cargo político Em qual esfera exerceu o cargo político 
Horacio H Heredia Sim Estadual 
Elías P Guastavino Sim  Federal 
Adolfo Gabrielli Não  
Alejandro R Caride Sim  Federal 
Emilio M Daireaux Sim Municipal 
César Black Não  
Federico Videla Escalada Sim Estadual 
Pedro J Frías Sim Federal 
Abelardo Rossi Não  
Carlos A Renom Sim Municipal 
Julio J Martínez Vivot Sim Federal 
Emilio P Gnecco Sim Municipal 
   
Fonte: Elaborado pela autora. 
De acordo com os dados apresentados na tabela 15, dentre os 12 ministros 
que compuseram a Corte no período compreendido entre 1976 e 1983, nove100 
ocuparam cargos políticos antes de ingressar no Tribunal.  E, antes de serem 
 
100 Horário H. Heredia, Elías P Guastavino, Alejandro R Caride, Emilio M Daireaux, Federico 
Videla Escalada, Pedro J Frías, Carlos A Renom, Julio J Martínez Vivot, Emilio P Gnecco. 
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indicados para a Corte, um número expressivo de ministros havia ocupado 
cargos federais. São eles:   
- Elías P Guastavino - Secretário da Cultura do município de Santa Fé e 
Procurador Geral da República em Buenos Aires; 
 - Alejandro R Caride - Ministro do Bem-Estar Social em Buenos Aires e 
Subsecretário de Cultura da Nação; 
- Pedro J Frías - militou na Ação Católica e no Partido Democrático Cristão. 
Foi candidato em 1957 e depois governador. Entre 1963 e 1964, foi embaixador 
na Bélgica e Luxemburgo; 
- Julio J Martínez Vivot -   Ministro da Defesa, durante o período 
compreendido entre 1982 e 1983.  
 Em seguida, totalizando três ministros, aparecem aqueles que ocuparam 
cargo na esfera municipal:  
- Emilio M Daireaux - nomeado em 1969 para a Corte Suprema Provincial 
de Buenos Aires; 
- Carlos A Renom, em 1976, nomeado juiz da Suprema Corte Provincial de 
Buenos Aires; 
- Emilio P Gnecco - ministro da Corte Surema de Justiça da província de 
Buenos Aires, durante o período compreendido entre 1979 e 1983. 
Por fim, ainda entre aqueles que exerceram algum cargo político, mas na 
esfera estadual, temos os ministros: 
- Horário H. Geredia, designado em 1944 Subsecretário de Justiça da 
Nação; 
- Federico Videla Escalada - Secretário da Comissão Reorganizadora que 
assessorava a Revolução Libertadora (1955). Entre 1953 e 1963 presidiu a 
Confederação Argentina da Congregação de Marianas e, em 1957, presidiu a 
Convenção Nacional do Partido Democrata Cristão. 
 Adolfo Gabrielli, César Black e Abelardo Rossi compõem o grupo de 
ministros que não ocuparam cargos políticos. 
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 Das nove indicações efetuadas pelo presidente Videla, seis ministros 
ocuparam algum cargo político e apenas três, não. Já as escolhas feitas pelos 
presidentes Galtire e Bignone recaíram sobre juízes que haviam ocupado algum 
cargo político. Concluindo,  o que podemos observar é que, durante a ditadura 
civil/militar, a Corte foi composta majoritariamente por ministros que tiveram 
alguma passagem na política, tanto por indicação para cargo de confiança 
quanto em participação do juiz como militante de algum partido político e, ainda, 
um único caso, em que o magistrado foi governador de estado. 
 Quando comparamos as escolhas para ministros efetuadas pelos 
presidentes argentinos e brasileiros, constatamos que, em ambos os países, as 
preferências foram predominantemente por magistrados cuja biografia menciona 
alguma passagem de cunho político. 
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Capítulo VII – A visão comparativa dos dois casos. 
A forma pela qual os países Brasil e Argentina implantaram a ditadura foi 
semelhante em muitos aspectos, porém não em todos. Nesta seção, 
apresentaremos os pontos convergentes entre ambos, bem como suas 
diferenças. Nossa exposição ficará restrita às mudanças realizadas no 
ordenamento jurídico de cada país e o tratamento reservado àqueles que foram 
considerados “criminosos políticos” e/ou “subversivos”. Também trataremos do 
modelo adotado para lidar com os “inimigos dos governantes” - aliados à 
concentração de poderes na figura dos presidentes de cada país -, que 
impactaram nos posicionamentos dos ministros, no momento em que foram 
chamados para julgar os processos de habeas-corpuse outros dispositivos legais 
que visavam garantir a proteção dos direitos individuais junto às cortes 
supremas, em meio ao estado de exceção que vigia nos referidos países. E mais:  
testaremos os modelos analíticos apresentados no capítulo II. A seguir, 
apresentamos tabela na qual constam as variáveis passíveis de comparação 
entre o Brasil e a Argentina. 
Tabela 16. Variáveis comparáveis entre Brasil e Argentina. 
Variáveis comparáveis Brasil (1964/69) Argentina (1976-83) 
Constituição vigente (ano) 1946 e 1967 1853 
Mudanças na legislação Sim Sim 
Habeas-corpus Sim* Sim** 
Fechamento da Suprema Corte*** Não Não 
Expurgos na Suprema Corte Sim (paulatina) Sim (imediata e total) 
Suspensão da inamovibilidade dos 
ministros 
Sim Sim 
Estado de Sítio Não Sim (desde 1974) 
Ditadura civil/militar Sim Sim 
Bicameralismo Sim (1891) Sim (1853) 
Regra para indicação dos ministros 
para a Corte Supre. 
Indicação presidencial e 
sanção do senado 
Indicação presidencial e 
sanção do senado 
****DSN/ Ditadura Sim Sim 
Membro Operação Condor Sim Sim 
Sistema de eleição Presidencial Eleição indireta Eleição indireta 
Fonte: Elaborado pela autora. 
*Direito constitucional desde 1891. 
**Direito constitucional desde 1994 (chegou a ser incluído como direito constitucional em 1954, 
porém foi revogado em 1955). 
***A manutenção das instituições jurídicas dentro do novo quadro normativo foi uma das 
características da nova onda de regimes autoritários na América do Sul. 
****Doutrina de Segurança Nacional: marco de diretrizes gerais presentes nas ditaduras 
argentina e brasileira.  
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7.1 - Manutenção das Constituições democráticas e o uso do 
habeas-corpus durante as ditaduras brasileira e argentina. 
7.1.1 - Brasil 
No Brasil, quando foi instaurado o golpe civil/militar vigia a Constituição de 
1946 e, a mesma foi mantida, mesmo que com diversas alterações via Atos 
Institucionais (AI), até 1967, destacando que os AI’s tinham força de lei e, assim 
sendo, havia sua justaposição em relação à carta magna. Por este motivo, em 
1967, foi elaborada nova Constituição, momento no qual, foram incorporadas as 
mudanças legislativas realizadas até aquele momento. No capítulo IV da 
Constituição de 1946, foram estabelecidas quais seriam as disposições do Poder 
Judiciário e, a seção I continha, dentre outros encargos, quais seriam as 
obrigações dos juízes, suas garantias e, da mesma maneira, determinava que 
caberia à corte a salvaguarda dos direitos individuais dos cidadãos: 
Art. 95.  Salvo as restrições expressas nesta Constituição, os juízes 
gozarão das garantias seguintes:  
I - vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão por sentença 
judiciária;  
II - inamovibilidade, salvo quando ocorrer motivo de interêsse público, 
reconhecido pelo voto de dois terços dos membros efetivos do tribunal 
superior competente;  
III - irredutibilidade dos vencimentos, que, todavia, ficarão sujeitos aos 
impostos gerais.  
§ 1º  A aposentadoria será compulsória aos setenta anos de idade ou 
por invalidez comprovada, e facultativa após trinta anos de serviço 
público, contados na forma da lei.  
§ 2º  A aposentadoria, em qualquer dêsses casos, será decretada com 
vencimentos integrais.  
§ 3º  A vitaliciedade não se estenderá obrigatòriamente aos juízes com 
atribuições limitadas ao preparo dos processos e à substituição de 
juízes julgadores, salvo após, dez anos de contínuo exercício no 
cargo.  
Na seção II, a Constituição de 1946, dispunha sobre onde seria a sede do 
Supremo Tribunal Federal, sua jurisdição, composição, regras para a nomeação 
dos ministros e, por fim, suas competências:  
Art. 98.  O Supremo Tribunal Federal, com sede na Capital da 
República e jurisdição em todo o território nacional, compor-se-á de 
onze ministros. Êsse número, mediante proposta do próprio Tribunal, 
poderá ser elevado por lei.  
Art. 99.  Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados 
pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal, dentre brasileiros (art. 129, nº s I e II), maiores de 
trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.  
[...] 
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Art. 101.  Ao Supremo Tribunal Federal compete:  
O Presidente da República nos crimes comuns; 
[...] 
g) a extradição dos criminosos, requisitada por Estados estrangeiros e 
a hologação das sentenças estrangeiras; 
h) o habeas-corpus, quando o coator ou paciente for tribunal ou 
autoridade cujos atos estejam diretamente sujeitos à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal; quando se tratar de crime sujeito a essa 
mesma jurisdição em única instência; e quando houver perigo de se 
consumar a violência, antes que outro juiz ou tribunal possa conhecer 
do pedido; 
[...]  
II – julgar emrecurso ordinário: 
Os mandados de segurança e os habeas-corpus decididos em última 
instência pelos tribunais locais ou federais, quando denegatória a 
decisão; 
[...] 
os crimes políticos; 
O que foi possível observar quanto as resoluções contidas na seção que 
trata sobre as prerrogativas dos ministros do STF é que, ficou devidamente 
definido que caberia à corte a garantia das liberdades individuais, a apreciação 
de habeas-corpus, inclusive nos momentos em que “houvesse perigo de se 
consumar a violência”, antes mesmo, “que outro juiz ou tribunal possa conhecer 
do pedido”. Desta forma, essas regras denotam que ouve a manutenção da 
particularidade do caso brasileiro no que tange a importência da garantia da 
liberdade individual. Isto porque o instituto do habeas-corpus ainda era um direito 
constitucional a ser defendido pelos ministros do STF nos momentos de 
“possibilidade” de violência, não apenas quando esta tivesse sido consumada, 
assim como havia ocorrido no período em que vigia a Constituição de 1891. 
Lembrando que esta foi muito influenciada pelo pensamento liberal, e que 
continha uma verdadeira Declaração de Direitos individuais e definia o habeas-
corpus101 como remédio processual para defendê-los. Como a redação do artigo 
constitucional 72, § 22 não era muito específica quanto ao que seriam as 
liberdades individuais, o writ foi utilizado para os mais diversos constrangimentos 
praticados contra o cidadão, desde quando houvesse ilegalidade e abuso de 
poder sobre o indivíduo até para garantir a manutenção do direito de ir e vir - 
 
101 art. 72, § 22, da Constituição de 1891 que dizia, “dar-se-á habeas-corpus sempre que o 
indivíduo sofrer ou se achar em iminente perigo de sofrer violência ou coação, por ilegalidade ou 
abuso de poder”. 
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mesmo quando não houvesse constrangimento corporal. Dessa forma, o 
habeas-corpus102 foi utilizado nas mais diversas hipóteses – independente da 
presença ou não de constrangimento físico. 
Ruy defendia a utilização do habeas-corpus em todas as hipóteses. Para 
ele, não se tratava de uma mera interpretação do texto constitucional. Antes, o 
legislador constituinte havia, de fato, agido intencionalmente, dando ao instituto 
do habeas-corpus conotação ampla, tornando-o instrumento de defesa contra 
todos os abusos e ilegalidades  (Souza, 2008). 
Essa garantia irrestrita às liberdades individuais foi transformada em 
jurisprudência na Corte, pois se considerava que nenhum direito poderia ser 
exercido se, porventura, houvesse restrição de locomoção. 
De fato, nenhum direito pode ser exercido se não houver liberdade de 
locomoção. Ela é condição e meio para o exercício de praticamente todos os 
demais direitos. Se um redator é impedido de adentrar na sede do jornal, ou se 
um religioso é obstado a freqüentar determinado culto, justificada seria a 
concessão de habeas-corpus; porém, não para defender a liberdade de 
imprensa, ou a liberdade de religião, mas sim o direito de ir e vir, condição para 
o exercício daqueles (Souza, 2008, p. 78).  
Embora o instituto do habeas-corpus (HC) tenha sido reformado em 1926, 
para que sua cobertura não fosse tão ampla, até a década de 1970 ainda havia 
aqueles que defendiam sua utilização de forma ampla e irrestrita. Foi o caso de 
Pontes de Miranda que, em 1972, defendia a utilização do writ sempre que 
houvesse coação ou violência, provenientes de atos ilegais ou abuso de poder 
(Souza, 2008, p. 79). Ou seja, no período no qual vigia o Ato Institucional nº 5 
(1968 – 1978), e que foi posto em ação um elenco de práticas arbitrárias de 
efeitos duradouros, definido como o momento mais duro do regime, dando poder 
de exceção aos governantes para punir arbitrariamente os que fossem inimigos 
do regime ou como tal considerados, a adoção do HC de forma ampla e irrestrita 
ainda era defendida tal qula Pontes de Miranda afirmava que deveria ser “um 
 
102 E completa Ruy: “o habeas-corpus hoje não está circunscrito aos casos de constrangimento 
corporal; o habeas-corpus hoje se estende a todos os casos em que um direito nosso, qualquer 
direito, estiver ameaçado, manietado, impossibilitado no seu exercício pela intervenção de um 
abuso de poder ou de uma ilegalidade” (SENADO FEDERAL, 2008). 
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recurso pronto, fácil, suspensivo para defender as liberdades dos indivíduos" 
(Miranda, 1969.).  
Talvez em razão do que foi exposto acima, o jurista Alcino Salazar, que a 
época era Procurador Geral da República do governo Castelo Branco, em 
entrevista ao jornal O Estado de São Paulo, afirmou que: “o habeas-corpus é 
faca de dois gumes, pois sendo essencial ao sistema democrático e um 
instrumento de garantia dos direitos individuais, pode também auxiliar terroristas 
e subversivos” (Salazar, 1969). Pelo visto, o writ representava verdadeira 
ameaça ao governo e, como tal, deveria ser fortemente combatido, por isso 
Salazar foi além e defendeu que, em virtude do momento pelo qual o país estava 
passando havia a necessidade da suspensão do instituto, dado que poderia 
apresentar um risco para a Segurança Nacional (Salazar, 1969).  
7.1.2 - Argentina 
 Assim como os militares brasileiros, quando se deu o golpe civil/militar na 
Argentina em 1976, foi mantida a Constituição democrática de 1853, na qual, em 
seu terceiro capítulo, constam as atribuições do Poder Judiciário:  
Capítulo III Del Poder judiciario  
Artículo 93.- El Poder judiciario de la Confederación es ejercido por una 
Corte suprema y por tribunales inferiores creados por la ley de la 
Confederación. En ningún caso el Presidente de la República puede 
ejercer funciones judiciales, avocarse el conocimiento de causas 
pendientes ó restablecer las fenecidas. 
Artículo 94.- Los jueces son inamovibles y reciben sueldo de la 
Confederación. Sólo pueden ser destituídos por sentencia.  
[...] 
Artículo 96.- Las leyes determinan el modo de hacer efectiva esta 
responsabilidad, el número y calidades de los miembros de los 
tribunales federales, el valor de sus sueldos, el lugar de su 
establecimiento, la extensión de sus atribuciones y la manera de 
proceder en sus juicios. 
 Artículo 97.- Corresponde á la Corte suprema y á los tribunales 
federales el conocimiento y decisión de las causas que versen sobre 
los hechos regidos por la constitución, por las leyes generales del 
Estado y por los tratados con las naciones extranjeras; de las causas 
pertenecientes á embajadores, ó á otros agentes, ministros y cónsules 
de países extranjeros residentes en la Confederación, y de la 
Confederación residentes en países extranjeros; de las causas del 
almirantazgo ó de la jurisdicción marítima.  
Artículo 98.- Conocen igualmente de las causas ocurridas entre dos ó 
más provincias; entre una provincia y los vecinos de otra; entre los 
vecinos de diferentes provincias; entre una provincia y sus propios 
vecinos; entre una provincia y un Estado ó un ciudadano extranjero. 
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 Na Constituição mencionada acima, tal como no caso brasileiro, ficou 
definido quais seriam as garantias instituicionais dois juízes da corte, assim como 
suas atribuições. Contudo, não há menção quanto a utilização do habeas-corpus 
como remédio processual a ser empregado para defender a liberdade individual 
dos cidadãos argentinos. Quando avaliamos a primeira parte do capítulo único 
da Constituição, cujo tema é “Declarações, direitos e garantias”, novamente fica 
vago a questão sobre as garantias das liberdades individuais, assim como a 
quem caberia sua preservação. Conforme o artigo a seguir:  
Art. 14: -Todos los habitantes de la Nación gozan de los siguientes 
derechos conforme a las leyes que reglamenten su ejercicio; a saber: 
de trabajar y ejercer toda industria licita; de navegar y comerciar; de 
peticionar a las autoridades; de entrar, permanecer, transitar y salir del 
territorio argentino; de publicar sus ideas por la prensa sin censura 
previa; de usar y disponer de su propiedad; de asociarse con fines 
útiles; de profesar libremente su culto; de enseñar y aprender. 
[...] 
Artículo 18: Ningun habitante de la Nación puede ser penado sin juicio 
prévio fundado en ley anterior al hecho del proceso, ni juzgado por 
comissones especiales, o sacado de los jueces designados por la ley 
antes del hecho de la causa. Nadie puede ser obligado a declarar 
contra sí mismo; ni arrestado sino en virtud de orden escrita de 
autoridade compente. Es inviolable, la defesa en juicio de la persona y 
de los derechos. El domicilio es inviolable, como también la 
correspondência epistolar y los papeles privados; y una ley determinará 
en qué casos con qué justificativos podrá procederse a su allanamiento 
y ocupación.  
 As várias constituições103 argentinas trataram o habeas corpus com 
diferentes graus de especificidade. A Constituição argentina de 1853, no entanto, 
não estabelecia expressamente o direito ao habeas corpus, em seu artigo 18 
determinava que: "Ninguém pode ser obrigado a testemunhar contra si mesmo, 
nem ser preso senão em virtude de uma ordem escrita de uma autoridade 
competente". Mandler (1991, p. 12) afirma que, embora as reformas do artigo 18 
nem sempre tenham especificado o habeas corpus como um direito 
constitucional, os tribunais e os estudiosos constitucionais geralmente 
interpretaram o artigo 18 como implicitamente incorporando o direito ao habeas 
corpus, adotando o direito comum de desenvolvimento do direito como o padrão 
constitucional. Apesar da defesa realizada por Mandler (1991), nossa pesquisa 
 
103Em 1976 a Argentina era regida pela Constituição de 1853, que já havia sido reformada em 
1860, 1868 e 1898. Em 1949, os peronistas substituíram a maior parte do texto de 1853 por sua 
própria constituição. Em 1957, o governo retornou ao texto constitucional de 1853. 
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demonstra que durante o período por nós analisado o habeas-corpus não foi 
tratado como um direito constitucional, em razão mesmo da postura do Tribunal, 
que na maioria dos casos apreciados não garantiu a libedade aos acusados. O 
posicionamento do general Tomás Sanchez de Bustamate corrobora com nossa 
afirmação, pois quando ele analisa o momento no qual os militares “substituíram” 
a presidente Isabelita, com vistas a “acabar com o caos e com a ameça 
subversida” Bustamate considerpu que: 
Existem normas legais que não se aplicam neste caso, por exemplo, o 
mandado de habeas corpus. Nesse tipo de luta, o segredo inerente com o qual 
nossas operações especiais devem ser realizadas exige que nós não 
divulguemos quem temos capturado e quem queremos capturar; tudo tem que 
ser envolvido em uma nuvem do silêncio (Mandler, Habeas Corpus and the 
Protection of Human Rights in Argentina., 1991, p. 16) . 
Os militares estabeleceram sua "nuvem de silêncio" quando estenderam o 
estado de sítio para o período de 1976 a 1983, limitando ainda mais o direito ao 
habeas corpus. Desse modo, a comparação entre os dois países (Brasil e 
Argentina) evidencia que, diferentemente da trajetória do habeas-corpus 
argentino, que só tornou esse remédio processual um direito constitucional em 
1994, no Brasil, ele foi incorporado à jurisprudência do STF fazendo jus aos 
ideais liberais que fizeram parte da história das Constituições do País e 
defendidos durante os julgamentos dos processos dos “criminosos políticos”. 
Diante do exposto, consideramos que a “Doutrina Brasileira do habeas-corpus” 
impactou de forma substancial as decisões dos ministros do STF, não tendo 
ocorrido o mesmo com os juízes da CSJN, pois, ao que parece, havia certo 
consenso quanto à atuação da Corte em relação à tutela das garantias 
individuais e dos direitos humanos durante os períodos de exceção - de acordo 
com a fala do professor Bidart Campos: “las épocas de emergência nunca son 
las mas propicias para la liberdade ni para tribunal es constitucionales” (Gabrielli, 
1986, p. 17). Apesar de o referido professor afirmar que os períodos de exceção 
não eram os mais indicados para a defesa das liberdades individuais, considerou 
que o Tribunal atuou da melhor maneira possível. Vale salientar que, em nosso 
levantamento bibliográfico, não encontramos material que defendesse 
categoricamente a importância de garantir as liberdades individuais dos 
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argentinos - como foi o caso brasileiro. A seguir, apresentamos a análise dos 
processos julgados por ano – no Brasil e na Argentina. 
7.2 - Análise comparada (Brasil e Argentina) sobre: as mudanças 
no arcabouço jurídico. 
 Nesta seção a análise comparada sobre as mudanças no arcabouço 
jurídico de cada país englobara, além das mudanças na legislação, também a 
contraposição sobre o uso ou não do estado de sítio, a suspensão dos direitos 
constitucionais dos ministros e a existência ou não de exoneração dos juízes. 
No que diz respeito a estrutura jurídica, ambos os países se assemelharam 
quanto à forma com que lidaram com o arcabouço jurídico, pois o regime civil-
militar brasileiro fez uso da Lei de Segurança Nacional104 (LSN) de 1953, a fim 
de processar seus adversários políticos - alterando-a e/ou criando novas regras, 
quando a primeira não respaldava seus atos; no caso argentino, quando ocorreu 
a tomada de poder pelos militares, já havia um estado de sítio em vigor desde 
novembro de 1974, o Decreto-Lei nº 2.772, de outubro de 1975 – que, à época, 
autorizara as forças armadas argentinas a aniquilarem aqueles cidadãos 
considerados praticantes de subversão e também fizeram uso da Lei de 
Segurança Nacional (Lei nº 21.272/76) para perseguir, incriminar, prender e 
torturar os chamados “inimigos” do regime.  
Na Argentina, diferente do Brasil, foram as Atas de Reorganização Nacional, 
Leis e Decretos-leis e, a abolição do artigo 23 da Constituição, que garantia o 
direito de sair do País, que modificaram o seu ordenamento jurídico. Em ambos 
os países foram retirados os direitos de vitaliciedade, inamobilidade e 
estabilidade dos ministros atuantes nas Cortes. Ademais, todos os poderes 
 
104 A Doutrina de Segurança Nacional (DSN), nascida nos Estados Unidos, no contexto da 
Guerra Fria e do antagonismo Leste-Oeste, teria sido “exportada” para o Brasil, através da Escola 
Superior de Guerra (ESG), resultado de entendimentos diretos entre militares brasileiros que 
participaram da Força Expedicionária Brasileira (FEB), durante a Segunda Guerra Mundial, e 
seus colegas norte-americanos. Sendo assim, o conceito de national security, adotado nas 
escolas militares no Brasil, juntamente com a ideologia anticomunista e a estratégia de contenção 
do poderio soviético, sedimentou as políticas estratégicas de instauração de regimes militares 
na América Latina sob os auspícios do governo norte-americano. A “ameaça comunista” tornou-
se o principal fator de legitimação da imposição e exportação da DSN, doutrina de caráter 
saneador, que alertava os militares sobre a necessidade de interferência política para garantia 
de segurança interna, mediante constante vigilância dos “inimigos internos” (comunistas). Sob a 
bandeira do anticomunismo, a influência dos EUA se fez sentir e vários militares latino-
americanos tornaram-se hostis a qualquer proposta de mudança da sociedade, reformista ou 
revolucionária (PADRÓS, 2005, p. 120, apud Souza, Num.8, vol. 3, Janeiro - Junho 2011). 
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foram concetrados nas mãos dos Executivos Federais, que realizaram 
exonerações de ministros e alteraram o número de juízes – neste último caso, 
só o Brasil. Todos esses movimentos serviram para dificultar e também coagir 
as ações dos juízes, porque deixou bem claro que qualquer deslize seria passível 
de punição. No Brasil, de fato, três105 ministros foram visivelmente punidos com 
a edição do Ato Institucional nº 5 (AI-5), o mesmo não ocorrendo com os juízes 
argentinos, possivelmente, em virtude de ter havido um maior alinhamento entre 
os integrantes do Tribunal e os presidentes militares. 
Em relação à permanência dos ministros nos Tribunais, os dois países 
renovaram praticamente toda a Corte, por meio de indicações feitas por militares. 
No Brasil, essa prática aconteceu paulatinamente, ou seja, ao longo do período 
por nós analisado (1964 – 1969), havendo, assim, períodos nos quais a Corte 
era composta tanto por indicados por presidentes civis quanto por militares. Na 
Argentina, assim que se iniciou o novo regime, todos os ministros foram 
exonerados dos cargos, para que as indicações fossem realizadas pelo novo 
ocupante do Executivo, ou seja, exclusivamente por um militar. No primeiro país, 
o mecanismo de troca de ministros com vistas a garantir o alinhamento entre juiz 
e o presidente que empreendera a indicação não surtiu muito efeito, pois a maior 
parte dos processos foi concedida, havendo, inclusive, ministros que 
questionaram os Inquéritos Policiais (IPM) instaurados, burlando até a 
jurisprudência do Tribunal quanto a tal apreciação ser da alçada da Justiça 
Militar. O mesmo, porém, não pode ser afirmado para o caso argentino: primeiro, 
porque os processos não apresentavam as opiniões dos ministros 
individualmente, não nos possibilitando avaliar como cada ministro havia votado, 
mas apenas o posicionamento do Tribunal que, quanto a isso, remeteu a maior 
parte dos processos para os Tribunais de origem, abstendo-se de apreciá-los.  
Composto por 11 artigos, o primeiro Ato Institucional brasileiro (AI-1) 
continha em seu preâmbulo a quem seriam destinados os plenos poderes: “a 
revolução, investida no exercício do Poder Constituinte, não procuraria legitimar-
se através do Congresso, mas, ao contrário, o Congresso é que receberia 
através daquele ato sua legitimação. Além de conceder ao comando 
 
105 Victor Nunes Leal, Hermes Lima e Evandro Lins e Silva. 
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revolucionário as prerrogativas de cassar mandatos legislativos, suspender 
direitos políticos pelo prazo de dez anos e deliberar sobre a demissão, a 
disponibilidade ou a aposentadoria dos que tivessem ‘atentado’ contra a 
segurança do país, o regime democrático e a probidade da administração 
pública”, o AI-1 determinava, em seu artigo 2º, que no prazo de  dois dias seriam 
realizadas eleições indiretas para a presidência e vice-presidência da República. 
O mandato presidencial se estenderia até 31 de janeiro de 1966, data em que 
expiraria a vigência do próprio ato. 
Da mesma forma com que os militares brasileiros se autorrevestiram do 
Poder Constituinte, assim o fizeram os ditadores argentinos, pois, tão logo a 
Junta Militar ascendeu ao poder, no dia 24 de março de 1976, eles declararam 
“caducos los mandados del Presidente y Vice presidente, gobernadores y vice 
gobernadores de las províncias, disolvió el Congresso Nacional (...) e, visando 
dar juricidade aos seus atos, colocaram em vigência o “Estatuto para o Processo 
de Reorganização Nacional”, o qual dispunha em seu primeiro artigo:  
se asignó a la Junta Militar el caráter de órgano supremo de La nación 
(...) definiu que el Poder Constituynte de facto, caberia à La Junta 
Militar, se apartó de laconstitución para hacer posible la acción del 
gobierno em aspectos de forma sin pretender introducir modificaciones 
substanciales. Sin embargo, lo hizo em um caso: la suspensión de la 
última parte del artículo 23 da C.F., relativa al derecho de opción para 
sair del país bajo el estado de sítio (Gabrielli, 1986, p. 16).  
Dessa maneira, o Brasil, muito mais que a Argentina, manteve as instituições 
democráticas em funcionamento, pois, no caso dos argentinos, o Congresso 
Nacional foi dissolvido e suas atribuições legislativas passaram a ser exercidas 
pelos presidentes militares.  Contudo, as instituições que foram mantidas em 
funcionamento, no caso brasileiro todas, sofreram restrições quanto ao pleno 
funcionamento. Não obstante, os dois países endossaram todas as práticas dos 
militares, principalmente no que diz respeito à maneira como conduziriam as 
perseguições contra aqueles que consideraram contrários à ditadura. No caso 
das cortes supremas, criaram diversos obstáculos para dificultar a ação dos 
Tribunais no que se refere às proteções dos direitos individuais e à guarda das 
Constituições. No Brasil foi via edição de Atos Institucionais (um total de 17 até 
o ano de 1969), Decretos-leis e promulgação de uma nova Constituição em 
1967. Apesar disso, os ministros do STF, em diversos momentos, apresentaram 
resistência contra os atos restritivos prerpetrados pelo Poder Executivo, foi o que 
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ocorreu logo após o general Humberto de Alencar Castello Branco ser 
empossado e, que, em seu discurso em visita ao Supremo Tribunal Federal 
tentou enquadrá-lo no “movimento de 64”, pedindo que o Tribunal seguisse “as 
orientações da revolução, que é como eles chamaram o golpe” (Chagas, 2004). 
A resposta do presidente do Tribunal, ministro Alvaro Ribeiro da Costa, foi dura: 
(...) dizendo que o Supremo era o ápice do Poder Judiciário e que não 
deveria ser enquadrado em nenhuma ideologia revolucionária, 
sobretudo em um golpe como aquele. Castello Branco retrucou, 
falando que quem mandava era o Executivo. Desafiado, Ribeiro da 
Costa deu um recado ao presidente: se cassassem algum ministro do 
Supremo, ele fecharia o Tribunal e entregaria as chaves ao porteiro do 
Palácio do Planalto (Chagas, 2004). 
Para não cassar ministros do STF, Castello Branco aumentou o número de 
magistrados do Tribunal de 11 para 16, por meio do AI-2, de 27 de outubro de 
1965. Nomeou cinco ministros: Adalício Nogueira, Prado Kelly, Oswaldo 
Trigueiro, Aliomar Baleeiro e Carlos Medeiros. Mas, ainda antes de se aposentar, 
o ministro Ribeiro da Costa seria, novamente, protagonista de mais uma medida 
de força contra o governo: 
Em atitude que foi interpretada como desagravo do ministro Ribeiro da 
Costa, por motivos de críticas que o general Costa e Silva lhe dirigiu, 
os ministros do Supremo Tribunal Federal, resolveram, por 
unanimidade, emendar disposições transitórias do regimento interno 
da Suprema Corte, determinando que o ministro Ribeiro da Costa 
exercerá a presidência do Supremo Tribunal Federal até o término de 
sua judicatura (Folha de São Paulo, 1965). 
Após analise do impacto dos dois primeiros atos institucionais, verificamos o 
enfraquecimento do sistema de freios e contrapesos, bem como a manutenção 
meramente formal da Constituição de 46, uma vez que o Comando da Revolução 
tinha poderes para sumariamente cassar direitos políticos, aposentar e demitir 
juízes, sem que houvesse a possibilidade de discussão judicial desses atos. 
Por efeito do posicionamento adotado pela Corte em relação aos atos de 
arbítrio do Executivo, alguns jornais da época afirmaram que a atuação do 
Tribunal estava sendo acompanhada, com muita atenção, por todos os 
dirigentes políticos brasileiros e – por muitos chefes militares.  
Vários políticos do PSD e da UDN obsevaram que, se houve uma 
revolução profunda, neste país, depois da queda do Sr. João Goulart, 
ela foi a revolução do Supremo Tribunal Federal, que está, 
gradativamente, assumindo o papel de poder moderador que, desde a 
proclamação da República, cabia às forças armadas (Folha de São 
Paulo, 1965). 
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 Além da postura de oposição do Tribunal em relação ao governo ditatorial 
apresentado acima, os ministros também desafiaram o Executivo por intermédio 
das apreciações de habeas-corpus, foi o que ocorreu, por exemplo, no primeiro 
processo de natureza política apreciado em 18/11/1965 pela Corte, logo após a 
edição do AI-2, no qual a ordem foi concedida para que o acusado respondesse 
ao Inquérito Policial Militar (IPM’s) em liberdade(Folha de São Paulo, 1965). 
Cumpre ressaltar que, uma das alterações impostas pelo AI-2 mencionado foi o 
deslocamento para a Justiça Militar dos IPM’s incursos na Lei de Segurança 
Nacional. Ou seja, a corte, apreciou e concedeu processo que já não era mais 
de sua competência caracterizando uma verdadeira afronta aos militares. Ao 
observar o cenário da época, Osvaldo Trigueiro declarou que a “Revolução de 
64” não quis aparentar um perfil anti-liberal, implantando uma solução política 
sui generis, pois, emoldurou um modelo político que não possuía paralelo no 
direito comparado. “Ao editar o AI-1, de conotação discricionária admitiu a 
intocabilidade dos princípios da Federação e da República, e o funcionamento 
dos poderes desarmados, sob a égide da carta de 64. Daí o formalismo, a 
impossibilidade de convivência bifurcante desse modelo” (Vale, 1975). 
 No fim das contas, os militares tinham por objetivo enquadrar na 
Constituição uma série de atos evidentemente contrários a ele, esperando que 
o STF, através de interpretações políticas, fizesse os ajustes necessários para 
sustentar os paradoxos “de uma revolução legal”. A falta de adesão da corte 
“valeu-lhe, desde logo,  a acusação de incompreensão, fazendo renascer mais 
uma vez um hábito dos governos fortes no Brasil que: mesmo quando 
convencidos de que agem a margem da lei, esperam dos tribunais um atestado 
de legalidade dos seus atos” (Vale, 1975). 
Diferentemente do Brasil, quando foi instaurada a ditadura na Argentina, já 
vigia o Estado de Sítio106 desde o governo de Isabelita Perón (1974) e, conforme 
 
106La Constitución de 1853 incluyó el estado de sitio en su art. 23, regulando en los arts. 49, 64, 
inc. 26, y 83,incs. 19 y 20, las facultades del Congreso y del Poder ejecutivo en esta materia. 
Esta norma fundamental estableció en su art. 23: “En caso de conmoción interior o de ataque 
exterior que pongan en peligro el ejercicio de esta Constitución y de las autoridades creadas por 
ella, se declarará en estado de sitio la provincia o territorio en donde exista la perturbación del 
orden,quedando suspensas allí las garantías constitucionales. Pero durante esta suspensión no 
podrá el presidente de la república condenar por síni aplicar penas. Su poder se limitará en tal 
caso respecto de las personas, a arrestarlas o trasladarlas de un punto a otro de la 
Confederación, si ellas no prefirieses salir fuera del territorio argentino”. 
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a legislação existente, durante esses períodos, o presidente poderia solicitar a 
prisão dos cidadãos considerados inimigos do governo via decretos, ou seja, 
fornecia plenos poderes de atuação ao presidente. Além disso, suspendia todos 
os direitos constitucionais do cidadão, inclusive o direito ao habeas-corpus: 
Os militares adotaram muitas práticas restritivas não oficiais, além dos 
regulamentos de jurisdição e manipulação do processo de apelação. Por 
exemplo, os militares destacaram, nos tribunais, que as petições de habeas 
corpus não seriam aceitas sem a assinatura de um advogado. Os procuradores 
gerais instruíram os tribunais de primeira instância a registrar os nomes de todos 
os advogados que apresentassem petições de habeas corpus como método de 
intimidação. Um grande número de advogados que ajudaram as famílias dos 
desaparecidos foram detidos ou desapareceram (Mandler, 1991, p. 19). 
Além das restrições que limitavam diretamente o procedimento de habeas 
corpus, os militares aprovaram inúmeras leis que buscavam remover certos tipos 
de ações executivas da revisão dos tribunais. Se um delito pudesse ser 
enquadrado dentro das regras do Estado de Sítio, o judiciário não poderia emitir 
um mandado de habeas corpus ordenando a liberação do indivíduo ou a 
cessação da prática. A Junta Militar também promulgou uma série de decretos e 
leis, as quais alteraram sobremaneira o artigo 23 da Constiuição, visando 
fornecer ampla margem de atuação aos militares para promover a detenção 
daqueles considerados subversivos. 
 Por efeito do Estado de Sítio, os ministros do Tribunal da Argentina 
tiveram dificuldades para julgar os processos favoravelmente aos réus, 
principalmente por dois motivos: quando as prisões eram solicitadas pelo 
Presidente da República; e quando o “culpado” estava desaparecido – por vezes, 
havia as duas situações contra o mesmo réu. Nesses casos, era comum o 
entendimento da Corte ser no sentido de solicitar ao Poder Executivo da Nação 
(PEN) para que tomasse as devidas providências. 
 No que diz respeito à Operação Condor, tanto Brasil quanto Argentina 
participaram dessa associação que integrava os países do Cone sul da América, 
e que promoveram conferências de inteligência, espionagem conjunta e troca de 
prisioneiros. Dessa maneira, ocorreu uma verdadeira cooperação entre os 
militares, possibilitando aos referidos países obter detalhes sobre o paradeiro de 
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milhares de pessoas, facilitando, inclusive, levar a cabo os objetivos dos 
ditadores, qual seja, a eliminação completa e/ou retirada de cena daqueles que 
poderiam representar algum obstáculo para as ações dos déspotas. 
7.3 - Análise do posicionamento das cortes nos processos de 
habeas-corpus (brasileira e argentina). 
 Na análise dos resultados dos processos apresentados no capítulo V, 
verificamos que, mesmo sob forte constrangimento, a Corte brasileira atuou mais 
pela manutenção das garantias individuais e preservação da Constituição do que 
o Tribunal argentino, apesar de a literatura dar conta de que ambas as cortes 
sofreram constrangimentos externos relativamente semelhantes.  
Atribuimos o referido posicionamento da Corte brasileira, a diferença na 
trajetória do habeas-corpus nos dois países, bem como a posição que o writ 
ocupou em ambas Constituições, pois de acordo com a comparação realizada 
por Pontes Miranda entre a situação do instituto na Inglaterra e nos Estados 
Unidos: 
Na Inglaterra a Magna Carta e o Bill de Direitos podem ser abrogados pelo 
Parlamento, ao passo que nos Estados Unidos, sendo a Constituição a obra de 
uma autoridade superior à legislativa, cabe somente a esta a missão de expôr, 
e não, como entre os ingleses, alterar preceitos, clausulas ou sentido. Foi isso 
que ensinou Madison e é o que nos pregam, em nossos dias, todos os juristas 
americanos. Ora o habeas-corpus se confunde com a liberdade pessoal, que elle 
garante; e se assim é, povos de estirpe britânica não a teriam integra se não o 
possuissem. De sorte que o deixar de instituí-lo constitucionalmente equivaleria 
a deixa-lo exposto aos maiores perigos (Miranda, História e prática do habeas-
corpus, 1916, p. 80).  
O que podemos concluir é que, se há garantia constitucional quanto ao uso 
do habeas-corpus, este não poderá ser ab-rogado via decretos e atos ordinários, 
pois, caso isso ocorra, as Leis deveriam ser consideradas inconstitucionais. 
Desta forma, em um regime liberal, não há como deixar de considerar o habeas-
corpus um direito constitucional, dado ser este um direito imprescindível para a 
manunteção das liberdades. Ainda apresentando o caráter relevante do instituto, 
Pontes de Miranda afirma: 
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Remedio jurídico, acção, garantia, eis o que é o habeas-corpus; mas a sua 
importância é tão grande, tão essencial ao direito inalienável que ele acode e tão 
elevado o critério de irrecusabilidade, com o que a sabedoria de uma nação 
pratica e liberal o fortaleceu, através das luctas históricas que é de quantos 
recursos processuaes se tornaram confundíveis com os deireitos, o mais 
característico e acceitavel (Miranda, História e prática do habeas-corpus, 1916, 
p. 123).  
 Foi, justamente, nos termos apresentados por Miranda que o uso do writ 
no Brasil transformou-se no “espirito de nossa jurisprudência”, pois foi admitido 
sua utilização de forma ampla, como um recurso urgente contra as violações da 
liberdade física. O mesmo não podemos dizer sobre o caso argentino, pois, este 
remédio processual só tornou-se um direito constitucional em 1994, diferente do 
Brasil onde o instituto foi incorporado à jurisprudência do STF na Carta de 1891, 
fazendo jus aos ideais liberais que fizeram parte da história das Constituições do 
País e defendidos durante os julgamentos dos processos dos “criminosos 
políticos”. Diante do exposto, consideramos que a “Doutrina Brasileira do 
habeas-corpus” impactou de forma substancial as decisões dos ministros do 
STF, não tendo ocorrido o mesmo com os juízes da CSJN, pois, ao que parece, 
havia certo consenso quanto à atuação da Corte em relação à tutela das 
garantias individuais e dos direitos humanos durante os períodos de exceção - 
de acordo com a fala do professor Bidart Campos: “las épocas de emergência 
nunca son las mas propicias para la liberdade ni para tribunal es 
constitucionales” (Gabrielli, 1986, p. 17). Apesar de o referido professor afirmar 
que os períodos de exceção não eram os mais indicados para a defesa das 
liberdades individuais, considerou que o Tribunal atuou da melhor maneira 
possível. Vale salientar que, em nosso levantamento bibliográfico, não 
encontramos material que defendesse categoricamente a importância de 
garantir as liberdades individuais dos argentinos - como foi o caso brasileiro. A 
seguir, apresentamos a análise dos processos julgados por ano – no Brasil e na 
Argentina. 
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Tabela 17. Resultados dos julgamentos dos casos brasileiros 
(união dos processos concedidos com aqueles concedidos em 
parte). 
Brasil 
Resultado Negado Concedido 
Não 
conhecido 
Prejudicado Total 
1964 4 10,26% 24 61,54% 9 23,08% 2 5,13% 39 16,39% 
1965 12 24,49% 35 71,43% 1 2,04% 1 2,04% 49 20,59% 
1966 2 8,70% 16 69,57% 1 4,35% 4 17,39% 23 9,66% 
1967 4 13,79% 22 75,86% 2 6,90% 1 3,45% 29 12,18% 
1968 23 28,05% 52 63,41% 5 6,10% 2 2,44% 82 34,45% 
1969 6 37,50% 5 31,25% 5 31,25% 0 0,00% 16 6,72% 
Total 51 21,43% 154 64,71% 23 9,66% 10 4,20% 238 100,00% 
Fonte: Elaborado pela autora. 
Tabela 18. Resultados dos julgamentos dos casos argentinos 
(união dos processos concedidos com os recursos e HC’s 
concedidos e, unição dos casos negados com os recursos de HC’s 
negados). 
Argentina 
Resultado Negado Concedido 
Não 
conhecido 
Prejudicado Total 
1976 5 26,32% 0 0,00% 14 73,68% 0 0,00% 19 19,19% 
1977 2 15,38% 2 15,38% 6 46,15% 3 23,08% 13 13,13% 
1978 1 50,00% 1 50,00% 0 0,00% 0 0,00% 2 2,02% 
1979 6 54,55% 4 36,36% 1 9,09% 0 0,00% 11 11,11% 
1980 3 33,33% 3 33,33% 3 33,33% 0 0,00% 9 9,09% 
1981 2 11,76% 6 35,29% 6 35,29% 3 17,65% 17 17,17% 
1982 12 50,00% 8 33,33% 3 12,50% 1 4,17% 24 24,24% 
1983 1 25,00% 3 75,00% 0 0,00% 0 0,00% 4 4,04% 
Total 32 32,32% 27 27,27% 33 33,33% 7 7,07% 99 100,00% 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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As tabelas acima (17 e 18) foram baseadas nos resultados dos processos 
distribuídos por ano, e que foram apresentados no capítulo V - tabelas sete 
(Brasil) e oito (Argentina). Porém, nas atuais, para o caso brasileiro, reunimos os 
resultados dos processos concedidos aos que foram concedidos em parte. 
Fizemos desse modo, em virtude de as conclusões finais de ambos os processos 
serem no mesmo sentido, qual seja, manutenção da liberdade dos denunciados. 
Em relação às peças acusatórias em que o entendimento dos juízes foi conceder 
a solicitação em parte, continham várias demandas dos réus, dentre as quais, o 
pedido para responder ao processo em liberdade e, quanto a este último quesito, 
os ministros decidiram pela concessão. Isso significa que foi garantida uma das 
funções precípuas do habeas-corpus, ou seja, preservação da liberdade 
individual, que sempre foi um direito assegurado desde a primeira Constituição 
Republicana brasileira (1891), amplamente defendido durante a vigência da 
“Doutrina brasileira do habeas-corpus” (1891 a 1926) e no período de maior 
recrudescimento da ditadura brasileira. No total, dos 238 processos analisados 
pelos ministros, 154 (64,71% de 238) asseguraram a liberdade dos denunciados. 
Assim, as decisões dos ministros foram as seguintes: concessão de 154 (64,71% 
de 238) processos, negados 51 (21,43% de 238), não conhecidos 23 (9,66% de 
238) e prejudicados 10 (4,20% de 238). 
 No caso da Argentina, agrupamos os processos nos quais as decisões 
dos ministros foram “concedidas” com os “recursos de habeas-corpus 
concedidos (CRHC)”, isto porque, no final, tal resolução garantiria a liberdade do 
acusado. Do mesmo modo, reunimos aqueles processos cujas decisões foram 
no sentido de “negar” a liberdade ao réu com os “recursos de habeas-corpus 
negados (NRHC)”. Neste caso, também o fizemos pelo fato de o resultado final 
ser o mesmo, isto é, negação da manutenção da liberdade individual. Com o 
mesmo critério apresentado até aqui, procedemos à união dos processos com 
resultados considerados “nulo”, “sem resultado” e “não conhecido”, e os 
processos com esses resultados ficaram reunidos na sigla de “não conhecidos 
(NC)”. Isto porque, no final, as três decisões culminaram na não apreciação dos 
ministros, ou seja, não foram julgados. Dessa forma, os resultados finais da 
tabela 17 ficaram assim: foram negados 32 (32,32% de 99), concedidos 27 
(27,27% de 99), não conhecidos 33 (33,33% de 99) e prejudicados 7 (7,07%). 
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  Comparando os resultados totais dos dois países, contidos nas tabelas 
16 e 17, em relação ao percentual de processos concedidos, o Brasil concedeu 
mais do que a Argentina – 64,71% (de 238 casos) para o primeiro caso, e 27,27% 
(de 99 casos) para o segundo. Igualmente, em relação aos negados, o Brasil 
teve um percentual inferior ao da Argentina, pois negou 21,43% (de 238 
processos) contra 32,32% (de 99 processos) da Argentina. Quanto aos 
processos que foram no sentido do “não conhecimento” deles, também o Brasil 
“não conheceu” menos do que a Argentina. No primeiro caso, o resultado foi de 
9,66% de 238, e para o segundo caso, foram 33,33% de 99 “não conhecidos”. 
Assim, a comparação entre os dois países demonstra que o Brasil, muito mais 
do que a Argentina, garantiu o direito constitucional de manutenção da liberdade 
individual, uma vez que é uma das funções das Cortes Supremas analisadas – 
preservação da Constituição e garantia da liberdade individual.  
7.4 - Testando o modelo da judicial politics, a divisão entre os 
três poderes e o sistema de checks and balances. 
Considerando o que apresentamos no capítulo II, sobre as quatro 
abordagens da judicial politics107 de análise do Judiciário: dentre as quatro 
formas de estudar o Judiciário há o modelo atitudinal, o qual considera que os 
votos dos ministros do Tribunal podem sofrer influência, em razão de suas 
identificações ideológicas e do presidente que realizou as nomeações, pois os 
processos poderiam ser julgados de acordo com as preferências deste último. 
Tanto no Brasil quanto na Argentina não foi possível identificar quais eram as 
ideologias dos juízes, mesmo a nossa tentativa em adotar a variável “perfil de 
atuação dos monistros”, desenvolvida por Oliveira (2006) como substituição à 
varialvel “identificação ideológica”, mostrou-se inviável.  
Ainda, na tentiva de testar as demais dimensões do modelo atitudinal 
empregamos as variáveis a seguir: I) presidente que nomeou o juiz para o 
Supremo Tribunal Federal, II) experiência anterior na política, III) motivo da saída 
do Tribunal e IV) estado de origem do ministro. No que diz respeito à primeira 
variável, para o Brasil, separamos os indicados em dois grupos, a saber, os 
escolhidos pelo governo militar e os escolhidos por governantes civis. Nossa 
 
107 Atitudinal, estratégico, institucional e legal. 
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expectativa era de que os indicados pelo governo militar tenderiam a votar 
menos pela liberdade do indiciado do que os indicados pelo governo civil. Tal 
propositura se deu pelo fato de considerarmos que as escolhas dos presidentes 
militares tinham como objetivo garantir maioria no Tribunal favorável às ações 
do regime. Porém, os resultados demonstraram que não houve diferença entre 
os votos daqueles indicados por civis em relação aqueles indicados pelos 
militares, sendo que, os dois grupos votaram de forma semelhante, qual seja, 
concedendo mais liberdade aos réus do que as negando. Não realizamos a 
mesma divisão para a Argentina, pois, como os ministros escolhidos por civis 
foram exonerados logo no início do regime, só permaneceram no Tribunal juízes 
escolhidos pelos militares e, estes, votaram, majoritariamente, pela negação da 
liberdade dos acusados. 
No que diz respeito a variável número II, experiência anterior na política, para 
o caso brasileiro apresentamos a tabela a seguir: 
Tabela 19. Voto dos ministros que tiveram carreira política 
versus os que tiveram carreira na magistratura. 
Ministros com carreira 
majotitariamente 
Votos pela 
liberdade (%) 
Votos pelo 
encarceramento 
(%) 
Total 
Política 64,7% 35,3% 100% 
De magistrado 59% 40,9% 100% 
Fonte: Santos, 2008, p. 126. 
 De acordo com os resultados da tabela 19, os ministros cuja carreira se 
deu majoritariamente na política, tenderam a votar relativamente mais no sentido 
de preservar a liberdade dos indivíduos do que não garantir a liberdade, e 
aqueles cuja trajetória foi mais na magistratura, em comparação com os 
primeiros, concederam menos e negaram mais. Lembrando que dos 23 ministros 
que passaram pelo Tribunal entre 1964 e 1969, oito tiveram carreira na 
magistratura, dentre os quais, cinco foram indicados pelo governo militar. Porém, 
as diferenças não são estatisticamente relevantes para afirmarmos que, de fato, 
aqueles que tiveram trajetória política votaram de forma muito distinta em relação 
àqueles com trajetória na magistratura. Novamente não pudemos realizar o 
mesmo tipo de análise para o caso Argentino, porque os resultados dos 
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julgamentos não apresentaram os votos individuais dos ministros, mas apenas 
o posicionamento do Tribunal em relação aos processos. 
Quanto a terceira variável, motivo da saída do Tribunal, os ministros 
brasileiros tiveram mais dificuldades em preservar seus cargos, devido as 
coações que sofreram via atos do governo. Já a maioria dos juízes argentinos, 
muito mais do que os brasileiros, puderam desfrutar de seus mandatos até o 
período de suas aposentadorias e/ou até o final da ditadura militar. Assim como 
as demais variáveis, o estado de origem do ministro também não apresentou 
dado significativo. Em virtude do exposto até o momento, descartamos o uso do 
modelo atitudinal. 
Quanto ao modelo legalista, no qual o perfil dos ministros seria de seguir 
exatamente o que está previsto em Lei e atuarem de forma neutra – julgando 
segundo as Leis e não realizando escolhas, os ministros brasileiros oscilaram 
entre seguir exatamente o que era ditado pelas Leis em vigor e tentativas de 
encontrar brechas nas mesmas, isso fez com que os militares alterassem 
dispositivos legais visando justamente fechar as brechas existentes. Este 
posicionamento dos juízes ficou claro na nossa análise da tabela nº8, em que 
apresentamos o impacto das mudanças no ordemanto jurídico sobre o 
posicionamento do Tribunal. Já os ministros argentinos seguiram exatamente as 
Leis, e, vale lembrar que a maior parte delas já tinham sido alteradas entre 1974 
e 1976, tendo ocorrido poucos ajustes sobre o funcionamento no período entre 
1976 – 1983. Talvez, em razão disso, os militares argentinos realizaram poucas 
mudanças neste último período que pretendessem cercear os ministros – pois 
os ministros não apresentaram ameaça aos militares. Tanto que, foi possibilitado 
à maior parte deles permanecer em seus cargos até a data limite, mesmo com a 
troca de presidentes não houve necessidade de substituí-los. Lembrando que a 
regra, antes da ditadura, era trocar os ministros sempre que um novo presidente 
ascendia ao poder - visando escolher aqueles mais alinhados ideologicamente.  
Posto que no modelo estratégico, os ministros norteariam suas decisões em 
suas preferências ideológicas e levariam em consideração as preferências de 
outros atores e do contexto institucional em que atuam. Considerando a 
impossibilidade de definirmos quais eram as preferências ideológicas dos 
ministros brasileiros e dos ministros argentinos, novamente, não foi possível 
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testarmos este modelo analítico. No final, não foi possível explicar o 
posicionamento dos ministros das respectivas cortes por intermédio dos quatro 
modelos da judicial politcs, pelos motivos apresentados acima. Os fatores 
relevantes foram os impactos das mudanças institucionais e o peso do voto do 
relator, que apresentaremos a seguir. 
No Brasil, em dissertação de mestrado (Santos, 2008) para avaliar o peso 
da instituição sobre o voto dos ministros testamos a variável voto do relator. 
Primeiramente verificamos a distribuição dos votos dos relatores e 
posteriormente se houve uma tendência dos ministros de acompanhar esses 
votos e em que medida. Quanto à escolha dos relatores para os processos de 
habeas-corpus, essa se dava por intermédio de sorteio. Definidos os relatores, 
esses ficavam encarregados do seu exame para posteriormente relatá-los nas 
sessões. Se, porém, o relator considerasse necessário, de acordo com a 
jurisprudência do Tribunal, requisitar informações da autoridade coatora, os 
autos do processo, instaurado contra o paciente, ou outros esclarecimentos, 
poderia ordenar diligências para o conhecimento do habeas-corpus, quando 
verificar que o pedido não foi instruído por motivo alheio ao requerente. Compete 
ao relator: a) requisitar os autos originais nos processos que subirem ao Tribunal, 
se julgar necessário; b) julgar as desistências e as deserções dos recursos, estas 
se o presidente do Tribunal não o houver feito; c) indeferir, liminarmente, as 
petições de habeas-corpus, quando não suficientemente instruídas, quando for 
incompetente o Tribunal, ou o pedido for reiteração de outro, pelos mesmos 
fundamentos, salvo se julgar relevante a matéria. Aliado a estas atribuições os 
relatores ainda têm a função de reunir informações e instruir o processo, o que 
os leva a uma posição de destaque nos processos, gerando até mesmo uma 
situação de assimetria em relação aos demais ministros que, por esta razão, 
podem simplesmente se apoiar no voto do relator.  
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Tabela 20. Quantidade de vezes em que o ministro concordou 
com o voto do relator. 
Ministros N* % S** % Votações 
que 
participou 
Adalício Nogueira 6 12% 44 88% 50 
Adaucto Cardoso 5 10,9% 41 89,1% 46 
Aliomar Baleeiro 4 6,6% 57 93,4% 61 
Amaral dos Santos 7 21,9% 25 78,1% 32 
Barros Monteiro 4 8% 46 92% 50 
Cândido Mota 8 11,6% 61 88,4% 69 
Carlos Medeiros 0 0 8 100% 8 
Djaci Falcão 2 37% 52 96,3% 54 
Eloy da Rocha 5 11,9% 37 88,1% 42 
Evandro Lins 13 11,8% 97 88,2% 110 
Gonçalves de Oliveira 16 14,3% 96 85,8% 112 
Hanemann Guimarães 10 14,1% 61 85,9% 71 
Hermes Lima 20 16,4% 102 83,6% 122 
Lafayette de Andrada 7 14,9% 40 85,1% 47 
Luiz Galotti 11 16,9% 54 83,1% 65 
Oswaldo Trigueiro 5 10% 45 90% 50 
Pedro Chaves 15 21,4% 55 78,6% 70 
Prado Kelly 0 0 21 100% 21 
Ribeiro da Costa 0 0 1 100% 1 
Themístocles Cavalcanti 3 64% 44 93,6% 47 
Thompson Flores 4 16,7% 20 83,3% 24 
Victor Nunes 17 12,7% 117 87,3% 134 
Vilas Boas 17 19,3% 71 80,7% 88 
Total 179 13% 1,195 87% 1.374 
Fonte: Elaborado pela autora Santos,2008, p. 134. 
N*= ministro não concordou com o voto do relator. 
S**= ministro concordou com o voto do relator. 
  Os resultados da tabela 20 indicam que dos 1374108 votos 
enunciados pelos ministros, 87% acompanharam o voto do relator e 13% não. 
Entre os 12 juízes109 escolhidos pelo governo militar houve um total de 485 votos, 
dos quais apenas 9,3% não acompanharam o voto do relator. Quando 
analisamos este grupo em função do caminho trilhado profissionalmente, não 
 
108 Deste total, 485 votos foram proferidos pelos ministros que foram indicados pelo governo 
militar e 889 pelos indicados pelo governo civil. 
109 Ministros: Adalício Nogueira, Adaucto Cardoso, Aliomar Baleeiro, Amaral dos Santos, Barros 
Monteiro, Carlos Medeiros, Djaci Falcão, Eloy da Rocha, Oswaldo Trigueiro, Prado Kelly, 
Themístocles Cavalcanti e Thompson Flores. 
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encontramos diferença significativa entre os que fizeram carreira política e os 
que se dedicaram à magistratura. 
Em relação aos 889 votos pronunciados pelos 11 ministros indicados pelo 
governo civil110, o percentual de votos não coincidentes com o relator foi maior 
do que no primeiro grupo: 15,1% não seguiram aquele voto. Quanto aos oito111 
juízes deste grupo que fizeram parte de suas carreiras na política, do total de 
771 votos proferidos 14,5% não seguiram o voto do relator e 85,5% seguiram. 
Dos três112 juízes que fizeram carreira na magistratura, dos 118 votos que 
proferiram, 18,6% não acompanharam o voto do relator e 81,4% acompanharam. 
Assim como havia ocorrido com os ministros indicados pelo regime militar, os 
indicados pelo governo civil também tenderam a acompanhar o voto do relator. 
Vale ressaltar que, tanto no primeiro grupo - dos indicados por militares - quanto 
no segundo - indicados por civis -, a propensão a acompanhar o voto do relator 
foi maior nos grupos que tiveram carreira na política. 
Esse nível de associação entre os votos dos relatores e os votos dos 
ministros é importante, pelo fato de o relator ser uma figura chave nos 
julgamentos das matérias. Além de ser o primeiro a pronunciar o voto, cabe a 
ele descrever o caso, aprofundar-se na questão, antes dos demais, para 
escrever o relatório que servirá para informar aos outros ministros sobre o caso, 
e a maneira com que conduz suas sentenças é importante uma vez que seus 
votos podem, de repente, ser acompanhados pelos demais ministros da sessão. 
Na Argentina a escolha do relator dos processos, que era o Procurador Geral 
da República, era realizada de forma completamente distinta do Brasil, pois as 
escolhas seguiam o mesmo rito obedecido para as indicações dos ministros para 
o CSJN, qual seja, indicação do presidente e sanção do senando. Desta forma, 
a relatoria era realizada por um membro externo do Tribunal e escolhido pelo 
presidente. Durante o período da ditadura (1976 – 1983), passaram apenas dois 
relatores/Procuradores da República sendo eles: Elias P. S. Gustavino (02/04/76 
 
110 Ministros indicados pelo governo civil: Cândido Motta, Evandro Lins, Gonçalves de 
Oliveira,Hahnemann Guimarães, Hermes Lima, Lafayette de Andrada, Luiz Gallotti, Pedro 
Chaves,Ribeiro da Costa, Victor Nunes e Vilas Boas. 
111 Cândido Motta, Evandro Lins, Gonçalves de Oliveira, Hahnemann Guimarães, Hermes 
Lima,Luiz Galotti, Victor Nunes e Vilas Boas. 
B112 Lafaytte de Andrada, Ribeiro da Costa e Pedro Chaves. 
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a 10/1980) e Mario Justo López (10/1980 a 10/12/83), as duas indicações foram 
feitas pelo mesmo General Jorge Rafael Videla. Ao que parece os relatores não 
trouxeram qualquer problema aos presidentes que vieram depois de Videla – um 
total de três – pois não houve a necessidade de substituí – los. Em relação ao 
percentual de vezes que os ministros acompamanharam o voto do relator, no 
Brasil foi em média 87% (Santos, 2008, p. 134) das vezes e, na Argentina, 100% 
das vezes e, ainda, neste último caso, de forma unanime. Estes resultados 
corroboram com a idéia de que os ministros da corte da Argentina possuíam 
mais alinhamento com os militares do que os brasileiros. Isto porque, no STF o 
relator era um ministro do próprio Tribunal e escolhido por sorteio, ou seja, não 
participava de uma indicação direta e pessoal em que os valores daquele que 
realizaria a nomeação poderia fazê-lo considerando seus princípios particulares. 
Por outro lado, na Argentina, sendo a designação do juiz feita pelo presidente, 
esta é carregada por interesses pessoais, porque, como bem a literatura afirma, 
o presidente prefere indicar aqueles em quem confia e que terão boas chances 
de receberam a sanção do senado. 
No que diz respeito aos fatores do contexto político e a relação da Corte com 
os demais poderes, que porventura poderiam interferir no posicionamento do 
Tribunal, nossa análise, relativamente ao primeiro motivo, recaiu sobre a 
conjuntura histórico-institucional nos dois países – conforme apresentado no 
capítulo IV. Desta feita, o que foi possível apreender foi que, no Brasil, ocorreram 
várias alterações no ordenamento jurídico durante o período de nossa análise e 
apresentaram objetivos distintos.  
Contudo, muitas mudanças visaram justamente remodelar o entendimento 
dos ministros sobre a forma de apreciação dos processos de habeas-corpus e 
foi possível verificar, inclusive, que houve relação direta entre as brechas 
encontradas pelos juízes para conceder a liberdade aos réus e a elaboração de 
nova lei visando justamente impossibilitar tal movimento, como apresentado na 
tabela 7. Além do mais, houve demonstração de força do Poder Executivo, 
primeiramente, em razão de terem sido retirados os direitos de vitaliciedade e 
inamovibilidade e estabilidade dos ministros, visando gerar certa instabilidade 
nos juízes do Tribunal, uma vez que eles poderiam ser destituídos de seus 
cargos a qualquer momento. Tendo em vista que essa medida não surtiu o efeito 
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desejado pelos militares, visto que os ministros seguiram concedendo a 
liberdade àqueles considerados “subversivos”, os ditadores intentaram nova 
manobra jurídica, via edição do Ato Institucional nº 2 (AI – 2, 27/10/1965), pelo 
qual aumentaram o número de ministros, de 11 para 16, o que garantia ao 
governo a maioria nesse tribunal e obscurecia a distinção entre justiça ordinária 
e justiça revolucionária, deslocou para a Justiça Militar a apreciação dos habeas-
corpus incursos na Lei de Segurança Nacional (LSN), e ainda, retirou a 
prerrogativa do STF de propor o aumento ou diminuição no número de seus 
juízes. 
Mesmo com novas regras do jogo sendo estabelecidas pelos militares em 
1965, os ministros brasileiros continuaram concedendo liberdade aos réus, por 
isso, houve nova mudança legislativa via Decreto-Lei 314 (13/3/1967) que 
objetivava sanar os problemas existentes. A principal alteração foi amplificar o 
conceito da LSN que, consequentemente, facilitou o trabalho das Comissões de 
Inquéritos, que passaram a ter um leque maior de opções para incriminar os 
inimigos do governo, buscando vedar qualquer possibilidade de concessão dos 
HC’s. Ainda assim, os ministros da corte seguiram concedendo habeas-corpus 
e, como solução final para os desvios dos juízes, os militares resolveram 
suspender os pedidos de HC’s para aqueles chamados “subversivos”, editando 
o Ato Intitucional nº 5 (AI-5, 13/12/68). 
Na Argentina, as medidas de coerção aos juízes foram realizadas de forma 
brusca e imediata, tendo ocorrido esse movimento logo no início da ditadura, 
pois todos os ministros pertencentes ao governo anterior haviam sido destituídos 
de seus cargos. No que diz respeito ao ordenamento jurídico, grande parte das 
alterações já tinha sido feita a partir de 1974, inclusive a decretação do Estado 
de Sítio, que perdurou toda a ditadura militar, e ainda, suspendia todos os direitos 
constitucionais dos cidadãos e reservava o direito ao Presidente da República 
solicitar a prisão contra qualquer indivíduo. Nesse caso, houve diferença entre 
os dois países (Brasil e Argentina), porque o governo argentino resolveu a 
questão do ordenamento jurídico de forma favorável aos seus desígnios antes 
do golpe. 
Quanto à relação das Cortes com os respectivos Poderes Executivos, 
considerando que ambos os países possuíam Constituições republicanas e 
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liberais, portanto, dentre outras coisas, previam a divisão entre os poderes e um 
sistema de check balance. Tudo isso para que fosse garantida a liberdade dos 
cidadãos contra qualquer medida arbitrária, pois, caso o poder de julgar não 
estivesse separado do Poder Legislativo e do Executivo “o poder sobre a vida e 
a liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois o juiz seria legislador. Se vinculado 
ao Executivo, o juiz poderia ter a força de um opressor” (Montesquieu, 1973). No 
caso Argentino, foi totalmente abolida a separação entre os poderes, uma vez 
que o Poder Legislativo foi dissolvido, e o Poder Judiciário foi tornado 
praticamente nulo, conquanto tivessem sido escolhidos ministros que quase não 
impuseram resistência ao Poder Executivo, e a independência do Tribunal foi 
largamente comprometida. No Brasil, a divisão entre os Poderes foi 
minimamente mantida, já que tanto o Legislativo quanto o Judiciário foram 
mantidos, porém com restrições. 
Assim, em relação ao que expusemos até o presente momento nesta seção, 
os militares promoveram o desequilíbrio na divisão entre os poderes e o controle 
mútuo entre eles quando concentraram todos os poderes nas mãos dos 
respectivos Executivos Federais e, ainda, lograram obter êxito nos julgamentos 
dos juízes contra os “subversivos”, uma vez que fragilizaram a atuação dos 
ministros quando retiraram seus direitos constitucionais e ainda geraram 
instabilidade ao deixarem claro que poderiam trocar os integrantes da corte 
quando bem desejassem. 
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Capítulo VIII – Conclusão. 
Os resultados apresentados em nosso trabalho respondem a dois dos 
nossos “problemas de pesquisa”: 1) Na condição de órgãos máximos do 
Judiciário (brasileiro e argentino) e tendo por função constitucional a proteção 
dos direitos civis de liberdade, souberam as Cortes (STF e CSJN) sustentar suas 
prerrogativas e desempenhar seu papel constitucional? 2) Durante um período 
histórico conturbado para ambos os países (ditadura militar), as respectivas 
Cortes conseguiram manter sua independência judicial ou foram obrigadas a se 
curvarem perante as vontades do Executivo Federal? 
7.1 - Resposta para o primeiro problema de pesquisa para o caso 
brasileiro e conclusões das variáveis testadas. 
 Em relação à primeira pergunta, no Brasil, os ministros contornaram os 
obstáculos a eles impostos pelo novo regime e garantiram a liberdade para 
64,71%, do total de 238 processos, daqueles que foram considerados 
“subversivos” e “inimigos do governo”. Pudemos constatar, ainda, que a 
jurisprudência do Tribunal sobre a sua função de garantidor das liberdades 
individuais, existente desde o período no qual vigorou a “Doutrina Brasileira do 
habeas-corpus”, aliadas à manutenção na Corte daqueles ministros que tinham 
sido indicados pelo governo civil, ocorrendo suas substituições de forma gradual, 
contribuíram para que os juízes se sentissem mais confortáveis em exercer suas 
funções constitucionais.  
Muito já se falou sobre a natureza híbrida do regime pós-64, a partir do 
conceito de “situação autoritária” desenvolvido por Linz, e da ideia de que o 
grupo castelista recorrera à legitimação processual do regime quando manteve 
certos canais institucionais de participação e representação política, 
preocupando-se em dar revestimento legal e jurídico aos seus atos. Nossa 
análise sobre os principais fatores que pesaram sobre os votos dos ministros, 
quando do julgamento dos processos de habeas-corpus no período entre 1964 
e 1969, trouxe reforço aos argumentos a respeito do modelo ambíguo adotado 
à época e o esforço do governo militar em tentar legitimar o novo regime via 
mudanças normativas. O cenário político-institucional daí decorrente foi fator 
determinante nas decisões dos ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). O 
maior problema foi a restrição paulatina de suas funções primordiais de guardião 
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da Constituição e garantidor dos direitos e liberdade dos cidadãos, o que lhe 
conferia grande poder político justamente em um período que exigiu que o 
Supremo Tribunal assumisse esse papel histórico, uma vez que aqueles que 
foram atingidos pelas perseguições promovidas pelo regime buscaram proteção 
junto ao Supremo Tribunal Federal, via pedidos de habeas-corpus. Entretanto, 
as sucessivas mudanças no ordenamento jurídico dificultaram a apreciação e 
concessão desses pedidos, bem como determinaram os votos dos ministros, até 
o momento em que a natureza inicialmente híbrida do regime foi transformada 
em plenamente autoritária, e o instituto do habeas-corpus foi suspenso, em 1969. 
A análise da biografia dos 23 ministros que passaram pelo Supremo 
Tribunal, durante o período compreendido entre 1964 e 1969, revelou fatos 
importantes sobre seus perfis, bem como as características que predominaram 
nas escolhas dos governantes civis e militares. Em relação à origem dos 
escolhidos, houve predomínio da região Sudeste, tanto nas indicações feitas por 
governantes civis quanto nas indicações dos governos militares. Contudo, as 
escolhas dos civis recaíram, majoritariamente, sobre os oriundos dos estados de 
Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, enquanto que os militares 
dispersaram mais suas escolhas, pois, além de elas conterem os estados 
escolhidos pelos civis, incorporaram às suas indicações ministros oriundos dos 
estados da Bahia e da Paraíba. Dos cinco presidentes civis – Juscelino 
Kubitschek, Eurico Gaspar Dutra, João Goulart, José Linhares e Jânio Quadros 
– apenas um, Juscelino Kubitschek, indicou ministros de sua região de origem. 
Em contrapartida, entre os presidentes militares – Castello Branco e Costa e 
Silva –, ambos indicaram juízes de suas regiões. O primeiro privilegiou sua 
região em quatro das oito indicações que fez; quanto ao segundo, de quatro 
indicações por ele feitas, uma contemplou sua região de origem. Neste sentido, 
podemos concluir que houve uma tendência maior dos presidentes militares – 
em comparação com os civis, de privilegiarem as próprias regiões. 
Em relação ao fato de os ministros desenvolverem suas carreiras em outros 
estados – diferentes do seu de origem –, dentre os onze escolhidos por governos 
civis, apenas dois não haviam se deslocado para a capital antes do ingresso no 
Supremo Tribunal Federal. É fato que outros dois já haviam nascido na Capital 
Federal (Rio de Janeiro), mas, sete dos onze haviam deixado seu estado de 
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origem e desenvolvido carreira rumo à capital da República. A maneira pela qual 
estes ministros conduziram suas carreiras pode indicar que suas trajetórias 
foram determinadas pela busca de ascensão política e profissional, tendo sido, 
de fato, arrematadas com a indicação a uma vaga no STF. Outro aspecto 
importante foi que, destes ministros, apenas três seguiram pelo caminho 
exclusivo da magistratura, e os demais passaram por cargos políticos eletivos 
ou de confiança, geralmente ligados aos presidentes que os indicariam. 
Avaliando sob o ponto de vista de quem os nomeou, parece evidente que os 
presidentes civis privilegiaram os nomes marcados pela experiência política, 
com boa parte dela desenvolvida em conexão com o próprio chefe do Poder 
Executivo. Este pode ter sido um elemento que contribuiu para que os militares, 
ao assumirem o poder, realizassem praticamente a renovação total do Supremo 
Tribunal, em um curto período de tempo. 
Assim como ocorreu em meio às escolhas dos presidentes civis, as 
indicações feitas pelo presidente Castello Branco também recaíram 
preferencialmente sobre os juízes que tiveram alguma experiência na política; 
dentre os oito escolhidos, seis apresentavam esta característica. O mesmo não 
pode ser dito a respeito das escolhas feitas pelo presidente Costa e Silva, que 
inverteu esse quadro e indicou mais juízes com experiência técnico-jurídica 
(magistrados de carreira); dentre as quatro indicações, três corresponderam a 
este perfil.  
Dadas as exigências mínimas (ser brasileiro, maior de 35 anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada) para indicação de ministros do STF, o tribunal 
sempre se caracterizou por uma certa heterogeneidade interna de seus 
membros, isto é, sua composição sempre mesclou "políticos" com "juristas", em 
doses variadas, ao longo da história. Falamos em exigências mínimas porque 
esse modo de indicação sempre foi controverso, especialmente para a 
comunidade jurídica que sempre defendeu a necessidade de mais critérios, que 
fossem capazes de vincular a indicação do presidente à vontade da própria 
comunidade jurídica. Como as exigências são mínimas, presidentes também 
indicam políticos com frequência, e não magistrados ou membros do sistema de 
justiça. E o que o nosso estudo mostrou sobre isso? Mostrou que os ministros 
de perfil político exploraram as brechas da lei e concederam liberdade aos 
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presos pelo regime, apenas em seis pontos percentuais acima daqueles 
ministros oriundos das carreiras jurídicas, não apresentando, portanto, diferença 
relevante nos valores estatísticos. 
Em relação aos votos dos ministros possuírem vinculação direta aos 
presidentes que os nomearam, em nossa pesquisa, este não foi um fator de 
peso. A maioria dos juízes escolhidos por governantes militares votou pela 
manutenção da liberdade dos “criminosos políticos”, quando nossa expectativa 
era de que votassem pela manutenção da prisão do indiciado, uma vez que esse 
era o desejo do regime. Neste sentido, esse resultado confirma a visão defendida 
por Vale (1975: 20), que considerou que o regime militar “togou” os ministros, no 
entanto, não “tocou” os ministros enquanto partícipes da instituição julgadora.  
Os juízes são submetidos a constrangimentos institucionais do próprio Poder 
Judiciário (como leis, regimentos internos, jurisprudências etc.), e estes 
influeciam suas decisões. Assim, o resultado de nossa pesquisa demonstrou que 
as mudanças ocorridas no ordenamento jurídico – edição de Atos Institucionais, 
Decretos Leis e mudanças na Constituição – causaram impacto na apreciação 
dos processos de habeas-corpus, especialmente nos resultados dos 
julgamentos. 
Outro aspecto que pudemos observar foi que a dimensão institucional teve 
grande influência nas decisões, fato verificado por intermédio da forte tendência 
dos juízes de acompanharem o voto do relator (87%). O fato de os relatores 
terem que transmitir a seus pares as informações necessárias para que eles 
possam proferir seus respectivos votos sobre as matérias, obriga-os a estudar 
mais a fundo as peças que estão sob sua relatoria. Seu voto será pautado no 
conhecimento que tiver sobre o caso, sendo sua opinião a primeira a ser 
manifestada no Superior Tribunal sobre o assunto. De acordo com Virgílio 
(2015), em geral, os ministros do STF veem o papel do relator como decisivo na 
deliberação. Esse papel é traduzido por expressões como "ele baliza todo o 
debate", "é uma posição preponderante", "ele fixa a moldura do debate", "é um 
ponto de partida para discussão". Além disso, é importante salientar o papel 
estratégico na definição de quando um caso deve entrar na pauta de 
julgamentos. Neste sentido, o percentual de juízes que acompanharam o voto 
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do relator durante o período por nós estudado, diz muito sobre o peso 
institucional nos resultados dos processos. 
7.2 - Resposta para o primeiro problema de pesquisa para o caso 
argentino e conclusões das variáveis testadas. 
 Quanto à resposta ao nosso primeiro problema de pesquisa para o caso 
argentino, diferentemente do Brasil, a Argentina não conseguiu cumprir sua 
função fundamental de garantidor das liberdades individuais e defesa da 
Constituição, uma vez que os ministros concederam apenas 27,27% do total de 
99 processos que haviam dado entrada no Tribunal. Atribuímos esse resultado 
à questão de os militares terem herdado, no momento do golpe, um arcabouço 
jurídico do governo anterior que favoreceu, em muito, a realização de suas 
práticas de perseguição, prisão, tortura e, por fim, o aniquilamento daqueles 
considerados “subversivos e/ou inimigos do governo”. Assim, restou pouco a ser 
alterado nas Leis vigentes, razão pela qual a postura adotada pelos ditadores foi 
a de implementar as poucas mudanças necessárias logo no primeiro ano do 
golpe. Outra explicação para o fato de a Corte não ter zelado pelas liberdades 
individuais foi em virtude da estratégia adotada pelos militares, qual seja, a de 
eliminar todos aqueles cidadãos que representavam forte ameaça ao regime, 
permitindo, apenas, que chegassem ao Tribunal os pedidos de habeas-corpus 
dos considerados “menos nocivos” à escalada repressora que estava em 
andamento. 
 Em relação ao impacto do cenário político institucional da época sobre as 
decisões dos ministros, foi motivado pela união da estrutura legal anterior ao 
golpe com as novas alterações realizadas logo no primeiro ano de governo 
militar. 
 No que diz respeito às análises biográficas dos ministros argentinos113, 
dentre os 12 ministros que passaram pelo Tribunal durante o período por nós 
estudado (1976 – 1983), nove deles tiveram carreira na política, e apenas três, 
na magistratura. Ao que parece, a escolha por ministros que tiveram experiência 
 
113 Cumpre ressaltar a dificuldade em obter os dados biográficos dos ministros argentinos. 
Mesmos depois de  duas visitas à Corte,  não foi possível preencher esta lacuna. Em razão disso, 
fizemos uso dos dados encontrados em artigos de jornais, que também continham poucos dados 
sobre as referidas biografias.  
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na política favoreceu, de certa maneira, os desígnios dos militares, pois, desde 
1954, era uma prática do Tribunal, não escrita, que tão logo ocorresse a troca do 
presidente, os ministros pediriam exoneração do cargo, ou o novo ocupante do 
Poder Executivo os exoneraria. Contudo, durante a ditadura, passaram quatro 
presidentes, e apenas o primeiro, General Jorge Rafael Videla, realizou o 
expurgo completo da Corte - os demais não o fizeram.  
 Assim, os juízes puderam permanecer em seus cargos até a data limite 
para fazê-lo.  Ao que parece, as indicações realizadas pelo primeiro presidente 
contemplaram as necessidades daqueles que vieram depois, não havendo, 
assim, motivo para promover exonerações a cada troca de comando. 
 Em relação ao desenvolvimento das carreiras em outros Estados, e a 
última na Capital, antes do ingresso à corte: Dentre os 12 ministros, todos 
estavam em Buenos Aires quando foram indicados para a Corte Suprema, 
denotando certa estratégia em alcançar o cargo mais importante na 
magistratura. 
 Outro fator que pudemos observar foi que a dimensão institucional teve 
expressiva influência nas decisões, fato verificado por intermédio da forte 
tendência de os juízes acompanharem o voto do relator (100%).  
7.3 - Resposta ao segundo problema de pesquisa para o caso 
brasileiro. 
 
Durante um período histórico conturbado para o país (ditadura militar), a 
Corte conseguiu manter sua independência judicial ou foi obrigada a se curvar 
perante as vontades do Executivo Federal? 
 Respondendo à segunda pergunta de nosso trabalho, no tocante à 
manutenção de independência do Tribunal ante o Poder Executivo:  A suprema 
Corte brasileira conseguiu manter relativa independência em relação ao 
Executivo, mesmo em meio às pressões deste último. Atribuímos esse resultado 
à natureza híbrida do regime pós-64, a partir do conceito de “situação autoritária” 
desenvolvido por Linz, e da ideia de que o grupo castelista recorrera à 
legitimação processual do regime quando manteve certos canais institucionais 
de participação e representação política, preocupando-se em dar revestimento 
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legal e jurídico aos seus atos, e o fez de forma gradual, em que cada vez mais, 
ao longo do período ditatorial, foi dificultada a subida de processos à Corte 
Suprema, especialmente em matéria que envolvesse significado político.  
7.4 - Resposta ao segundo problema de pesquisa para o caso 
argentino. 
No que diz respeito à Argentina, a Corte Suprema não conseguiu manter sua 
independência em relação ao Executivo, o que se explica, principalmente, pelo 
fato de os militares argentinos terem obtido êxito em sua escalada de restrições 
aos plenos poderes do Tribunal. Isto ocorreu via retirada dos direitos dos 
ministros, inclusive o de propor ou não o aumento no número de juízes, 
elaboração de um arcabouço jurídico favorável ao Executivo que fora posto em 
prática antes mesmo dos novos ministros assumirem seus cargos. Este se 
consistiu em um ato de força do Presidente contra os ministros, em virtude da 
exoneração de todos os juízes indicados antes do golpe militar, que havia 
garantido ao governo militar a possibilidade de escolher apenas juízes alinhados 
com os ditadores. E também foram fechados diversos canais institucionais de 
participação e representação política, além da vigência do Estado de Sítio, 
durante todo o período ditatorial, que suspendeu os direitos constitucionais dos 
cidadãos. Ou seja, os ditadores argentinos reduziram arbitrariamente o campo 
de ação do Judiciário, inviabilizando o exercício de seu papel de guardião da 
Constituição e dos direitos fundamentais dos indivíduos.  
 As conclusões apresentadas até aqui corroboram nossas hipóteses: Em 
relação à primeira hipótese, em ambos os países, os ministros sofreram 
constrangimentos por parte do Poder Executivo Federal, se considerarmos que 
as mudanças dos ministros foram mais efetivas e imediatas na Argentina do que 
no Brasil, embora este último tenha concedido mais habeas-corpus. Denotando 
a existência de maior coação sobre o Tribunal no primeiro país do que no 
segundo, defendemos que tais medidas explicam a existência de poucas 
concessões de liberdade na Argentina em comparação ao Brasil. 
Nossa segunda hipótese foi a de que duas questões serviram como 
mecanismos de constrangimento sobre os julgamentos dos ministros das Cortes 
Supremas (argentina e brasileira). Primeiramente, o cenário político em ambos 
os países, no qual vigorou uma ditadura civil/militar com forte repressão contra 
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os inimigos ideológicos dos governantes militares, resultou na perseguição 
indiscriminada, bem como na prisão, tortura, aniquilamento e, em alguns 
(poucos) casos, em julgamentos contra aqueles que foram considerados pelos 
governantes oponentes e/ou dissidentes de ideias avaliadas como “subversivas”. 
Ou seja, os militares promoveram uma verdadeira caça, não só àqueles que 
praticavam atos contra o regime, mas, inclusive e/ou principalmente, contra 
aqueles que porventura manifestassem ideias “subversivas”. Destaca-se, ainda, 
que os governantes não deixaram explícitas as ações ou ideais que poderiam 
perfilar na categoria de “atos subversivos”. Diante desse fato, qualquer ação ou 
pensamento poderiam ser enquadrados nessa categoria, garantindo, pois, aos 
ocupantes do Executivo Federal, plenos poderes para agirem de forma 
indiscriminada. Assim, consideramos que esse cenário exerceu forte coação em 
relação aos Justices, pois, se esse era o modus operandi do governo contra 
aqueles que não agiam de acordo com o que o governo quisesse, se, porventura, 
os ministros tivessem uma atuação fora dos padrões aceitos pelos presidentes 
(Argentina e Brasil), poderiam sofrer retaliações. 
 O segundo cenário que podemos avaliar como mecanismo de 
constrangimento sobre o posicionamento dos ministros nos julgamentos contra 
aqueles classificados como “subversivos”, foram as inúmeras mudanças 
perpetradas no ordenamento jurídico, via edição de Atos Institucionais, 
elaboração de nova Constituição, emissão de novas leis que garantissem a 
condenação dos réus acusados de violência contra o Estado ou a ordem social 
e política,  propagação de ódio, propaganda “subversiva”, guerra revolucionária 
ou subversiva, uso de propaganda ou contrapropaganda, assim como ações nos 
campos político, econômico, psicossocial e militar, com o objetivo de influenciar 
ou induzir opiniões, emoções, atitudes e comportamento de grupos contra a 
consecução dos objetivos nacionais.  
 Em relação à terceira hipótese, o fato de o Brasil ter em sua história um 
período importante intitulado “Doutrina Brasileira do habeas-corpus”, no qual o 
writ foi utilizado de forma abrangente como remédio institucional para resguardar 
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o direito à liberdade individual114e que teve força no país inteiro, auxiliou o País 
a se aproximar mais de um sistema de governo liberal e introduziu no interior do 
STF a discussão e importância deste instituto, que, mesmo depois de ter sido 
reformado, ainda é lembrado. Ou seja, o Brasil passou por um período no qual 
houve luta por direitos, os quais foram atendidos. Todo esse cenário surtiu efeito 
sobre as decisões da Corte daquela época, uma vez que o Tribunal só agia 
quando provocado. Nesse sentido, não caberia ao STF lutar pela preservação 
das liberdades. O que ocorreu no momento no qual Ruy Barbosa lutava por 
essas garantias, foi que ele e aqueles que compactuavam com suas ideias 
provocaram o Tribunal, e este reagiu favoravelmente, garantindo que a defesa 
ampla dos direitos se concretizasse.  
Considerando o cenário supracitado, concluímos que essa passagem na 
história brasileira contribuiu para que os ministros brasileiros, durante a ditadura 
de 1964, fossem mais críticos durante as votações, discordassem mais entre si 
e, às vezes, votassem contra a vontade presidencial. Na Argentina, até o período 
de 1976, como os cidadãos não tivessem lutado para que fossem elaborados 
mecanismos legais sólidos, a fim de garantir seus direitos fundamentais e, 
também, como isso não seria função do CSJN, durante os julgamentos, os 
ministros concordaram totalmente com o relator e, em nenhum momento, houve 
divergência quanto à decisão a ser tomada. Na Argentina, não havia uma 
jurisprudência de garantia de liberdade, além de a pressão sobre o Tribunal ter 
sido mais efetiva, pois ocorreu a exoneração total do quadro de ministros, tendo 
sido indicados apenas aqueles que possuíam alinhamento com o Executivo 
Federal.  
 
 
 
114Durante este período foi estendida a hipótese de cabimento do Habeas-corpus para 
diversos casos, sem restringi-lo à salvaguarda do direito de ir, vir e permanecer, conforme 
prescrevia a própria Constituição Republicana, de 24 de fevereiro de 1891, no § 22, do artigo 72: 
“dar-se-á habeas-corpus sempre que o indivíduo sofrer ou se achar em iminente perigo de 
sofrer violência ou coação, por ilegalidade ou abuso de poder”. 
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